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BOLETIN O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

D e p ó s i t o Legal M-2-1958 

A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

'nm 
recib a n

 m e n t e q u e l o s s e ñ o r e s -Alcaldes y Secretarios 
tietnp] e s t e ^ O I - E T Í N , d i s p o n d r á n que se dej~ 

r e n - el s i t io de costumbre, donde perman 
hasta el recibo del siguiente. 

e un 
p e r m a n e c e r á 

(on0 . N I S T * A C I O N : Ca l le de C a s t e l l ó , n ú m . 107. T e l é -
D e d i e 7 3 2 ' M a d r i d - 6. — H o r a r i o de ca ja : 
" V a i n n

 a trece horas .—Talleres : P o l í g o n o Industr ia l 
nortiUo". Cal le P r imera , s/n. T e l é f o n o : 651 37 00. 

Alcobendas (Madr id ) . 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I O N 

Trimest re , 1.125 pesetas; semestre, 2.250 pesetas, y anual , 
4.200 pesetas. 

Prec io de venta de cada ejemplar 15 pesetas; c o n m á s 
de c inco fechas de atraso 17 pesetas, y c o n fecha super ior 

20 pesetas. 

Suscripciones y venta de ejemplares, en l a A d m i n i s t r a c i ó n 
del B O L E T Í N O F I C I A L , calle de C a s t e l l ó , n ú m . 107, M a d r i d - 6 . 
Fuera de esta Cap i ta l , directamente por medio de carta a l a 
A d m i n i s t r a c i ó n , c o n i n c l u s i ó n del importe por giro postal . 

Gastos de Correos y giros por cuenta del suscr iptor . 
^ ^ ^ ^ , * ........ 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

De cada texto que se publ ique en el B O L E T Í N O por 
anuncios en general s e r á de 125 pesetas por l inea 

o f r acc ión . 

Las l íneas se miden por el to ta l del espacio que 
ocupa el anuncio . 

La Biblioteca Provincial y su servido de Hemeroteca perma
necen abiertos al público desde las diez a las trece horas, todo» 
los días laborables, en Miguel Angel, 25, segunda planta. 

N l S T E R l O D E I N D U S T R I A 
V E N E R G I A 

NEGACION PROVINCIAL DE MADRID 

Vi 
Sección de Industria 

se n t d

a l a instancia y d o c u m e n t a c i ó n pre-
M i n i s t

a e n -esta De legac ión P r o v i n c i a l del 
drid. e r i ° de Industr ia y E n e r g í a de M a -
S °cieH P S r l a e m P r e s a " U n i ó n E léc t r i c a 
H a y a

 A n ó n i m a " , calle del C a p i t á n 
l 9 8 l • "umero 53, de fecna 8 de junio de 
reai¡2 C n s ° h r i t u d de a u t o r i z a c i ó n para 
electro e l c a m b i o de t e n s i ó n de ene rg í a 
>os a b £ a de 220/127 a 380/220 vol t ios , a 
*1 a n e x

n a d o s d e * l a s f » n c a s Q u e f 'guran en 
Est 3 6 S t a a u t o r i z a c i ó n 

'° disn l e g a c i ó n P r o v i n c i a l , a tenor de 
^ 8 l a m U e S t 0 e n e l a i * t í c u l o 76 del vigente 
^Sula j t 0 d e Ver i f icaciones E léc t r i ca s y 
K r e S u g j t

a d e n el Suminis t ro de E n e r g í a , 

, r i c a ^ 5 r i Z a r a l a empresa " U n i ó n Eléc 
de ¿ • . A . " el cambio de c a r a c t e r í s t i c a s 
^nc ion 1 6 , ? ' 6 q u e s o l i c i t a , e n » l a s fincas 
C ° n dicio s e n e l a n e x o adjunto, con las 
C | t9do p e s generales establecidas en el 
^ient e £ l a m e n t o y las especiales s i -
. I.1 p. 

e tenc - p l a z o Para realizar el cambio 
P a r t i r ^ ^ o l i c i t a d o se rá de un a ñ o , a 

2.* 7 * 2 3 de j u n i o " de 1981. 
^ ¡ R a r i r 8 e m P r e s a suminis t radora es tá 
% a d o ^ 3 , n o t i f i c a r a cada uno de los 
J ' n ' n io d 3 c t a d o s Por el cambio con un 
'ante u n m e s de a n t i c i p a c i ó n y me-

f r ° c e d e r a c e r t i l i c a d a su dec i s ión de 
t 1s¡ó n

 a la r ea l i zac ión del cambio de 
Part¡r

 e n l a s instalaciones de aqué l a 
N r e s

 e l a s fechas que fije la propia 
¡Nició n t r ° del plazo s e ñ a l a d o en la 
° t 0 c ° P i a d e e s t a a u t o r i z a c i ó n , cuya 

3» a a c o m p a ñ a r á a l a ci tada carta. 
'8or e n

0 s titulares de los contratos en 
* rech 0 momento del cambio t e n d r á n 

, % t e t

 a Que la empresa sustituya o 
J^Os J ^ o s los elementos e l éc t r i cos afec-
ly e en d i c h ° cambio aue, ence 
p u e n t e ' C l ° ' f i g u r e n relacionados de-
«ij e . n c i a c / 1 1 l a Pa l iza en vigor v cuya 
* e s t a c a ' 

u t a S e ' d i 

D o j ^ n c r e t ^ 3 1 " p o r P a r t e de la empresa 

precisamente, la declarada 
% • S e en i h a r e , a c i ó n de aparatos no 
k o a r t , . 1 * 0 1 ' 2 3 ' l a ob l igac ión de sus-

"eirt t a d a 3 q u e r e s u l t e d e d iv id i r la 
U . a d . P c < . :

P o l \ e l coeficiente de simulta-

c 0 n ! n c i a C c 3 r á , a aquellos receptores cuya 

f>C n Prnl 3 d ° C n ° ' 6 - s i b i e n l a D e I e " 
•ente " ^ « c i a l p o d r á variar este coe-

siv • E s t a ° 3 S 0 S Justificados, 
q ^ e n t g " a u t o r i z a c i ó n se refiere, exclu
id 9 n d o ] fincas v niazos s e ñ a l a d o s . 
a ¿ c a S o s

 a empresa obligada en los de-
\ a c ' ó n A S a t i s f a c e r las demandas de 
de

 n a d 0 s

 e Potencia que formulen sus 
Vijorrie C O n las mismas ca rac t e r í s t i ca s 

s °r. «re q u e f i g u r e n e n ] a p o i ¡ z a en 

5. a L a empresa suminis t radora d e b e r á 
disponer, antes de l a c o n e x i ó n de la ins 
t a l ac ión del abonado a lá" nueva t e n s i ó n 
220/380 o de 220 v o l t i o ^ de un Bole t ín 
extendido por los servicios t é c n i c o s de la 
propia empresa, f i rmado por é s t a y por 
el abonado d á n d o s e por enterado y v i 
sado po r esta D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l de l 
Min i s t e r i o de Industria y Energ ía , en el 
que c o n s i g n a r á el valor de» la resistencia 

I de aislamiento con respecto a t ierra o la 
prueba de rigidez d i e l é c t r i c a soportada 
desconectados los receptores alimentados 
por la citada i n s t a l ac ión , así como la co 
rriente de fuga m á x i m a registrada durante 
el funcionamiento de los receptores que 
se consideren de probable funcionamiento 
s i m u l t á n e o . 

Los gastos ocasionados por la expedi 
c ión del mencionado Bole t ín s e r án a car 
go de la empresa suministradora de la 
energ ía . 

6. a Cuando los valores resultantes de 
las mediciones efectuadas sean inferiores 
a 250.000 ohmios para el aislamiento o 
a un minuto de t e n s i ó n soportada de 
1.500 volt ios para la rigidez d ie léc t r i ca o 
superior a 25 m A la corriente de fuga 
por cada c i rcu i to provisto de p r o t e c c i ó n 
diferencial, el abonado d e b e r á subsanar 
los defectos de la ins ta lac ión y /o los re
ceptores a ella acoplados, antes de que la 
empresa suministradora pueda proceder al 
cambio de t e n s i ó n (ap. 2.8 de la Instruc
ción M I B T 017 del nuevo Reglamento 
E l e c t r o t é c n i c o para Baja T e n s i ó n ) . 

7. a T ranscur r ido un mes, a contar des
de la fecha de su exped ic ión del Bole t ín 
a que se refiere la c o n d i c i ó n 5. 1 sin que 
el abonado haya comunicado a la empre
sa suminis t radora la rea l izac ión de las re
formas o reparaciones necesarias en su 
ins ta l ac ión o sus receptores para que é s t o s 
respondan a los valores de las corrientes 
de fuga anteriormente s e ñ a l a d o s , así como 
la i n s t a l ac ión de los sistemas de protec
c ión previstos en el nuevo Reglamento 
E l e c t r o t é c n i c o para Baja T e n s i ó n , me
diante el empleo de interruptores diferen
ciales por intensidad de defecto a t ierra 
(Instrucciones del nuevo Reglamento M I 
B T 021 y M I B T 023. apartados 2.10 y 4.1 
respectivamente), la empresa lo p o n d r á en 
conocimiento de esta Delegac ión P r o v i n 
cia l , a fin de que fije el abonado nuevo 
plazo para que realice las refprmas nece
sarias, pasado el cual se p r o c e d e r á a ¡a 
s u s p e n s i ó n del suministro en el momento 
en que el edificio sea al imentado a la 
nueva t e n s i ó n . 

Las incidencias derivadas de la apl ica
c ión de esta a u t o r i z a c i ó n s e r á n resueltas 
en primera instancia por esta De legac ión 
P r o v i n c i a l del Min i s t e r io de Industria y 
Energ ía de M a d r i d , contra cuyos acuer
dos p o d r á n recurrir los interesados ante 
a Di recc ión General de la Energ ía , sita 

en esta capital , paseo de la Castel lana, n ú 
mero 160, en el plazo de quince d í a s h á 

biles, contados a par t i r de la fecha en 
que sean notificados. 

C A M B I O D E T E N S I O N P O R S E C T O R E S 

¡ Madr id -Cap i t a l 

M a d r i d , 8 de jun io de 1981 ' 

R E L A C I O N D E T A L L A D A D E F I N C A S 
Y D ISTRITOS 

Distrito municipal.—Calle y números 

1 7 — P l a z a de la Obra , 1, 2, 3, 4, 9. 
17.—Plaza de los Artesanos, 1, 2, 3, 4, 
17.—Plaza de la Her ramien ta 1, 2, 3, 4. 
17.—Los Peones, s/n., 5, 7. 
1 7 . — M a y ó l i c a s , 2, 4, 5, 6, 7, 8. 
17 .—Mas i l l a , 2, 4, 5, 6, 7, 8. 
1 7 . - W i d r i e r í a , 2, 4, 6, 8. 
17.—Aparejadores, 14, 16, 18. 
17.—Dibujantes, 3, 5, 7, 9, 11, 13, 15, 

17, 19. 
1 7 — P l o m a d a , 3, 5, 7. 
17.—Delineantes, 3, 5, 7, 9, 11, 13, 15, 

17, 19. 
1 7 . — M a n i p o s t e r í a , l, 3, 5, 7, 9, 11. 13, 

15, 17. 
17.—Porcelana, 1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, 

15, 17. 
17.—Cast i l lo de Oropesa, 33, 35, 37. 
1 7 — Plaza del M e s í a s , 1, 2, 3, 4, 5, 6. 

7, 8, 9, 10, 11, 12, 13. 
17.—Cast i l lo de Simancas, s/n., barra

c ó n , quiosco helados, I , 2, quiosco prensa. 
2 bis, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 11. 

17.—Patriarca San José , 8, 10, 12, 14. 
16, 18, 20, 22, 24, 26, 28, 30, 32, 34, 
36, 38, 40, 42. 

17 .—Cast i l lo de Manzanares , 1, 2. 3, 
4, 5. 7, 9, 11. 

17.—Cast i l lo de Coca , 11. 
17.—Natividad,* 1, 3, 5, 7, 9, 11. 13, 

15, 17, 19, 21. 23, 25, 27, 29. 
17 .—Virgen de la O l i v a , 1, 3, 5, 7, 9. 
17.—Cast i l lo de Peñaf ie l , 1, 3, 5, 7. 

, 11. 
17 .—Cast i l lo de A r é v a l o , 2, 4. 6. 
17.—Cast i l lo de Madr iga l de las Al tas 

Torres , 3, 5, 7, 9, 11, 13. 
A . P . dentro caseta. 
1 7 . — O r f e b r e r í a . 5, 6, 7, 8. 
1 7 . — E b a n i s t e r í a , 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 

9. 10, 11, 1 3 , 15, 16, 17, 19. 
1 7 . — H e r r e r í a , 6, 8, 11, 13. 
17 .—Tref i le r ía , 1, 3, 5. 8, 10, 12. 
17.—Maquinar ia , 7, 9, 10, 11, 12. 13. 
17 .—Joye r í a , 8, 10, 12, 14, 16, 18, 20 

21, 22, 23, 24, 25, 26. 
17 .—Amposta , s/n. 
17.—Forni tura , 2, 4. 6. 8, 10, 12, 14. 
17 .—Res ine r í a , 6, 12. 16, 18. 20. 
17 .—Bisu te r í a , 9, 10, 11, ,12. 
17 .—Jugue t e r í a . 2, 4. 6, 8. 
17 .—Tap ice r í a , 1, 2, 3, 4, 5. 
1 7 . — M ú s i c a . 1, 2, 3, 4, 5, 6. 7. 8. 
17 .—Pape le r í a , 5, 6. 7, 8, 10. 
17 .—Fotogra f ía . 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8;, 
17:—Maquileros , 5, 6, 7, 8, 10. 
A . P . en caseta. , 

17.—Alber ique, s n., D . G . S., s/n., c /v . 
avenida Hcl l ín , quiosco prensa y quiosco 
helados. 

17.—Peleteros, 2, 4, 6. 
17.—Redes, 2, 4, 6. 
17 .—Hel l ín , 28, 30, 32, 34. 
17.—Labradores, 3, 5, 7, 9, 11, 14, 16. 
17.—Pescadores, 3, 5, 7, 9, 11, 12. 

13, 15. 
17.—Depujadb, 2, 4, 6. 
17.—Marineros, 2, 3, 5. 7, 9, 11. 14, 

16, 18, 20, 22, 25. 
17 .—Alconera , 2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 

16, 22, 24, 26, 28, 30, 32, 34, 36, 38, 
40, 42. 

A . P. dentro de caseta aé rea . 
16. — José Arcones G i l , 79, 98. 100. 

102, 104, 106, 108. 110. 
16.—Braul io G u t i é r r e z , 2, 4, 6, 8. 
1 6 — R í o N e r v i ó n , 38, 40, 42, 43, 44, 

45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 
55, 56, 57, 59, 61. . 

16. — Santurce. 61. 63. 65. 67. 69, 
69 bis, 70, 71, 74, 76. 

1 6 — Luis R u i z . 65, 67, 69, 71, 73. 81, 
83, 57. 

1 .—Espír i tu Santo, 11, 12. 14. 16, 18, 
20, 22, 24, 26, 28. 

1.—San Vicente Ferrer , 24, 26, 27, 
28, 29. 

1.—San A n d r é s , 7, 9. 
1.—Palma, 21, 23, 25, 27. 31. 33, 35» 

37, 39. 
1.—Dos de M a y o , 3, 4, 6. 
1.—Santa Lucía , 12. 
í . — D o c t o r Letamendi . 6. 
1.—Mayor, 65. 
1.—Plaza V á z q u e z M e l l a , 3. 
4.—Serrano, 28, 30. 32. 
4.—Sancho Dávila , 4. 
M a d r i d , 23 de junio dc 1981.—El De

legado provincia l , P'. D . , el Subdelegado 
provincial (Firmado) . 

" U N I O N E L E C T R I C A , S. A . " 

E x p l o t a c i ó n redes 

M a d r i d , 8 de junio de 1981 

C E N T R O S D E T R A N S F O R M A C I O N DISTRIBUI 
D O R E S A F E C T A D O S POR E L CAMBIO 

D E T E N S I O N A B2 (380-220) 

Centro. -Ubicación del centro. Cambiar 
sector fincas en B2 

N I 133.—Aparejadores, frente al 16.— 
Plaza de la Obra , 1, 2, 3, 4, 9. Plaza de 
los Artesanos, 1. 2, 3. 4. Plaza dc la H e 
rramicnta , 1, 2, 3, 4. Los Peones, s n. , 5 
7. Mayó l i cas . 2, 4, 5, 6, 7, 8. Mans i l l a , 2 
4, 5, 6, 7, 8. Vidr ie r ía , 2, 4, 6, 8. A p a 
rejadores, 14, 16, 18. Dibujantes. 3, 5 
7, 9, 11. 13, 15, 17. 19. P lomada . 3, 5, 7 
Delineantes, 3, 5, 7. 9, 11, 13, 15, 17. 19 
M a m p o s t c r í a , 1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, 15, 17 
Porcelana, 1. 3, 5, 7. 9, 11, 13. 15. 17. 

SI 1412.—Castillos de Simancas y O r o -
pesa.—Casti l lo de Oropesa, 33, 35. 37. 
Plaza del Mes ías . 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 
9. 10. 11. 12, 13. Cas t i l lo de Simancas! 
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s in n ú m e r o , b a r r a c ó n , 1, quiosco de he
lados, 2, quiosco de prensa, 2 bis, 3, 4, 
5, 6. 7, 9, 11. Patriarca San José , 8, 10, 
12, 14, 16, 18, 20, 22, 24, 26, 28, 30, 
32, 34, 36, 38, 40, 42. Cas t i l lo de M a n 
zanares, 1, 2, 3, 4, 5, 7, 9, 11. Cas t i l lo 
de Coca, 11. Nat iv idad, 1, 3, 5, 7, 9, 11, 
13, 15, 17, 19, 21, 23, 25, 27, 29. Virgen 
de la O l i v a , 1, 3, 5, 7, 9. Cas t i l lo < de 
Peñafie l , 1, 3, 5, 7, 9, 11. Cas t i l lo de 
A r é v a l o , 2, 4, 6. Cas t i l lo de Madr iga l de 
las Al tas Torres, 3, 5, 7, 9, 11. 13. A . P. 
dentro caseta. 

N I 136.—Fornitura, frente al 10.—Or
febrer ía . 5. 6. 7, 8. Eban i s t e r í a , 1, 2, 3. 
4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 15, 16, 17, 19. 
H e r r e r í a . 6. 8, 11. 13. Tref i ler ía , 1, 3, 5, 
8. 10, 12. Maquinar ia , 7, 9, 10. 11. 12, 13. 
Joyería . 8; 10. 12, 14, 16, 18, 20, 21, 22, 
23, 24, 25, 26. Ampos ta . s n. Forn i tu ra , 
2, 4. 6, 8, 10, 12, 14. Res ine r í a , 6, 12, 
16. 18. 20. Bisu ter ía , 9, 10, 11, 12. Ju
gue te r ía , 2, 4. 6, 8. Tap ice r í a , 1. 2; 3, 4, 5. 
Mús ica . I, 2, 3, 4. 5. 6, 7, 8. Pape le r í a , 
5, 6, 7, 8, 10. Fo togra f í a . 1, 2. 3, 4, 5. 
6, 7, 8. Maqui leros , 5, 6, 7, 8, 10. A . P. 
en caseta. ^ 

NI 139.—Marineros, 2 .—Albe r iquc . sin 
n ú m e r o . D . G . S., s n.. c v. avenida He-
llín, quiosco de prensa y quiosco de he
lados. Preciados, 2, 4. 6. Redes, 2, 4, 6. 
Hel l ín , 28, 30, 32, 34. Labradores, 3, 5, 
7, 9, 11, 14, 16. Pescadores, 3, 5, 7, 9, 11, 
12, 13, 15. Repujado. 2. 4, 6. Mar ineros , 
2, 3, 5, 7, 9, 11. 14. 16. 18. 20, 22, 25. A l -
conera, 2, 4, 6. 8, 10, 12, 1 4 , 4 6 , 22, 24. 
26, 28. 30, 32, 34, 36, 38, 40, 42. A . P . 
dentro de caseta aé rea . 

SI 0 0 2 . — R í o N e r v i ó n , 4 8 . — J o s é A r c o -
nes G i l , 71, 98, 100, 102, 104, 106, 108. 
110. Braul io G u t i é r r e z . 2, 4, 6, 8. R ío 
Nerv ión , 38, 40. 42, 43, 44, 45, 46, 47, 
48, 49. 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 
59, 61. Santurce, 61, 63, 65, 67, 69, 
69 bis, 70, 71, 74, 76. Luis R u i z , 65, 67, 
69, 71, 73, 81, 83, 57. 

S A 1595 — P l a z a de San A n d r é s . — E s 
pí r i tu Santo, 11. 12. 14, 16, 18, 20, 22. 
24, 26, 28. San Vicente Ferrer, 24, 26, 
27, 28, 29. San A n d r é s , 7, 9. Palma, 21, 
23, 25, 27, 31, 33, 35. 37, 39. Dos de 
Mayo , 3, 4, 6. Santa Lucía , 12. 

NI 1017. - Bocángel , 24.—Sancho Dá-
vi la , 4. 

SI 1 3 8 0 . - C l a u d i o Coe l lo -Goya . — Se
rrano, 28, 30, 32. 

S A 44. — Fuencarral , 45. — Plaza de 
V á z q u e z M e l l a , 3. 

. S A 74.—Plaza del C o r d ó n , frente al 14. 
Doc tor Letamendi , 6. Mayor , 65. 

M a d r i d , 23 de junio dc 1 9 8 1 . — E f De
legado provincia , P . D . cl Subdelegado 
provincia l (Firmado). 

(G. C — 7 . 6 1 2 ) (O.—43.828) 

A U T O R I Z A C I O N A D M I N I S T R A T I V A 
D E I N S T A L A C I O N E L E C T R I C A 

•26A-3.507 

A los efectos prevenidos en el a r t í cu 
lo 9." del Decreto 2617 1966, de 20 de 
octubre, se somete a i n fo rmac ión púb l i 
ca la pe t ic ión de ins ta l ac ión de un centro 
de t r a n s f o r m a c i ó n cuyas c a r a c t e r í s t i c a s 
especiales se seña lan a c o n t i n u a c i ó n : 

a) Pet icionario: "Cía . Telefónica Na 
cional de E s p a ñ a " . 

b) Lugar don.de se va a establecer la 
in s t a l ac ión : En el t é r m i n o munic ipal de 
Pozuelo de A la r cón , en la zona conocida 
por Ce r ro Segundo, junto a la carretera 
de Pozuelo a Majadahonda. D o m i c i l i o 
soc ia l : Cal le Ríos Rosas, n ú m e r o 26, des
pacho 119 (Madrid-3) . • 

c) O b j e t ó de la in s t a l ac ión : Instala
c ión centro de t r a n s f o r m a c i ó n para dar 
servicio de fuerza y a lumbrado a la Re
sidencia que dicha c o m p a ñ í a es tá cons
truyendo. 

d) C a r a c t e r í s t i c a s principales: Cent ro 
de t r a n s f o r m a c i ó n de 630 K V A . , rela
c ión 20.000 380-220 volt ios. 

e) Procedencia de los materiales: Na 
c ional . 

f) Presupuesto total : 2.178.600 pese
tas. 

L o que se hace p ú b l i c o para que pue
da ser examinado el proyecto de la ins
ta lac ión en esta De legac ión Provinc ia l 
del Min i s t e r io de Industria y Energía , 
sita en esta capital , calle del General 
Díaz Portier, n ú m e r o 35. y formularse al 
mismo t iempo las reclamaciones, por du
plicado, que se estimen oportunas dentro 
del plazo de treinta d ías , contados a par

tir del siguiente al de la p u b l i c a c i ó n de 
este anuncio. 

M a d r i d , 23 de junio de 1 9 8 1 — E l De
legado provinc ia l , P . D . , el Subdelegado 
provincia l (Fi rmado) . 

(G. C — 7 . 6 1 3 ) (O.—43.829) 

M I N I S T E R I O D E T R A B A J O 

INSTITUTO DE MEDIACION, ARBITRAJE 
Y CONCILIACION 

M A D R I D 

D e p ó s i t o de Ac ta s de Elecciones 
y Estatutos 

Ofic ina Delegada de D e p ó s i t o de Estatutos 
de Organizaciones Profesionales . 

A N U N C I O S ' ' 

En cumpl imiento del a r t í c u l o 4. del 
Real Decreto 873/77, de 22 de abr i l , y 
a los efectos previstos en el mismo, se 
hace p ú b l i c o que en esta oficina y a las 
trece horas del d ía 22 del mes de junio 
de 1981 han sido depositados los Esta
tutos de la O r g a n i z a c i ó n Profesional de
nominada "S ind ica to de Madera y C o r 
cho de la C . N . T . " , cuyos á m b i t o s te
r r i tor ia l y profesional son: Loca l , el que 
su nombre indica, siendo los firmantes del 
acta de c o n s t i t u c i ó n : 

José Sauce F e r n á n d e z . 
Francisco de Paula R o d r í g u e z . 
Jesús Garc í a S á n c h e z . 

( G . C — 7 . 6 3 6 ) 

Fn cumpl imiento del a r t í c u l o 4." del 
Real Decreto 873 77, de 22 de abr i l , y 
a los efectos previstos en el mismo, se 
hace p ú b l i c o que en esta oficina y a las 
trece horas del d ía 22 del mes de junio 
de 1981 han sido depositados los Esta
tutos de la O r g a n i z a c i ó n Profesional de
nominada "Sindica to de G a s t r o n o m í a -
Hos t e l e r í a y A l i m e n t a c i ó n de la C . N . T . " , 
cuyoS á m b i t o s terr i tor ial y profesional 
son: Loca l , el que su nombre indica , sien
do los firmantes del acta de const i tu
c ión : 

Mar i ano A r c e o S á n c h e z . 
Manuel López Coel lo . 
Mar í a Luisa Salazar G o n z á l e z . 

(G . C — 7 . 6 3 7 ) 

En cumpl imiento del a r t í c u l o 4." del 
Real .Decreto 873 77, de 22 de abr i l , y 
a los efectos previstos en el mismo, se 
hace p ú b l i c o que cn esta oficina y a las 
once treinta horas 'del día 26 del mes de 
junio de 1981 han sido depositados los 
Estatutos de la Organ i zac ión Profesional 
denominada " A s o c i a c i ó n de Comerciantes 
de la Ga le r ía de V i l l a Rosa" , cuyos á m 
bitos terr i tor ial y profesional son: L o c a l , 
cl ajue su nombre indica, s iendo los f i r 
mantes del acta de c o n s t i t u c i ó n : 

Jacinto Blázquez Herrero. 
A n t o n i o Javier López G a r c í a . ' 
Isidoro Blázquez Herrero . 

(G . C — 7 . 6 3 8 ) 

E n cumplimiento del a r t í c u l o 4." del 
Real Decreto 873/77, de 22 de abr i l , y 
a los efectos previstos en el mismo, se 
hace p ú b l i c o que en esta oficina y a las 
once horas del d ía 30 del mes de junio 
de 1981 han sido depositados los Es
tatutos de la Organ i zac ión Profesional 
denominada " A s o c i a c i ó n de Minor i s tas 

, d e A l i m e n t a c i ó n de Alcalá de Henares", 
cuyos á m b i t o s terr i torial y profesional 
son: L o c a l , el que su nombre indica, sien
do los firmantes del acta de const i tu
c i ó n : " 

Basilisa Mar t í n Blanco. 
Juan de la C r u z Camacho. 
Severino Heras Mar t í n . 

(G . C — 7 . 6 3 9 ) 

En cumpl imiento del a r t í c u l o 4. del 
Real Decreto 8 7 3 7 7 , de 22 de abr i l , y 
a los efectos previstos en el mismo, se 
hace p ú b l i c o que en esta oficina y a las 
trece horas del d ía 22 del mes de junio 
de 1981 han s ido depositado^ los Esta
tutos de la Organ izac ión Profesional de
nominada " G r u p o A r t í s t i c o de P e l u q u e r í a 
de Caballeros de M a d r i d y su provinc ia" , 
cuyos á m b i t o s terri torial y profesional 
son: Prov inc ia de M a d r i d , el que su nom

bre indica, siendo los firmantes del acta 
de c o n s t i t u c i ó n : 

Enrique Mateos Garc í a . 
J o í é Garoz Ruano. 
Gaudencio G u t i é r r e z Franco. 

(G . C — 7 . 6 4 0 ) 

DELEGACION DE HACIENDA DE ALICANTE 
Servicios Generales 

P o r el presente se not i f ica a los con
tribuyentes que se relacionan a cont inua
c ión , las cantidades que se c i tan, debien
do prevenirles que pueden hacer efectivo 
el importe de sus d é b i t o s en los plazos, 
lugar y torma de ingreso siguientes: 

Plazos de ingreso ( a r t í c u l o s 20 v 92 del 
R . G . R . de 14-11-68): Las l iqu idac io
nes comprendidas en la presente re lac ión 
y si este anuncio aparece publ icado en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la p rov inc ia de 
los d í a s 1 al 15 de un mes, pueden ser 
ingresadas, s in fecargo, hasta el d í a 10 del 
mes siguiente, y con .recargo de p r ó r r o g a 
del 5 por 100 desde el d í a 11 al 25 de l 
mismo mes; las l iquidaciones en anuncio 
publicado entre los d í a s 16 y ú l t i m o de 
cada mes, pueden ingresarse, s in recargo, 
hasta el 25 del mes siguiente, y con recar
go de p r ó r r o g a del 5 por 100 desde d icho 
t é r m i n o hasta el d ía 10 del mes siguiente. 

S i , no obstante, se dejan t ranscurr i r los 
plazos de p r ó r r o g a indicados, le se rá exi 
gido el ingreso por vía ejecutiva con re
cargo del 20 por 100, cuyo devengo y pago 
se rá incompatible con el de p r ó r r o g a . 

Cuando cualquier plazo de los anterio
res finalice en d ía inhábi l q u e d a r á auto
m á t i c a m e n t e ampliado al d ía hábi l pos
terior. 

Lugar y medio de pago: A ) E n la Caja 
de la Delegac ión de Hacienda , en me
tá l i co o cheque. B ) Mediante g i ro postal 
t r ibutar io . C) A t r a v é s de» Banco o Caja 
de Ahor ros reconocidos como entidades 
colaboradoras mediante a b o n a r é s . 

Recursos y reclamaciones: Recurso pre
v io de repos ic ión en el plazo de quince 
d ías , a partir del siguiente al de la publ i 
c a c i ó n del presente anuncio en el B O L E T I N 
O F I C I A L de la provinc ia , a presentar ante 
las Adminis t rac iones de Tr ibutos o Im
puestos Inmobil iar ios de la Delegac ión de 
Hacienda, r e c l a m a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i 
nistrativa en el plazo de quince d í a s há 
biles, a partir del siguiente al de la pu
bl icac ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia . 

T r a t á n d o s e de l iquidaciones de conve
nios por Impuestos sobre el T rá f i co de 
Empresas, sobre el Lujo y de Impuesto 
Especial que grava los jarabes y bebidas 
refrescantes, p o d r á n interponerse las re
clamaciones establecidas en la O r d e n . m i 
nisterial de 28 de ju l io de 1972, para cada 
caso. 

E n las l iquidaciones definitivas de las 
evaluaciones globales por los Impuestos 
Industrial y sobre los Rendimientos del 
Trabajo Personal , p o d r á n interponerse las 
reclamaciones establecidas en los a r t í cu 
los 45 y 47 de los respectivos textos re
fundidos de dichos Impuestos. 

E n los casos de adqu i s i c ión de veh ícu 
los usados, contra la va lo rac ión d e f s e ñ o r 
Ingeniero Industr ial p o d r á interponerse 
r e c l a m a c i ó n en el plazo de quince d í a s a 
partir del siguiente al de la pub l i cac ión 
de este anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la provincia , ante el Jurado Terr i tor ia l de 
Valenc ia , debiendo presentar escrito de 
r ec l amac ión en la Delegac ión de Hacienda 
de Al ican te . 

E n cuanto a las l iquidaciones de C o n 
t r i b u c i ó n Urbana se p o d r á interponer re
curso de repos ic ión en el plazo "de quin
ce d í a s o r e c l a m a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i 
nistrativa en el de quince ; contra el valor 
catastral se p o d r á formular recurso oor 
ap l i cac ión indebida de normas, tipos va-
lorat ivos e índ ices aprobados por la Junta 
M i x t a correspondiente o por agravio com
parativo, ambos ante el Jurado Terr i tor ia l 
Tr ibu ta r io n n r ~ ^ . j u i a u o te r r i to r ia l 
Tr ibu ta r io , por conducto de la Delegac ión 
de Hacienda en el plazo de quince d ías , 
s e ñ a l a n d o claramente en los escritos la 
clase de recurso que se interpone. Cont ra 
l a renta catastral, bases imponibles y l i 
quidables y la deuda tr ibutaria , nuede i n 
terponerse recurso de r epos ic ión ante la 
A d m i n i s t r a c i ó n de Impuestos Inmobi l ia
rios en el plazo de quince d ías , o recla
m a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a t i v a e n ' e l 
plazo de quince, ante e l T r i b u n a l E c o -

n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o Provinc ia l . A 
mismo, caso de proceder rectificación 
errores materiales o de hecho V a r l t n " . j o n 

eos puede solicitarse de la Administrac. 
de Impuestos Inmobi l iar ios dentro del P ^ 
zo de cinco a ñ o s . Puede solicitarse 
la A d m i n i s t r a c i ó n de Impuestos Inm 
barios la r e d u c c i ó n de la renta catas ^ 
o la legalmente exlgible por el arriendo 
viviendas o locales de negocios cuan 
és ta fuese infe r ior en m á s de un * . 
100 a la catastral, en el plazo de quw 
d ías . f 

La i n t e r p o s i c i ó n de un recurso o rec 
m a c i ó n no suspende, por Sí solo, la 0 

gación de pago de la deuda tributaria-

Concepta tributario. — ContribMetltl' „ 
Domicilio. — Año. — Número tiQUW*** 

Número contraído.. Pesetas 

M A D R I D . 
Cuota por Beneficios. E v a l u a c i ó n i G 

bal " K " " J " . — M a n u e l Rojas de las He [ 
Cruz , 17, 4 . ° .—1977—1296 .—K.3 .6»-* 
1 1 - 5 0 0 - tilo-

Cuo ta por Beneficios. Evaluación u 
bal " K " " J " . — M a n u e l Quintani l la Her^ 
so. — Graciano, 11 5.°. — 1976.—9-»*. 
K.65.016/78.—4.760. w ^ 

T rá f i co Empresas. R . Convenios y-
Manue l Lozano M a r t í n . - Q u i n t a n a . 
1978.—N.30.—54/79.—8.751. w ^ 

T r á f i c o Empresas. R . Convenios »V 
José A n t . S i m ó n Salcedo.—Atocha, ° l -
1978.—N.30.—58/79.—3.685. ¿ . 0 . 

Lujo. A r t . 19. A r q u i s i c i ó n E m b a r c a ^ 
nes .—"Comerc ia l de Fosfatos ThomaS 
Juan de M e n a . 19. — 1977.—234/7»-
194.205. ,,] 

A l i can te , 25 de jun io de 1 9 8 1 . — p ° r ' 
Jefe de Servicios generales (Firmado'-

(G. C . ' 7 .58^ ' 

DELEGACION DE HACIENDA DE 0 
N O T I F I C A C I O N E S 

los Por la presente se hace saber a •; ^ 
ñ o r e s que a c o n t i n u a c i ó n se r e ¿cro
en la actualidad en ignorado P a r ¿c 
que por la A d m i n i s t r a c i ó n de Tribu ,. 
esta Delegac ión de Hacienda se h a l 1 * te* 
t icado las l iquidaciones 

c o r r e s p o n d í y 

por el concepto de Rús t i ca , Cuota t J 

Proporc iona l . Sociedades, Urbana v

e c 0 n ó -
de Beneficios y de los ejercicios 
micos que t a m b i é n se ind ican : p 0 n 

Liqu idac ión n ú m e r o HJ-15/77- ~ ¿o-
Jacinto G u t i é r r e z Ortega, cuyo últim ^ ¿ 
mic i l i o conocido lo tuvo en M a pg r c i c ' 0 

General Sanjurjo, 46, cuarto A -
1973-74. A ingresar: 1.598 peseta* ^ 

L iqu idac ión n ú m e r o 3 0 8 / 8 0 . — D ° ^ 0 ¿o-
nuel R o d r í g u e z Delgado, cuyo uU' r3\\e 
mic i l io conocido lo tuvo en Madri 
Nicas io Gallego, 15. Ejerc ic io l 9 7 

gresar: 19.973 pesetas. L iqu idac ión n ú m e r o 109/80. 
plast. S. A . " , cuyo ú l t i m o dornic ^ 
nocido lo tuvo en Algete ( M a d r i u . ' ^ g. 
n i zac ión "Santo Domingo-Buenav , e -
c• • • . . . . . f4i).¿'v 

Ejercicio 1976 
setas. 

A ingresar 

L iqu idac ión n ú m e r o EO10468/80 Q 

E m i l i o Quesada Fuentes, cuyo UJ ,A c¿\\e 

pon 
do

mic i l i o conocido lo tuvo en M*#*í 
F ray J. Cerde id i , 32. Ejerc ic io ¡«ta 
lor asignado a la f i nca : 258.2->* t d £ i 
Renta catas t ra l : 29.460 pesetas. ^ 2fib> 
T e s o r o : 10.311 pesetas. A ingresa • 
pesetas. HO'"^0* 

Liqu idac ión n ú m e r o EO1046 ¡ Q do' 
E m i l i o Quesada Fuentes. Cuyo u c a | i 
m ic i l i o conocido lo tuvo en Mau^ y a | o 
F ray J. Crede id i . Ejerc ic io l>' ' 
asignado a la f i nca : 258.232. K e i

 resOt0-
t r a l : 29.460 pesetas. Cuota cu sCtaS-
2.062 pesetas. A ^ ^ ¡ ¡ f o f a ^ o 

L i q u i d a c i ó n numero hUiw u l t n ( 

Salvador Zambrana Fonta , cuy • 
domic i l i o conocido lo tuvo \9 
calle W a l i a . p r imero D. E '^Q 0 l 5 Pf n -
V a l o r asignado a la f inca : . . C*° 258.0* 

tas. Renta catas t ra l : 30.624 P e ¿ e [ „ g r e s» r " 
ta del T e s o r o : 10.718 pesetas. ^ 

2.144 pesetas. , n 4 9 l ' 8 0 " ^ r i i ^ 
L i q u i d a c i ó n n ú m e r o E O l « ^ ' uH1 S 

Salvador Zambrana Fonta . cuj ^.¿M 
domic i l i o conoc ido lo tuvo j c ¡ 0 1 ' 
calle W a l i a , pr imero D. ^ g . O ^ g J J 
V a l o r asignado a la f inca : t a s - r ; 
tas. Renta catas t ra l : 30.624 pe* 
ta del T e s o r o : 2.144 pesetas. 
428 pesetas. 

http://don.de
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lose ¿ 4 0 1 0 1 1 n ú m e r o E 0 7 5 5 9 / 8 1 . — D o n 
rn0 (j 0

 a r i a Martos G u t i é r r e z , cuyo ú l t i -
drid p " , ! 0 ^ ' 0 conocido lo tuvo en M a -
l*8Í v i C P § - P t a - M a d r i d , 5. Ejerc ic io 
Ptset'as l 0 r a s i § n a d o a la f i nca : 901.165 
C u ° t a n C n t a c a t a s t r a l : 36.046 pesetas. 
8 fesa i• } Tesoro : 12.615 pesetas. A i n -
' L K J M ' Í H 2 " 5 2 3 Pesetas. 

JVi • n ú m e r o EO7360 /81 . ~ D o n 
domic , a r i a M a r t ° s G u t i é r r e z , cuyo ú l t i m o 
calle n 1 0 conocido lo tuvo en M a d r i d , 
Valor • P t a - M a d r i d , 5. Ejerc ic io 1980. 
tas R

a s i S n a d o a la f i n c a : 667.530 pese-
la d e , I i t d catastral : 26.701 pesetas. Cuo-
Ufio e s o r ° : 9.344 Desetas. A ingresar: 

£ Pesetas.. " . . 
I o s é q M d a c i ó n n ú m e r o E 0 7 3 6 1 / 8 1 . — D o n 
^o A í a Mar tos G u t i é r r e z , cuyo últi 
drid ° i n , c i H o conocido lo tuvo en M a -
>9?9 v i P g - P t a - M a d r i d , 5. Ejerc ic io 

• valor asignado a l a f i n c a : 667.530 

Tesoro : 934 pesetas. A ingre 
t u ° t a a ' d e ^ e " t a c a t a s t r a l : 26.701 pesetas 

Li 
18? 

quidac 
Pesetas. 

A «toni l 0 n n u m e r o JO57778/80 .—Don 
d o r r»icil° B e r m u d e z O c a ñ a , cuyo ú l t i m o 
ca]|e ' ' ° conocido lo tuvo en M a d r i d , 
A c t i v i d

n r ! q u e Trompeta , 6. Ejerc ic io 1978 
&ase _ a d : Transnorte por autocamiones 
' i qü i^f^ada en jun ta : 199.000. Base l i -
8r a. 3

D I e : 169.000 pesetas. Cuota í n t e -
17.5QQ °00 pesetas. -Ingreso a cuenta : 
Setas P e s e t a s . A ingresar: 16.300 pe-

d c L i g q u e s e publ ica en el B O L E T Í N O F I C I A L 
e d ¡ c t 0 s ° , V i n c i a y e x P ° n e e n el t a b l ó n de 
d e l a s i e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to 
c o n 0 c ¡ . 'Ca l idades del úl t i mo domici l io . 
not¡f¡ 0 de los sujetos pasivos, para su 
d e q U e ! j ° n 3 e s t o s ' c o n l a advertencia 
b l i c 0 , . e b e « ingresar en el Tesoro P ú -
en 10

 : r n P o r t e de lá deuda tr ibutaria 

L 0 s

 S ' g U l e n t e s P lazos : 
de u P U D ü c a d o s en el B O L E T Í N O F I C I A L 
- '«* prov : - • - -Pod •ncia del 1 al 15 de un mes, 

So d , l n del mes siguiente, y con recar
go té P O r 1 0 0 de p r ó r r o g a desde d i -
los r 7 i

r í í m o
 h a s t a el d ía 25 de dicho mes. 

n, 0 bobeados entre los d ías 16 y ú l t i -
carg 0 . C a d a mes, pueden serlo sin re-
y con a e l d ía 25 del mes siguiente, 
t é r r n i n r e C a r g 0 del 5 por 100 desde dicho 
^es; 0 h a s t a el día 10 del subsiguiente 
P l a z 0 s

S l , n o obstante, deja t ranscurr i r los 
í x i N o i p r o r r ° 8 a ya indicados, le se rá 
r ec a r „ ^' 'ngreso por vía ejecutiva con 
P a8o ? e l 2 0 Por 100, cuyo devengo y 
f r °8a C r a incompatible con el de p r ó -

res f¡ a

n

n p° C u a l q u i e r plazo de los anterio-
""áticam e e n d l a i nháb i l , q u e d a r á auto
pia u , ícente ampliado su t é r m i n o en el 

}11 inmediatamente posterior. 
Ha 

A) 
^sos q u e pUeden interponerse 

a) 5 ° n t r a j a base: 
A a P l i ( > e C U r S 0 d e agravio comparat ivo, o 

s t r i b ü ° 1 Ó n indebida de las normas de 
*as 0

 C ] o n . aprobadas por las Juntas M i x -
t! Trik n t 3 S d e E v a l u a c i ó n Globa l , ante 

r 0 v í n „ u n a l E c o n ó m i c o - A d m i n i s t r a t i v o 
b) 

•ncial. 
u ' Rp 

.1. t , I

U r s o de agravio absoluto ante: 
J 0 ries c ' e f e d e la Dependencia de Rela
je débit l 0 s Contr ibuyentes , si se trata 
f

 e n d i m d e C u ° t a de Beneficios o de 
s i O n a ¿ ! n t o d e Trabajo Personal de P ro -

¡a 
Ti 
i . 
B) 

2 —les. 

: e T i t o r - Consorc io de la C o n t r i b u c i ó n 
i r i a ; V t e el Servic io de G e s t i ó n T r i b u -
er r¡ 
ca. 

B) 
a ' Re t 

s i se trata de d é b i t o s de Rús -

Cont ra la cuo ta : 
. I. p, C u r s o s de r epos ic ión ante: 
? C | Con e r v i c i o de Ges t i ón Tr ibutar ia 
°r<al " S O r c i o de la C o n t r i b u c i ó n T e r r i -

° ^ustic a

 S C t r a t a d e d é b i t o s de Urbana 

f e | 3eir t n t e e l Jefe de la Dependencia de 
r d e t o ? ° 0 n e l Contr ibuyente , si se tra-

l y0s 0 s los d e m á s concentos impos:-

V Rp i 
¡7* an* c l a r n a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a -i .'<* a n t " " " d u o n economico-aanuiu3«-»« 
> r t e ' T e el T r ibuna l P rov inc i a l . Se ad 
? r e c i ? e e I 

"o , a r n a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a t i v a 
r e c l ^ 6 1 r e c u r s o de r epos ic ión v el 

h T o d o s

S , 7 u I t a n e a b l e s . 
Jase Q

s 'os recursos, tanto contra la 
] e l n | C ° n t r a l a cuota, se i n t e r p o n d r á n 
> Publi ° d e quince d ías , a contar de 
% 0 r , e C l O n d e este edicto en el B O L E -

U j , A L de l a p rovincia . 
" e r p o s i c i ó n de cualquiera de los 

recursos indicados, no interrumpe el pla^ 
zo de ingreso. 

Jaén , 23 de junio de 1981 .—El Delega
do de Hacienda (Firmado). 

( G . C — 7 . 3 2 6 ) 

Recaudación de Hacienda de 
Cartagena 

¡ E D I C T O 

D e n Pedro Juan León Tomaset t i , Recau
dador de Hacienda en la Zona d£ Car 
tagena. 
Hago saber: Que en esta R e c a u d a c i ó n 

de mi cargo, por d é b i t o s de los concep
tos de Urbana e Industr ial , de los ejer
cicios de 1974 al 1980, ambos inclusive, 
importante la oantidad por pr inc ipa l , re
cargos y c o í t a s de 299.471 pesetas, se 
ha incoado expediente ind iv idua l de apre
mio contra la entidad "Nava r ro y G o n 
zález , S. A . " , deudora a la Hacienda P ú 
blica, la cual no se ha podido notificar 
el descubierto en la forma que previene 
el a r t í cu lo 102 del Reglamento General 
de R e c a u d a c i ó n , en r a z ó n de ignorarse 
s uactual domic i l i o y paradero, por l o 
que se ha dictado la siguiente 

"Providencia . — N o h a b i é n d o s e podido 
llevar a efecto el acto de no t i f i cac ión para 
el requerimiento de pago al deudor com
prendido en el presente expediente, se
gún determina el a r t í c u l o 102 del Re
glamento. General de R e c a u d a c i ó n , por 
desconocerse el paradero, se requiere por 
medio del presente edicto, que se pub l i 
ca rá en los "Bolet ines Of ic ia les" de las 
provincias de M a d r i d y é s t a y f i jarán en 
los tablones dú anuncios del A y u n t a m i e n 
to de Cartagena y Of ic ina Recaudatoria , 
para que conforme al a r t í c u l o 99,7 del 
Reglamento General de R e c a u d a c i ó n , se 
persone en el plazo de ocho d ías inme
diatos d e s p u é s de que aparezca el edicto 
publ icado en los mencionados pe r iód i cos 
oficiales, en la Of ic ina Recaudatoria , s i ta 
en la calle de Palas, n ú m e r o 5, bajo, a 
efectuar el pago de las cuotas de la deu
da t r ibutar ia , a darse por notif icado o 
por de legac ión legal para atender las no
tificaciones y s eña l a r domic i l i o donde se 
hayan de practicar las actuaciones inme
diatas, a p e r c i b i é n d o l e que de no hacerlo 
en el plazo que seña la será declarada en 
rebe ld ía , p r o s i g u i é n d o s e la t r a m i t a c i ó n 
conforme determina el ci tado texto recau
dator io ." 

Recursos: Re repos ic ión , ante la Teso
re r ía de Hacienda, con c a r á c t e r previo y 
facultativo, en el plazo de quince d ías , 
o r e c l a m a c i ó n e c o n ó m i c o - adminis t ra t iva 
ante el T r ibuna l de dicha ju r i sd icc ión en 
el mismo plazo, o, en su caso, en el de 
Otros quince d í a s , a partir de la resolu
c ión del anterior. 

Adver tenc ia : E l procedimiento de apre
mio, aunque se interponga recurso, sola
mente se s u s p e n d e r á en los t é r m i n o s y 
condiciones s e ñ a l a d o s en el a r t í c u l o 190 
del Reglamento General de R e c a u d a c i ó n . 

Y para que surta los efectos de no t i 
f icación prevenidos al deudor afectado al 
pago, se hace púb l i co en los tablones de 
anuncios del exce l en t í s imo A y u n t a m i e n 
to de Cartagena y esta Ofic ina Recauda
toria e inse rc ión en los "Bolet ines O f i 
c iales" de las provincias de M a d r i d y 
M u r c i a , conforme se acuerda en la trans
cr i ta providencia . 

Cartagena, 29 de junio de 1981. — E l 
Recaudador (Firmado). 

(G. C — 7 . 6 0 6 ) 

AYUNTAMIENTOS 
A L C A L A D E H E N A R E S 

H a b i é n d o s e aprobado por el A y u n t a 
miento Pleno del día 20 de mayo de 1981, 
la i m p l a n t a c i ó n de l a ' O r d e n a n z a regula
dora de la tasa por recogida de veh ícu 
los de la vía púb l ica o i nmob i l i z ac ión por 
mal estacionamiento, se expone al púb l i 
co el citado acuerdo, juntamente con la 
Ordenanza, a efectos de reclamaciones por 
los interesados, de conformidad con lo 
s e ñ a l a d o en el a r t í c u l o 17 del Real De

reto-ley 3/81, de 16 de enero. 
Dicha expos ic ión se realiza en el B O L E 

T Í N O F I C I A L de la provincia y lugares de 
costumbre, pudiendo presentarse las re
clamaciones durante el plazo de quince 

d ías háb i l es , a contar del siguiente al de 
su i n se rc ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia . 

A lca l á de Henares, a 1 de junio de 
1981.—-El A l c a l d e (Firmado). 

(G. C — 7 . 6 7 6 ) (X.—213) 

D o ñ a Isabel A l o n s o V i l l a r sol ici ta l i 
cencia munic ipa l para el ejercicio de la 
ac t iv idad de f ru te r ía en JoVellanos, nú 
mero 4. *' 

L o que en cumpl imiento de. lo esta
blecido en la vigente legis lación sobre 
actividades molestas, insalubres, nocivas 
y peligrosas se hace p ú b l i c o , para que 
quienes pudieran resultar afectados de . a l 
gún modo por la mencionada act ividad 
que se pretende instalar puedan formular 
las observaciones pertinentes en e l . plazo 
de diez d í a s , a contar de la i n se r c ión 
del presente edicto en el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la provincia . 

E n Alca lá de Henares, a 30 de junio 
de 1981 .—El Alca lde (Firmado). 

( G . C — 7 . 7 7 1 ) (O.—43.912) 

A L C O R C O N 
Don Francisco M a r t í n M e d i n a ha so l i 

ci tado de este Ayun tamien to a u t o r i z a c i ó n 
para la apertura e i n s t a l ac ión de un es
tablecimiento de f ru te r ía én Co lón , n ú m e 
ro 20, puestos 14 y 15, de esta local idad. 

Lo que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento, al objeto de que cuantas 
personas interesadas lo deseen puedan 
formular en el plazo de quince d ías las 
reclamaciones que estimen oportunas. 

A l c o r c ó n , a 17 de junio de 1981 .—El 
Alca lde , José Aranda . 

( G . C — 7 . 6 3 0 ) . (O-—-43.824) , 

A los efectos de los a r t í c u l o s 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de maizo* 
de 1963, y conforme a lo dispuesto en 
las Ordenanzas de Pol ic ía Urbana de esta 
local idad, se hace p ú b l i c o que don Juan 
Rebolo C a r p i ó ha . sol ic i tado l icencia para 
instalar una p e l u q u e r í a de caballeros en 
Tru j i l lo , n ú m e r o 2. 

L o que se hace saber- a fin de que en 
el plazo de diez d ías , a contar desde la 
inse rc ión de este edicto en el B O L E T Í N 

O F I C I A L de la provinc ia , puedan formu
larse las observaciones pertinentes. 

En A l c o r c ó n , a 13 de junio de 1981.— 
E l A lca lde , l o s é A r a n d a . 

(G. C — 7 . 6 3 1 ) (O.—43.825) 

A los efectos de los a r t í cu lo s 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de marzo 
de 1963, y conforme a l o dispuesto en las 
Ordenanzas de Pol ic ía Urbana de esta 
local idad, se hace p ú b l i c o que don Jesús 
Garc í a Ruano ha sol ic i tado l icencia para 
instalar una c a r p i n t e r í a en C a ñ a d a , nú
mero 10, local 4. 

L o que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez d ías , a contar desde la 
inse rc ión de este edicto en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provinc ia , puedan formu
larse las observaciones pertinentes. 

E n A l c o r c ó n , a 12 de junio de 1981.— 
E l A lca lde . José A r a n d a . 

(G. C — 7 . 6 3 2 ) (O.—43.826) 

A los efectos de los ' a r t í c u l o s 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de marzo 
de 1963, y conforme a lo dispuesto en las 
Ordenanzas de Pol ic ía Urbana de esta 
local idad, se hace p ú b l i c o que "Sol í s , In
dustrias de A l i m e n t a c i ó n , S. A . " ha so
l ici tado l icencia para instalar venta y dis
t r i b u c i ó n mayoristas ultramarinos en la 
carretera de San M a r t í n de Valdeiglesias. 
k i l ó m e t r o 1.050. 

L o que se hace saber a f in de que en 
el plazo de diez d ías , a contar desde la 
i n se r c ión de este edicto en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia , puedan formu
larse las observaciones pertinentes. 

E n A l c o r c ó n , a 25 de junio de 1981.—; 
E l A lca lde , l o s é A r a n d a . 

(G. C — 7 . 7 0 0 ) (O.—43.864) 

Don A r t u r o F re i r é S á n c h e z ha so l i ch 
tado de este Ayun tamien to a u t o r i z a c i ó n 
para la apertura e i n s t a l ac ión de un esta
blecimiento de venta menor de roña inte
r ior de s e ñ o r a , caballero y n i ñ o en San 
Luis , n ú m e r o 38, de esta local idad. 

¡ L o • que se hace p ú b l i c o para genei 'd 
Conocimiento, al objeto de que cuantas 
personas interesadas lo deseen puedan 
l ó r m u l a r en el plazo de quince d ías ! ;S 
reclamaciones que estimen oportunas. 

A l c o r c ó n , a 25 de jun io de 1 9 8 1 .—E l 
Alcalde-, José A r a n d a . 

(G. C — 7 . 7 0 1 ) (O.—43.865) 

"Inplasol , S. A . " ha sol ic i tado de este 
Ayun tamien to a u t o r i z a c i ó n para la aper
tura e ins ta l ac ión de un establecimiento 
de bazar en Po r to Lagos, n ú m e r o 7, lo
cal 14, de esta loca l idad. 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento, al objeto de que c u a n t a » 
personas interesadas lo deseen puedan 
formular en el plazo de quince d í a s las 
reclamaciones que estimen oportunas. 

A l c o r c ó n , a 25 de junio de 1981. El 
A lca lde , José Aranda . 

(G. C — 7 . 7 0 2 ) (O.—43.8661 

D o ñ a Mar í a Magdalena C a ñ o Díaz ha. 
sol ic i tado de este Ayun tamien to au tor i 
zac ión para la apertura e i n s t a l ac ión de 
un establecimiento de taller manual de 
d i s e ñ o y m a r q u e t e r í a en V i ñ a g r a n d e , r e 
mero 27, portal 2; local 3, de esta loca
l idad . 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento , al objeto de que cuanLis. 
personas interesadas lo deseen puedan 
formular en cl plazo de quince d í a s las 
reclamaciones que estimen oportunas. 

A l c o r c ó n , a 25 de junio de 1981.- E l 
Alca lde , José A r a n d a . 

( G . C — 7 . 7 0 3 ) (O.—43.867) 

Don Jesús M a r t í n de Vidales Carrbles 
ha sol ici tado de este Ayun tamien to auto
r i zac ión para la apertura e i n s t a l ac ión de 
un establecimiento de despacho de quinie
las y venta menor de pape le r í a en P o l -
voranca, n ú m e r o 31, posterior, de esta 
local idad. 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento , al objeto de que cuantas 
personas interesadas lo deseen puedan 
formular en el p lazo t de quince, .días las 
reclamaciones que estimen oportunas. 

A l c o r c ó n , a 25 de junio de 1981 .—El 
Alca lde , José Aranda . 

( G . C — 7 . 7 0 4 ) (O.—43.868) 

E l P leno del Ayun tamien to , en ses ión 
de' 29 de mayo de 1981. a c o r d ó la apro
bac ión definit iva de las modificaciones en » 
las Ordenanzas Fiscales que regulan los 
tributos que a c o n t i n u a c i ó n se relacionan 
y que afectan a las tarifas. En extracto, 
las tarifas que reg i rán con efectos de 1 
de enero de 1981 son las siguientes: 

1" Concepto presupuestario 291,02.— 
Impuesto sobre la Pub l ic idad . 

A ) Po r exh ib ic ión de r ó t u l o s en ex
teriores, según la ca t egor í a de calle, las 
cuotas trimestrales por metro cuadrado 
de r ó t u l o s e r á n : 

P r imera c a t e g o r í a : 1.000 pesetas. 
Segunda c a t e g o r í a : 940 pesetas. 
Tercera c a t e g o r í a : 875 pesetas. 
Cuar ta c a t e g o r í a : 815 pesetas. 
Quinta c a t e g o r í a : 750 pesetas. 
Sexfa c a t e g o r í a : 690 pesetas. 
E n v e h í c u l o s : 875 pesetas. 
B) P o r exh ib ic ión de carteles, 1,50 pe

setas por d e c í m e t r o cuadrado o f racc ión 
y por una- sola vez, sin exceder de 45 
pesetas-por unidad. 

C) Po r publ ic idad repartida y carteles 
de mano, 50 pesetas el centenar de ejem
plares o f racc ión, por una sola vez. 

2. a Concepto presupuestario 322.04.— 
Retirada de veh ícu los de la vía púb l i c a . 

A ) P o r retirada de v e h í c u l o s : 
Motoc ic l e t a s : 500 pesetas. 
Motocar ros y s imi lares : 1.000 pesetas. 
Tur i smos y furgonetas hasta 1.000 k i 

logramos : 2-.500 pesetas. 
Camiones y furgonetas d e T . 0 0 0 a 5.000 

k i logramos : 5.000 pesetas. 
Esta ú l t i m a cuota se i n c r e m e n t a r á en 

1.500 pesetas por cada tonelada o f racc ión 
que exceda de 5.000 ki logramos. 
• B) P o r d e p ó s i t o de veh ícu los ret ira
dos, por cada d ía o f r a c c i ó n : 

Motoc ic le t a s : 75 pesetas. 
Motocar ros y s imi lares : 150 pesetas. 
Tur i smos y furgonetas de hasta 1.000 

k i logramos : "*00 pesetas. 
Camiones y furgonetas de 1.000 a 5.000 

k i logramos : 450 pesetas. 
Veh ícu los de m á s de 5.000 k i log ramos : 

600 pesetas. 

• 
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3. a . Concepto presupuestario 326.06.— 
E x t i n c i ó n de incendios y salvamentos. 

A ) Servic io de incendios, por cada 
hora o f r a c c i ó n : 

Coche, primera salida, con d o t a c i ó n : 
3.000 pesetas. 

Auto-escala o auto-bomba, con dota
c i ó n : 5.000 pesetas. 

Por cada bombero o funcionario suple
mentar io : 500 pesetas. 

B ) Desatranco de alcantarillas, por ca
da hora o f r a c c i ó n : 

C a m i ó n desatrancador, con d o t a c i ó n : 
3.500 pesetas. 

Por cada obrero suplementar io: 400 
pesetas. 

C) Suminis t ro de agua con c a m i ó n 
cisterna, por cada viaje: 

Dentro del casco: 1.500 pesetas. 
Fuera del casco: 3.000 pesetas. 
D) D e p ó s i t o de muebles y enseres en 

locales municipales, por metro c ú b i c o ' o 
fracción y d í a : 20 pesetas. 

Las cuotas resultantes por la p r e s t a c i ó n 
de los servicios s e ñ a l a d o s en los tres p r i 
meros apartados se i n c r e m e n t a r á n en un 
'50 por 100 si se prestasen entre las vein
te y veint icuatro horas del d ía y en un 
100 ñor 100 si se prestasen de las cero 
a las ocho horas. 

4. '1 Concepto presupuestario 326.07.—-
Recogida de basuras. 

A ) Por v iv iendas : 850 pesetas. 
B ) Para locales y otros centros o esta

blecimientos el incremento de las tarifas 
es de un 15 por 100- respecto a las an
teriormente vigentes. Las cuotas r e s u l t a r á n 
multiplicadas por dos para los bares, res
taurantes, p e s c a d e r í a s , c a r n i c e r í a s , frute
rías y establecimientos que produzcan re
siduos de naturaleza aná loga . 

5. ' Concepto presupuestario 326.08.— 
Alcan ta r i l l ado . 

A ) P o r uso del alcantari l lado por v i 
vienda: 350 pesetas. 

B ) Po r uso del alcantari l lado por l o 
cales y otros centros o establecimientos 
el incremento de las tarifas es de un 15 
por 100 respecto de las-anteriormente v i 
gentes. 

C) P o r rea l izac ión dc acometidas y 
otros servicios comprendidos en la Orde
nanza, el incremento es de un 15 por 
100 respecto de las tarifas anteriores. 

6. ' Concepto presupuestario 331.02.— 
Vallas , andamios. etc. 

A ) Escombros, tierras, materiales de 
c o n s t r u c c i ó n y otros por metro cuadrado 
y d í a : 50 pesetas. 

B ) Val las , andamios y similares, por 
metro cuadrado al mes: 200 pesetas. 

C) Puntales, asnillas y similares, por 
elemento y mes: 300 pesetas. 

7. ' Concepto presupuestario 331.03.— 
Entradas de veh ícu los y reserva para apar
camiento exclusivo y carga y descarga. 

A ) Entrada de veh ícu los , por metro 
l ineal y a ñ o : 

1. Para garajes púb l i cos y locales in 
dustrialcs o comerciales: 2.500 pesetas 

2. Para garajes de uso par t icu lar : Pe 
setas 1.250. 

B ) Reservas permanentes de eSpacip 
en la calzada, por metro l ineal , al a ñ o : 

1. Durante todo el d í a : 1.250 pesetas 
2. Durante cuatro horas: 625 pesetas 
C) Reservas de espacio ocasionales 

por metro l ineal y d í a : 125 pesetas. 
8. a Concepto presupuestario 332.02.— ¡ 

Calas y zanjas. 

A ) Por aprovechamiento, en general, 
de m á s de un metro de ancho, por metro 
cuadrado o fracción y d í a : 100 pesetas! 

B ) Po r apertura de zanjas de hasta un 
metro dc ancho, por metro lineal o frac
c ión y d í a : 50 pesetas. 

L o que se hace púb l i co para general 
conocimiento , en cumpl imiento de lo dis
puesto por eU a r t í c u l o 19 del Real Decre
to-ley 3/1981, de 16 de enero. 

A l c o r c ó n . 25 de junio de 1981.—El A l 
calde, José A r a n d a C a t a l á n . 

ÍG. C — 7 . 6 4 1 ) (X.—210) 

A R A N J U E Z 
Aprobado por este P leno munic ipa l , en 

sesión ordinar ia de 25 del actual, el plie
go de condiciones que ha de regir la con
t r a t a c i ó n , mediante concurso-subasta, de 
las obras correspondientes al proyecto de 
••Urbanizac ión de la calle del Mar , en 
e s t a V i l l a " , queda el mismo expuesto al 
p ú b l i c o por plazo de ocho d ías háb i l es , 
a los efectos seña lados en los a r t í c u l o s 24 
del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de las 

Corporaciones Locales y 119 del Real De
creto 3046/77, de 6 de octubre. 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento . 

Aranjuez , 30 de junio de 1 9 8 1 — E l A l 
calde-Presidente (Fi rmado) . 

(G . C — 7 . 6 9 7 ) (O.—43.861) 

A L C Ó B E N D A S 
Según acuerdo de la C o m i s i ó n M u n i c i p a l 

Permanente de 12 de junio de 1981, se 
convoca a opos i c ión libre para cubr i r 
dos plazas de T é c n i c o s de A d m i n i s t r a 
c ión Genera l , vacantes "en l a plant i l la 
de personal de este Ayun tamien to , de 
acuerdo con las bases y programas s i 
guientes : 
Pr imera . Objeto de la convocator ia . 
Es objeto de la presente convocator ia 

la p r o v i s i ó n , por el procedimiento de opo
s ic ión l ibre , de dos plazas de T é c n i c o s de 
A d m i n i s t r a c i ó n General de este A y u n t a 
miento de Alcobendas , encuadradas en 
el subgrupo de T é c n i c o s dc A d m i n i s t r a 
c ión General y dotadas con el sueldo co
rrespondiente al coeficiente 5, pagas ex
traordinarias, trienios y d e m á s re t r ibucio
nes o emolumentos que correspondan con 
arreglo a la legis lación vigente. 

Segonda. Condic iones de los aspiran
tes. 

Para tomar parte en la o p o s i c i ó n se rá 
necesario: 

a) Ser e s p a ñ o l . 
b) Estar comprendido en la fecha de 

la convocator ia dentro de los l ími tes de 
edad que seña la la d i spos i c ión transi toria 
s é p t i m a del Decreto 689/71, de 21 de 
marzo (contar con la edad m í n i m a de die
ciocho a ñ o s sin haber cumpl ido cincuenta). 

De conformidad con lo establecido en 
la citada d i spos i c ión , el exceso del l ími te 
m á x i m o s e ñ a l a d o no afec ta rá para el i n 
greso en el subgrupo de los funcionarios 
que hubiesen pertenecido a otros, y d i 
cho l ími te p o d r á compensarse con los 
servicios computados anteriormente a la 
A d m i n i s t r a c i ó n Loca l , siempre que se hu
biese cot izado a la Mutua l idad Nac iona l 
de P rev i s ión de la A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . 

c) Estar en poses ión del t í t u l o de L i 
cenciado en Derecho o en Ciencias Pol í 
ticas o E c o n ó m i c a s o Empresariales, In
tendente Mercan t i l o A c t u a r i o Mercan t i l . 

d) Carecer de antecedentes penales por 
delitos no po l í t i cos y haber observado 
buena conducta . 

e) N o padecer enfermedad o defecto 
físico que impida el normal ejercicio de 
la func ión . 

f) N o hallarse incurso en causa dc n-
capacidad según el a r t í c u l o 36 del Re
glamento de Funcionar ios de A d m i n i s t r a 
c ión Loca l . 

Tercera . A m p l i a c i ó n de la convocato
ria . 

L a presente convocatoria se c o n s i d e r a r á 
ampliada a u t o m á t i c a m e n t e a las vacantes 
de igual c a t ego r í a que puedan producirse 
hasta la .fecha de comienzo de los ejer 
c ic ios . 

Cuar ta . Instancias y a d m i s i ó n . 
Las ' instancias sol ici tando tomar parte 

en la opos i c ión , en las que los aspirantes 
d e b e r á n manifestar "que r e ú n e n todas y 
cada una de las condiciones exigidas en la 
base segunda, se d i r ig i r án al Presidente 
de la C o r p o r a c i ó n y se p r e s e n t a r á n en el 
Registro General de és ta , debidamente re
integradas, durante el plazo de treinta d ías 
háb i l es , contados a partir del siguiente 
a aquel en que aparezca el ú l t i m o de 
los anuncios de la convocator ia , que se 
pub l i ca rá en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia o del oportuno extracto en el 
" o ó l e t í n Ofic ia l del Estado". 

Las instancias t a m b i é n p o d r á n presen
tarse en la forma que determina el ar
t í cu lo 66 de la ley de Procedimiento A d 
minis t ra t ivo. 

Los derechos de examen, que se fijan 
en la cant idad de 2.000 pesetas, s e r á n 
satisfechos por los opositores al presen
tar la instancia, y no p o d r á n ser devueltos 
m á s que en caso de no ser admi t ido a 
examen por falta de los requisitos exigi
dos para tomar parte en él . 

Terminado el plazo de p r e s e n t a c i ó n de 
instancias, la Presidencia de la Corpora 
c ión a p r o b a r á la lista provis ional de los 
aspirantes admitidos y excluidos, que se 
hará públ ica en los "Bolet ines Oficiales 
de la provincia y en del Estado y se rá 
expuesta en el t ab lón de edictos de la 
C o r p o r a c i ó n , c o n c e d i é n d o s e un plazo de 
quince d ías a efectos de reclamaciones 

Dichas reclamaciones, si las hubiere, se
r á n aceptadas o rechazadas en la resolu-

ión por la que se aprueba la l is ta de-
ni t iva , que se r á hecha púb l i ca , asimis

mo, en la forma indicada. 
Quinta . T r ibuna l cal if icador. 
E l T r ibuna l cal if icador de la o p o s i c i ó n 

e s t a r á const i tuido en la siguiente fo rma : 
Presidente: E l de la C o r p o r a c i ó n o 

iembro de la misma en quien delegue. 
Voca l e s : U n representante del Profe

sorado Of i c i a l ; un representante de la D i 
recc ión General de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l , 
el Jefe de la A b o g a c í a del Es tado en la 

rovincia , o Abogado del Estado en quien 
delegue, y el Secretario de la Corpo ra 
c ión , o T é c n i c o de A d m i n i s t r a c i ó n Gene-

ai en quien delegue. 

Secretar io: U n funcionario T é c n i c o de 
A d m i n i s t r a c i ó n General , salvo que recabe 
para sí esta func ión el Secretario de la 
C o r p o r a c i ó n . 

E l T r i b u n a l q u e d a r á integrado, a d e m á s , 
por los suplentes respectivos que, s imul 
t á n e a m e n t e con los titulares, h a b r á n de 
designarse para la S e c r e t a r í a del T r ibuna l 

Voca l í a s del mismo no delegables. 
L a d e s i g n a c i ó n de los miembros del 

T r i b u n a l se h a r á púb l i ca en el B O L E T Í N 
QpiCIAt de la provinc ia y en e l " B o l e t í n 
Of ic ia l del Estado" , así como en el ta
b lón de edictos de la C o r p o r a c i ó n , dando 
quince d í a s de plazo para formular recu
sac ión contra sus miembros. 

E l T r i b u n a l no p o d r á consti tuirse ni 
actuar s in la asistencia de m á s de la m i 
tad de sus miembros, titulares o suplen
tes, indistintamente. » , 

L a p u b l i c a c i ó n de la c o m p o s i c i ó n del 
T r i b u n a l se ver i f icará , al menos, un mes 
antes del comienzo de ce l eb rac ión de las 
pruebas. 

Sexta. Comienzo y desarrollo de la 
opos i c ión . 

Para establecer el orden en que h a b r á n 
de actuar los opositores en aquellos ejer
cicios oue no se puedan realizar conjun
tamente, se ver i f icará un sorteo, que ten
d r á un ca r ác t e r de p ú b l i c o . 

L a l is ta con el n ú m e r o obtenido en el 
sorteo por cada opositor se h a r á púb l ica 
en los "Bolet ines Ofic ia les" de la pro
v inc ia y del Estado y se rá expuesta en el 
t a b l ó n de edictos de la C o r p o r a c i ó n . 

Los ejercicios de la opos i c ión no po
d r á n comenzar hasta transcurridos cuatro 
meses desde la fecha en que aparezca pu
blicado el ú l t i m o de los anuncios de la 
convocator ia . Quince d ías antes de co
menzar el ejercicio el T r ibuna l a n u n c i a r á 
en los "Bolet ines Oficia les" de la pro
vincia y de] Es tado el día , hora y lugar 
en que h a b r á de celebrarse. 

Los opositores s e r á n convocados para 
cada ejercicio en l lamamiento ú n i c o , salvo 
caso de fuerza mayor, debidamente jus
t if icado y apreciado libremente por el 
Tr ibuna l . 

Sép t ima . Ejercic ios de la opos i c ión . 
Los ejercicios de l a opos ic ión s e r á n los 

siguientes: * 
Pr imer e jercic io .—De ca r ác t e r obliga

tor io para todos los aspirantes. 
C o n s i s t i r á en desarrollar por escrito, 

durante un p e r í o d o m á x i m o de dos horas, 
un tema de c a r á c t e r general determinado 
por el T r ibuna l inmediatamente antes de 
celebrarse el ejercicio y relacionado con 
el programa que se a c o m p a ñ a a la con
vocatoria, aunque no se atenga a epígrafe 
concreto del mismo, teniendo los aspiran
tes amplia l ibertad en cuanto a su t o r i m 
de expos ic ión se refiere. , 

Ep este ejercicio se va lo ra r á l a forma
c ión general universi tar ia , la claridad y or
den de ideas, l a faci l idad de expos ic ión 
escrita, la a p o r t a c i ó n personal •'del aspi
rante y su capacidad de s ín tes is . 

L a lectura del ejercicio por los oposi
tores se rá púb l i ca y t e n d r á lugar en los 
días y horas que oportunamente seña le <¡1 
Tr ibuna l . 

Segundo ejercicio.—De ca r ác t e r obliga
to r io para todos los aspirantes. 

Cons i s t i r á en exponer oralmente, en un 
p e r í o d o m á x i m o de una hora, seis temas 
e x t r a í d o s a l a suerte de entre los com
prendidos en el programa anejo a la con
voca to r i a : U n o de Derecho Po l í t i co y 
Cons t i tuc iona l , uno de Derecho A d m i n i s 
trat ivo, uno de E c o n o m í a Pol í t i ca , uno 
de Derecho Financiero , uno de Derecho 
Admin i s t r a t ivo Loca l (parte general) v uno 
de Derecho Loca l Especia l . 

L a rea l izac ión de las pruebas de este 
ejercicio se rá púb l i ca . 

Se v a l o r a r á n las conocimientos sobr 
° s temas expuestos y , si una vez desarro

llados los dos primeros temas o transcu
rridos veinte minutos de exposición. e l 

Tr ibuna l apreciara deficiencia notoria en 
la a c t u a c i ó n del aspirante, pod rá m v l . t a r 

a é s t e a que desista de continuar el e i e r ' 
c ic io . 

Conc lu ida la expos i c ión de la totalidad 
d c los temas el T r i b u n a l pqd rá dialoga r 

con el aspirante sobre materias objeto otra? 
los mismos y pedirle cualesquiera 
explicaciones complementarias. E l ' ¿ c 

go p o d r á tener una d u r a c i ó n - m á x i m a 
quince minutos . - ul'oato-

Tercer e jerc ic io .—De c a r á c t e r obUS 
n o para todos los 

aspirantes. u l l 

Se d e s a r r o l l a r á por escrito, duram 
p e r í o d o m á x i m o de cuatro horas, y ^ 
s is t i rá en la r e d a c c i ó n de un informe, ^ 
propuesta de r e s o l u c i ó n , sobre dos 
puestos p r á c t i c o s que p l a n t e a r á el 0 

nal inmediatamente antes del c 0 ! ™ i n j S . 
del ejercicio, relativos a tareas adm 
trativas propias de las funciones asign 
al subgrupo. b a 

Durante el desarrol lo de esta P r U ^ t a 

los aspirantes o o d r á n , en todo mom 
hacer uso de los textos legales, colé 
nes de Jurisprudencia y l ibros de 
sulta de los que acudan provistos. 

E n este ejercicio se va lo ra r á funda ^ 
talmente la capacidad de raciocin'0. 
s i s t e m á t i c a en el planteamiento y . f ° c n t o 
lac ión de conclusiones y el conocim< 
y adecuada i n t e r p r e t a c i ó n de la ñor 

v o H ' n U I ' 
va aplicable. 

Cua r to e jercic io .—De c a r á c t e r 
r io . sin 

C o n s i s t i r á en la t r a d u c c i ó n a i r e C Í | a

e g j d o 
ayuda de d icc ionar io , de un texto> e ijf Q ayUVJCI uc uitt-ionai I U , U C un . u 
por el T r ibuna l y referido al i d ' 0 ' ? c | 
idiomas modernos que haya indica^ 
oposi tor en su so l ic i tud . . o S . 

Octava. Cal i f icac ión de los e í e r C ? C ' c a -
Los ejercicios obligatorios tendrá ¿ 

r á c t e r e l imina tor io y se calificarán i* 
uno de ellos de cero a diez puntos, ¿ £ 

do necesario para aprobar un mímm ^ 
c inco pun tos . "La p u n t u a c i ó n de c a 

pirante en cada uno de los ejercicios ; , 
gatorios se rá la media a r i tmé t i ca d e ¿ ei 
calificaciones de todos los miembros 
T r ibuna l asistentes a la ses ión . , ¿c 

E l ejercicio vo lun ta r io se c a l i f j c a *. y 
cero a tres puntos y no determina" '^ . 
e l iminac ión del oposi tor de las P r

H e |j 
selectivas, s i rv iendo só lo a c ^ t 0 ^ e \ í*' 
p u n t u a c i ó n final y d e t e r m i n a c i ó n 0

 0t>r (junn.iav.iuu inidj y ucLtiniiiiu..--
mero de orden en la re lac ión de a cn 
dos. La p u n t u a c i ó n de cada asp ' r 

esta prueba se rá , asimismo, la m 
m é t i c a de las calificaciones de to 

edia at'1 

los 

miembros del Tr ibuna l asistentes 3 

s ión . , je 
E l orden de clas i f icación defim t | V^,. \ t 

los opositores e s t a r á determinado p

 e „ 
suma de las puntuaciones obtenida 
el conjunto de los ejercicios. «re-

Novena . Re lac ión de aprobado* l 0 . 
s e n t a c i ó n de documentos y n o m b r a n ^ ¿ e 

U n a vez terminados los ejercic '^ f e . 
l a o p o s i c i ó n , el T r ibuna l publicara 
lac ión de aprobados por orden o ^ 
t u a c i ó n , no pudiendo rebasar éstos ^ e 

mero de plazas convocadas y * c a j j# 
quepa asignar, en n i n g ú n caso, se
cac ión de aprobado s in plaza u jj pre-
mejante, elevando dicha relación a t o r -
s idenc ia .de la C o r p o r a c i ó n para Q ¿e 
m u l é la correspondiente ProVÜ

 e{f\W[3 

nombramiento . A l mismo tiempo 
a d icha A u t o r i d a d , a los exclusiv' c 0 í 
tos del a r t í c u l o 11.2 de la R C ^ J £ t l « ¿ ¡ 7 
General para ingreso en la A d m i n ^ |j 
Púb l i ca , el acta de la ú l t ima sesi ^ ^ 
que h a b r á n de figurar, por orden ĵjnj* 
t u a c i ó n , todos los opositores que. £ie$fl 
do superado todas las pruebas, e 

del n ú m e r o de plazas convocada-^^,,,11-
Los opositores propuestos P r . ¿e*' 

en l a S e c r e t a r í a de la C o r p o r a l . 3 
t ro 4el plazo de treinta días n ^ a 
part i r de la p u b l i c a c i ó n de la d ¡ t a t i v ° 
aprobados, los documentos acr t e t» 
de las condiciones para tomar - ^ u n 
ía o p o s i c i ó n s e ñ a l a d a s en la b 
da, y que s o n : . . C*VC 

1. Cer t i f i cac ión de n a c i m i e n ^ n d ¡ e n i j 1. Cer t i f i cac ión de n a L 1 ' ' spon 0 ' > ' 
da por el Registro C i v i l corr j 0 

2. T í t u l o o test imonio n ° ^ L j c • 
tocopia compulsada del titu p o i í t £ , 
ciado en Derecho o en Cienci 

o e 

del * • 

i~iaao en uerecno «J C U — - - i m c ' , rcS' 
E c o n ó m i c a s o Empresariales, Q 

Mercan t i l o A c t u a r i o Mercan 
guardo de pago de los derecn 

http://junn.iav.iuu
http://sidencia.de
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Si 

P á e . 5 

estos documentos estuvieran expedidos 
e s P u é s de la fecha en que f ina l izó el 

tosí* d e a d m i s i ó n d e instancias, d e b e r á n 
Pilcar el momento en aue terminaron 

S u s estudios. 

c

 3 - Certificado negativo del Regis t ro 
n t r a i de Penados v Rebeldes, referido 

' l a fecha A- • . . . 'echa de t e r m i n a c i ó n de las pruebas 
l ec t ivas . 

rid l e t i f i c a n t e de buena conducta refe 
0 también a la misma fecha. 

¡ n c • Declarac ión jurada de no hallarse 
6

U r s ° en causa de incapacidad, 
tura p

C e r t i r i c a d o expedido por l a Jefa-
d e Provincial de Sanidad acredi tat ivo 
C o

 0 Padecer enfermedad o defecto físi-
d c , q u f imposibi l i te el no rma l ejercicio 

' a «unción. 

'une ^ u i e n e s tuvieran l a c o n d i c i ó n de 
j l l s t ¡ i ° n a r ' o s púb l i cos e s t a r á n exentos de 
nes ' C a r d o c u m e n t a l m e n t e las condic io-
t e n e ^ r e qu i s i t o s ya demostrados para ob-
d 0

 r S u anterior nombramiento , debien-
C o r o r e s e n t a r ce r t i f i cac ión del Min i s t e r i o , 
d e| P 0 r a c » ó n L o c a l u Organismo p ú b l i c o 
c ¡ ó n

q " e d e P e n d a , acreditando su cond i -
S u hoia V a n t a s circunstancias constan en 

Si ¡f d e servicios. 
c as 0 H » n * t r o d e l P | a z o indicado, y salvo n... u e tuerto rv, i ; i . ° de f f«a^\j U I U H . . I U M , . y aaivt» 
P U e s tos 3 m a y o r , los opositores pro-
° n ° r e u

n ° p r e s e n t a r a n la d o c u m e n t a c i ó n 
Podrá n

 n ' e r a n l o s requisitos exigidos, no 
' ad a s t o H e r n ° m D r a d o s y q u e d a r á n anu-
^ la re* 3 S S U S a c t u a c i ° n e s , s in perjuicio 
d ¡ d 0 i n

 S p o n s a b i l i d a d en que hubieran po-
? o l i c i t a n d

J r n r p o r falsedad en la instancia 
n este ° t o m a r Parte en la opos i c ión . 

, P o r a c i ó n f a S O ' l a P r e s i d e n c i a de " l a C o r -
'°s q U e ¿ lmu]ará propuesta a favor de 
d e I a onn e n d o a P r o b a d o 1 Q S ejercicios 
° ? e r ° de i 0 ' 0 " ' t u v i e r a n cabida en el n ú -
c ' a d e i P a s convocadas a consecuen-

U n a y r e f e r i d a a n u l a c i ó n . 
C - M . p

e z a P r o b a d a la propuesta por la 
r á n tom S 0 p o s ' t o r e s nombrados debe
l a s hák-, r p o s e s i ó n en el plazo de treinta 
t f i a a o n i C O n t a d o s a P a r t i r del siguien-
n ° m b r a m e " Q u e l e s s e a n o t i r i c a d o el 
l e s i ó n l e n t 0 - Aque l los que no tomen 
- U s t i f ' c a d C n e I p l a z o i n d i c a d o ' s i n causa antee R e d a r á n en la s i t u a c i ó n de | 

Oécim" 
ti ir

a

h Incidencias. 
S ° ' V e r la*UI3al

 q u e d a a u t o r i z a d a para re-
^ar ] 0 s * d u d a s que se presenten y to-
° r d e r > de i U e r d ° S n e c e s a r i ° s Para el buen 
V | s t 0 A » _ l a opos ic ión en todo lo no pre-

f*0 
¿As 

M e ' " e s t a s bases. 

e Í F ' "rmado). 
A | c a l d e

 e

f p d a s ' 2 d e ' u n i o d e 1981 .—El 

QMMA Q U E H A D E R E G I R E N 
b ^ O p ñ c T V H A D E R E G I R E N 

ÍMZAs: í í í : i 0 N E S P A R A CUBRIR DOS 
A C I O M • T E C N I C O S D E A D M I N I S 

M l r K T í E N E R A L D E L A Y U N T A 
R E N ^ D E A L C O B E N D A S 

(segundo ejercicio) 

T E M A S 

'•n 

Qrte 

Te 
de] w°\x\ d e l E s t a d o . J u s t i f i c a c i ó n y 

C-Stado. FJpmontnc Aal C c t ^ n 

Primera: Derecho Político 
H Constitucional 

2. F o r t a d o - E l e m e n t o s del Estado 
3. F ° r m a s d e E s t a d o . 
divic;" I O n e s d e l Estado. La . teor ía de 
4. > d e poderes 

Las f 0 

Pr*~-. Los 
rmas de gobierno 

e s i ó n

 s Partidos po l í t i cos . Grupos de 
6 ¿ L* op in ión púb l i c a . • E l " l J i n i ° n publ ica . 

r t ¿ c ulació S

n

U S i ° - F o r m a s y t é cn i ca s de 

E| d C o n s t i t u c i ó n . Concepto y c la-
° n s t i t n o r consti tuyente. L a reforma 

8 £5 1 0 r »al. 
r i n c i D j ! S u s t i t u c i ó n E s p a ñ o l a de 1978. 
9. p ¿ ° * generales. 
'os o / e c h o s y deberes fundamentales 

10. J u ñ ó l e s . ^ 
° r ° n a en ^ 0 n a r Q u í a - T e o r í a general. La 

t ' l . p, , a C o n s t i t u c i ó n E s n a ñ o l a . 
U s r P o d e r legislat ivo. Teo r í a gene-

D f o r t e s Generales. 
° i b i e r n 0

 o b i e r n o - Relaciones entre el 
}3. p. y el Poder legislativo. 

, 14 . 0 ' p o d e r jud ic ia l . Tema, 
tiif l ° s t g a n i Z a c i ó n terr i tor ia l del Esta-
P l cado s t a t l J t o s de A u t o n o m í a : su sig-

A}- A n

g U , u i a : Derecho Administrativo 
l > i n i s t r

r n ' n i s t r a c i ó n Púb l i ca . Gobie rno y 
l¿, u e , a C ] o n . Pr inc ip ios const i tuciona-
°U. 1 3 A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca espa-

k¿' La 
tai ^en A d m i n ' s t r a c i ó n y el Derecho. 

e U r 0 n

 a n § , 0 s a j ó n y sistema continen-
Peo o r ég imen administrat ivo. 

3. E l concepto de Derecho A d m i n i s 
t rat ivo. A c t i v i d a d adminis t ra t iva de De
recho Pr ivado. La l lamada Cienc ia de 

Ja A d m i n i s t r a c i ó n . 
4. La personalidad ju r íd ica de la A d 

m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca . Clases de personas 
ju r íd i cas púb l i ca s . 

5. Sometimiento de la A d m i n i s t r a c i ó n 
a l a Ley y al Derecho. Fuentes del Dere
cho Púb l i co . La L e y : clases de Leyes. 

6. E l Reglamento: concepto y clases. 
Procedimiento de e l a b o r a c i ó n . L ími tes de 
la potestad reglamentaria y defensa con
tra los reglamentos ilegales. Instruccio
nes y circulares. 

7. La costumbre. La p r á c t i c a adminis
trativa. Los pr incipios generales del De
recho. Otras fuentes. 

8. La pos ic ión ju r íd i ca de la A d m i n i s 
t r a c i ó n Púb l i ca . Potestades adminis t ra t i 
vas. Potestad discrecional y reglada. 

9. E l administrado. Concepto y clases. 
L a capacidad del adminis t rado y sus cau
sas modificativas. C o l a b o r a c i ó n y par t ic i 
pac ión de los ciudadanos en la A d m i n i s 
t r a c i ó n . 

10. Los derechos p ú b l i c o s subjetivos. 
E l i n t e rés l eg í t imo. Otras situaciones ju r í 
dicas del adminis t rado. ' 

11. E l acto adminis t ra t ivo. Concepto . 
Clases d^ actos adminis trat ivos. Elemen
tos del acto adminis t ra t ivo. 

12. E l procedimiento adminis t ra t ivo. 
L a ley de Procedimiento A d m i n i s t r a t i v o 
y su rev is ión . P r inc ip ios y á m b i t o de 
ap l icac ión . 

13. D i m e n s i ó n temporal del procedi
miento. Recepc ión y registro de documen 
tos. E l interesado y su r e p r e s e n t a c i ó n . C o 
municaciones y notificaciones. 

144. Las fases del procedimiento a d m i 
nis t rat ivo general. E l s i lencio administra
t ivo . 

15. L a eficacia de los actos adminis
trativos y su condic ionamiento . Ejecut iv i 
dad y s u s p e n s i ó n . La e j ecuc ión de los ac
tos administrat ivos. 

16. L a t eo r í a de la inval idez del acto 
adminis t ra t ivo. A c t o s nulos y anulables. 
L a c o n v a l i d a c i ó n del acto adminis t ra t ivo 
La rev i s ión de of ic io . 

17. . L a c o n t r a t a c i ó n adminis t rat iva. N a 
turaleza ju r íd ica de los contratos públ i 
eos. D i s t inc ión de los civi les . Clases de 
contratos púb l i cos . L a legis lación de con 
tratos del Estado. 

18. Elementos de los contratos. Los 
sujetos. Objeto y causa de los contratos 
púb l i cos . La forma de la c o n t r a t a c i ó n ad 
minis trat iva y los sistemas de se lecc ión 
de contratistas. La fo rma l i zac ión de .os 
contratos. 

19. Derechos y deberes de la A d m i n i s 
t r ac ión y los contratistas. Modi f i cac ión de 
los contratos. Rev i s ión de los precios. In
t e r p r e t a c i ó n , r e so luc ión , r e sc i s ión y de
nuncia de los contratos p ú b l i c o s . 

20. La inval idez de' los contratos pú 
blicos. Los actos separables. La impugna 
ción de los contratos púb l i cos . Jur isdic 
c ión competente. 

21. Las formas d é l a acc ión adminis 
trativa. E l fomento y sus medios. 

22. La Pol ic ía administrat iva. E v o l u 
ción del concepto. E l poder de la Pol ic ía 
y sus l ími tes . Los medios de la Pol ic ía y 
en especial las sanciones administrat ivas. 

23. E l servicio púb l i co . E v o l u c i ó n del 
concepto. Servic io p ú b l i c o y prestaciones 
administrat ivas. Los servicios p ú b l i c o s v i r 
tuales o impropios . 

24. Los modos de ges t ión del serv ic io 
p ú b l i c o . L a ges t ión directa. E l contrato 
de ges t ión de servicios púb l i cos . 

25. Las prestaciones obligatorias de 
los administrados. Las prestaciones perso
nales. 

26. L a e x p r o p i a c i ó n forzosa. Concep 
to y elementos. Procedimiento general. 
Referencia a los procedimientos especia
les. G a r a n t í a s jurisdiccionales. 

27. E l domin io p ú b l i c o . Concep to y 
naturaleza. Bienes que lo integran. E l r é 
gimen ju r í d i co del domin io p ú b l i c o . Las 
mutaciones demaniales. 

28. U s o y ut i l izac ión del domin io p ú 
bl ico. Es tudio especial de la c o n c e s i ó n y 
la reserva demanial . 

29. E l patr imonio pr ivado de las E n 
tidades púb l i cas . La legis lac ión del Pa t r i 
monio del Estado. Es tudio especial del 
pat r imonio mobi l ia r io . 

30. L a responsabilidad de la A d m i n i s 
t r a c i ó n . Evo luc ión y r ég imen actual. 

31. Los recursos administrat ivos. C o n 
cepto. Pr inc ip ios generales. Clases. 

32. E l recurso de alzada. Clases. E l 
recurso de repos ic ión . E l recurso de re
v is ión . 

33. E l recurso e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a 
t ivo. 

.J4. A d m i n i s t r a c i ó n y Ju r i sd i cc ión . E l 
Juez ordinar io y la legalidad administra-' 
t iva. Las reclamaciones administrativas 
previas a las v ías c i v i l y laboral . 

35. L a Ju r i sd i cc ión contencioso-admi-
nistrat iva. Naturaleza, e x t e n s i ó n v l ími 
tes. Sistemas de o r g a n i z a c i ó n . E v o l u c i ó n 
h i s tó r i ca y r ég imen e spaño l vigente. 

36. E l recurso contencioso-administra-
t ivo. Las partes. A c t o s impugnables. P r o 
cedimiento general. La sentencia y su eje
c u c i ó n . Procedimientos especiales. 

}7. La o r g a n i z a c i ó n administrat iva. L a 
potestad organizatoria. Los ó r g a n o s admi
nistrativos. Concepto y clases. Considera 
c ión especial de los ó r g a n o s colegiados 

38. Los pr incipios de la o rgan i zac ión 
adminis t rat iva. Competencia , j e r a rqu í a y 
c o o r d i n a c i ó n . D e s c e n t r a l i z a c i ó n . A u t o n o 
mía y tutela. 

39. Los funcionarios ( p ú b l i c o s . C o n -
'cepto y clases. Es t ruc tura de la func ión 
públ ica e s p a ñ o l a . L a legis lac ión sobre fun
cionarios civiles del Estado. 

40. Nac imien to y ex t i nc ión de la re 
lac ión funcionarial . Conten ido de la re 
lac ión funcionarial . Deberes y derechos 
de los funcionarios. Los derechos e c o n ó 
micos. 

41. Los derechos pasivos de los fun 
cionarios. La Seguridad Social de los fun- ' 
cionarios. 

42. Rég imen d isc ip l inar io de los fun
cionarios. Responsabil idad c iv i l y penal de 
los servidores púb l i cos . 

43. L a A d m i n i s t r a c i ó n del Estado. Or 
ganos centrales. Consejo de Estado. A d 
m i n i s t r a c i ó n per i fé r ica . 

44. Las Comunidades- A u t ó n o m a s 
Pr inc ip ios de o r g a n i z a c i ó n . Competencias 

6. La Hacienda extraordinaria . Presu
puestos extraordinarios. Los ingresos de la 
Hacienda extraordinar ia . C o n s i d e r a c i ó n 
especial de la deuda p ú b l i c a . 

7. E l Derecho t r ibutar io e s p a ñ o l . Sig
nif icado y pr incipios inspiradores de la ley 
General Tr ibu ta r ia . 

8. Infracciones y sanciones tributarias. 
G e s t i ó n , l i qu idac ión , r e c a u d a c i ó n e ins
pecc ión de los tributos.' L a rev i s ión de 
los actos tr ibutarios en vía adminis t ra t iva . 

9. E l Presupuesto e s p a ñ o l . Fuentes de 
su o r d e n a c i ó n ju r íd i ca y estructura ac
tual . 

10. R é g i m e n j u r í d i c o e s p a ñ o l de gas
tos y pagos del Estado. S u respectiva or
d e n a c i ó n y f i sca l izac ión . 

11. E l sistema t r ibutar io e spaño l v i 
gente. Principios* estructurales. I m p o s i c i ó n 
directa e indirecta. 

12. Impuestos del producto . Impuesto 
General sobre la Renta de las Personas 
Fís icas y Ju r íd i cas . 

13. Impuesto General sobre las Suce
siones. Impuesto sobre el Lujo . 

14. Impuesto General sobre T ransmi 
siones Patr imoniales y A c t o s J u r í d i c o s 
Documentados. Impuesto General sobre el 
Trá f i co de Empresas. Prob lema de la i m 
pos ic ión sobre el problema a ñ a d i d o . 

15. R é g i m e n f inanciero de las C o m u 
nidades A u t ó n o m a s . 

Parte tercera: Economía política 

1. L a e c o n o m í a po l í t i ca . Su concepto 
y finalidad. Leyes e c o n ó m i c a s . M é t o d o s 
de inves t igac ión . Relaciones de la econo
mía con otras ciencias. 

2. T e o r í a de la p r o d u c c i ó n . 
3. E l capital . Sus clases. A h o r r o e in 

vers ión . 
4. Teor ia del mercado. Mercados de 

competencia. Mercados de monopol io 
F o r m a c i ó n de los precios de los diversos 
tipos de mercado. 

5. T e o r í a del consumo. 
6. T e o r í a de la d i s t r i b u c i ó n . La renta 

de la t ie r ra ; gene ra l i zac ión del concepto. 
Salarios y precios. Los salarios y el nivel 
de empleo. 

7. E l i n t e r é s : T e o r í a s . E l beneficio del 
empresario: su f o r m a c i ó n en los diversos 
tipos de mercado. 

8. E l dinero y el sistema monetario 
9. E l mercado del dinero. 
10. E l mercado de capitales. 
11. E l c r é d i t o . 
12. E l c ic lo e c o n ó m i c o . La coyuntura 

e c o n ó m i c a . 
13. L a renta nacional y el producto 

nacional . L a d i s t r i b u c i ó n funcional y es
pacial de la renta. 

14. T e o r í a po l í t i ca del desarrollo. Los 
programas e c o n ó m i c o s . 

15. Los sistemas e c o n ó m i c o s . 
16. E l comercio internacional . Merca

dos de divisas. La balanza de pagos. 
17. Unidades e c o n ó m i c a s e internacio

nales y á r e a s monetarias. 
18. La Comunidad E c o n ó m i c a E u 

ropea. 

Parte cuarta: Derecho Financiero 

1. Actividad f inanciera y actividad 
e c o n ó m i c a . Origen y desarrollo de la H a 
cienda Púb l i ca . L a f u n d a m e n t a c i ó n t eó r i 
ca de la Hacienda P ú b l i c a . 

2. E l presupuesto. Concepto . Natura
leza y clases. Los pr incipios presupuesta
rios liberales. T e o r í a s modernas sobre el 
presupuesto. 

3. E l gasto p ú b l i c o . Concepto y clases. 
A u m e n t o real y aparente del gasto públ i 
co. Efectos e c o n ó m i c o s del gasto p ú b l i c o . 

4. Los ingresos púb l i cos . Concepto y 
clases. Precios pr ivados y cuasiprivados. 
Precios p ú b l i c o s y precios po l í t i cos . C o n 
tr ibuciones especiales. 

5. E l impuesto y su naturaleza. Dis 
t r i b u c i ó n t écn i ca de l impuesto. D i s t r i b u 
c ión e c o n ó m i c a del impuesto. D i s t r ibu 
c ión formal del impuesto. 

Parte quinta: Derecho Administtutico 
Local (parte general) 

1. Rég imen Loca l E s p a ñ o l . P r inc ip ios 
consti tucionales y r egu l ac ión ju r íd ica . 

2. L a prov inc ia en el r é g i m e n loca l . 
His te r i a . L a regu lac ión const i tucional de 
la provinc ia en E s p a ñ a . 

3. O r g a n i z a c i ó n y competencia de la 
provincia . 

4. E l munic ip io . H i s t o r i a . Clases de 
entes municipales en el Derecho e s p a ñ o l . 

5. E l t é r m i n o mun ic ipa l . -La p o b l a c i ó n 
munic ipa l . C o n s i d e r a c i ó n especial del ve
cino. E l empadronamiento munic ipa l . 

6. O r g a n i z a c i ó n y competencias mu
nicipales. 

7. R é g i m e n de sesiones y acuerdos de 
los ó r g a n o s colegiados locales. 

8. Mancomunidades . A g r u p a d o n e s . 
Otras estructuras supramunicipales.* 

9. Ordenanzas y Reglamentos de las 
Entidades Locales. Clases. Procedimiento 
de e l a b o r a c i ó n y a p r o b a c i ó n . 

10. A u t o n o m í a munic ipa l y tutela. 
11. La func ión púb l ica local y su or

gan izac ión . 
12. Derechos y deberes de los funcio

narios púb l i cos locales. Derecho de s in
d i cac ión . Seguridad Socia l . La Mutua l idad 
Nac iona l de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . 

13. Los bienes de las Entidades Loca 
les. R é g i m e n de u t i l i zac ión de los de do
min io púb l i co . 

14. Las formas de act iv idad de las 
Entidades Locales. L a i n t e r v e n c i ó n admi
nistrativa en la act ividad pr ivada. 

15. Las licencias. Natura leza ju r íd ica . 
R é g i m e n ju r íd i co y procedimiento dc otor
gamiento. E l condic ionamiento de las l i 
cencias. 

16. E l servicio p ú b l i c o en la esfera 
loca l . Los modos de ges t ión de los servi
cios púb l i cos . C o n s i d e r a c i ó n especial de 
la c o n c e s i ó n . 

17. Las empresas municipales. Los con
sorcios. 

18. Los contratos administrat ivos en 
la esfera loca l . 

19. Haciendas Loca les : c las i f icación 
de los ingresos. Ordenanzas fiscales. 

20. Tasas y contr ibuciones especiales. 
21. I m p o s i c i ó n loca l a u t ó n o m a . 
22. R é g i m e n j u r í d i co del gasto p ú b l i 

co loca l . 
23. Los presupuestos locales. Con tab i 

l idad y cuentas. 

Parte sexta: Derecho Administrativo 
Local (parte especial) 

1. La legis lac ión u rban í s t i c a e s p a ñ o l a . 
Antecedente. L a ley del Suelo y Ordena
c ión U r b a n a de 12 de mayo de 1956: 
estructura y pr incipios inspiradores. L a re
forma de la ley del Suelo de 2 de mayo 
de 1976. Legis lación sectorial de especfal 
incidencia en el urbanismo. 

2. L a o rgan izac ión adminis t ra t iva del 
urbanismo. Competencias estatales de las 
Comunidades A u t ó n o m a s y de los ó r g a 
nos provisionales de a u t o n o m í a . C o m p e 
tencias locales. 

3. Significado del P lan U r b a n í s t i c o . 
T ipo log ía de los planes. L a j e r a r q u i z a c i ó n 
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de los planes de urbanismo. M u n i c i p i o s 
s in P lan de O r d e n a c i ó n . 

4. E l planeamiento munic ipa l . Los pla
nes generales. Planes parciales. Proyectos 
de- u r b a n i z a c i ó n . Programas de a c t u a c i ó n 
u r b a n í s t i c a . Normas complementarias y 
subsidiarias del planeamiento. Planes es
peciales. 

5. L a fo rmac ión dc los planes terri to
riales de urbanismo de c a r á c t e r mun ic i 
p a l : competencia y p lazo ; standares ur
ban í s t i co s . Procedimiento de a p r o b a c i ó n . 
L a s u s p e n s i ó n de licencias. Los planes de 
inic ia t iva particular. 

6. Vigenc ia de los planes. M o d i f i c a 
c ión , revis ión y s u s p e n s i ó n . Efecto de la 
a p r o b a c i ó n de los planes. 

7. La clas i f icación d e l ' s u e l o . L i m i t a 
ciones y deberes por r a z ó n de la clasif i 
c a c i ó n : cesiones obl igator ias; costea-
miento de la obra urbanizadora. E l pa
t r imonio munic ipal del sue lo : concepto, 
naturaleza ju r íd ica y r ég imen aplicable. 

8. La e jecuc ión de los planes dc or
d e n a c i ó n : competencia y pr incipios ge
nerales. A c t u a c i ó n por p o l í g o n o s . Siste
mas de a c t u a c i ó n . D e t e r m i n a c i ó n de l ' sis
tema aplicable. Los pr incipios de afecta
c ión de p lusva l ías y de justa d i s t r i b u c i ó n 
de beneficios y cargas. 

9. Parcelaciones y reparcelaciones. Las 
expropiaciones u r b a n í s t i c a s : ciases y c r i 
terios de v a l o r a c i ó n . 

10. Edi f icac ión y x&o del suelo. E d i f i 
cac ión forzosa y registro de solares. O r 
denes de e j ecuc ión . La d e c l a r a c i ó n de 
ruina. 

11. La l icencia u r b a n í s t i c a . Naturaleza 
y r é s i m e n ju r íd i co . 

12. Infracciones u r b a n í s t i c a s . Respon
sabil idad de la A d m i n i s t r a c i ó n . Acc iones 
y recursos. . ' 

n . Competencias locales en materia 
de abastos. Mataderos, mercados, lonjas 
de pescado, establecimientos alimentarios. 

14. Competencias locales en materia 
de sanidad y beneficencia. Cementerios. 

15. 'Servicios púb l i cos de sumin i s t ro : 
competencias de las Corporaciones Loca
les. Especial c o n s i d e r a c i ó n del suminis
t ro de agua potable. 

16. * Competencias en materia d é salu
b r i d a d : saneamiento, recogida y trata
miento de lesiduos só l idos . Defensa del 
medio ambiente. 

17. Competencias locales en materia 
de e d u c a c i ó n y cul tura. 

18. Competencias en materia de vías 
de c o m u n i c a c i ó n , c i r cu l ac ión y transporte. 

19. Competencias locales en re lac ión 
con la vivienda y p r o t e c c i ó n c i v i l . C o m 
petencias en materia de tur ismo y deporte. 

Alcobendas , 2 d é junio de 1981. E l 
Alca lde (Firmado). * 

(G . C — 7 . 7 6 8 ) (O.—"43.909) 

A R R O Y O M O L I N O S 
Aprobado por el P leno de este A y u n 

tamiento, en su ses ión ordinar ia celebra
da el d ía 25 del actual, el pliego de .con
diciones e c o n ó m i c a s - a d m i n i s t r a t i v a s y fa
cultativas, para la a d j u d i c a c i ó n de las 
obras de desv i ac ión de las aguas conta
minadas del A r r o y o Los Combos , de con
formidad con lo dispuesto en el a r t í c u 
lo 119 del Real Decreto 3046 de 1977, de 
6 de octubre, se expone al p ú b l i c o en la 
Sec re t a r í a de este Ayuntamien to , con su
jeción a las siguientes normas : 

a) . P l a z o de- expos i c ión y presenta
c ión de reclamaciones: Qcho d ías háb i 
les, a contar d e s d é el siguiente a la ins
c r ipc ión de este anuncio en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia . 

b) Ofic ina de p r e s e n t a c i ó n : A y u n t a 
miento de A r r o y o m o l i n o s . cualquier d ía 
háb i les , a las horas de of ic ina . 

c) Organismo ante el que se rec lama: 
A y u n t a m i e n t o de A r r o y o m o l i n o s . 

A r r o y o m o l i n o s . a 26 de junio de 1981. 
E l A l c a l d e (Firmado) . 

(G . C — 7 . 6 9 8 ) (O.—43.862) 

B U I T R A G O D E L L O Z O Y A 
Aprobados por este Ayun tamien to los 

padrones de la tasa de recogida de basu
ras, o c u p a c i ó n del suelo y arb i t r io con fin 
no fiscal de perros, correspondiente al 
a ñ o actual, quedan expuestos al p ú b l i c o 
en la Sec re t a r í a de este A y u n t a m i e n t o du
rante el plazo de quince d í a s , al objeto 
de oir reclamaciones. 

, Bui trago del Lozoya . 29 de junio de 
1981. - E l Alca lde (Firmado) . 

(G. C — 7 . 6 2 7 ) (X .—206) 

C O S L A D A 
A d m i t i d o s por el Ayun tamien to Pleno, 

en ses ión celebrada el d í a 9 de jul io de 
1981, la to ta l idad de los pliegos de refe-' 
rendas presentados para los concursos-
subasta de las obras de c o n s t r u c c i ó n del 
aparcamiento en el apeadero del ferroca
r r i l , obras de acceso al Colegio A m o r 
Hermoso , obra de acceso a Coslada por 
el p o l í g o n o de Las Mercedes, construc
c ión del Cen t ro Cu l tu ra l en c iudad San 
Pablo y primera fase de! ajardinamiento 
de la margen derecha del r ío Jarama; se 
anuncia que la apertura de las proposi
ciones e c o n ó m i c a s t e n d r á lugar en el des
pacho de esta Alca ld í a , el p r ó x i m o día 
20 de ju l io , a las once horas. 

Cos lada , 10 de jul io de 1981 .—El A l 
calde-Presidente. José H u é l a m o Sampe
dro . 

(G. C — 8 . 0 8 8 ) (O.—44.073) 

C O L M E N A R V I E J O 
Por don José Bolar ín M a r t í n se ha so

l ic i tado de este Ayun tamien to l icenc ia 
munic ipa l para la apertura y funciona
miento de un comerc io dedicado a la ven
ta menor de z a p a t e r í a y a r t í c u l o s de pie l , 
a emplazar en local comercia l de la calle 
Real , n ú m e r o 11. de esta loca l idad . 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento , al objeto de que cuantas 
personas e s t én interesadas, puedan for
mular en el plazo de quince d ías cuantas 
reclamaciones estimen pertinentes. 

Colmenar V ie jo , 26 de junio de 1981. 
E l A l c a l d e (Fi rmado) . 

(G. C — 7 . 6 9 6 ) (O.—43.860)* 

Por la empresa " C o r v i a m , S. A . " se ha 
sol ici tado de este Ayun tamien to la devo
luc ión *de la fianza definit iva ' const i tu ida 
con mot ivo de la a d j u d i c a c i ó n de las obras 
de c o n s t r u c c i ó n de arteria pr inc ipa l de 
abastecimiento de agua de esta loca l idad , 
una vez que las obras se encuentran to
talmente terminadas y recibidas provis io
nal y definit ivamente. 

L o que se hace púb l i co por el plazo de 
un mes, a conta rde la pub l i cac ión de este 
anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L de la pro
vincia-, midiendo los interesados formu
lar las reclamaciones o alegaciones que 
estimen convenientes en la Sec re t a r í a mu
nic ipal , por escrito, en horas de nueve 
treinta a trece treinta, durante expresado 
plazo. 1 -

Colmenar V i e i o . a 1 de jul io de 1981. 
E l A lcn lde (Firmado). 

(G. C —7.808) (0—43 .932 ) ' 

E n cumpl imien to de los acuerdos adop
tados por el Ayun tamien to P leno en se
s ión de fecha 22 de abri l de 1981 y por 
la C o m i s i ó n M u n i c i p a l Permanente de fe
cha 13 de mayo de 1981, ha tomado po
ses ión del cargo de Ofic ia l M a y o r de es
te Ayun tamien to , para el que fué nom
brado en los mismos, don J o a q u í n B o n i 
facio Souto Váre l a , con fecha 2 de jul io 
de 1981. 

L o que se hace púb l i co en cumpl imien
to de las disposiciones vigentes. 

Colmenar Vie jo , a 2 de ju l io de 1981. 
E l A lca lde (Firmado). 

(G . C — 7 . 8 0 9 ) ( 0 — 4 3 . 9 3 3 ) 

C A M A R M A D E E S T E R U E L A S 
Aprobado por el P leno dc e s t á Corpo 

rac ión en ses ión de 30 de abr i l ú l t i m o , 
el P lan Parc ia l correspondiente al po l ígo
no 14 de esta V i l l a , se abre un plazo de 
un mes para expos ic ión púb l i ca del mis
mo, con cargo a lo que p r e c e p t ú a la v i 
gente ley del Suelo, de 9 de abr i l de .1976. 

Camarma. 20 de mayo de 1981 .—El A l 
calde, P . D . (Firmado). 

(G. C — 7.699) (0.—-43.863) 

Apt obación definitiva de orderumzas 
Aprobadas definitivamente por el Ple

no de esta C o r p o r a c i ó n las Ordenanzas 
Fiscales que rigen desde el presente ejer
c ic io e c o n ó m i c o , para dar cumpl imien to 
a lo que ordena el Real Decreto-ley 3/ 
1981, de 16 de enero, se publ ica el extrac
to de las mismas. 

1. De la tasa sobre l icencias u r b a n í s 
ticas.—Se fijan las tarifas e n : 1 por 100 
para proyectos de obras de v iv iendas : 2 
opr 100 para los de industrias, y 1 por 
100 para proyectos de obras menores; 

exenc ión del 50 por 100 para los con t r i 
buyentes jubilados. 

2. De ia tasa por p r e s t a c i ó n de l servi- , 
c i ó de recogida de basura.;—Se fijan las 
tarifas en 150 pesetas mensuales por cada 
viv ienda familiar y 75Q por cada indus
t r ia . Exenc ión anterior. 

3. De la tasa por p r e s t a c i ó n del ser
v ic io de alcantari l lado.—Se fija la tarifa 
de 100 pesetas t r imestrales; e x e n c i ó n an
ter ior . 

4. De la tasa por p r e s t a c i ó n del su
minis t ro de agua.—Tarifa de 10 pesetas 
por metro cúb i co , hasta 105 metros cú 
bicos: A partir de ese l ím i t e , 20 pesetas 
por metro. 

5. De la tasa sobre rieles, cables, pos
tes y palomillas .—Se mantiene su actual 
ap l i cac ión . 

6. De la tasa sobre puestos y barra
cas. Se fija una tarifa de 10 pesetas por 
metro cuadrado y d í a . 

7. De la tasa por reserva de aparca
miento.—Se aprueba la tarifa de 1.000 
pesetas por venta de la placa correspon
diente y de 100 pesetas por metro l ineal 
al a ñ o . 

8. De la tasa sobre industrias calleje
ras.—Se aprueba, la tarifa de 10 pesetas 
metro cuadrado. 

9. De la tasa sobre quioscos en l a vía 
p ú b l i c a . — S e aprueba la tarifa del 10 por 
100 del valor fijado al terreno por mes. 

10. De la tasa por apertura de ca l i 
catas y zanias. — Se acuerda establecer 
preferentemente la necesidad de so l ic i ta r 
la e j ecuc ión de la obra al Ayun tamien to 
o. en su •'defecto, la exigencia de mante
ner la s i t u a c i ó n del terreno como antes! 

11. De- la tasa por saca de arena en 
terrenos municipales.—Se fii'a una tarifa 
de 250 oesetas por metro c ú b i c o de are
na de misa . 

12. De la tasa por exped ic ión de do
cumentos municipales.—Se fija una ta r i 
fa de 25 pesetas. 

11, Del tr ibuto no f i sca l ' sobre vacu
n a c i ó n a n t i r r á b i c a . — S e aprueba en sus
t i t u c i ó n del actual t r ibuto por tenencia 
de perros. í 

14. D e l t r ibuto no fiscal sobre sola
res sin cercar.—Se acuerda fijar una ta
rifa de 150 pesetas por metro l ineal de 
val lado oue deba construirse para el ce-
rr?rniento del sorar. 

C a m a m a . 1 de Hijip dp 1981 .—E1.A1-
C 3 M e - P r e s ¡ d e n t c . P . D (Firmado) . 

( G . V C —7.756) ( X — 2 1 4 ) 

E L E S C O R I A L 
P o r parte de don Jesús E l v i r a V a l e n 

t ín se ha sol ici tado l icencia para la ins
ta l ac ión de una p e l u q u e r í a de s e ñ o r a s en 

.la Anca n ú m e r o 14 de la calle Franc i sco 
de Mora . -de esta munic ipa l idad . 

L o que se hace púb l i co para general 
conocimiento y al obieto de oue quienes 
se consideren afectados de a leún m o d o 
por l a act ividad aue se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro de 1 o W o de diez día*, de 
r a n ^ o T n í d a d cpn lo denuesto en el ar-
t ' c ' o 10 * M P e d i m e n t o de 30 de no-
, , ; embre de l ° 6 i meden te escrito a pre
sen t i r on 1n Sec re^ r 'T nY 1 ^vunt?mipnto . 

v i F c r o r i ? l n *W dp innio de 1981.— 

(C. C -7 .764) (O.—43.905) . 

Se hace p ú b l i c o para general conoc i 
miento que por p lazo de ocho d í a s , e l 
proyecto t é c n i c o de la c o n s t r u c c i ó n del 
k iosco destinado a ba r -ca fe t e r í a del po-
l idepor t ivo de esta local idad, es tá de mani
fiesto en la S e c r e t a r í a de este A y u n t a 
miento a fin de oir reclamaciones. 

E l Escor ia l . 2 de ju l io de 1981.—El A l 
calde, M a x i m i n o Heras C o t i l l o . 

(G . C — 7 . 8 1 1 ) (O.—43.935) 

Se hace p ú b l i c o para general conoci
miento que el pl iego de condiciones que 
ha de reríir en la c o n t r a t a c i ó n directa pa
ra las obras de p a v i m e n t a c i ó n , alcantari
l lado y red de aguas de la calle José de 
A n d r é s , de esta loca l idad , se encuentra 
expuesto al n ú b l i c o por plazo dé ocho 
d ía s en l a Sec re t a r í a de este Ayun tamien
to, a fin dc oir reclamaciones. 

E l Escor ia l , 2 de ju l io de 1981.—El 
Alca lde . M a x i m i n o Heras C o t i l l o . 

(G . C—7.812) (O.—43.936) 

esta loca l idad , con destino a ins ta lación 
de club tercera edad, e s t á de manifiesto 
por plazo de cuatro d í a s háb i l e s en la i> e' 
c r e t a r í a del Ayun tamien to , a fin de oí 
reclamaciones; t ranscurr ido dicho p ' a Z 

y resueltas las presentadas, si las hubiere, 
se c e l e b r a r á subasta púb l i ca , procedien 
dose de la siguiente f o r m a : 

K l expediente de esta subasta, con ia 
condiciones que l o ' i n t e g r a n , podrá s> 
examinado, tomando las notas que • 
precisen, en la S e c r e t a r í a del Ayun™' 
miento, durante las horas de diez a aoc 
de la m a ñ a n a y en el plazo de diez día 
hábi les , contados a part ir del siguien* 
al de la i n se rc ión del anuncio de la 1 1 

t a c ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de la P 1 

vincia , en cuyos d í a s y horas p o d r á n e 
tregarse las plicas que contengan. d c n 

de sobre cerrado, los siguientes docume 
tos : J 
• 1. Resguardo de g a r a n t í a p r o v i s . i o ^ o r 

2. D e c l a r a c i ó n en í a que el l ' c , t a ? a . 
afirme bajo su responsabil idad, no P* 
liarse comprendido en ninguno de los c 
sos de incapacidad o incompat ibi l idad ¡> 
ñ a l a d o s en los a r t í c u l o s cuarto y ^ u i r ! 
del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
Corporaciones Locales . .« ¿ 

3. Documento Nac iona l de Idcntia* 
o cer t i f i cac ión en el caso de que se a 
túe por r e p r e s e n t a c i ó n , p u d i é n d o s e s » 
t i tuir por tes t imonio notarial de los m 
mos. 

4. P r o p o s i c i ó n ajustada al s i g u ¡ e n 

mode lo : 
D o n , vec ino de , c o n 

c i l io en , n ú m . en su 
nombre o en r e p r e s e n t a c i ó n dc 

dom1' 
propi° 

. en

de! anuncio y pliego de c o n í S -
la subasta convocada por el M.A* 

terado 
nes de ia suDasia c o n v u i a u a H U » ~- : ¿ 
tamiento de para la enajena^ 
de habiendo"hecho el d e p ó s i t o ^ 
rrespondiente se compromete a t o r í ! a

c a S 

su cargo la a d q u i s i c i ó n de dichas f ' n 

por el precio de ofreciendo un ' 
o alza de por c iento respecto a 
cho precio t ipo. ^ 

(Fecha y f i rma del Imitador. 
E n el sobre que contenga los re^cJL.Q. 

documentos, f igurará la insc r ipc ión ^ 
pos ic ión para tomar parte en la su ra
para la venta de " , y será n ' r r n 

al reverso por el presentador. 
E l Escor i a l , • 2 de ju l io de 1981-

Alca lde . M a x i m i n o Heras C o t i l l o . 
(O —43.9* (G. C . ' . 8 1 0 1 

E S T R E M E R A 

Anuncio de convocatoria de conc'"' 
subasta de obras la 

A c o r d a d o por 'este Ayuntarnien ^ 
a p r o b a c i ó n del proyecto de dcrr io ^ j e n -
c o n s t r u c c i ó n del edif ic io del A y u n < 
to, la d e c l a r a c i ó n de urgencia de la» y 
por las circunstancias que c o n C l " n d i c i ° * 
aprobado que fué el pliego de c 0

 n C i a 
nes por el que ha de regirse, se '* u r S n -
al p ú b l i c o la convocator ia de co 
subasta para la a d j u d i c a c i ó n de la 
referidas, e s p e c i f i c á n d o s e : , v ¡c j° 

Obje to : Obras de d e m o l i c i ó n
 dc

 oíls-t 
edif icio del A y u n t a m i e n t o y su 
t r u c c i ó n , según proyecto t é c r u C % g o . , 7 ' ^ 

T i p o de l i c i t ac ión a la baja: 1 • 
pesetas. meses-

D u r a c i ó n de las obras : Doce n jf¡ estO 
Of ic ina en que se hallan de n ^ ^ s 

los pliegos, memoria , proyecto ^ n t a * 
documentos : S e c r e t a r í a del A y 
miento. r pese t a S" 

G a r a n t í a p r o v i s i o n a l : 224.71U j \ , r r r i ¡n a 

G a r a n t í a de f in i t iva : La que de ^ 
el a r t í c u l o 82 del Reglamento 0 6 

t r a t a c i ó n de 9 de enero de 195 j * s e t i t a ' 
P lazo , lugar y hora para la P c o n t a ' 

c ión de p l i cas : D iez d í a s háb i les . c i ( jn 
dos desde el siguiente al de pu 0fjCi^ 
de la convocator ia en el B O L E T I o r ¡ a l . 
de la p rov inc ia , en la Casa Co 
hora de nueve a catorce. de P1 

Aprobado por el Ayun tamien to Pleno 
el pheHo de condiciones e c o n ó m i c o - a d m i -
mstrat.vas oue ha de re- i r en la subasta 
publica del local de la calle Alfolí 7 de 

Lugar, d ía y hora de apertura °¡:¿si 
cas subti tuladas "Referencias" : ^ s ¡ . 
Cons i s to r i a l , a las doce horas del d ^ 
g u í e n t e a aquel en que se c u r n p ' a n

e S t e 

diez d í a s háb i les de la pub l i cac ión de 
anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L de ' a i 
v i n c i a - . l P o r 

E s t á aprobado el c r é d i t o por ' a ' ¡¿n 
rac ión que corresponde a la D | P u ' 0 s -
P rov inc i a l y se p r e v é la p rov i s ión C 
pendiente a la a p o r t a c i ó n mun ic iP 3 • 

Modelo de proposición 
D o n , con d o m i c i l i o en .., 

cumento Nac iona l de Identidad num- •• 
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€ x Pedido el i 
su c a

 C 1 , en plena p o s e s i ó n de 
br e D Í - 3 a d J u n ' d i c a y de obrar en ñora-
tom a n ° J

r ° ( ° en r e p r e s e n t a c i ó n de ), 
la ejec r t - e e n e ^ concurso-subasta para 

1 P H ' Í 0 1 0 1 1 d e J a s obras de d e m o l i c i ó n 
c ó n J u l t l c i o de l A y u n t a m i e n t o y su re-
tar- r u c c ' ó n - a cuyos efectos hace cons-

que' 0 f r e c e el precio de pesetas, 
s o b r

r e p r e s e n t a u n a D a J a d e pesetas 
b)C u ? r e c i o de l i c i t ac ión , 

halla - ° s u i e s P o n s a b i l i d a d declara no 
sas n

S e i n c u r s o en ninguna de las cau-
p r e v ^ c a p a c i d a d o incompat ib i l idad 
del R t 3 S ? n I o s a r t í c u l o s cuar to y quin to 
C 0

 e 8lamento de C o n t r a t a c i ó n de las 
l 9 5 3 ° r a c i o n e s Locales de 9 de enero de 

de°i A c o m P a ñ a documento acredi tat ivo 
s ¡ 0

 a C o n s t i t u c i ó n de la g a r a n t í a p r o v i -
b a s t

a p a r a particjpar en el concurso-su 
ir ie n

a y n a H a r s e en p o s e s i ó n del D o c u 
^ 0 de Cal i f icac ión Empresar ia l . 

r ¡ V e acepta cuantas obligaciones se de-
cn« ' ° s pliegos de condiciones del 

0 n c « r s o - s u b a S t a 
(Fecha y f i rma del l ic i tador . ) 

de .. n

R

 S o t ) r e d is t in to y bajo el s u b t í t u l o 
m 0 r i

 e J e r encias", se a c o m p a ñ a r á una me-
s i V a \ f l r m a d a por el proponente, expre-
rn ¡ C a

 S u s referencias t é c n i c a s y e c o n ó -
anter' a l , e d e trabajos realizados con 
d ¡ S p

 1 0 r i d a d , elementos de trabajo de que 
t 0 s D

n 8 a y cuantos informes y documen-
e S t J r t ) U e d a n a P ° r t a r sobre el par t icular y 
ció n

 C p e r t i n e n t e s , -así como su acepta-
déi cn contratar la p r o p o r c i ó n , al menos, 
CaliH V ° r 1 0 0 d e mano de obra de la lo -

c ! a d e Estremera. 
A l C a i I e m e r a - a 4 de ju l io de 1981".—El 

, a l d e f F i r m a d o ) . 
T' 7.798) (O.—43.923) 

p F U E N L A B R A D A 
r e ] a

 r * a s personas que seguidamente se 
a P e r t ° n a n ' s e n a so l ic i tado l icencias de 
l i e n t U r a p a r a l a s actividades que igual-

<?í e se de ta l lan: 
d e

 a n c - 0 G o n z á l e z López . —Ins ta l ac ión 
AragA3 C a f e t e r í a especial-A en la calle 
8°no n ' - S Í n n u r n e r o , parcela 52-53, po l í -
X V i j n u r n e r o 5, edi f ic io indus t r ia l F -

d e ^ n d i d o G o n z á l e z L ó p e z . — I n s t a l a c i ó n 
rnóVj, t a H e r m e c á n i c o y engrase de auto-
si n *TS e n l o c a l ' s i t o en la calle A r a g ó n , 
t í i e r o

U r n e r o , parcela 52-53, p o l í g o n o nú -
XVjj » edificio comercia l - indust r ia l F -

c ° n o c

 q U e s e h a c e P u b l i c o para general 
"as l m i e n t o , v para que por todas aque-
d e .y - ° n a s que se consideren ¿afec tadas 
t a b l t c

8 U n m o d o por las actividades a es-
c ¡ O f i e s

e r ' P u e d a n presentar las reclama-
Pla^o H q U e e s t i m e n pertinentes, dentro del 
tiento 5 d i e z d í a s ' q u e i n d i c a el Regla-
b r < í s M

d e Ac t iv idades Molestas , Insalu-
viern'h C l V a s y Peligrosas de 30 de no-

p e de 1961. 
E] ^ e n ' a b r a d a , 26 de junio de 1981 .—El 

l 2 l c ^ ( F i r m a d o ) 
'-624] fO.-—43.820) 

En • 
S e v j e n

e l a c i ó n con el concurso-subasta que 
l ° Par a

C t r a m i t a n d o en este A y u n t a m i e n -
l riieeió a d ' u d i c a c i ó n de las obras de cons-
* lo d " d e l a C a s a d e Cu l tu r a , en base 
a r t í c u l 0

 P } U e s t o e n la norma segunda del 
c i ó n d e

 3 9 del Reglamento de Contra ta-
* a del / C o r P O r a c i o n e s Locales, en vis-
l - e n ¡ c ' n f ° r m e emi t ido por los servicios 

c a b l e s

 y e n b a s e al Dliego v normas apl i -
1... ' ^ e ha acordado : 

s«s?und c i o n a r c o r n o admit idos a la 
diente P a r t e d e l a ^ c i t a c i ó n a los s i -

2 ; ^ c o n c u r s a n t e s : "Barada , S. A . * ' . 
cer a d , e "a la r , al amparo de la regla ter-

• 'as ¡ a r t í C l I I o 39 del ci tado Reglamen
t a n t e e h o r a s d e l tercer d ía hábil s i -
Jo e

 a aquel en que aparezca publ ica-
de , a

 e anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L 
i N d e l n c i a d e M a d r i d , para la aper-
t los r

 s p l i c a s de "Ofer ta e c o n ó m i c a " 
q u e d ° n c u r s a n t e s admit idos , a cuyo ac-

convocados todos los l ic i tado-

A l ca ] Q

n J a b rada , 1 de jul io de 1 9 8 1 . — E l 
ÍQ p ' F ' r m a d o ) . 

" ^-—7.758) « f O . ~ 4 3 . 8 9 9 ) 

H S e

r e , a c i ó n con el concurso-subasta 
^'entQ V l e n e t ramitando en este A y u n t a -
S s t r i . p a r a a d j u d i c a c i ó n de las obras de 
% U e n

C C l 0 n d e dos frontones y ocho 
l s - en base a lo dispuesto en la 

norma segunda del a r t í c u l o 39 del Regla
mento de C o n t r a t a c i ó n de las Corporac io 
nes Locales, en vista del informe emi t ido 
por los s e r v i c i o s . t é c n i c o s y en base al plie
go y normas aplicables se ha acordado : 

1.° Seleccionar como admit idos a la 
segunda parte de la l i c i t ac ión a los s i 
guientes concursantes: "Obras y Pav i 
mentos Especiales, S. A . " ( O P S A ) y 
"Construcciones S á n c h e z L l ó r e n t e , Socie
dad L imi t ada" . 

.2." Seña la r , al amparo de l a . regla 
tercera del a r t í c u l o 39 del ci tado Regla
mento, las trece horas del tercer d í a há
bi l siguiente a aquel en que aparezca pu
blicado este anuncio en el B O L E T Í N O F I 
C I A L de la provinc ia de M a d r i d , para la 
apertura de las plicas de "Oferta e c o n ó 
m i c a " de los concursantes admit idos, a 
cuyo acto quedan convocados todos los 
licitadores. 

Fuenlabrada, 1 de. ju l io de 1 9 8 1 . — E l 
Alca lde (Firmado). 

(G. C—7.759) (O—43.900) 

E n re lac ión c o n el concurso-subasta 
que se viene t ramitando en este A y u n t a 
miento para a d j u d i c a c i ó n de las obras de 
c o n s t r u c c i ó n de ocho pistas de tenis, en 
base a lo dispuesto en la norma segunda 
del a r t í c u l o 39 del Reglamento de C o n 
t r a t a c i ó n de las Corporaciones Locales, 
en vista del informe emit ido por los ser
vicios t écn icos y en base al pliego y nor
mas aplicables, se ha acordado: 

1. ° Seleccionar como admit idos a la 
segunda parte de la l i c i t ac ión , a los s i 
guientes concursantes: " T P Tenisport , So
ciedad A n ó n i m a " , "Obras y Pavimentos 
Especiales, S. A . " ( O P S A ) ; "AI1 Sport Ins
talaciones Deport ivas. S. A . " , y "Cons 
trucciones Sánchez- L l ó r e n t e . S. L . " . 

2. ° Seña la r , al amparo de la regla ter
cera del a r t í cu lo 39 del ci tado Reglamen
to, las trece horas del tercer día háb i l si
guiente a aquel en que aparezca publ ica
do este anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la provincia de M a d r i d , para la aper
tura de las plicas de "Ofer ta e c o n ó m i c a ' 
de los concursantes admit idos , a cuyo ac
to quedan convocados todos los l ic i ta 
dores. 

Fuenlabrada. 1 de jul io de 1 9 8 1 . — E l 
Alca lde (Firmado) . 

( G . C — 7 . 7 6 0 ) ( O . — 4 3 . 9 0 1 ) 

E n re lac ión con el concurso-subasta 
que se viene t ramitando en este A y u n t a 
miento para a d j u d i c a c i ó n de las obras de 
c o n s t r u c c i ó n de una pista pol idepor t iva , 
en base a lo dispuesto en la norma segun
da del a r t í c u l o 39 del Reglamento de C o n 
t r a t a c i ó n de las Corporaciones Locales, 
en vista del informe emit ido por los ser
vicios t é c n i c o s y en base al pliego y nor
mas aplicables seha acordado: 

1. ° Seleccionar como admit idos ' 1 a la 
segunda parte de la l ic i tac ión a los sir 
guientes concursantes: " A l l Sport Insta
laciones Deport ivas, S. A . " : "Obras y Pa 
vimentos Especiales, S. A . ( O P S A ) ; " T P 
Tenisport , S. A . " , y "Cons t rucc iones 
S á n c h e z L l ó r e n t e , S. L . " . 

2. ° Seña la r , al amparo de la regla ter
cera del a r t í c u l o 39 de! citado Reglamen
to", las trece , horas del tercer d í a hábi l 
siguiente a aquel en que aparezca pub l i 
cado este anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la provinc ia de M a d r i d , para la aper
tura de las phcas de "Oferta e c o n ó m i c a " 
de los concursantes admitidos, a cuyo ac
to quedan convocados todos los l i c i t a 
dores. 

Fuenlabrada, 1 de jul io de 1981 .—El 
Alca lde (Firmado) . 

(G< C — 7 . 7 6 1 ) ( O . — 4 3 . 9 0 2 ) 

Por los s e ñ o r e s que a c o n t i n u a c i ó n se 
detal lan, se ha sol ic i tado de este A y u n t a 
miento l icencias de apertura, que igual
mente se de ta l lan : 

Pedro M a r t í n E s c u d e r o - I n s t a l a c i ó n de 
un taller de c a r p i n t e r í a me tá l i ca en la 
calle Cal lao , local n ú m e r o 2. 

Mar í a C r u z Val le jo M e n c í a . — I n s t a l a 
c ión de una p a n a d e r í a - l e c h e r í a en la ca
lle A u s t r i a , ' s i n n ú m e r o . 

A n t o n i o F e r n á n d e z Esteban. — Instala
c ión de un fábr ica de especias en la nave 
sita en el camino de la Cas i l la , s in nú 
mero. 

" R i c h a r d s o n - M e r r e l l , S . A . " , — D e p ó 
sito c e r r a d o - a l m a c é n de productos farma
céu t i cos y c o s m é t i c o s en la calle Bembi-

bre, n ú m e r o s 11 y 13, p o l í g o n o C o b o 
Calleja . 

" M a y c o Industr ial , S. A . " . — I n s t a l a c i ó n 
de una industr ia de f ab r i cac ión de mue
bles de cocina en las naves 16-18 del po
l ígono N i ñ o del Remedio . 

A n t o n i o Rueda M a r t í n e z . — I n s t a l a c i ó n 
de un autoservic io de a l i m e n t a c i ó n en la 
plaza de Pa r í s , n ú m e r o 6. 

"Reyna Par la . S. A . " . — A l m a c é n de ta
bleros en la calle Gav i l án , s in n ú m e r o , 
p o l í g o n o industr ia l Matagallegos. 

Cec i l i o M o n t i e l G ó m e z . — I n s t a l a c i ó n de 
una c a r p i n t e r í a en general en el p o l í g o n o 
indust r ia l C o b o Calleja, calle As to rga . 
n ú m e r o 31. . 

José Fél ix J i m é n e z B l á z q u e z . — I n s t a l a 
c ión de un a l m a c é n de vinos- en la nave 
situada en el k i l ó m e t r o 10.800 de la ca
rretera de V i l l a v i c i o s a a P in to , calle L a 
guna de Fregacedos. 

Joaquina Romero V i c e n t e . — I n s t a l a c i ó n 
de un bar de cuarta ca t ego r í a en la calle 
Paraguay, n ú m e r o 1, local D . 

José Luque C u b e r o . — I n s t a l a c i ó n de un 
bar de tercera ca t egor í a en la calle Hu
mera, bloque 46. local n ú m e r o 2 5 - B . 

"Creaciones P ie r ino , S. L . " . — Instala
c ión de una industr ia de confecc ión de 
prendas de n i ñ o en la carretera de M o 
raleja de Enmedio , k i l ó m e t r o 0.300. 

A n t o n i o M o n t e r o G o n z á l e z . '-— Instala
c ión de una p a s t e l e r í a - r e p o s t e r í a en la ca
lle de la Plaza , n ú m e r o 45. 

"Ecosur , S. A . " . — I n s t a l a c i ó n de un au
toservicio de a l i m e n t a c i ó n en la plaza de 
P a r í s , n ú m e r o 7. 

José A n t o n i o G ó m e z M o r a . — Instala-* 
c i ó n de una c a f e t e r í a - p a s t e l e r í a en la ca
lle A n d o r r a , n ú m e r o 3. 

Gonza lo Díaz S a n t i a g o . — I n s t a l a c i ó n de 
act ividad dedicada a l impieza en seco y 
expos ic ión de material sanitario y mue
bles de cocina en local sito en l a calle 
Ga l i c i a , n ú m e r o 35. local bajo C , residen
cia " E l Naran jo" . 

Jesús Serrano P i n e r o . — I n s t a l a c i ó n de 
una p e s c a d e r í a en la calle San A n d r é s , n ú 
mero 3. 

Lo que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento y para que por todas aque
llas personas que se consideren afectadas 
de a lgún modo por las actividades a ins
talar, puedan presentar las reclamaciones 
que estimen pertinentes, dentro del plazo 
de diez d í a s , que establece el Reglamen
to de Act iv idades Molestas, Insalubres, 
Nocivas y Peligrosas de 30 de noviembre 
de 1961. 

Fuenlabrada, 2 de ju l io de 1981 .—El 
Alca lde (Firmado). 

(G. C — 7 . 8 0 2 ) (O.—43.927) 

G U A D A R R A M A 
A los efectos de los a r t í c u l o s 30 del 

Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de marzo 
de 1963 y conforme a lo dispuesto en las 
Ordenanzas Munic ipa les de Pol ic ía U r b a 
na de esta loca l idad , se hace púb l i co que 
el vecino don Juan Barranco Díaz ha so
l ic i tado l icencia para instalar un depós i 
to de gas propano en la co lon ia de Las 
Cabezuelas. 

L o que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez d í a s , a contar desde la 
inse rc ión de este edicto en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provinc ia , puedan formular
se las observaciones pertinentes. 

E n Guadarrama, a 30 de junio de 1981. 
E l A lca lde , Migue l A láez G ó m e z . 

(G . C — 7 . 6 2 5 ) (O—43.821) 

"Sociedad Limi tada E l C a r a c o l " so l i c i 
ta a u t o r i z a c i ó n para instalar un ja rd ín de 
Infancia en la calle Feder ico Rubio , nú 
mero 18, bajo. 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento , al objeto de que cuantas 
personas interesadas lo deseen puedan 
formular en el plazo de quince d ías las 
reclamaciones que estimen oportunas. 

Guadarrama, a 26 de junio de 1981.— 
E l A lca lde . Migue l A láez G ó m e z . 

(G. C — 7 . 6 2 6 ) (O.—43.822) 

En la S e c r e t a r í a de este Ayun tamien to 
y a los efectos del a r t í c u l o 19 del Real 
Decreto-ley 3/1981, de 16 de enero de 
1981, se halla expuesto al púb l i co el ex
pediente de a p r o b a c i ó n defini t iva de mo
di f icac ión del índ ice de valoraciones pa
ra l a ap l i cac ión de la Ordenanza regula
dora del impuesto sobre el incremento del 
valor de los terrenos y la p r ó r r o g a de la 

misma acordada por. el P leno de la C o r 
p o r a c i ó n en ses ión de fecha 1 de ju l io 
aetual, cuyo extracto es el s iguiente: 

Clas i f icac ión de las ca l l e s : 
1. a A l f o n s o Senra, José A n t o n i o , P i l a r 

P r i m o de Rivera , Doc to r Palanca, plaza 
de E s p a ñ a , Arc ip res te de H i t a , San R o 
que, desde A l f o n s o Senra al, cruce con la 
calle de E l Escor ia l , calle Esco r i a l , calle 
Recaredo Col l a r . • 

2. a Urbanizaciones cuyas const ruccio
nes sea por el sistema de bloque. 

3. a Resto de calles. 
4. a « H a c i a San Lorenzo , desde el c ru

ce de la p i s ta : desde el puente de ía Ja
rosa; hacia La C o r u ñ a , desde el k i l ó m e 
tro 5 1 ; hacia Los M o l i n o s , a part ir de 
la finca R a m p é r e z ; hacia Navacerrada. a 
part ir de la u r b a n i z a c i ó n " E l P e ñ ó n " ; 
hacia Col lado Mediano , a part ir de l ce
menterio. 

E l índ ice de precios, por metro cuadra
do de terreno, para el bienio 1981-82 se
rá d e : 

Pr imera ca t ego r í a , 1.600 pesetas me
tro cuadrado. 

Segunda c a t e g o r í a , 1.380 pesetas me
tro cuadrado. 

Tercera ca t egor í a , 1.100 pesetas metro 
cuadrado; y 

Cuar ta ca t egor í a , 850 pesetas metro 
cuadrado. 

Los' interesados a que hace referencia el 
a r t í c u l o 25 del Real Decreto-ley 3/1981. 
de 16 de enero, p o d r á n interponer recla
m a c i ó n e c o n ó m i c a - a d m i n i s t r a t i v a ante el 
Tr ibuna l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o P r o 
v inc ia l en el plazo de quince d ías , a par
t i r de la fecha de p u b l i c a c i ó n del presen
te anuncio. 

Guadarrama, a 2 de jul io de 1981 .—El 
Alca lde , Migue l A láez G ó m e z . 

(G. C — 7 . 8 0 6 ) (O.—43.930) 

G E T A F E 
A tenor del a r t í c u l o 5,2 del Decreto 

1411/68, de 27 de junio, se eleva a p ú b l i 
ca la l is ta defini t iva de aspirantes admi 
tidos y excluidos en la opos i c ión para 
cubr i r en propiedad una plaza de A u x i 
liar de A d m i n i s t r a c i ó n General , al no ha
berse presentado r e c l a m a c i ó n alguna d u 
rante el plazo de quince d í a s háb i l e s re
glamentarios. 

A s i m i s m o , a tenor del a r t í c u l o 7 del 
ci tado Decreto, se hace p ú b l i c o que l a fe
cha del sorteo para el orden de actua
c ión en las oposiciones para proveer en 
propiedad una plaza de A u x i l i a r de A d m i 
n i s t r a c i ó n General , s e rá a los c inco d í a s 
háb i l e s de la p u b l i c a c i ó n del presente 
anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L de la pro
vinc ia . 

Getafe, a 22 de junio de 1 9 8 1 — E l 
Alca lde (Firmado) . 

(G. C — 7 . 7 6 9 ) ( O - - 4 3 . 9 1 0 ) 

G R I Ñ O N 
Por don E m i l i o Gallego F e r n á n d e z -

Burgos se ha sol ic i tado l icencia para aper
tura de un bar con emplazamiento en la 
finca " L o s Palomares" . 

Lo que se hace p ú b l i c o , en cumpl i 
miento de lo preceptudo en el a r t í c u l o 30 
del .Reglamento de Ac t iv idades Molestas , 
Insalubres, Noc ivas y Peligrosas de 30 de 
noviembre de 1961, a fin de que quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la act ividad de referencia, puedan 
formular, por escrito, que p r e s e n t a r á n en 
la Sec re t a r í a del Ayun tamien to , las ob
servaciones pertinentes, durante el plazo 
de diez d í a s háb i l e s . 

G r i ñ ó n , a 1 de jul io de 1*981.—El A l 
calde (Firmado) . 

(G. C — 7 . 7 6 2 ) (O.—43.903) 

Por don Vicen te Conde V a r a se ha so
l ic i tado l icencia para establecer la indus
tria de p e s c a d e r í a con emplazamiento en 
la calle de Car los R u i z , n ú m e r o 5. 

L o que se hace p ú b l i c o , en c u m p l i 
miento de lo "preceptudo en el a r t í c u l o 30 
del Reglamento de Act iv idades Molestas , 
Insalubres, Noc ivas y Peligrosas de 30 de 
noviembre de 1961, a fin de que quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la ac t iv idad de referencia, puedan 
formular , por escrito, que p r e s e n t a r á n en 
la Sec re t a r í a del Ayun tamien to , las ob
servaciones pertinentes, durante el p lazo 
de diez d í a s háb i les . 

G r i ñ ó n , a 1 de ju l io de 1 9 8 1 . — E l A l 
calde (Firmado). 

(G . C — 7 . 7 6 3 ) (O—43.904) 
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Concurso público 
Objeto .—La real ización de los trabajos 

de r e d a c c i ó n del plan* general de orde
nac ión urbana y revisión del planeamien
to existente. 

Plazo e jecuc ión .—Será de doce meses, 
a partir del d ía siguiente hábi l al de la 
formal izac ión del contrato. 

Tipo l ic i tac ión .—Será el de catorce m i 
llones de pesetas (14.000.000). 

Ga ran t í a provisional . — E l 2 por 100 
del tipo de l ic i tación, en me tá l i co o aval 
bancario, valores públ icos o c réd i to s re
conocidos y liquidados. 

Garan t í a def in i t iva .—El 4 por 100 del 
remate y puede constituirse en cualquie
ra de las formas previstas para l a garan
tía provisional . 

Existe c r éd i to en presupuesto para el 
cumplimiento de este contrato. 

P r e sen t ac ión proposiciones. — Durante 
el plazo de veinte d ías hábi les , a partir 
del siguiente de la pub l icac ión de este 
anuncio en el ú l t imo de los "Bolet ines Ofi
ciales" de la provincia o del Estado, en el 
que se publique. 

Aper tura de pl iegos .—El siguiente d ía 
hábil a aquel en que finalice el plazo de 
admis ión de pliegos, a las doce horas, en 
el Salón de Actos de la Casa Consisto
r ia l . • 

Forma de p r e s e n t a c i ó n . — Los pliegos 
d e b e r á n presentarse en dos sobres, cerra
dos y lacrados. 

E l primer sobre se t i t u l a r á : "Propos i 
ción e c o n ó m i c a y d o c u m e n t a c i ó n para 
tomar parte en el concurso para la redac
ción del plan general de o r d e n a c i ó n ur
bana y revis ión del planeamiento exis
tente de Las Rozas de M a d r i d , contenien
do la d o c u m e n t a c i ó n que se determina en 
el pliego de condiciones e c o n ó m i c o - a d m i 
nistrativas." 

E l segundo sobre se t i t u l a r á : " D o c u 
m e n t a c i ó n complementaria para la redac
c ión del plan general de o r d e n a c i ó n ur
bana y revis ión del planeamiento existen 
te de Las Rozas de M a d r i d , conteniendo, 
igualmente, la d o c u m e n t a c i ó n interesada 
en el pliego de condiciones e c o n ó m i c o - a d 
ministrativas." 

Tanto en el primero como segundo so 
bre, f igurará el nombre y domic i l io del 
l ici tador y del representante, en su caso. 

Modelo de proposición 

Don , de profes ión , con do 
mic i l io en , calle con Docu
mento Nacional de Identidad n ú m 
expedido en , el d ía , en nombre 
propio (o en r e p r e s e n t a c i ó n de ), en 
terado de las bases que han de regir en 
el concurso convocado por el A y u n t a 
miento de Las Rozas de M a d r i d , para se 
lección del equipo t écn i co que haya de 
redactar el plan general de o r d e n a c i ó n 
urbana y la revis ión del planeamiento 
existente del t é r m i n o municipal y del plie 
go de condiciones a que habrá de ajus
tarse su ad judicac ión , acepta tomarlas a 
su cargo; por lo que solici ta ser admi 
tido a referido concurso, manifiesta *"que 
cumple los requisitos establecidos para 
participar en el mismo, a c o m p a ñ a los do
cumentos exigidos y ofrece realizar los 
trabajos citados en la cantidad de 
pesetas (en letra) pesetas (en n ú 
mero). .. 

.(Lugar, fecha y firma.) 
Las Rozas de Madr id , a 13 de mayo de 

1 9 8 1 — E l Alca lde (Firmado). 
(G. C—7.628) (O.—43.823) 

Por parte de d o ñ a M a r í a de los Ange
les Revi l la H o r t a l se ha sol ici tado l icen
cia para la in s t a l ac ión de una pe luquer í a 
de s e ñ o r a en la finca n ú m e r o 2 del con
junto P e ñ a l a r a , de esta munic ipal idad. 

L o que se hace púb l i co para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la act ividad que se «pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , de 
conformidad con lo dispuesto en el ar
t ículo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961, mediante escrito a pre
sentar en la Secre ta r í a del Ayuntamiento . 

Las Rozas de M a d r i d , a 30 de junio de 
1 9 8 1 — E l Alca lde (Firmado). 

(G. C — 7 . 7 3 0 ) • (O—43.878) 

L O S M O L I N O S 
Por don Ange l A r r a n z T o m é se ha so

lici tado l icencia para dar bailes de verano 
los viernes y s á b a d o s , en el local deno
minado "P is ta Y o l a " , sito en esta loca l i 
dad, en el paseo de Migue l M e n é n d e z Bo-
neta, n ú m e r o 2. 

Lo que se hace públ ico , de conformi
dad con l o dispuesto en el a r t í c u l o 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de l a in s t rucc ión de 15 de marzo 
de 1963, a fin de que en el plazo de diez 
d ías , a contar desde la inse rc ión del pre
sente edicto en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia, puedan formularse las observa
ciones pertinentes. 

Los M o l i n o s . 27 de junio de 1981.—El 
Alcalde (Firmado). 

(G. C — 7 . 7 1 0 ) (O.—43.874) 
L E G A N E S 

E l i l u s t r í s imo Ayuntamien to Pleno, en 
ses ión ordinaria celebrada el d ía 8 de ma
yo de 1981, a p r o b ó la propuesta de las 
comisiones de obras y urbanismo y ré 
gimen interior , sobre mod i f i cac ión de la 
Ordenanza M u n i c i p a l de actividades co
merciales e industriales. 

L o que se hace púb l i co durante el pla
zo de quince d í a s , a f in de que pueda ser 
objeto de reclamaciones, a tenor de lo 
dispuesto en el a r t í cu lo 109 de la vigente 
ley de Régimen Loca l , a cuyos efectos el 
expediente se encuentra de manifiesto en 
la unidad de régimen inter ior de Secreta
ría, en horas hábi les de oficina. 

Leganés , 26 de junio de 1981.—El A l 
calde (Firmado. 

(G. C—7.633) (X.—208) 

Por parte de " I n s t i t u c i ó n Javeriana" se 
ha sol ici tado licencia para la ins ta lac ión 
de un d e p ó s i t o de gasóleo en la finca nú
mero 12 de la calle Cuesta San Francisco, 
de esta municipal idad. 

L o que se hace públ ico para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de algún -modo 
por la actividad que se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , de 
conformidad con lo dispuesto en el ar
t ículo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961. mediante escrito a pre
sentar en la Secre ta r ía del Ayuntamiento . 

Las Rozas de M a d r i d , a 30 de junio de 
1981.—El Alca lde (Firmado). 

(G. C—7.729) (Ó.—43.877) 

E l i l u s t r í s imo Ayuntamiento Pleno, en 
ses ión ordinaria celebrada el d ía 12 de 
junio de 1981, a p r o b ó la Ordenanza M u 
nicipal reguladora de escuelas infantiles. 

L o que se hace públ ico durante el pla
zo de quince d ías , a fin de que pueda ser 
objeto de reclamaciones, a tenor de los 
dispdesto en el a r t í cu lo 109 de la vigente 
ley de Rég imen Local , a cuyo efectos el 
expediente se encuentra de manifiesto en 
la unidad de régimen interior de Secre
tar ía , en horas hábi les de oficina. 

Leganés , 26 de junio de 1981.—El A l 
calde (Firmado). 

(G. C—7.634) ( X — 2 0 9 ) 

M A J A D A H O N D A 
Por parte de comunidad de propieta

rios de R a m ó n y Cajal, 3 se ha sol ici tado 
licencia para ins ta lac ión de d e p ó s i t o de 
gas p r o p a ñ o en la finca n ú m e r o 3 de la 
calle R a m ó n y Cajal, de esta municipa
l idad. 

Lo que se hace púb l i co para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , de 
conformidad con lo dispuesto en el ar
t ícu lo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961, mediante escrito a .pre
sentar en la Secre tar ía del Ayuntamiento . 

Majadahonda, a 2 de jul io de 1981.— 
E l Alca lde (Firmado). 

(G. C—7.754) (0—43.896) 

Por parte de don Migue l N a r v á e z Coe-
11o de Portugal se ha solici tado l icencia 
para instalar un pub en la calle Doctor 
Calero, con vuelta a Benavente, de esta 
municipal idad. 

Lo que se hace públ ico para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones per

tinentes dentro del plazo de diez d ías , de 
conformidad con lo dispuesto en el ar
t ícu lo 30 del Reglamento de ' 30 de no
viembre de 1961, mediante escrito a pre
sentar en la Secre ta r í a del Ayuntamiento . 

Majadahonda, a 2 de jul io de 1981.'— 
E l Alca lde (Firmado). 

(G. C—7.755) (O.—43.897) 

E l Alcalde-Presidente de este A y u n t a 
miento, 
Hace saber: Que l a rec t i f icac ión del 

Catastro Topográf ico Parcelario corres
pondiente a este t é r m i n o munic ipal , se 
encuentra expuesto al p ú b l i c o en esta C a 
sa Consis tor ia l , planta segunda, por el 
plazo de tres meses, donde p o d r á ser exa
minado y formularse por los interesados 
las reclamaciones que sean procedentes. 

Majadahonda, 22 de junio de 1981. E l 
Alcalde (Firmado). 

(G. C—7.807) (O.—43.931) 

M O S T O L E S 
A los efectos de lo dispuesto en el ar

t ículo 19 del Real Decreto-ley 3,1981, de 
16 de enero, se pone en general conoci
miento: 

Que esta Corpo rac ión , en ses ión plena-
ria celebrada el d ía 31 de marzo de 1981, 
a d o p t ó el acuerdo que ha resultado de
finit ivo, no hab iéndose presentado recla
maciones de imposic ión y o r d e n a c i ó n de 
los siguientes tributos: 

a) Acuerdo de impos ic ión . 
Se acuerda imponer, con efectos de pr i 

mero de enero de 1981: 
E l Tr ibuto con fin no fiscal sobre lo

cales cerrados, motivado en que la exis
tencia de gran n ú m e r o de ellos perjudica 
a la colectividad, ya que a l transcurrir 
cierto tiempo sin ser utilizados para el 
destino inicial proyectado se convierten 
en almacenes de chatarra y desperdicios, 
careciendo de la debida a t enc ión y v ig i 
lancia desde el punto de vista de la l i m 
pieza y el decoro, dando lugar al anida-
miento de roedores y dando un aspecto 
deplorable de abandono y suciedad, con
v i r t i éndose en ocasiones en refugio para 
cometer actos contra la seguridad y mo
ralidad ciudadanas. 

E l Tr ibu to con fin no fiscal sobre jue
gos mecán icos y e lec t rón icos , con el ob
jeto de no incrementar en demas í a el nú
mero de dichas m á q u i n a s a instalar en la 
localidad, ya que esta actividad no ser ía 
conveniente que se incrementase dado que 
un excesivo n ú m e r o de ellas p o d r í a i r 
contra la productividad fomentando el 
ocio excesivo, principalmente entre los jó
venes necesitados de esparcimiento, pero 
t ambién de una p r e p a r a c i ó n lo m á s per
fecta posible en beneficio de la sociedad 
que puede verse perjudicada por el recla
mo que estas m á q u i n a s hacen sobre el 
tiempo libre de estos jóvenes. 

b) Acuerdo de o rdenac ión de los t r i 
butos a que anteriormente se ha hecho 
referencia. 

Ordenanza sobre locales cerrados. A p r o 
bada. 

O b j e t o . — S e r á n objeto de este tr ibuto 
todos los pisos y locales que estén situa
dos en zonas urbanas dentro de este tér 
mino municipal y permanezcan cerrados 
por más de dos a ñ o s , a partir de la en
trada en vigor de esta Ordenanza. 

Hecho imponibles—Se da rá el mismo 
por la existencia de pisos y locales indus
triales o comerciales que permanezcan 
más de dos años sin ser destinados al uso 
para el que fueron inicialmente previstos. 
C o n s i d e r á n d o s e que la obligación de con
tr ibuir nace per el mero transcurso del 
plazo de dos años sin que dichos locales 
y pisos se destinen a la finanlidad del co
mercio a industria o vivienda, empezando 
a contar dicho plazo desde el a ñ o siguien
te en que se produzca el alta del local en 
cl P a d r ó n correspondiente. 

Tar i fas .—El tr ibuto de l iquidación a 
razón de un precio por metro cuadrado de 
superficie de los locales o viviendas que 
se d e t e r m i n a r á n , conforme a las zonas 
que a efectos de este tr ibuto se divide 
el t é r m i n o municipal . Las zonas en que 
se divide dicho t é r m i n o municipal serán 
las que se adjuntan como anexo a esta 
Ordenanza y la tarifa por metro cuadrado 
será la siguiente: % 

Categoría de la Vía Pública—Tipo de 
gravamen pesetaslmetro cuadrado 

Zona nrimera.—378 pesetas. 
Zona segunda.—252 pesetas. 

Zona tercera.—168 pesetas. 
Zona cuarta.—112 pesetas. 
Zona quinta.—75 pesetas. 
Zona sexta.—50 pesetas. 
Dado que con el transcurso del t i e m . ^ 

la permanencia de dichas viviendas y ' 
cales en estado de no ut i l ización para 
uso a que fueron destinados agrava 
inconveniencias de esta s i tuac ión , la c u 
ta a pagar será progresiva conforme a » 
siguientes normas: . e 

a) E n el Drimer a ñ o que se a p u ^ 
este tributo, la cuota a pagar será el P r 

ducto de la superficie imponible por 
tipo que le corresponde, según la 2 0 

donde es té ubicado. f¡ . 
b) E n a ñ o s sucesivos, la cuota se 

jará por medio de una progres ión g e o 1 " 0 

trica de razón 2, con un l ímite del cuar 
a ñ o a part ir del p e r í o d o inicial , en cuy 
momento Ja cuota no sufr i rá incremen 
alguno. , c . 

Las cuotas s e r án anuales y con car 
ter irreducible. v 

Ordenanza sobre juegos mecánicos 
e lec t rón icos . Aprobada . .. t 0 

O b j e t o . — S e r á n objeto de este trio 
todas las m á q u i n a s e l ec t rón icas o m 
nicas destinadas a juegos lucrativos-

Hecho imponible . - -Se d a r á el rnis *j 
por la existencia de m á q u i n a s e l e c t r ° n

a t > 
o mecán ica s destinadas a juegos l u C , e S ( > 

vos o no, instaladas en locales expro ^ 
o en bares, cafés, cafe ter ías u otros 
gares púb l i cos . , s \ . 

Tar i fas .—La tarifa aplicable sera 
gu íen te : ó s ¡ t 0 

a) Aparatos mecán i cos s in P r o p

n 0 n . 
.de lucro. Licencia . 6.000 pesetas; can 
6.000 pesetas. ' w P l a c í a » . 'nÍC3S 

p) M á q u i n a s e léc t r icas o electrón 
sin p r o p ó s i t o de lucro. Licencia, l 8 , 

pesetas; canon. 18.000 pesetas. * c r 0 . 
c) M á q u i n a s con p r o p ó s i t o de J V ^ o 

Licencia , 24.000 pesetas; canon. 2 4 > 

pesetas. gj 
Mós to les , a 25 de junio de 1981--

Alca lde (Firmado). 
(G. C—7.629) ( X . - - 2 0 - 7 

D o n A n t o n i o Rodr íguez Rico s 

ca rp in te r í a de aluminio, con v e n t a , c aH e 

au to r i zac ión para la apertura de 

dos y persianas no metá l icas , en 
Río Gen i l , n ú m e r o 19. 

Lo que se hace p ú b l i c o para § e ^re
conocimiento y que las personas i n . e $ 

sadas puedan formular las reclamad ^ e 

que estimen pertinentes en el P t e z 

diez d í a s . t\ 
Mós to l e s , a 26 de junio de 1981- • 

Alca lde (Firmado). ny) 
(G. C—7.813) (O.-

de 1981-

.43.938) 

Don Francisco Lobo Feo s 0 ¿ u e r d e 

to r izac ión para la apertura de 5, 
cajas de c a r t ó n en la calle León, 
local izquierda. gefl e r a 

Lo que se hace púb l i co para -^tere-
conocimiento y que las P e r s 0 l ? a r n a c i ° n f ! 
sadas puedan formular las r e C . p i a z o 0 

que estimen pertinentes e n € 

diez d ías . - « i ^ 
Mósto les , a 26 de junio 

Alcalde (Firmado). 
(G. C—7.814) ( ° -

lez * ° [ i Ó t 

Don Domingo Pérez Gonzai j 
au to r i z ac ión para la apertura a v i v a * 
ría y fe r re te r ía en la calle Santi s 
numero 49. q r a gene** 

L o que se hace púb l i co par inttíc 

conocimiento y que las P e r S ° l a r n a c i o n . e 

sadas puedan formular las re 
que estimen pertinentes en 
diez d ía s . 198b 

Mósto les , a 26 de junio de 
Alcalde (Firmado). , n ^ 4 3 - ^ 3 

(G. C—7.815) ( U ' , 
: — o s ^ ñ 

Don A n t o n i o Vi l l a r rub ia J«Jn C
d c pdj" 

au to r i z ac ión para la. a p e r t u r ^ & W 
quer ía de s e ñ o r a s en la cal j 
n ú m e r o 1, orimero A . a gd 1

 e . 
Lo que se hace púbhcc , 

conocimiento y que las pe | f l m a c l ¿e 
sadas puedan formular las r ^ p l a Z o 
que estimen pertinentes en - ^ 
diez d ía s . . j e 1981-

Mós to l e s , a 26 de junio u 
Alcalde (Firmado). n ^ 3 - 9 4 

(G. C—7.816) 1 • 

A 
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a 12 de septiembre de 1980— Ante m í , 
el Secretario (F i rmado) .—El Magis t ra 
do (Firmado) . 

(B.—6.661) 

EDICTO 
En ° E D U L A D e NOTIFICACION 
Jidos ° S a u t o s n u m e r o 2.278/80, se-

J 0 n ú m e r i 6 , J - M a g i s t r a t u r a de Traba-
> 5 r ° 1 de M a d r i d o inc to^oío A<± 

guid 

d °ña ViJ d e M a d r i d , a ins tancia de 
* P °mán c U G Í a B a r r a n t e s S i lva , contra 
cha 5 A' • A - 8 . sobre despido, con fe-
sentencin m a r z o d e 1 9 8 1 s e h a d ic tado 
ter>or i:t i : c , u y a P a r t e disposi t iva es del 

1 , t e r a l siguiente: 

0ü C 

Fallo 
? U e s t a ! 5 ! l m a n d o la demanda inter-
^ l v a > c 5 T r d ° ñ a M a n u e l a Barrantes 

0 « P o m o i r a o e l empresar io demanda
r í a S n ' . S , - A - » Y el Fondo de Ga-
I o l a nul 2 r ? 1 ' J

d e b o d e c l a r a r y decla-
d e b o conn d e l d e s p i d o efectuado y 
2° ^ o m a n 1 1 ^ > \ c ° n d e n ° a l empresa-
1 Mediato ' ? ' A l > > ' ^ u e r e a d m i t a de 
; t r abair , 3 , a c t o r a en su puesto 

d ° s dJ y e a D ° n e los salarios de-
l «br P "r Pe rc ib i r desde el 15 de oc-

MUe lo „ í l c t - " a uei aespiao, nas
udos» 1J m i s i ó n tenga lugar. Tra-

d e s n i d r » r m l n --.V. un despido nulo, debo ab-

llJ0rp A~ ^ C I "e io i r desde e l 15 de oc-
la QIL , 1 9 8 0 > f e c h a del despido, has-

JOS 
tía s ^ absuelvo a l Fondo de Garan
d o Jar^a^' s m per ju ic io de que en 
P o n a e r

e m s o l v e n c i a hub ie ra de res-
y a I o legalmente ordenado. 

«Porrfan^ c q U e s l r v a d e no t i f i cac ión a 
ro, S e

n - S. A . » , en ignorado parade-
a 15 H

e X p i d e I a presente, en M a d r i d , 
Í F i r r n a d o ) U n Í ° d C 1 9 8 1 * ~ E 1 S e c r e t a r i o 

(B.—6.605) 

M A S Í ? T R A T I J R A " D E T R A B A J O 
H U M E R O 1 D E M A D R I D 

0o n p EDICTO 
M a i » i o t

r n a n d o d e Lorenzo M a r t í n e z , 
V al lad f d ° d e T r a b a J o n ú m e r o 3 de 
y e n 7. o l l d , en c o m i s i ó n en M a d r i d 
T r a k _ . nciones en la Magis t ra tu ra de 
Pita] n ú m e r o 1 de las de esta ca-
H a § o sa 

ita 
p, , ^ *-.^,¡J*~ 

íiúrñp J e c u c i o n e s Contenciosas con 
e s t a ? * 2 5 4 0 / 8 0 ' dimanantes de los 

ier 0 f M a g i s t r a t u r a de Trabajo nu
dos C O n o 1 —' 

L / r a n i i t a n e r : Q u e en los autos que 
e 1 ^ p £ e n . e I D e p a r t a m e n t o Espe
de ^ e r o ^ S ^ c ° n t e n c i o s a s con 
ihl e s t a lUo • / 8 0 ' dimanantes de los 
d > 1 c ^ g I S í r a t u r a

 d e Trabajo nú-
Sí a instan 6 1 í? Ú m e r o

 237/79, segui-
^ a s S ! a , d e J e s ú s C a r l ° s López 
t a f l

r e c l a m a o - a I a e m p r e s a «Tecc insa» , 
la ^ i e R J t P ° r d e s P i d o ' s e ha dic-

r r M a g j s l r Providencia 
I H Í H I 6 ^ Sampedro Co-
^ '^Oada d n d l a 2 6 d e octubre de 
aV1 P r e c L C U e n t a ; c o m o s e sol ic i ta 
C S P r é s e m e e s c r i t o que se u n i r á 
¿ > d e n r S ? AS a c í u a c i o n e s y con in-
hZ^rse s

 d e L I a t r a b a que pueda 
se 7 e d a d d ? c ] o s b i e n e s muebles 
1 ú i í e C r e t a f i c i e c u t a d a «Tecc insa» , 
C e r ° 53 P n ^ m b a r g o de ía parcela 
cUv r f i c i e n i t

M ° n t e P r í n c i p e , con una 
9>s d

C

a

 d e 14.202 metros cuadrados, 
%í folio ^ W s t r a l e s s o n : F i n c a 
d e

 P ^ ü e l o d ' t o m t > 6 8 1 ' l i b r o 1 4 2 

r ° P i e d a d H I a r x? n ' e n e l Regis trp 
^á]- V Q„ a d d e Navalcarnero (Ma-
!a c n

 e

t

s Propiedad de la ejecu-
%t n t i d a / A s e a suficiente a cubr i r 
V 1 1 0 mi l • desciernas ochenta y 
c¡0l <̂n c n T , ^ S e i s C l e n t a s diecisiete pese-
C l ° s S S ! p t o d e P r inc ipa l y ¿ t r a s 

S i c ] o o r í m i l Pesetas m á s que 
V e n c í a p u e s t a d a s en la anterior 
^ h ^ i m i e m P a r a c o s t a s Y gastos del 
Wert^Hient * a c u v o efecto l íb rese 
< ̂  citano a I R e g i s t r o de la Pro-
S-! U C QU p o r dupl icado ejemplar, 
\ ' i ? ; d e v T , ! i U n a y e z tomada la debida 
^ 0 <JiljpJ 1 V a u n ejemplar debida-
lh r e c ibo c . l a d o , P ° r el conducto de 

c a ^_ • asi como ce r t i f i cac ión de 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

EDICTO 
CEDULA DE NOTIFICACION 

E n los autos 1.368/80, seguidos ante 
la Magis t ra tura de Trabajo n ú m e r o 3 
de M a d r i d , a ins tancia de Gabr i e l B a 
r ranco V i l l a r , con t ra An ton io Solde-
v i l l a Q u í n t e l a y « E i s e n E s p a ñ o l a , So
ciedad A n ó n i m a » , sobre salarios, con 
fecha 13 de mayo de 1981 se ha dic
tado sentencia «in voce» , cuya parte 
disposi t iva es del tenor l i t e ra l s i 
guiente: 

Sentencia «m voce» 
Es ta Magis t ra tura , haciendo uso de 

las facultades que le confiere e l ar
t í c u l o 68 de l a L e y de Procedimien to 
Labora l , d ic ta sentencia en l a cual con
siderando probados los hechos de la 
demanda, de acuerdo con el n ú m e r o 2 
del a r t í c u l o 81 de l a L e y de Procedi
miento Labora l , po r a p l i c a c i ó n del nú
mero 29 en r e l a c i ó n con el a r t í c u l o 4.°, 
apartado f), ambos del Es ta tu to de los 
Trabajadores, se condena a la parte 
demandada a pagar a l actor l a canti
dad de cien m i l pesetas, por los con
ceptos a que se refiere e l hecho 4.° de 
la demanda, que en dichos par t iculares 
se da por reproducido, con reserva de 
acciones para rec lamar el resto. Con
t r a esta r e s o l u c i ó n no cabe recurso, 
la parte presente q u e d a r á not i f icada 
por lectura y f i rma del acta y l a au
sente por el despacho que se l ibre .— 
Así, p o r esta m i sentencia, la pronun
cio , mando y f i rmo. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
An ton io So ldev i l l a Q u í n t e l a ( t i tular de 
la empresa text i l « O c h a g a b i a » ) , en ig
norado paradero, se expide la presente 
en M a d r i d , a 10 de j u n i o de 1981.—El 
Secretar io (F i rmado) . 

(B.—6.723) 

por salarios, registrado con el número 473 
de 1981, se ha acordado citar a "Olaba-
rría, Hermanos Constructores", en igno
rado paradero, a fin de que comparezca 
el día 15 de septiembre, a las nueve cin
cuenta horas de su mañana, para la ce
lebración de los actos de conciliación y, 
en su caso, de juicio, que tendrán lugar 
en la Sala de Vistas de esta Magistratura 
de Trabajo n ú m e r o 3, sita en la calle 
Orense, n ú m e r o 22, debiendo compare
cer personalmente o mediante persona 
legalmente apoderada y con todos los me
dios de prueba de que intente valerse, con 
la advertencia de que es única convoca
toria y que dichos actos no se suspende
rán por falta injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de citación a "Ola -
barria, Hermanos Constructores", se ex
pide la presente cédula, para su publica
ción en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provin
cia y colocación en el tablón de anuncios. 

Madr id , a 29 de junio de 1981—El 
Secretario (Firmado).—El Magistrado de 
Trabajo (Firmado). 

(B—6.977) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Pablo Burgos de Andrés , Magistrado 
de Trabajo n ú m e r o 3 de los de Madr id 
y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Jesús Rodríguez 
Gamarro, contra "Unión Industrial Téc
nica, S. A . " (UNITEC) , en reclamación 
por salarios, registrado con el n ú m e r o 524 
de 1981, se ha acordado citar a "Unión 
Industrial Técnica, S. A . " , en ignorado 
paradero, a fin de que comparezca el día 
15 de septiembre, a las once horas de su 
mañana, para la celebración de los actos 
de conciliación y, en su caso, de juicio, 
que tendrán lugar en la Sala de Vistas 
de esta Magistratura de Trabajo núme
ro 3, sita en la calle Orense, número 22, 
debiendo comparecer personalmente o me
diante persona legalmente apoderada y 
con todos los medios de prueba de que 
intente valerse, con la advertencia de que 
es única convocatoria y que dichos actos 
no se suspenderán por falta injustificada 
de asistencia. 

Y para que sirva de citación a "Unión 
Industrial Técnica, S. A . " (UNITEC) , se 
expide la presente cédula para su publi
cación en el B O L E T Í N O F I C I A L de la pro
vincia y colocación en el tablón de anun
cios. 

Madr id , a 2 de julio de 1981. — E l 
Secretario (Firmado).—El Magistrado de 
Trabajo (Firmado). 

(B.—6.976) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Pablo Burgos de Andrés , Magistra
do de Trabajo número 3 de los de M a 
drid y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de José María Cara-
vaca Manzaneque y otros, representados 
por el Letrado don Ignacio Montejo, con
tra Antonio Lasvignes Ibáñez, en recla
mación por salarios, registrado con el 
número 507 de 1981, se ha acordado c i 
tar a Antonio Lasvignes Ibáñez, en igno
rado paradero, a fin de que comparezca el 
día 15 de septiembre,, a las diez y veinte 
horas de su mañana , para la celebración 
de los actos de conciliación y, en su caso, 
de juicio, que tendrán lugar en la Sala 
de Vistas de esta Magistratura de Trabajo 
número 3, sita en la calle Orense, núme
ro 22, debiendo comparecer personalmen
te o mediante persona legalmente apode
rada y con todos los medios de prueba 
de que intente valerse, con la adverten
cia de que es única convocatoria y que . 
dichos actos no se suspenderán por falta 
injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de citación a Anto
nio Lasvignes Ibáñez, se expide la pre
sente cédula para su publicación en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia y colo
cación en el tablón de anuncios. 

Madrid, a 1 de julio de 1981. — E l 
Secretario (Firmado). — E l Magistrado de 
Trabajo (Firmado). 

(B.—6.978) 

% C ? r S a s 
^tr» i í l r n u P u , U e Puedan pesar sobre di 
V °. s u T r quedando facultado el 
^ ' ñ r ^ ' n i t a r ; - e t r a d o ' P a r a in tervenir en 

, 0 n . — L o m a n d ó y f i rma Su >̂AÍUDP,?Y
 fe—Magis t rado , Mar ia -

v ^ u b ! ? r o - A n t e m í . - A . Rodr í -

K Para C a d o s > -
" P r e S n

q u ? s i rva de no t i f i cac ión a 
V ^ e i » e j e c u t a d a , «Tecc insa» , que 

l c íe e ]

 t r a en ignorado paradero, se 
Presente edicto en M a d r i d , 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

EDICTO 

Don Pablo Burgos de Andrés , Magistra
do de Trabajo número 3 de los de M a 
drid y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia dic-, 

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de José María Bengu-
ria Inchaurtieta, contra "Olabarr ía , Her
manos Constructores", en reclamación 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Pablo Burgos de Andrés , Magistra
do de Trabajo número 3 de los de M a 
drid y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Rafael Budi Hur
tado, contra "Nuevas Gráficas, S. A . " , en 
reclamación por salarios, registrado con 
el n ú m e r o 203 de 1981, se ha acordado 
citar a "Nuevas Gráficas, S. A . " , en ig
norado paradero, a fin de que comparez
ca el día 15 de septiembre, a las diez ho
ras de su mañana , para la celebración de 
los actos de conciliación y, en su caso, 
de juicio, que tendrán lugar en la Sala 
de Vistas de esta magistratura de Trabajo 
número 3, sita en la calle Orense, núme
ro 22, debiendo comparecer personalmen
te o mediante persona legalmente apode
rada y con todos los medios de prueba 
de que intente valerse, con la adverten
cia de que es única convocatoria y que d i 
chos actos no se suspenderán por falta 
injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de citación a "Nuevas 
Gráficas, S. A . " , se expide la presente 
cédula para su publicación en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia y colocación en 
cl tablón de anuncios. 

Madrid, a 30 de junio de 1981—El 
Secretario (Firmado).—El Magistrado de 
Trabajo (Firmado). 

(B—6.979) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE NOTIFICACION 
E n los autos n ú m e r o 1.274/80, se

guidos ante l a Magi s t r a tu ra de Traba
j o n ú m e r o 3 de M a d r i d , a ins tancia de 
L u i s Bal les teros Apa r i c io , cont ra «Par
quet Bal lesteros , S. A.», sobre canti
dad, con fecha 26 de mayo de 1981 se 
ha dictado sentencia «in voce» , cuya 
parte d isposi t iva es del tenor l i teral 
siguiente: 

Sentencia «in voce» 
Es ta Magis t ra tu ra en v i r t u d de las 

atr ibuciones que le confiere el a r t í c u 
lo 68 de la Ley de Procedimien to L a 
bora l , d ic ta sentencia en l a cua l , con
siderando probados los hechos de la 
demanda, de acuerdo con el n ú m e r o 
2 del a r t í c u l o 81 de l a Ley de Proce
d imiento Labora l , p o r a p l i c a c i ó n del 
a r t í c u l o 29 en r e l a c i ó n con el a r t í c u l o 
4, apartado F ) , ambos del Es ta tu to dc 
los Trabajadores, es procedente esti
m a r l a demanda, y por todo e l lo se 
condena a la parte demandada a abo
nar a l actor l a cant idad de 100.000 pe
setas, con reserva de acciones para 
rec lamar e l resto, po r los conceptos 
a que se refiere e l hecho 2.° de la de
manda en cuyos part iculares se da po r 
reproducido. Con t r a esta r e s o l u c i ó n no 
cabe recurso y las partes presentes 
q u e d a r á n notif icadas, l a presente p o r 
lectura y f i rma del acta y la ausente 
por el despacho que se l ibre .—Así , 
po r esta m i sentencia, lo pronunc io , 
mando y f i rmo. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
« P a r q u e t Bal lesteros , S. A.», en igno
rado paradero, se expide la presente 
en M a d r i d , a 10 de j u n i o de 1981.—El 
Secretar io (F i rmado) . 

(B.—6.724> 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

EDICTO 
CEDULA DE NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 1.279/80, se
guidos ante la Magis t ra tura de Traba
jo n ú m e r o 3 de M a d r i d , a instancia de 
Mercedes E n r í q u e z de la Iglesia y o t ro 
cont ra « I n v e r s i o n e s y Gestiones, S. A.», 
sobre despido, con fecha 18 dc mayo 
de 1981 se ha dic tado sentencia, cuya 
parte disposi t iva es del tenor l i tera l 
siguiente: 

Pallo 
Que debo declarar y declaro nulo 

el despido de los actores y por conse
cuencia, debo condenar y condeno a la 
demandada a que inmediatamente !o 
readmita y con abono de los salarios 
dejados de p e r c i b i r . — N o t i f í q u e s e esta 
r e s o l u c i ó n a las partes, a d v i r t i é n d o l e s 
de que contra la m i s m a pueden recu
r r i r en s u p l i c a c i ó n ante e l T r i b u n a l 
Cent ra l de Trabajo, a tenor de lo dis
puesto en el a r t í c u l o 154 y siguientes 
del Real Decreto de 13 de j u n i o de 
1980, debiendo anunciar su p r o p ó s i t o 
de hacerlo ante esta Magis t ra tu ra p o r 
medio de escri to o comparecencia cn 
el plazo de cinco d í a s h á b i l e s , conta
dos a pa r t i r del siguiente a la not i f i 
cac ión de este fal lo, y a la demandada 
que para r ecu r r i r d e b e r á hacer los de
p ó s i t o s a que se refieren los a r t í c u l o s 
154 y 181 del Decreto citado, en la 
cuenta n ú m e r o 75.428 del B a n c o de 
E s p a ñ a , y 124 de la Caja de Ahorros y 
Monte de P iedad .—Así , p o r esta m i 
sentencia, lo pronuncio , m a n d o y 
f i rmo. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
« I n v e r s i o n e s y Gestiones, S. A.», en ig
norado paradero, se expide la presente 
en M a d r i d , a 10 de jun io de 1981.—El 
Secretar io (Fi rmado) . 

(B.—6.725) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

EDICTO 
CEDULA DE NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 221/81, segui
dos ante la Magis t ra tura de Traba jo 
n ú m e r o 3 de M a d r i d , a instancia de 
Angel Carbonc l l Ramos , cont ra Fer
nando Bar r iopedro Pastor, sobre des-
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p ido , con fecha 5 de j u n i o de 1981 se 
h a d ic t ado sentencia, cuya par te dis
pos i t iva es del tenor l i t e ra l s iguiente: 

Fallo 
Que debo declarar y declaro nu lo el 

despido del actor y por consecuencia , 
debo condenar y condeno a la deman
dada a que inmedia tamente lo readmi
ta y con abono de los salarios dejados 
dc p e r c i b i r . — N o t i f í q u e s e esta resolu
c i ó n a las partes, a d v i r t i é n d o l e s -de 
que cont ra la m i s m a pueden r e c u r r i r 
en s u p l i c a c i ó n ante el T r i b u n a l Cen
t r a l de Trabajo , a tenor de lo dispues to 
en el a r t í c u l o 154 y siguientes del Rea l 
Decreto de 13 de j u n i o de 1980, de
b iendo anunc ia r su p r o p ó s i t o de ha
cer lo ante esta Mag i s t r a tu r a p o r me
d io de escr i to o comparecenc ia en el 
plazo de c inco d í a s h á b i l e s , contados 
a pa r t i r del siguiente a la n o t i f i c a c i ó n 
de este fallo, y a la demandada que 
pa ra r ecu r r i r d e b e r á hacer los depó 
sitos a que se ref ieren los a r t í c u l o s 154 
y 181 del Decreto c i tado en la cuenta 
n ú m e r o 75.428 del B a n c o de E s p a ñ a y 
124 de la Caja de A h o r r o s y M o n t e dc 
Piedad de M a d r i d , s i ta en la calle Eloy" 
Gonza lo , n ú m e r o 10, de esta c a p i t a l -
Así, por esta m i sentencia, lo pronun
c io , mando y f i rmo . 

Y para que s i rva de n o t i f i c a c i ó n a 
F e r n a n d o B a r r i o p e d r o Pastor , cn igno
rado paradero, sc expide la presente 
en M a d r i d , a 15 de j u n i o de 1981.—El 
Secre ta r io ( f i r m a d o ) . 

(B.—6.726) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

EDICTO 
CEDULA DE NOTIF ICACION 

E n los autos n ú m e r o 249/81, segui
dos ante la Mag i s t r a tu ra de Traba jo 
n ú m e r o 3 de M a d r i d , a ins tanc ia de 
N a / a r i o G ó m e z Sant iago, con t ra «Cons
t rucciones B e r n á r d e z , S. A.», sobre 
despido, con fecha 1 de j u n i o de 1981 
se ha d ic tado sentencia, cuya parte 
d i spos i t i va es del tenor l i t e ra l s i 
guiente: 

Fallo 
Que debo declarar y declaro la i m 

procedenc ia del despido del ac tor y , 
por consecuencia , debo condenar y 
condeno a la demandada a que le read
m i t a en i d é n t i c a s condic iones y pues
to de trabajo o a que le indemnice en 
la can t idad de 506.032,80 pesetas, y 
s iempre a l abono de los sa lar ios de
jados de p e r c i b i r desde la fecha del 
despido y hasta que se not i f ique sen
tencia f i rme. D i c h a o p c i ó n d e b e r á 
efectuarse ante esta Mag i s t r a tu r a po r 
medio de escr i to o comparecenc ia en 
el plazo de c inco d í a s h á b i l e s , conta
dos a pa r t i r de la n o t i f i c a c i ó n de esta 
sentencia, e n t e n d i é n d o s e que de no 
hacerse a s í , se opta po r la r e a d m i s i ó n . 
Y sin per ju ic io de lo dispuesto en e l 
inc i so ú l t i m o del n ú m e r o 4 del ar
t í c u l o 56 del Es ta tu to de los Trabaja
d o r e s . — N o t i f í q u e s e esta r e s o l u c i ó n a 
las partes, a d v i r t i é n d o l e s de que con
tra la m i s m a pueden r e c u r r i r en supl i 
c a c i ó n ante el T r i b u n a l Cen t ra l de Tra 
bado, a tenor de lo dispuesto en el 
a r t í c u l o 154 V 181 del Decre to de 13 de 
j u n i o de 1980, en el p lazo de c i n c o 
d í a s h á b i l e s contados a pa r t i r de l a 
n o t i f i c a c i ó n de este fal lo, y ' a la de
mandada que pa r a r e c u r r i r d e b e r á 
hace r los d e p ó s i t o s a los que se refie
ren los a r t í c u l o s 154 y 181 del Decre to 
c i t ado en las cuenta n ú m e r o 75.428 del 
B a n c o dc E s p a ñ a y 124 de l a Caja de 
A h o r r o s v M o n t e de Piedad dc M a d r i d , 
s i ta en la cal le E l o y Gonzalo , n ú m e 
ro 10, de esta cap i t a l .—As í , por esta 
m i sentencia, la p ronunc io , mando y 
f i r m o . 

Y para que s i rva de n o t i f i c a c i ó n a 
« C o n s t r u c c i o n e s B e r n á r d e z , S. A'.», en 
ignorado paradero, se expide la presen
te en M a d r i d , a 15 de j u n i o de 1981.— 
E l Secre ta r io ( F i r m a d o ) . 

(B.—6.727) 

El B O L E T I N O F I C I A L de la 

provincia de Madrid se publica 

diariamente, excepto loa domingo» 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 3 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 1.355/80, se
guidos ante l a M a g i s t r a t u r a de Traba
j o n ú m e r o 3 de M a d r i d , a ins tanc ia de 
J e s ú s H e r n á n d e z R o d r í g u e z , con t ra 
« I m p o s a - T e c n i g r a f , S. A.», sobre des
pido, con fecha 20 de j u n i o de 1981 se 
ha d ic tado auto, cuya parte d ispos i 
t iva es del tenor l i t e ra l s iguiente: 

Auto 
Que d e b í a de declarar y dec laraba 

resuelto el con t ra to de trabajo que 
l igaba a las partes y, p o r consecuen
c ia , d e b í a condenar y condenaba a la 
parte demandada a abonar a i ac tor la 
can t idad de 263.032,85 pesetas, en con
cepto de i n d e m n i z a c i ó n y a l abono de 
los salar ios de t r a m i t a c i ó n devenga
das hasta la fecha de la presente re
s o l u c i ó n . — A s í lo d i jo , m a n d ó y f i r m ó 
el I l tmo. s e ñ o r don Pab lo Burgos de 
A n d r é s , M a g i s t r a d o de Traba jo h ú m e 
ro 3 de los de esta cap i t a l y su pro
v inc ia , en el d í a de la fecha a l comien
zo ind icado , de lo que yo, e l Secreta
r io , doy fe. 

Y para que s i rva de n o t i f i c a c i ó n a 
« I m p o s a - T e c n i g r a f , S. A.», en ignora
do paradero, se expide la presente en 
M a d r i d , a 29 de j u n i o de 1981.—El Se
cre ta r io (F i rmado) . 

fB.—6.838) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 4 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE NOTIF ICACION 

E n los autos n ú m e r o 715/81, segui
dos ante la M a g i s t r a t u r a de Traba jo 
n ú m e r o 4 de M a d r i d , a ins tanc ia de 
Franc i sca R o d r i g o A m b r o n a , con t ra 
Benigno Rivas Ledesma, sobre cant i
dad, con fecha 10 de j u n i o de 1981 se 
ha d ic tado sentencia, cuya parte dis
pos i t iva es del tenor l i t e ra l s iguiente: 

Que es t imando la demanda, debo de 
condenar y condeno a don B e n i g n o 
Rivas Ledesma a que abone a la ac
tora la can t idad de 294.436 pesetas.— 
Así, p o r esta m i sentencia, con t ra l a 
que p o d r á recur r i r se en s u p l i c a c i ó n 
po r ante e l T r i b u n a l Cen t ra l de Tra 
bajo en el plazo de los c inco d í a s s i
guientes a la n o t i f i c a c i ó n de este fal lo 
y conforme a lo es tablecido en el ar
t í c u l o 154 de la Ley de Proced imien
to L a b o r a l , lo pronunc io , m a n d o y 
f i rmo . 

Publicación 

L e í d a y pub l i cada fue la an te r io r 
sentencia por el l i m o , s e ñ o r Magis t ra 
do de Traba jo que la d ic ta estando 
ce lebrando audiencia p ú b l i c a en e l d í a 
dc la fecha, de que doy fe. 

Y para que s i rva de n o t i f i c a c i ó n a 
Ben igno Rivas Ledesma, en ignorado 
paradero, se expide la presente en M a 
d r i d . — E l Secre tar io ( F i r m a d o ) . 

(B.—6.574) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 4 D E M A D R I D 

EDICTO 
CEDULA DE NOTIF ICACION 

E n los autos n ú m e r o 180/81, segui
dos ante l a Mag i s t r a tu ra de Traba jo 
n ú m e r o 4 de M a d r i d , a ins tanc ia de 
E m i l i a n o A b a d Pascual , con t r a J o s é 
L u i s F e r n á n d e z Salas, sobre despido, 
con fecha 3 de j u n i o de 1981 se ha 
d ic tado prov idenc ia , cuya parte dis
pos i t iva es del tenor l i t e r a l s iguiente: 

Providencia 

M a d r i d , a 3 de j u n i o de 1981.— 
Dada cuenta: E l an ter ior escr i to ú n a 
se a los autos de su r a z ó n . R e q u i é r a s e 
a l a parte demandada, J o s é L u i s Fer
n á n d e z Salas , para que en el p lazo de 
tres d í a s acredi te la r e a d m i s i ó n a su 
puesto de trabajo del demandante.— 
Así lo m a n d ó y f i rma , don Juan A . 
Linares .—Ante m í : M a r í a F . Sor iano 
(Rubr icados ) . 

Y para que s i rva de n o t i f i c a c i ó n 
J o s é L u i s F e r n á n d e z Salas , en igno
rado paradero, se expide la presente 

en M a d r i d , a 3 de j u n i o de 1981.—El 
Secretar io , F . So r i ano (F i rmado) . 

(B.—6.575) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 4 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 929-30/81, se
guidos ante l a M a g i s t r a t u r a de Traba
jo n ú m e r o 4 de M a d r i d , a ins tanc ia de 
M i g u e l A . M o l a G a r c í a de las Heras y 
otro , con t ra « E s t a m p a c i o n e s Mend io -
la», sobre despido, con fecha 29 de 
m a y o de 1981 se ha d ic tado providen
c ia , cuya parte d i spos i t i va es de l te
n o r l i t e ra l s iguiente: 

Providencia 
M a d r i d , a 29 de m a y o de 1981.— 

Dada cuenta: E l an te r ior escr i to ú n a 
se a los autos de su r a z ó n . R e q u i é r a 
se a la parte demandada « E s t a m p a 
ciones M e n d i o l a » , en las personas de 
d o n P a b l o M e n d i o l a Paredes y d o ñ a 
C o n c e p c i ó n Qu in te ro M u ñ i z , pa ra que 
en e l p lazo de tres d í a s acredi te la 
r e a d m i s i ó n a su puesto de t rabajo de 
los d e m a n d a n t e s . — A s í - l o m a n d ó y fir
m a : D o n Juan A . L ina res Lorente .— 
Ante m í : M a r í a F . Sor i ano V e l a (Ru
br icados) . 

Y pa ra que s i rva de n o t i f i c a c i ó n a 
l a empresa « E s t a m p a c i o n e s M e n d i o l a » , 
en ignorado paradero, se expide l a 
presente en M a d r i d , a 29 de m a y o de 
1981.—El Secretar io, F . S o r i a n o (Fir
mado) . 

(B—6.576) ' 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 5 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Marcia l Rodríguez Estevan, Magis
trado de Trabajo n ú m e r o 5 de los de 
M a d r i d y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Juan Rodr íguez 
Granada, contra "Samelec, S. A . " y otro, 
en rec lamación por cantidad, registrado 
con el n ú m e r o 1.504 de 1981, se ha acor
dado citar a "Samelec, S. A . " , en igno
rado paradero, a fin de que comparezca 
el día 19 de noviembre, a las diez horas 
de su mañana , para la celebración de los 
actos de concil iación y, en su caso, de 
juicio, que t e n d r á n lugar en la Sala de 
Vistas, letra F , de esta Magistratura de 
Trabajo n ú m e r o 5, sita en la calle Oren
se, n ú m e r o 22, debiendo comparecer per
sonalmente o mediante persona legalmen
te apoderada y con todos los medios de 
prueba de que intente valerse, con la ad
vertencia de que es única convocatoria 
y que dichos actos no se suspenderán por 
falta injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de citación a "Same
lec, S. A . " , se expide la presente cédula 
para su publ icación en el B O L E T Í N » O F I 
C I A L de la provincia y colocación en el 
tablón de anuncios.' 

Madr id , a 29 de junio de 1981. — E l 
Secretario (Firmado! .—El Magistrado de 
Trabajo (Firmado). 

(B.—6.944) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 5 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Marcia l Rodr íguez Estevan. Magis
trado de Trabajo n ú m e r o 5 de los de 
Madr id y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Gonzalo Mar t ín y 
otros, contra "Bero, Sociedad A n ó n i m a " 
y otro, en rec lamación por cantidad, re
gistrado con el n ú m e r o 1.348 de 1981, se 
ha acordado citar a "Bero, S. A . " y otro, 
en ignorados paraderos, a fin de que com
parezcan el día 2 de noviembre, a las 
nueve treinta horas de su mañana , para 
la celebración de los actos de concilia
ción y ,en su caso, de juicio, que t end rán 
lugar en la Sala de Vistas, letra F, de 
esta Magistratura de Trabajo n ú m e r o 5, 
sita en la calle Orense, n ú m e r o 22, de
biendo comparecer personalmente o me
diante persona legalmente apoderada y 
con todos los medios de prueba de que 
intente valerse, con la advertencia de que 

es única convocatoria y que dichos ac
tos no se suspende rán por falta injustifi
cada de asistencia. 

Y para que sirva de ci tación a "Bero, 
Sociedad A n ó n i m a " y "Navarra de Cofl*" 
trucciones, S. A . " , se expide la presente 
cédula para su publ icac ión en el BOLETÍN 
O F I C I A L de la provincia y colocación en 
el tablón de anuncios. P, 

Madr id , a 29 de junio de 1981. - f 
secretario (Firmado) .—El Magistrado a e 

trabajo (Firmado) 
(B.-6.945) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 5 D E M A D R I D 

E D I C T O 
Don Marc ia l Rodr íguez Estevan. M a S ^ 

trado de Trabajo n ú m e r o 5 de l ° s 

Madr id y su provincia. . JJ C-
Hago saber: Que por providencia 

tada en el día de la fecha en el P ^ o c

t í n 

seguido a instancia de Juan A . j»1[d 

H e r n á n d e z , contra " A u t o - C l u b l ° ~ * r 

Sociedad A n ó n i m a " y otros, en recr 
ción por desempleo, registrado con el 
mero 1.926 de 1981, se ha acordado t 
a Au to -Club Ibér ico , S. A . " , en i g n 0 . r

d í a 

paradero, a fin de que comparezca 
15 de septiembre, a las nueve treinta n ^ 
de su mañana , para la celebración d • 
actos de conci l iación y, en su caso, d ^ j s . 
ció, que t end rán lugar en la Sala de 
tas, letra F , de esta Magistratura de 
bajo n ú m e r o 5, sita en la calle ü r

e r s 0 -
n ú m e r o 22, debiendo comparecer P n t e 

nalmente o mediante persona légala ^ 
apoderada y con todos los medio ^ 
prueba de que intente valerse, con I Y 

vertencia de que es ún ica convócate • 
que dichos actos no se suspenderán 
falta injustificada de asistencia., M . u t o-

Y para que sirva de ci tación a fl. 
Club Ibérico, S. A \ " , se expide la P r

 p o . 
te cédula para su publicación en e

 r 

L E T I N O F I C I A L de . la provincia y c ° 

ción en el tab lón de anuncios. gl 
Madr id , a 1 de julio de 1981- jg 

Secretario (Firmado).—El Magistral 
Trabajo (Firmado). . n i ¿ ) 

( B . — o . ™ ' 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A Í 0 

N U M E R O 5 D E M A D R I D 

E D I C T O . „;<-
_ Ma? 
Don Marcia l Rodr íguez Estevan. 1 ¿c 

trado de Trabajo n ú m e r o 5 de 
M a d r i d y su provincia. ¿¡c-
Hago saber: Que por providencia 0 

cc-n 

tada en el día de la fecha en el P 
po 

S. A-
seguido a instancia de Juan J°sé 
Alcaide , contra " H . Serrano, S* 
rec lamación por cantidad, registra .^o 
el n ú m e r o 1.552 de 1981, se ha a C ° rad<> 
citar a " H . Serrano, S., A . " , en i g n

e l ¿í¿ 
paradero, a fin de que comparezca s l l 

26 de noviembre, a las diez n ° r a S

 a c t ° s 

mañana , para la celebración de 1° j c l o. 
de conci l iación y, en su caso, de y ¡ s t ^ -
que t e n d r á n lugar en la Sala de b ¡ Jjo 
letra F , de esta Magistratura de 
n ú m e r o 5. sita en la calle 0 r c n s e ¿ , a i i i t f n ' 
ro 22, debiendo comparecer P e r ^ s

f ° a pod c ' 

de que intente valerse, con la a * T ~ qUe 

te o mediante persona legalmente *v 
rada y con todos los medios d e ^ r t c n 
de que intente valerse, con la ad qü< 
cia*de que es única convocatoria / 
dichos actos no se suspenderán P 
ta injustificada de asistencia. „ j j S*' 

Y para que sirva de citación a 
rrano, S. A . " , se expide la prese"1* QVv 
la para su publ icac ión en el

 B o L *L e n e 

C I A L de la provincia y colocación 
n de anuncios. 

Madr id , a 29 de junio de
 A:y r ado 

Secretario (Firmado).—El Magi 
Trabajo (Firmado). 

( B -

M A G I S T R A T U R A D E T R A P A Í 0 

N U M E R O 5 D E M A D R I D 

E D I C T O Ma£' s ' 
Don Marc ia l Rodr íguez Esteva, J » ¿t 

trado de Trabajo número 5 de 
M a d r i d y su provincia. ¿ ¡ r 
Hago saber: Que por nrovldeno\ 0 

tada en el día de la fecha en e J P Re
seguido a instancia de Natividad yv 
naya, contra "Cosmetisa" y Fondo o p ¡ . 
rant ía Salarial, en reclamación P ° r ¿ ¿ # 
do, registrado con el n ú m e r o ¿ J L ^ 

981. se ha acordado citar a "Co** r 

Medi t e r r áneo , S. A . " (Cosmetisa». 
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c a í ° . . p a r a d e r o , a fin de que comparez
c a l a 1 5 de septiembre, a las nueve 
leb r ^; n - t a n o r a s de su mañana , para la ce-
€ n s d e l o s a c t o s d e conciliación y, 
t n u U r . C a s o ' d e juicio, que t end rán lugar 
gistrat d e V i s t a s > l e t r a F ' d e e s t a M a " 
calle r i 1 ' 3 d e T r a b a i ° n ú m e r o 5, sita en la 
Parece-1"61"5*' número 22, debiendo corn
ija ¡ r Personalmente o mediante perso

nante apoderada y con todos los 
con 1 S d e P r u e b a de que intente valerse, 
v°Cato a d v e r t e n c i á de que es única con-
Pende ^ y q u e d i c n o s actos no se sus-
t e r>ci a

 P O r f a I t a injustificada de asis-
Y 

mét ,v P a j a ^"e sirva de citación a "Cos-
tisa) d e l Medi ter ráneo, S. A . " (Cosme-
su p L . e e x P i d e la presente cédula para 
la P r " . l c a c i ° n en el B O L E T Í N O F I C I A L de 

uncios ° Í a y c o l o c a c i ó n e n e l t a b l ó n d e 

Secí a

a d r i . d ' a 1 6 de junio de 1981.—El 
T r a ^ f ^ / F i r m a d o ) . — E l Magistrado de 

Jo (F Tinado). 
Magi 

(B.—6.730) 

M \ G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 5 D E M A D R I D 

0 0 n M E D I C T O 
trart 3 r c i a l R o d r í g u e z Estevan, Magis-
M ^ ° d e Trabajo número 5 de los de 

- y su provincia. 
t a d a

a 8 ° s a ° e r : Que por providencia dic-
Se8uid C l d í a d e l a f e c h a e n e l P r 0 c e s 0 

Suez a instancia de José María Mín-
E¡é c t

 y otros, contra "Sitelsa, Sistemas 
Sal a r [ ' f 0 s - S. A . " y Fondo de Garant ía 
gist r a H ' e n reclamación por cantidad, re-
se h : a o con los núms . 941-48 de 1981, 
E i é c t r

a C O r d a d o citar a "Sitelsa, Sistemas 
ro, a r 0 5 ' S > A - " » en ignorado parade-
Septienl*? d e Que comparezca el día 18 de 
<le S ü

 a las nueve cincuenta horas 
actos d

m a n a n a ' Para la celebración de los 
ci 0 n c °nc i l iac ión y, en su caso, de jui-
U s > ' ] " e ^ n d r á n lugar en la Sala de Vi s 
t i ó n - a F < d e e s t a Magistratura de Tra-
í ú * e r o T r ° 5 ' S ¡ t a e n 1 3 C a l l e 0 r e n s e • lalm ° 2 2> debiendo comparecer perso-
a Pod e r J 0 mediante persona legalmente 
P r U e b

 a d a y con todos los medios de 
v « r t e n • e q u e intente valerse, con la ad-
<)Ue d j

d e Que es única convocatoria y 
falta ¡f. s actos no se suspenderán por 

V ° , u s t ¡ f i c a d a de asistencia, 
'^erna 5 u e s i r v a d e citación a "Sitelsa, 

J r e S e n t

a s Eléctricos, S. A . " , se expide la 
L E T I N £ f d u l a P a r a s u publicación en el 

c3cif3n O F I C I A L de la provincia y colo-
M a d ^ n el tablón de anuncios. 

S e c r e t

r i d - a 16 de junio de 1981.—El 
r a b a ¡ n ° f i r m a d o ) . — E l Magistrado de 

, 0 'Firmado). 
(B—6.728) 

M \9!?>RATTÍR7 D E T R A B A J O 
H U M E R O 5 D E M A D R I D 

EDICTO 
p n

 C E D U L A DE NOTIFTCACTON 
í l U e i ° \ a u t o s n ú m e r o 2/81, seguidos 
í 0 r o 5 .Magistratura de Trabajo nú-
• a r e z r M a d r i d , a instancia de J o s é 

í'n° S A

a r c í a ' contra «Exc lu s iva s Me-
r ¡ a l « ¡u ' y F o n d o de G a r a n t í a Sa-

ab r i ] ' sobre despido, con fecha 30 de 
Jtya 1 9 8 1 se ha dictado sentencia, 

et*ai £ t e d isposi t iva es del tenor l i 
d í e n t e : 

u Que Po8Ó 
o í d a P o r S t i l r n a n d o l a demanda formu-
d ' clebn i i C t o r

 d o n J o s é Alvarez Gar
b u d o F

d c c I a r a r y declaro nulo su 
s N a r i ' , E t u a d o por la empresa de-
" a . U d> «F.vi-l,,c.;,.^„ »/r—:—' c A t, l a- q U e

 < < t x c l u s i v a s Mer ino , S. A.», 
K3"* y c

 e r j consecuencia, debo conde-
r i ° d i a t a r n n o a q u e , e readmita in-
ek° s d e ¡ T í n t e c o n a b o n o de los sála
lo? del A d e Pe rc ib i r desde la fc-
sií°. h a « p i d o ' 2 4 de noviembre de 
k0r>. a rn a , a d e l a efectiva readmi-
4n J ° en d e l a l a r i o declarado pro-
h l °0o a , e s t a sentencia de pesetas 
tu^b]]]^' s i n Per juic io de Ja res-
rl^k s']ad. I e g a l del Fondo de Ga-
ci? d , Ttfsi? a l p a r a c l supuesto de no 
o, n a , -"^Ñot i f íquese . esta resolu-
«h c o n t r S Partes,, advir t icndoles "de 
t? s U n i ; ; a . l a m i sma pueden recur r i r 
¡£l d ^ ^ a c i ó n ante el T r ibuna l Cen-
i e l

r a b a j o , a tenor de lo dispues-
(f y de p r t l c u l ° 153 v siguientes de la 

d e a r , r O C e < J i r n i e n t ó Labora l , debien-
^ ü n c i a r su p r o p ó s i t o de hacer

lo ante esta Magis t ra tura a medio de 
escri to o comparecencia, en el plazo 
de cinco d ías h á b i l e s , contados a par-
ty- del siguiente a l a no t i f i c ac ión de 
esta sentencia, debiendo la parte de
mandada, condenada, si fuera é s t a la re
currente, presentar a l anunciar e l re
curso, resguardo- acreditat ivo de haber 
depositado en la cuenta n ú m e r o 75.567 
del B a n c o de E s p a ñ a , el impor te del 
p r inc ipa l objeto de la condena, m á s 
un 20 por 100 del mi smo; debiendo 
as imismo la parte demandada acredi
tar el d e p ó s i t o de 2.500 pesetas en la 
cuenta n ú m e r o 56 de la Caja de Aho-
ros y Monte de Piedad de M a d r i d , s i ta 
en Orense, 20, M a d r i d , a l t iempo de 
interponer el r ecu r so .—As í , por esta 
m i sentencia, lo pronuncio , mando y 
f i rmo .—Marc ia l R o d r í g u e z Estevan.— 
F i r m a d o y rubr icado. 

Y para que s i rva de no t i f i c ac ión a 
«Exc lus ivas M e r i n o . S. A.», en ignora
do paradero, se expide la presente, en 
M a d r i d , a 20 de j u n i o de 1981.—El 
Secretario (Fi rmado) . 

(B.—6.Ó13) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 5 D E ' M A D R I D 

E D I C T O 

C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 5.047-5.166/80, 
seguidos ante ía Magis t ra tu ra de Tra
bajo n ú m e r o 5 de M a d r i d , a ins tancia 
de R a m ó n A m a r o y otros, contra «Ibé
r i ca Acondic ionamiento , S-. A.», sobre 
cant idad, con fecha 15 de j un io dcr 

1981 se ha dictado sentencia, cuya par-' 
i le disposi t iva es del tenor l i t e ra l si-

Falío 
Que est imando la demanda formu

lada por los actores cont ra la empresa 
« I b é r i c a de Acondic ionamiento , S. A.», 
y el Fondo de G a r a n t í a Sa lar ia l , debo 
condenar y condeno a l a referida em
presa demandada a que, por los con
ceptos s e ñ a l a d o s en l a demanda abo
ne cada uno de los actores las si
guientes cantidades: Don R a m ó n Ama
ro Claudio , 127.473 pesetas; don J o s é 
Manue l A r m a n o F e r n á n d e z , 119.845 pe
setas; don Juan B e n í t e z Palomares, 
127.473,60 pesetas; J o s é Anton io . Aran-
daz Navar ro , 57.925 pesetas; don Teo
doro Alonso Ru iz , 118.576,80 pesetas; 
don Teodoro A l b a L u d e ñ a , 119.845,20 
pesetas; don Franc isco Javier Ar i a s 
M a r t í n e z , 137.695,20 pesetas; don J o s é 
Asins F e r n á n d e z - S a n talla, 127.473,60 pe
setas; don Ep i fan io Azuela R o d r í g u e z , 
122.367,60 pesetas; don Francisco A l -
daravi F e r n á n d e z , 130.576,80 pesetas; 
don Anton io Bercngucr Ruiz , 130.173,60 
pesetas; don Vicente Blanca B lanca , 
119.845,20 pesetas; don J o s é Manue l 
B r a ñ a B e l t r á n , 119.845,20 pesetas; don 
Carlos Campos Rodr íguez , 172.123,20 
pesetas; Fe rnando 'Car ra scosa U r r u t i a , 
130.173,60 pesetas; don Mar i ano Casta
ñ e d a Ga lán , 130.173,60 pesetas; don 
J o s é Cobos López , 117.148,80 pesetas; 
don Anton io C ó r d o b a López , 130.173,60 
pesetas; don Francisco C ó r d o b a Ro
mero, 119.845,20 pesetas; J o s é Cruz 
A b a d ; 89.800 pesetas; Ep i f an io Díaz 
Garc ía , 130.173,60 pesetas; don Ricar
do Díaz Ga rc í a , 126.063,40 pesetas; don 
B r a u l i o G ó m e z Díaz, 130.173,60 pese
tas; don Manue l Sei to Sanz, 127.473,60 
pesetas; don J o s é Faust ino F e r n á n d e z 
Gonzá lez , 203.340 pesetas; don Manue l 
F e r n á n d e z González , 130.800 pesetas; 
don Vicente Galb is dc Blas , 156.336 
pesetas; don E n r i q u e G a r c í a Bo to , 
130.173,60 pesetas; don Enr ique Gar
c ía F e r n á n d e z , 134.280 pesetas; don 
Franc i sco G a r c í a Gala . 130.173.60 pe
setas; don Q u i r i n o G a r c í a M a r t í n , 
132.659 pesetas; don Carlos G a r c í a M a 
teos, 116.326,80 pesetas; don J e s ú s ' G a r 
cía Pé rez , 135.715,20 pesetas; don Juan 
Anton io G i l Cabanil las , 117.148,80 pe
setas; don Anton io G i l F e r n á n d e z , 
132.960 pesetas; don J e r ó n i m o Giles 
Santos, 127.473,60 pesetas; d o ñ a M a r í a 
Isabel G ó m e z Guío , 122.520 pesetas; 
don Albe r to G ó m e z Regidor , 130.173,60 
pesetas; don Daniel G ó m e z de . Paz, 
135.715,20 pesetas; don Esteban G ó m e z 
Regidor , 130.173,60 pesetas; don Fran
cisco G ó m e z Regidor , 119.845,20 pese
tas; don Antonio Gonzá lez Alcañiz , 

132.960 pesetas; don Constant ino Gon
zález Rivas , 125.520 pesetas; don Cons
tancio G u t i é r r e z M a r t í n , 114.600 pese
tas; don Mateo G u t i é r r e z Ovejero, 
122.400 pesetas; don Fernando H e r n á n 
dez G a r c í a , 158.259 pesetas; don Se
gundo H i j ó n G a r c í a , 124.065 pesetas; 
don Pedro I raola M a r t í n e z , 130.173,60 
pesetas; d o ñ a M a r í a Rosa J i m é n e z M u 
ñ o z , 146.752 pesetas; don Ale jandro Ló
pez Ben i t a , 130.173,60 pesetas; don 
Franc i sco L ó p e z Beni to , 127.473,60 pe
setas; don Alfonso López López , 
127.473,60 pesetas; don F lorenc io M a -
ca r r i l l a M a r t í n , 122.400 pesetas; don 
L u i s M a m b l o n a B o m b í n , 123.410,40 pe
setas; don T o m á s M a r t í n e z A m i g o , 
137.160 pesetas; don J o s é Antonio Mar 
t ín Garc í a , 126.062,40 pesetas; don A n 
tonio M i m b r e r o Jorge, 130.173,60 pese
tas; don J e s ú s M a r t í n Rocha , 130.173,60 
pesetas; don Pablo Moraga Ortega, 
137.160 pesetas; don Rafael M o r a l Cos-
t i l lo , 122.400 pesetas; , don Fernando 
M o r e n o de Ana , 114.600 pesetas; don 
J o s é L u i s M u ñ o z , 117.148,80 pesetas; 
don J o s é R a m ó n M u ñ o z Moracho , 
130.173,60 pesetas; don J e s ú s Na ja r 
Alonso, 127.473.60 pesetas; don Ju l io 
Nava r ro Truchado, 127.473,60 pesetas; 
don J o s é N ú ñ e z Zorzo, 151.947,60 pe
setas; don Eufras io Ortega S á n c h e z , 
130.173,60 pesetas; don Francisco Pé
rez Moreno , 130.173,60 pesetas; don 
Juan P é r e z Salvador, 140.187,60 pese
tas; don J o s é P é r e z Segovia, 130.173,60 
pesetas; don Santiago Pineda Víñez , 
130.173,60 pesetas; don J o s é P in to Ga
llego, 130.173,60 pesetas; don L u i s Puig-
g r ó s Sobrevia , 137.160 pesetas: don 
Franc isco Rabanel F e r n á n d e z , 126.060 
pesetas; don Angel de los. R íos G ó m e z , 
130.173,60 pesetas; don Anton io Rome
ro Romero , 130.173,60 pesetas; don 
Gregor io R o d r í g u e z del H i e r r o , pese-
las " 127.473,60; don J u l i á n R o d r í g u e z 
Jara , 133.009,20 pesetas; don Rafael 
R o d r í g u e z Paniagua, 130.173,60 pesetas: 
don Manuel R u b i o F e r n á n d e z , 199.999,20 
pesetas; don J o s é Sabater Faura , pese
tas 117.148,80; don Anton io Salcedo 
Beni to , 143.583,60 pesetas; don Jo8é 
M a n u e l Sa l i do M a r t í n e z , 126.062,40 pe
setas; don Ac i sc lo Manue l S á n c h e z 
Adán , 126.062,40 pesetas; don- Eduar
do S á n c h e z F e r n á n d e z , 140.568 pesetas; 
don Angel S á n c h e z H e r n á n d e z , pese
tas 133.009,20; don M i g u e l S ie r ra Gó
mez, 127.473,60 pesetas; don V a l e n t í n 
Tamayo S á n c h e z , 116.326 pesetas; d o ñ a 
M a r í a Angeles Tarav i l l a R o d r í g u e z , 
122.547,60 pesetas; don Antonio Vicen
ta González , 127.473,60 pesetas; don 
Manue l Vil legas S á n c h e z , 143.809,20 pe
setas; don Migue l Angel Esteban Gó
mez, 57.925,20 pesetas; d o ñ a Ju l i a Fer
m í n Gómez , 107.636,40 pesetas; don 
Lu i s Garc í a Ga lán , 130.576,80 pesetas; 
don Esteban Manue l G a r c í a Patos-
Sanz, 110.330,40 pesetas; don R ica rdo 
G ó m e z Azaña , 118.576,80 pesetas; don 
M i g u e l Angel G ó m e z G a r c í a , 57.925.20 
pesetas; don Franc i sco G ó m e z Sán
chez, 112.587,60 pesetas; don Gabr ie l 
Gonzá lez M a r t í n , 125.742 pesetas; don 
Fél ix Granados de Roa , 123.168 pese
tas; don Francisco Iglesias Arredon
do, 57.925,20 pesetas; don J o a q u í n Igle
sias Arredondo, 118.576,80 pesetas; don 
G u i l l e r m o Magan Magan, 123.168 pe
setas; don Eugenio M a r í n Sánchez, 
110.330,40 pesetas; don Pedro M a r t í n 
Ballesteros, 110.330,40 pesetas; don 
J o s é M a r t í n López , 125.673,60 pesetas; 
d o ñ a Ascens ión Mar f ín Moreno , pese
tas 114.616,80; don Franc isco Navarre-
dona Mej ías , 110.330,40 pesetas; don 
Vicente Pedroche Garay, 99.735,60 pe
setas; don Luc i ano Peinado Recas, 
110.067,60 pesetas; don Angel Reyes 
Ru iz , 110.330,40 pesetas; don Gerardo 
Robles S á n c h e z , 130.680 pesetas; don 
Eugenio Ro jo Robles, 123.168 pesetas; 
don J e s ú s R u b i o D o m í n g u e z , 125.673.60 
pesetas; don Franc i sco S á n c h e z Corro
to, 123.168 pesetas; don ,Fe l ipe S á n c h e z 
Ga lán , 118.576,80 pesetas; don Vicente 
P é r e z Garc í a , 57.925,20 pesetas; don 
Pedro Manuel San tana González , pese
tas, 123.168; don Javier S a n t a ú r s u i a 
Paniagua, 118.576,80 pesetas; don Eus
tasio Torres López , 130.576,80 pesetas; 
todo ello s in per ju ic io de la responsa
b i l idad legal, en su caso, del Fondo 
de G a r a n t í a Sa la r ia l d e m a n d a d o . — Ñ o 
t i f íquese esta r e s o l u c i ó n a las partes, 

a d v i r t i é n d o l e s de que contra la m i s m a 
pueden r ecu r r i r en s u p l i c a c i ó n ante, e l 
T r i b u n a l Cent ra l de Trabajo, a tenor 
de lo dispuesto en e l a r t í c u l o 153 y si
guientes de l a L e y de Proced imien to 
Labora l , debiendo de anunciar su pro
p ó s i t o de hacerlo ante esta Magis t ra
tu ra a medio de escr i to o comparecen
c ia , en el p l a z r de c inco d í a s h á b i l e s , 
contados a par t i r del siguente a l a 
no t i f i cac ión de esta sentencia, debien
do la parte demai U.da. condenada, s i 
fuera é sa la recuu^nte , presentar al 
anunciar el recurso, resguardo acredi
tat ivo de haber depositado en la cuen
ta n ú m e r o . 75.567 del B a n c o de Espa
ña , el impor te del p r inc ipa l objeto de 
la condena, m á s un 20 por i 00 del 
m i smo ; debiendo a s imismo la parte 
demandada acredi tar el d e p ó s i t o de 
2.500 pesetas en la cuenta n ú m e r o 56 
de la Caja de Ahor ros y Monte de Pie
dad de M a d r i d , si ta en Orense, 20, M a 
d r id , a l t iempo de interponer el r e cu r 
so.—Así, por esta m i sentencia, lo p r o 
nuncio, mando y f i rmo .—Marc i a l Ro
d r í g u e z Estevan. — F i r m a d o y l u b r i 
cado). 

Y para que s irva de no t i f i cac ión a 
« I b é r i c a Acondic ionamiento , S. ei> 
ignorado paradero, se expide la presen
te; en M a d r i d , a 22 de junio de 1981.— 
E l Secretar io (Fi rmado) . 

(B—6.61-1) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 5 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 3.314-25/80, se
guidos ante la Magis t ra tu ra de Traba
jo n ú m e r o 5 de M a d r i d , a ins tancia de 
Angel G u t i é r r e z y otros, cont ra «Ar ima» . 

'i Fe l ipe M a r t í n , sobre cantidad, ' con fe
cha 21 de febrero de 1981 se ha dic
tado sentencia, cuya parte d ispos i t i -

I va es del tenor l i tera l siguiente: 

Fallo 

Que est imando las demandas formu
ladas por los actores contra la em
presa Felipe M a r t í n R o d r i g á l v a r e z , 
«Ta l l e res Ar ima», . debo condenar y 
condeno a dicho demandado a que 
por los conceptos expresados cn las 
demandas abone á cada uno de los 
actores las siguientes cantidades: A n 
gel G u t i é r r e z Rojas, noventa y seis m i l 
cuatrocientas sesenta y uno; Eugenio 
Ácevedo Corzo, cic'nto una m i l sete
cientas cuarenta y c inco; Juan Orel la-
na Pavón , ciento dos m i l quinientas 
cuarenta; Angel S á n c h e z R o d r í g u e z , 
noventa y cuatro m i l quinientas vein
tinueve; J o s é L u i s Par ra M u ñ o z , cien
to dieciocho m i l doscientas cuarenta 
y c inco; Marce l i no Delgado P r i e to , 
ciento c inco m i l quinientas c incuenta 
y c inco; J u l i á n S á n c h e z R o d r í g u e z , 
c iento dos m i l ochocientas noventa y 
una; An ton io R o d r í g u e z Gonzá lez , cien
to ocho m i l novecientas ve in t i s é i s ; a 
An ton io Ca rmona de Torre , ciento ocho 
m i l veint iuna pesetas; M a n u e l C i r i a 
Matoa , ciento nueve m i l ochenta y tres; 
Franc isco J o s é Alca ide Centreno, se
tenta y nueve m i l setecientas sesenta 
y cuatro, y a Antonio de la Rosa M i -
l lán, ciento nueve mi l trescientas una 
p e s e t a s . — Ñ o t i f í q u e s e esta r e s o l u c i ó n 
a las partes, a d v i n i é n d o l e s dc que con
t ra la misma pueden recur r i r en su
p l i cac ión ante el T r ibuna l Centra l de 
Trabajo, a tenor de lo dispuesto en el 
a r t í c u l o 153 y siguientes de la Ley de 
Procedimiento Labora l , debiendo de 
anunciar su p r o p ó s i t o - de hacerlo ante 
esta Magis t ra tura a medio de escr i to 
o comparecencia, en el plazo de c inco 
d í a s h á b i l e s , con tados .a par t i r del si
guiente a la no t i f i cac ión de esta sen
tencia, debiendo la parte demandada, 
condenada, s i fuera é s t a la recurrente, 
presentar a l anunciar el recurso, res
guardo acreditat ivo de haber deposita
do en l a cuenta n ú m e r o 75.567 del B a n 
co de E s p a ñ a , e l impor te del p r i n c i p a l 
objeto de l a condena, m á s un 20 po r 
100 del mi smo; debiendo, a s imismo, 
la parte demandada acredi tar e l d e p ó 
si to de 2.500 pesetas en la cuenta nú
mero 56 de la Caja de Ahor ros y M o n 
te de Piedad de M a d r i d , s i ta en Oren
se, 20, M a d r i d , a l t iempo d c in te rponer 
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e l r ecu r so .—Así , por esta m i senten
cia , l o pronuncio , mando y f i rmo.— 
M a r c i a l R o d r í g u e z Es tevan.—Firmado 
y rubr icado . 

Y para que s irva de no t i f i cac ión a 
«Ar ima» , Fel ipe M a r t í n R o d r i g á l v a r e z , 
en ignorado paradero, se expide la pre
sente en M a d r i d , a 20 de j u n i o de 1981. 
E l Secretar io (Firmado) . 

(B.—6.615) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 8 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 3.497-8/76, 
Ejec . 217/76, seguidos ante la Magis
tratura de Trabajo n ú m e r o 8 de M a 
dr id , a instancia de Manue l M a r t í n 
Flores y otros m á s , cont ra « P a v i m a s a » , 
sobre cantidad, con fecha 22 j u n i o 
1981 se ha dictado acta subasta, cuya 
parte disposi t iva es del tenor l i t e ra l -
siguiente: 

E n M a d r i d , a 22 de j u n i o de 1981, 
el I l tmo. s e ñ o r Magis t rado de Traba
j o n ú m e r o 8, don Rober to G a r c í a Ca l 
vo, asis t ido de m í , el Secretar io , y con 
la presencia del Alguac i l , ,se constitu
yó en audiencia p ú b l i c a , a l objeto de 
proceder a la venta, en p ú b l i c a subas
ta, de los bienes embargados en los 
presentes autos como de propiedad 
de « P a v i m a s a » . Abie r to el acto po r 
S u S e ñ o r í a , previa las voces de r i tua l 
de subasta p ú b l i c a , para l l amar a las 
partes y a los posibles l ic i tadores, com
parece como tal don J u l i á n G a r c í a A l -
m e n d á r i z , con D. N . I. n ú m . 1.708.342, 
con domic i l i o en calle J a é n , 26, Ma-
drid-20, quien deposita en concepto de 
fianza la cant idad de pesetas veinti
siete m i l . Previa la venia de S u Seño
r ía , se d io cuenta por m í , el Secreta
rio, de lo actuado y sc leyó el edicto 
de subasta p ú b l i c a en el B O L E T Í N O F I 
C I A L de la p rov inc ia n ú m e r o 242 de 
fecha 13 de octubre de 1980, en el 
que constan las condiciones de la pre
sente subasta, que son aceptadas por 
e l l i c i t ador compareciente, quien como 
ú l t i m a postura ofrece la cant idad de 
pesetas dieciocho m i l , en ca l idad de 
ceder a tercero, por los bienes que se 
relacionan en d icho edicto y que fue
ron tasados en doscientas sesenta y 
c inco m i l pesetas. Po r no c u b r i r la 
postura formulada las dos terceras 
partes del t ipo de t a s a c i ó n que sir
vió de base para la segunda subasta, 
S u S e ñ o r í a a c o r d ó , con s u s p e n s i ó n de 
la a p r o b a c i ó n del remate, la adju
d icac ión , con c a r á c t e r provis ional , de 
los bienes subastados, a l l i c i tador com
pareciente, por la cant idad ofrecida, y 
que sc hí(ga saber a la parte deudora 
el precio ofrecido, para que, en tér
mino de nueve d ías , pueda l iberar los 
bienes, pagando el p r inc ipa l y costas, 
0 p r e s e n t é una persona que mejore la 
postura, haciendo previamente el de
p ó s i t o legal. Te rminado el acto de la 
subasta, se e x t e n d i ó la presente, l a 
que, le ída y hal lada conforme, f i rma 
con Su S e ñ o r í a el compareciente.— 
Doy fe. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
«Pav imasa» (en la persona de su re
presentante legal), en ignorado para
dero, se expide la presente en M a d r i d , 
a 25 de junio de 1981.—El Secretario 
(F i rmado) . 

(B.—6.732) 

a don Pedro H u i d o b r o Salazar, quien 
d e b e r á aceptar y j u r a r el cargo, y d é s e 
traslado de d icho nombramien to al 
ejecutado, p r e v i n i é n d o l e que, dentro 
del segundo d ía , nombre ot ro por su 
parte, bajo aperc ib imiento de tenerle 
por conforme con el designado de ofi
c io por esta Magis t ra tura .—Lo man
d ó y f i rma S u S e ñ o r í a I l tma. , de que 
doy fe. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
los demandados, D. L u i s Mon ja G a r c í a 
y « B i p e r s a » , en ignorado paradero, se 
expide la presente en M a d r i d , a 19 de 
j u n i o de 1981. — E l Secretar io (Fir
mado). 

(B.—6.616) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 9 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos E x h . Tmmero 24/80, 
seguidos ante la Magis t ra tura de Tra
bajo n ú m e r o 9 de M a d r i d , a instancia 
de Anton io López Sanz y tres m á s , 
contra L u i s M o n j a G a r c í a y «Biper
sa», sobre salarios, se ha dictado pro
videncia peri to, cuya parte disposi t iva 
•t del tenor l i tera l siguiente: 

Dada cuenta, a tenor de lo preveni
do en el a r t í c u l o 201 de la Ley de Pro
cedimiento Labora l , en r e l ac ión con 
los a r t í c u l o s 1.483 y 1.484 de la Su
pletoria Ley de En ju ic i amien to C i v i l , 
p r o c é d a s e al a v a l ú o de los bienes em
bargados, a cuyo fin se designa peri to 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 9 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A D E N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 27/81, seguidos 
ante la Magis t r a tu ra de Trabajo nú
mero 9 de M a d r i d , a instancia de Se
b a s t i á n P e ñ a s R o d r í g u e z , cont ra Car
melo F e r n á n d e z Blanco , sobre canti
dad, con fecha 23 de j u n i o de 1981 se 
ha dic tado sentencia, cuya parte dis
posi t iva es del tenor l i teral siguiente: 

Fallo 
Que es t imando la demanda, debo 

condenar y condeno a Carme lo Fer
n á n d e z Blanco , en su r e p r e s e n t a c i ó n 
legal, a que abone a S e b a s t i á n P e ñ a s 
R o d r í g u e z , la can t idad de setenta y 
c inco m i l novecientas c incuenta v ocho 
(75.958) pesetas. ' 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
Carmelo F e r n á n d e z Blanco , en igno
rado paradero, se expide la presente 
en M a d r i d , a 23 de j un io de 1981.—El 
Secretario, Juan Anton io R i c o F e r n á n 
dez (Fi rmado) . 

(B.—6.734) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 9 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Eustasio de la Fuente González, M a 
gistrado de Trabajo número 9 de los 
de Madr id y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Juan José Rubio 
Pérez y otro, contra "Cía Bellas Artes 
Velázquez, S. A . " y Fondo de Garant ía 
Salarial, en reclamación por despido, re
gistrado con los números 1.473-74 de 
1981, se ha acordado citar a "Cía Bellas 
Artes Velázquez, S. A . " , en ignorado pa
radero, a fin de que comparezca el día 
15 de septiembre, a las diez horas de su 
mañana , para la celebración de los actos 
de conciliación y, en su caso, de juicio, 
que tendrán lugar en la Sala de Vistas de 
esta Magistratura de Trabajo número 9, 
sita en la calle Orense, n ú m e r o 22, de
biendo comparecer personalmente o me
diante persona legalmente apoderada y 
con todos los medios de prueba de que 
intente valerse, con la advertencia de que 
es única convocatoria y que dichos actos 
no se suspenderán por falta injustificada 
de asistencia. 

Y para que sirva de citación a "Cía Be
llas Artes Velázquez, S. A . " , se expide la 
presente cédula para su publicación en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia y colo
cación en el tablón de anuncios. 

Madrid , a 26 de junio de 1 9 8 1 — E l 
Secretario (Firmado).—El Magistrado de 
Trabajo (Firmado). 

(B—6.799) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 10 D E M A D R I D 

EDICTO 

Don Mariano Sampedro Corral . Magis
trado de Trabajo número 10 de los de 
Madrid y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Segundo González 
Sanz y otro, contra Juan Lombardo O l 
mo, en reclamación por cantidad, regis
trado con los números 2.920-21 de 1980. 
se ha acordado citar a Juan Lombardo 
Olmo, en ignorado paradero, a fin de 
que comparezca el día 15 de septiembre, 
a las diez horas de su mañana , para la 

celebración de los actos de conciliación 
y, en su caso, de juicio, que tendrán lu
gar en la Sala de Vistas de esta Magistra
tura de Trabajo número 10, sita en la 
calle Orense, n ú m e r o 22, debiendo com
parecer personalmente o mediante perso
na legalmente apoderada y con todos los 
medios de prueba de que intente valerse, 
con la advertencia de que es única con
vocatoria y que dichos actos no se sus
penderán por falta injustificada de asis
tencia. 

Y para que sirva de citación a Juan 
Lombardo Olmo, se expide la presente cé
dula para su publicación en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia y colocación en 
el tablón de anuncios. 

Hadr id , a 12 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—El Magistrado de 
Trabajo (Firmado). 

(B.—6.737) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 10 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 4.902-04/79, se
guidos ante l a Magis t ra tu ra de Tra
bajo n ú m e r o 10 de M a d r i d , a instan
c i a de J o s é I n c ó g n i t o Porras y dos 
m á s , contra « N u t e c o , S. A.» y «Pro
confort , S. A.», sobre cant idad, se ha 
dictado sentencia «in voce» , cuya par
te d isposi t iva es del tenor l i te ra l si
guiente: 

Fallo 
Que est imando la demanda, debo 

condenar y condeno a « N u t e c o , S. A.» 
y "Proconfort, S. A . " , a que abonen por 
los conceptos reclamados, a don Ju
l ián Zazo Izquierdo, a don Angel Pé
rez Pardo y a don J o s é I n c ó g n i t o Po
rras, las cantidades de c ien m i l pese
tas a cada uno de el los .—Así, por esta 
m i sentencia, contra la que no cabe 
recurso, en v i r t ud de lo establecido en 
e l c i tado a r t í c u l o 68, a s í como e l 153, 
de l a Ley de Procedimiento L a b o r a l , 
lo pronuncio , mando y f i rmo. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
« N u t e c o , S. A.» y « P r o c o n f o r t , S. A.», 
en ignorado paradero, se expide la pre
sente en M a d r i d , a 16 de j u n i o de 
1981.—El Secretario (F i rmado) . 

(B.—6.577) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 10 D E M A D R I D 

, \ EDICTO 

C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 
E n los au tos ' n ú m e r o 4.019/80, se

guidos ante l a Magis t ra tu ra dc Traba
j o n ú m e r o 10 de M a d r i d , a ins tancia 
de Manue l C u r a Escr ibano , contra 
« F e r n á n d e z S i m a l Hermanos, S. A.», 
sobre s a n c i ó n despido, con fecha 4 
de mayo de 1981 se ha dictado senten
cia , cuya parte disposi t iva es del tenor 
l i te ra l siguiente: 

Fallo 
Que es t imando 1 la demanda inter

puesta por don M a n u e l Cura Esc r iba 
no, d e b í a declarar y declaraba impro
cedente el despido de que fue objeto 
por la empresa « F e r n á n d e z S i m a l H e r 
manos, S. A.», condenando a é s t a £ 
que opte entre l a r e a d m i s i ó n del traba 
jador o el abono de una indemniza 
c ión de 197.064 pesetas, m á s los sala 
r ios dejados de perc ib i r desde la fe
cha del despido hasta l a no t i f i cac ión 
de l a sentencia; s in perjuicio de la 
responsabi l idad legal del Fondo de Ga
r a n t í a Sa lar ia l de abonar e l 40 por 10( 
de la cant idad fijada como indemni 
zac ión , a s í como del Estado, en cuan 
to a los salarios dejados de percib 
a par t i r del plazo de sesenta d ías 
bi les desde la p r e s e n t a c i ó n de la c 
m a n d a . — N o t i f í q u e s e esta r e so luc ión a 
las partes, a d v i r t i é n d o l e s que contra 
la m i s m a p o d r á n interponer recurso 
de s u p l i c a c i ó n e n e l plazo de cinco 
d í a s siguientes a l a no t i f i cac ión 
este fal lo ante e l T r i b u n a l Centra l de 
Trabajo, previo ingreso, si recurr iera 
la parte demandada, en la cuenta 
rriente 97.506, abier ta por esta 
gis t ra tura en el Banco de E s p a ñ a de 
esta capi tal , de l a cant idad importe 
de l a condena que le ha sido impues
ta, incrementada en u n 20 por 100, 

i r , 
h á 
de-

a 

conforme a lo dispuesto en el ar 
lo 154 del Texto Refundido de r 
cedimiento L a b o r a l , m á s 2.500 P*~£J¡, 
que d e b e r á n ingresarse en la C"<-
127 —recursos—, abierta por es ta J ^ 
gis tratura en l a sucursal 153 a , 
Caja de Ahor ros y Mon te de Wu 

de M a d r i d , calle Orense, 20, con i 
me a lo dispuesto en el a r t í cu lo 
del mi smo texto legal. . . . n a 

Y para que s i rva de notificación 
« F e r n á n d e z S i m a l Hermanos, o. -Ja 

en ignorado paradero, se expío* 
presente en M a d r i d , a 25 de junio 
1981.—El Secretar io (Firmado). 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 10 D E M A D R I D 

EDICTO 
C E D U L A D E N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 3.910/80, ^ 
guidos ante la Magis t ra tu ra de y ¡a 

j o n ú m e r o 10 de M a d r i d , a i n s t a " t r a 

de M a r í a Paz R u b i o Delgado, con 
A m p a r o Ju rado Cal le ja , sobre d f ? A \ c . 

con fecha 3 de j u n i o de 1981 se n a " 
tado auto, cuya parte dispositiva 
del tenor l i te ra l siguiente: . e \ 

S u S e ñ o r í a I l tma. , por ante rn . ^ 
Secretario, d i jo : Que no c u m p l i j í a 

r e a d m i s i ó n de la trabajadora M a 

Paz R u b i o Delgado por l a etnP 
« A m p a r o Jurado Cal le ja» , con e s U ' . ¡ ( „ i 
cha se declara ext inguida la r e

 rtes; 
laboral que ex i s t ió entre las P a . c ¡ o S 

se f i ja en resarc imiento de perj" y 

la i n d e m n i z a c i ó n de 38.970 V&™*¡¡¿ 
se declara que la i n d e m n i z a c i ó n . 
p lementar ia por salarios de t r a n ¿ e S . 
c ión a l c a n z a r á desde la fecha del ^ 
pido, 5 de noviembre de 1980 y » ,u, 
este auto, y que asciende a \95.o*1 

setas. . , n a 
Y para que s i rva de n o t i f í c a f S ^ 

« A m p a r o Ju rado Cal le ja» , en r g ' , n 

do paradero, se expide la PrcS¡*?. 
M a d r i d , a 22 de j u n i o de 19» 1-
Secretar io (F i rmado) . ^g___6 6 l ^ 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A Í 0 

N U M E R O 11 D E M A D R I D 

E D I C T O j , 

Don José Ramón López-Fando R a v n . ¿e 
Magistrado de Trabajo número 
los de Madr id y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia c . 

tada en el día de la fecha en el p r o c & t i 

guido a instancia de Emi l io Valero r . 
contra María Pozas Navidad, en ¿ 
mación por cantidad, registrado c ¿ y 

n ú m e r o 658 de 1981, se ha acorda» ¿ 0 

tar a María Pozas Navidad, en té j ¿¡a 
paradero, a fin de que comparezca ¿ e 

5 de octubre, a las diez treinta ñor ^ 
su mañana , para la celebración de 
tos de conciliación y, en su caso, y j s -
ció, que tendrán lugar en la Sala ^ 
tas, letra H , de esta Magistratura o j e , 
bajo número 11, sita en la calle $ 0 -
n ú m e r o 22, debiendo comparecer' 
nalmente o mediante persona leg -De-
apoderada y con todos los medios o ^ r -
ba de que intente valerse, con I a

 q Ue 
tencia de que es única convocatoria^ ^ 3 
dichos actos no se suspenderán P 
injustificada de asistencia. r a qpe 

A l propio tiempo se la cita P ^ j U i -
comparezca personalmente al a c t o

ü f e S ^ f i 

ció para absolver posiciones en *2¡r)j t e ' 
judicial, con la advertencia de p ° c 0 m p a ' 
ner por confesa en caso de no 
recer. ^ ^a r í a 

Y para que sirva de citación 3 ge-
Pozas Navidad, se expide la Pxf\0\p\ 
dula para su publicación en e I ¡ 0n e 

O F I C I A L de la provincia y coloca 
el tablón de anuncios. iQgl- J* 

Madr id , a 25 de junio de i>' ¿ 0 á* 
Secretario (Firmado).—El Magis 1 

Trabajo (Firmado). ^6.8^ 

BAÍ° 
M A G I S T R A T U R A DE T R A J J 

N U M E R O 11 D E M A D R , D 

E D I C T O -strr 
Don José Ramón López-Fando, M « P ¿c 

do de Trabajo número H d e 

Madrid y su provincia. A\C 
Hago saber: Que por providenci 0 

tada en el día de la fecha en el V 

file:///95.o*1
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guido a instancia de An ton io Garr ido 
s ' a z y 349 más , contra " H o t e l Alameda, 
c i ( . C l e d a d A n ó n i m a " y otros, en reclama-

n Por cantidad, registrado con los nú-
c ¡

e r ° s 3.207-556 de 1980, se ha acordado 

rad3r 3 " T e s a m a r » s - A - " » e n i g n o r a d 0 P a _ 

9

 e r o » a fin de que comparezca el día 
ñan6 d l c i e m D r e ' a las diez horas de su ma-
C O n

a ! P a ra la ce lebración de los actos de 
tenH - l a C Í Ó n y ' e n s u c a s o ' d e Í u i c i O ' ° « u e 

H

 1 Qran lugar en la Sala de Vistas, letra 
• ae e s t a Magistratura de Trabajo nú-

r o 22 * s i t a en la calle Orense, n ú m e -
t

 ¿> debiendo comparecer personalmen-
rada m e d i a n t e Persona legalmente apode-
q U e . y C O n todos los medios de prueba de 
q U e

 I n t e n t e valerse, con la advertencia de 
a c t

 e s única convocatoria y que dichos 
ficaH n ° s e s u s P e n d e r á n por falta injusti-

j j» de asistencia. 
C o m Propio tiempo se la cita para que 
c i 0

 P a r e z c a Personalmente al acto de jui-
s¡5 n

 p . a r a absolver posiciones en confe-
derl , u d i c i a i - c o n la advertencia de po-
cnr»,3 t e n e r por confesa en caso de no 
^Parecer . 

m a r

 p . a r a Que sirva de ci tación a "Tesa-
p a ' *• A . " , se expide la presente cédula 
d A L * u Publicación en el B O L E T Í N O F I -
l abl ' * a Provincia y colocación en el 

1 0 n de anuncios. 
Madrid, 

etario 
) a ' 0 ^Firmado"). 

Secret/- a 1 9 d e J u n i o d e 1981.—El 
T « * a b a í l r i ^ / F i r m a d o ^ — E l Magistrado de 

( B — 6 . 7 3 9 ) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 17 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Jj J u a n Ignacio G o n z á l e z E s c r i b a n o , 
^ g i s t r a d o de Traba jo n ú m e r o 17 
^ los de M a d r i d y su p rov inc i a . 

d j c t

a | ° saber: Que p o r p rov idenc i a 
Proc e n e l d í a d e , a f e c h a e n e l 

H a m ^ S o seguido a ins tanc ia de J o s é 

*ATP°A A l o n s o A lonso , con t ra «ALPA», 
d 0 AK *- interventores jud ic ia les y Fon-
Por 6 a r a n t í a Sa l a r i a l , en r e c l a m a c i ó n 
r 0 8 s q / n o t Í d a d ' regis t rado con el n ú m e -
PA>» A ' S e h a a c o r d a d o ' c i t a r a «AL-
y p ' 'ATPA» , interventores jud ic i a l e s 
rado d e G a r a n t í a Sa l a r i a l , en igno-
ca n

 P a r a d e r o , a f in de que comparez-
h 0 r a

C | d í a 3 dc sept iembre a las 9,55 
c ' ú n i e s u m a ñ a n a , pa ra l a celebra-
sij c

 ü e los actos de c o n c i l i a c i ó n y, en 
en ] a , ° ' d e j u i c i o , que t e n d r á n lugar 
M a p f . i ^ a I a d e V i s t a s - l e t ra L L , de esta 
l i t a f , t u r a d e T raba jo n ú m e r o 17, 
b 'end C a l l e ° r e n s e ' n ú m e r o 22, de-
rriedj a° C o r n P a r e c e r personalmente o 
da v

 n t e Persona legalmente apodera-
d e ' q

 C o . n todos los medios de p rueba 
t e n c ¡ a

e m t e n t e n valerse, c o n l a adver-
v q u

 d e que es ú n i c a convoca tor ia 
Por f , d l c h o s actos no se s u s p e n d e r á n 

Y a in jus t i f i cada de asis tencia . 
PA», a J a o-ue s i rva de c i t a c i ó n a «AL-
^ ' j ' R *' in terventores jud ic ia les 
Ga r a . n * - l t r á n , F . G ó m e z y F o n d o de 
te céd i ^ a I a r i a l . se expide la presen-

r -T fv ' p a r a s u p u b l i c a c i ó n en e l 
l o c ac ic ° F I C I A I - d e la p r o v i n c i a y co-

on en el t a b l ó n de anuncios . 
V t t d > a 15 d e j u n i o de 1981.—El 
de TrD° ( F i r m a d o ) . — E l Mag i s t r ado 

i r a b a j 0 ( F i r m a d o ) . 
(B.—6.657) 

A V m T í A T U R A D E T R A B A J O 
J N I J MERo i 8 D E M A D R I D 

U O U y . E D I C T O 
] V * a e i í < ; e n t e C o n d e M a r t í n de Hi j a s , 

. .Hag Q

 e M a d r i d y su p rov inc ia . 
p o r p rov idenc ia 

? r ° c e s 0

 e n e l d í a d e I a fecha en el 
L ó S e g u i d o a ins tanc ia de Fran-

t ^ C o s T C A Z M o n j e , con t ra empresa 
tl? a d e n r e c l a m a c i ó n por can-

8 l . ' s e ! í S t r a d o c o n e l n ú m e r o 496/ 
a c o ¿ Q a c o r d a d o c i t a r a empresa 
a f i n rL A - » . en ignorado paradero, 
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fe s ü

 d e 1981 a las 9,50 horas 
ü a c to a 5 a n a ' Pa r a la c e l e b r a c i ó n de 

i Í U i c ¡ S c o n c i l i a c i ó n y, en su caso, 
e V ¡ s t

 q u e t e n d r á n lugar en la Sala 
l ; t de T ' l e t r a M ' d e esta Magis t ra tu-

Ca-Ue n a b a J o n ú m e r o 18, si ta en la 
n ú m e r o 22, debiendo 

P e r s o n Personalmente o mediante 
a iegalmente apoderada, y con 

todos los medios de p rueba de que in
tente valerse, c o n l a adver tenc ia de 
que es ú n i c a convoca to r ia y que d i 
chos actos no se s u s p e n d e r á n p o r fal
ta in jus t i f icada de asis tencia . 

Y para que s i rva de c i t a c i ó n a em
presa «Arcos , S. A.», se expide la pre
sente c é d u l a , pa ra su p u b l i c a c i ó n en 
e l B O L E T Í N O F I C I A L de l a p r o v i n c i a y 
c o l o c a c i ó n en e l t a b l ó n de anuncios . 

M a d r i d , a 9 dc j u n i o de 1981.—El 
Secre tar io ( F i r m a d o ) . — E l Mag i s t r ado 
de Traba jo (F i rmado) . 

(B.—6.080) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 18 D E M A D R I D 

E D I C T O 

D o n Vicen te Conde M a r t í n de H i j a s , 
Mag i s t r ado de Traba jo n ú m e r o 18 
de los de M a d r i d y su p r o v i n c i a . 
Hago saber: Que p o r p rov idenc i a 

d ic tada en el d í a de l a fecha en el 
proceso seguido a ins tanc ia de Car los 
R e c i o G r a c i a y cua t ro m á s , con t r a l a 
empresa « M é r c a l e , S. A.», en rec lama
c ión po r can t idad , regis t rado c o n el 
n ú m e r o 3 a l 7/81, se ha acordado c i 
tar a empresa « M é r c a l e , S. A.», en ig
norado paradero, a f in de que com
parezca el d ía 10 de nov iembre de 
1981 a las 10 horas de su m a ñ a n a , 
pa r a l a c e l e b r a c i ó n de los actos de 
c o n c i l i a c i ó n y, en su caso, de j u i c i o , 
que t e n d r á n lugar en la Sa l a de V i s 
tas, le t ra M , de esta M a g i s t r a t u r a de 
Traba jo n ú m e r o 18, s i t a en la ca l le 
Orense, n ú m e r o 22, debiendo compare
cer personalmente o mediante perso
na legalmente apoderada , y con todos 
los medios de p rueba de que intente 
valerse, con la adver tenc ia de que es 
ú n i c a convoca tor ia y que dichos ac
tos no se s u s p e n d e r á n p o r fal ta in 
ju s t i f i cada de as is tencia . 

Y pa r a que s i rva de c i t a c i ó n a em
presa « M é r c a l e , S. A.», se expide la 
presente c é d u l a , pa ra su p u b l i c a c i ó n 
en e l B O L E T Í N O F I C I A L de l a p r o v i n c i a 
y c o l o c a c i ó n en el t a b l ó n de anuncios . 

M a d r i d , a 11 de j u n i o de 1981.—El 
Secre ta r io ( F i r m a d o ) . — E l Mag i s t r ado 
de Traba jo ( F i r m a d o ) . 

(B.—6.260) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 18 D E M A D R I D 

E D I C T O 

D o n Vicen te Conde M a r t í n de H i j a s , 
Mag i s t r ado de Traba jo n ú m e r o 18 
de los de M a d r i d y su p rov inc i a . 
Hago saber: Que p o r p rov idenc i a 

d ic tada en e l d í a de la fecha en e l 
proceso seguido a ins tancia de J o s é 
M a n u e l D o m í n g u e z G o n z á l e z , con t r a 
Eugen io R o m á n G a r c í a , en ignorado 
paradero, a f in de que comparezca el 
d ía 22 de sept iembre de 1981 a las 9,40 
horas de su m a ñ a n a , para la celebra
c i ó n de los actos de c o n c i l i a c i ó n y , en 
su caso, de j u i c i o , que t e n d r á n lugar 
en la Sa la de Vis tas , le tra M , de esta 
M a g i s t r a t u r a de Traba jo n ú m e r o 18, 
s i ta en la cal le Orense, n ú m e r o 22, de
b iendo comparecer personalmente o 
mediante persona legalmente apodera
da, y c o n todos los medios de p rueba 
de que intente valerse, con l a adver
tencia de que es ú n i c a convoca tor ia 
y que d ichos actos no se s u s p e n d e r á n 
p o r falta in jus t i f icada de as is tencia . 

Y pa ra que s i rva de c i t a c i ó n a E u 
genio R o m á n G a r c í a , se expide la pre
sente c é d u l a , para su p u b l i c a c i ó n en 
c l B O L E T Í N O F I C I A L de l a p r o v i n c i a y 
c o l o c a c i ó n en el t a b l ó n dc anuncios . 

M a d r i d , a 25 dc j u n i o de 1981.—EÍ 
Secre ta r io ( F i r m a d o ) . — E l Mag i s t r ado 
de Traba jo (F i rmado) . 

(B.—6.660) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 19 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don André s Mar t ínez Hidalgo de Torra l 
ba, Magistrado de Trabajo de la M a 
gistratura de Cuenca en comisión de 
servicio en la de M a d r i d n ú m e r o 19 y 
su provincia. 
Hago saber: Oue en autos seguidos a 

instancia del Letrado don Manuel Costa 
Correía , en nombre de Angel Cabello Ga

lán y otros trabajadores, se ha acordado, 
en incidente de ejecución de sentencia, 
citar a la empresa "Rocasa, S. A . " , para 
que comparezca ante esta Magistratura 
de Trabajo, sita en la calle Orense, nú
mero 22, de Madr id , el día 27 de jubo, 
a las diez quince horas, al objeto de ce
lebrar la vista de incidente de no read
misión planteado por los trabajadores, 
con expresa advertencia de que, si no com
pareciere, se celebrará el acto sin su pre
sencia; asimismo se las cita a prestar con
fesión judicial, con apercibimiento de que 
si no compareciere o rehusare contestar 
podrá ser tenida por confesa. 

Y para que conste y sirva de ci tación 
a "Rocasa, S. A . " , en ignorado paradero, 
expido el presente en Madr id , a 11 de 
julio de 1981.—El Secretario (Firmado). 
E l Magistrado de Trabajo (Firmado). 

(B—7.106) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
D E H U E L V A 

E D I C T O 

E n v i r t u d de lo acordado por el Ilus-
t í s i m o s e ñ o r Mag i s t r ado de Traba jo 
de H u e l v a y su p r o v i n c i a , don An to io 
Re inoso y Re ino , en p rov idenc ia dic
tada en el d í a de hoy, en el expediente 
seguido bajo c l n ú m e r o 287/80, a ins
tancias de don J u a n I b á ñ e z M a c í a s y 
ot ros , con t r a « P r a c e s a » , p o r salarios, 
y d e s c o n o c i é n d o s e el d o m i c i l i o de la 
demandada, po r la presente se le no
t i f ica la p rov idenc i a d ic tada en los au
tos c i tados que es del tenor l i t e ra l si
guiente: 

Dada cuenta de la an te r io r compa
recencia, se suspenden los actos se
ñ a l a d o s pa ra el d í a dc hoy, y p r o c é d a -
se a u n nuevo s e ñ a l a m i e n t o pa ra la 
c e l e b r a c i ó n de los mi smos , pa ra el d í a 
22 de sept iembre p r ó x i m o del a ñ o 1981, 
a las 11,10 horas de su m a ñ a n a , c i 
t á n d o s e a las partes pa ra los m i s m o s , 
a las que se les h a r á n las advertencias 
y aperc ib imien tos legales. Pa r a l a cita* 
c ión de la demandada , y de conformi
dad con l o so l ic i tado po r l a parte ac
tora, l í b r e s e exhor to a M a d r i d pa ra 
que se e f e c t ú e po r ed ic to que se pu
b l i c a r á en el B O L E T Í N O F I C I A L de esa 
p r o v i n c i a . Y para su f i j ac ión en el ta
b l ó n de anuncios de la Mag i s t r a tu ra 
de Traba jo de H u e l v a y dc la de M a 
d r i d y su i n s e r c i ó n en el B O L E T Í N O F I 
C I A L de la p r o v i n c i a de M a d r i d , expi
do el presente a 5 de mayo de 1980.— 
E l Secre tar io ( F i r m a d o ) . V i s t o bueno, 
el Mag i s t r ado de Traba jo (F i rmado) . 

( E x h . M.T.—11) (B.—6.522) 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 

Juzgados de Primera 
Instancia 

J U Z G A D O N U M E R O 2 
E D I C T O 

E n vir tud de providencia del día de 
hoy, dictada en los autos de juicio eje
cutivo n ú m e r o trescientos sesenta y uno 
de mi l novecientos setenta y siete, que 
se siguen en este Juzgado de primera ins
tancia n ú m e r o dos, a instancia de John 
Deere Ibérica, S. A . " , contra don Fran
cisco Correderas Dugo, sobre reclamación 
de cantidad, se saca a la venta -en públi
ca y tercera subasta, por t é r m i n o de ocho 
días el siguiente: 

Automóvi l marca " A u s t i n " , matr ícula 
CO-9693-A, que se encuentra en poder 
del demandado, domici l iado en Palma del 
Río, calle Virgen del Rosario, n ú m e r o 
dos. 

Para el remate se ha señalado el día 
diecisiete de septiembre próximo, a las 
once horas de su mañana , que se celebra
rá en Sala audiencia de este Juzgado, sito 
en la plaza de Casti l la, y regirán las s i
guientes condiciones: 

Primera 
Sale sin sujeción a tipo. 

Segunda 
Para tomar parte en la subasta debe rán 

los licitadores consignar previamente, en 
la mesa del Juzgado o en el establecimien
to destinado al efecto, el diez por ciento 

del tipo de la segunda, es decir, tres mi l 
pesetas. 

Tercera 
E l remate podrá hacerse a calidad de 

ceder a tercero. 
Dado en Madr id , a uno de junio de 

mil novecientos ochenta y uno .—El Se
cretario (Firmado). — E l Magistrado-Juez 
de primera instancia (Firmado). 

(A—33.830-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

E D I C T O 

C E D U L A D E N O T I F I C A C I O , R E Q U E R I M I E N T O 
Y C I T A C I O N D E R E M A T E 

En este Juzgado y con el n ú m e r o se
tecientos sesenta y dos de mi l novecien
tos ochenta, se siguen autos de juicio eje
cutivo, a instancia de don Javier Sanchi-
dr ián Herrero, representado por el Pro
curador señor Lanchares Larre, contra don 
Luis Arribas Velasco, sobre rec lamac ión 
de cantidad, en los cuales se ha dictado la 
siguiente 

Prividencia 
Juez, señor Garayo Sánchez .—Juzgado 

de primera instancia n ú m e r o dos .—Ma
drid, a cinco de mayo de mi l novecientos 
ochenta y uno.—Dada cuenta. Unase el 
anterior escrito a los autos de su razón , 
t en iéndose por hechas las manifestaciones 
en él contenidas, conforme se solicita, sin 
previo requerimiento de pago al deman
dado don Luis Arr ibas Velasco, se decla
ra embargado como de la propiedad del 
mismo: 

1. La propiedad del piso cuarto de la 
casa n ú m e r o treinta y dos de la avenida 
de los Andes, de Fuenlabrada (Madrid), o 
en su caso, los derechos de propiedad que 
tenga sobre el mismo. 

2. Los derechos de propiedad que pue
dan corresponder al citado demandado 
sobre el apartamento sito en el edificio 
Monaco, subpol ígono U-dos del Centro 
de In te rés Tur í s t i co Nacional de la H a 
cienda " L a s Manga del Mar Menor" , San 
JaVier (Murcia), apartamento n ú m e r o mi l 
trescientos dos, escalera D , piso doce, pa
ra responder de la suma de quinientas 
cincuenta y tres mi l cuatrocientas seten
ta y seis pesetas de principal y doscien
tas cincuenta mil pesetas para intereses, 
gastos y costas. 

Cítese a dicho demandado de remate 
por medio de edictos que se inse r ta rán en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provincia, fi
jándose otro en el sitio públ ico de cos
tumbre de este Juzgado, para que en tér 
mino de nueve días se persone en los au
tos a oponerse a la ejecución, si le con
viniere, en cuyo acto le serán entregadas 
las copias simples presentadas de la de
manda y documentos, bajo apercibimien
to que de no hacerlo le pa ra rá el perjui
cio a que haya lugar en derecho; y re
quiérase por medio de dichos edictos al 
pago de las responsabilidades reclama
das. 

L o m a n d ó y firma Su Señor í a ; doy fe. 
M . Garayo. — Ante m í : Santiago Ort iz . 
(Rubricados.) 

Y con el fin de que sirva de notifica
ción y requerimiento y ci tación de rema
te a don Luis Arr ibas Velasco, se expi
de la presente para su inserc ión en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de esta provincia en M a 
drid, a cinco de mayo de mi l novecien
tos ochenta y uno .—El Secretario (Firma
do) .—El Magistrado-Juez de primera ins
tancia (Firmado). 

(A.—33.832-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 3 

E D I C T O 

Don Antonio Carretero Pérez . Magistra
do-Juez de primera instancia n ú m e r o 
tres' de los de Madr id . 
Hago saber: Oue por auto de esta fe

cha, dictado en expediente seguido bajo 
el n ú m e r o trescientos sesenta y cinco de 
mil novecientos ochenta, a instancia del 
Procurador don José Granados W e i l , en 
nombre y representac ión de la " C o m p a ñ í a 
Auxi l ia r de Transportes, S. A . " , con do
mici l io social en esta capital, avenida de 
José Antonio , n ú m e r o 20, se ha aproba
do el convenio presentado por la entidad 
suspensa, consistente en la l iquidación de 
la compañía , poniendo a disposic ión de 
sus acreedores la totalidad de los bienes, 
derechos y acciones que integran el acti-
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v o pa t r imonia l , para pagar las deudas y 
d e s i g n á n d o s e al efecto una c o m i s i ó n l i 
quidadora para l levarla a efecto, desig
n a c i ó n que se ver i f icará por m a y o r í a de l 
pasivo, cuyo convenio se contiene en ac
ta de p r o t o c o l i z a c i ó n otorgada ante el 
N o t a r i o de esta capital don Enr ique J imé
nez A r n a u el ocho de abri l de m i l nove
cientos ochenta y uno, bajo él n ú m e r o m i l 
ciento cincuenta y cinco de su protocolo . 

L o que se hace púb l i co para general 
conoc imiento . 

M a d r i d , a seis de julio de m i l novecien
tos ochenta y u n o . — E l Secretario (F i r 
m a d o ) . — E l Magistrado-Juez de primera 
instancia (Firmado). 

( A — 3 3 . 9 6 1 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 4 

EDICTO 

E n v i r tud de providencia de hoy, d ic 
tada por el i l u s t r í s i m o s e ñ o r Magis t rado-
Juez de primera instancia n ú m e r o cuatro 
de M a d r i d , en autos de ju ic io ejecutivo 
n ú m e r o m i l c inco de m i l novecientos 
ochenta, seguidos en este Juzgado a ins
tancia del Procurador s e ñ o r P i n i l l a Peco, 
en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n de don M a 
nuel M u ñ o z López , cont ra d o n M a u r i c i o 
López y de Melgar , en r e c l a m a c i ó n de 
cantidad, se ha acordado sacar a la ven
ta en púb l i ca subasta, por pr imera vez, 
los bienes embargados siguientes: 

Quin ta parte indiv isa de la v iv ienda le
tra A del piso sexto de la casa en M a d r i d , 
calle de M a u r i c i o Legendre, n ú m e r o trece, 
s i tuado en l a planta sexta de l edif ic io s in 
contar la baja ni la del s ó t a n o . Ocupa una 
superficie construida ' de 157,02 metros 
cuadrados de los que 105,03 metros cua
drados son ú t i l e s . L i n d a : al Nor te , caja 
de ascensor, v e s t í b u l o de acceso y piso B 
de la misma f inca ; Este, calle de su si tua
c i ó n ; Sur, cal le jón part icular , y Oeste, pa
t io abierto a la fechada, piso C , caja de 
ascensores y pasillo de acceso de la mis
ma finca. 

Para cuya subasta, que se ce l eb ra r á en 
la Sala audiencia de este Juzgado, sito 
en la plaza de Cas t i l la , se ha s e ñ a l a d o el 
día ve in t ic inco de septiembre de m i l no
vecientos ochenta y uno. a las once ho
ras, bajo las condiciones siguientes: 

Pr imera 
Se rv i r á de t ipo para esta subasta el de 

seiscientas ve in t iocho m i l ochenta pese
tas, no a d m i t i é n d o s e posturas que no cu 
bran las dos terceras partes del mismo. 

Segunda 
Para tomar parte en la misma, d e b e r á n 

los l ici tadores consignar previamente, en 
la S e c r e t a r í a del Juzgado, e l diez por cien
to de dicho tipo, sin cuyo requisi to no se
rán admtidos. 

Tercera 
Los t í t u lo s de propiedad de los bienes 

que se subastan, suplidos por ce r t i f i cac ión 
del Registro, e s t a r á n de manifiesto en la 
S e c r e t a r í a de este Juzgado, para que pue
dan examinarlos los que quieran tomar 
parte en la subasta, p r e v i n i é n d o s e a d e m á s 
que los l icitadores d e b e r á n c o n f ó r m e s e con 
ellos y no t e n d r á n derecho a exigir n in 
gún otro, y que las cargas o g r a v á m e n e s 
anteriores y los preferentes, si los hubie
ra , al c r é d i t o que reclama el actor, con
t i n u a r á n subsistentes, e n t e n d i é n d o s e que 
el rematante los acepta y que da subroga
do en la responsabilidad de los m i s m « s , 
s in destinarse a su ex t i nc ión el precio del 
remate. 

Cuar ta 
E* precio del remate d e b e r á consignarse 

dentro de los ocho d ías siguientes a la 
a p r o b a c i ó n del mismo. 

M a d r i d , a siete de jul io de m i l nove
cientos ochenta y u n o . — E l Secretario (Fir 
mado). — E l Magistrado-Juez de primera 
instancia (Firmado) . 

(A.—33.828-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 4 

E D I C T O 

Don José de As í s Garro te , Magistrado-
Juez de primera instancia n ú m e r o cua
tro de M a d r i d . 
Hago saber: Que en el ju ic io ejecutivo 

que se tramita en este Juzgado con el nú 
mero m i l seiscientos treinta y nueve de 
mi l novecientos setenta y nueve, promo
vida por don José Luis O r t i z C a ñ a v a t e , 

contra don A n d r é s S á n c h e z F e r n á n d e z , 
sobre r e c l a m a c i ó n de cant idad, he acor
dado sacar a la venta en p ú b l i c a subasta, 
por tercera vez y t é r m i n o de ocho d í a s , 
s in su jec ión a t ipo , los siguientes bienes: 

U n a mesa de comedor extensible, rec
tangular, de 1,50 por 1 metros, en ma
dera. 

Seis sillas de madera con respaldo y 
asiento forrado en tela m a r r ó n . 

U n t resi l lo , compuesto de sofá de tres 
plazas y dos si l lones forrados en tela ver
de. 

U n m u e b l e - l i b r e r í a de 2,25 por 3,10 me
tros, formando tres cuerpos dist intos, con 
parta-televisor lateral derecho y v i t r ina 
lateral izquierda , con mueble bar en ma
dera. 

U n televisor en color marca " G r u n -
d ing" , de 26 pulgadas. 

U n f r igor í f ico "Fagor" , de tres estre
llas. 

U n a lavadora a u t o m á t i c a " A E G " . 
D icha subasta se ce l eb ra r á en l a Sala 

audiencia de este Juzgado, si to en la pla
za de Cas t i l l a , n ú m e r o uno, el d ía ve in
t iuno de septiembre p r ó x i m o , a las once 
horas, a d v i r t i é n d o s e . 

Que para tomar parte en la subasta de
b e r á n consignar los l ici tadores previamen
te, en l a mesa del Juzgado o estableci
miento dest inado al efecto, el diez por 
ciento del t ipo de la segunda,, es decir , 
la cant idad de once m i l setecientas seten
ta y c inco pesetas. E l remate p o d r á ha-
serse a cal idad de ceder a tercero. 

Los bienes se encuentran depositados 
en el demandado s e ñ o r S á n c h e z F e r n á n 
dez, vecino de M a d r i d , Cardenal Si l íceo, 
n ú m e r o treinta y siete. 
. Dado en M a d r i d , a quinece de junio 
de m i l novecientos ochenta y uno.—EJ 
Secretario (F i rmado) .—El Magis t rado-Juez 
de pr imera instancia (Firmado) . 

(A.—33.833-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 6 

E D I C T O 

E n v i r tud de lo acordado en providen
cia de esta fecha, dictada por este Juz
gado de primera instancia n ú m e r o seis 
de M a d r i d , en los autos de ju ic io ejecuti
vo n ú m e r o setecientos d iec isé is de, m i l no
vecientos ochenta, p romovido por don Jai
me Traba l Font , contra don Tcodos io M u 
ñ o z M u ñ i z , sobre r e c l a m a c i ó n de cant i 
dad, se saca.a la venta en púb l i ca subas
ta, por pr imera v e z : 

U n v e h í c u l o marca "Chrys le r 180". de 
color rojo y techo de v i l i n io negro, ma
t r í cu la M - 9 6 2 9 - A S , del que es deposita
rio el demandado don Teodosio M u ñ o z 
M u ñ i z , que es tá domic i l i ado en la calle 
de Diego Machado , n ú m e r o cuarenta y 
cinco, de esta capi tal . 

D icha subasta t e n d r á lugar en la Sala 
audiencia de este Juzgado, sito en la pla
za de Cas t i l la , de esta capital , el d ía qu in
ce de octubre p r ó x i m o , a las once horas, 
bajo las siguientes condic iones : 

Pr imera 
Se rv i r á de tipo para la subasta la can

t idad de trescientas m i l pesetas en que 
el mencionado veh ícu lo ha %ido tasado pe
ricialmente, y no se a d m i t i r á n posturas 
que no cubran las dos terceras partes de 
dicha cantidad. 

Segunda 
Para tomar parte en el acto d e b e r á n 

consignar previamente los l ic i tadores , en 
la mesa del Juzgado o en el establecimien
to púb l i co destinado al efecto, por lo me
nos, el diez por ciento del t ipo de la su
basta, sin cuyo requisito no s e r á n admi
tidos. 

Y en cumpl imiento de lo mandado, se 
expide el presente en M a d r i d , a quince 
de junio de m i l novecientos ochenta y 
uno. par aque con ocho d í a s háb i l e s , por 
lo menos, de a n t e l a c i ó n al s e ñ a l a d o para 
la subasta sea publicado en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta provinc ia*—El Secretario 
(F i rmado) .—Vis to bueno: E l Juez de p r i 
mera instancia (Firmado) . 

. (A.—33.834-T) 
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Don José Guelbenzu Romano . Magis t ra 
do-Juez de primera instancia n ú m e r o 
siete de los de esta capital. ' 
Hago saber: Que en el expediente de 

s u s p e n s i ó n de pagos que se sigue en este 

Juzgado de "Cafsa Internacional , Sociedad 
A n ó n i m a " , con d o m i c i l i o socia l en esta 
capi tal , calle de Serrano, n ú m e r o ve in t i 
siete, tercero, con esta fecha ha sido d ic 
tado auto, cuya parte disposi t iva es del 
tenor l i teral s iguiente: 

Su Señor ía ante mí , el Secretario, d i j o : 
Se aprueba el convenio formulado én el 
acto de la junta general de Acreedores ce
lebrada eA es t é expediente el d ía ve in t i 
ocho de abr i l del a ñ o en curso y cuya 
m a y o r í a de votos tuvo lugar en la junta 
convocada y celebrada el d ía veintisiete 
de mayo de m i l novecientos ochenta y 
uno. presentado por el acreedor "Banco 
de Astur ias , S. A . " , y que es el siguien
te: 

Que la suspensa ced ía todo su act ivo 
a los acreedores afectados para que con 
el producto que se obtuviese se satisfa
ciese hasta donde alcanzase la tota l idad 
del pasivo, n o m b r á n d o s e una c o m i s i ó n 
formulada por cuatro acreedores de la 
suspensa; y se manda a los interesados 
a estar y pasar por é l ; p u b l í q u e n s e edic
tos en los "Bolet ines Oficiales" del Es ta 
do, en el de esta provinc ia y en el d ia r io 
" E l A l c á z a r " , y l íb rese mandamiento por 
dupl icado al s e ñ o r Registrador M e r c a n 
t i l de esta provinc ia , con los insertos ne
cesarios para a n o t a c i ó n de este au to ; des
pachos que se e n t r e g a r á n para su curso al 
Procurador s e ñ o r Dor remochea ; y fíje
se otro edicto en el s i t io p ú b l i c o de cos
tumbre de este Juzgado; y cesen los se
ñ o r e s interventores .—Lo m a n d ó y f i rma 
el i l u s t r í s i m o s e ñ o r don José Guelbenzu 
Romano , Magistrado-Juez de pr imera ins
tancia n ú m e r o siete de los de esta capi
tal . D o y fe .—José Gue lbenzu .—Ante m í : 
A n t o n i o Zur i t a . (Rubricados.) 

Dado en M a d r i d , a v e i n t i t r é s de junio 
de m i l novecientos ochenta y u n o . — E l 
Secretario (Firmado). — E l Magis t rado-
Juez de pr imera instancia (Firmado) . 

(A.—33.839-T) 

L a m á q u i n a objeto de subasta se halla 
depositada en poder del demandado don 
Francisco Zafra Palos , con domici l io en 
Puente G e n i l ( C ó r d o b a ) , plaza de Calvo 
Sotelo, n ú m e r o veintisiete.-

Y para su i n s e r c i ó n en el B O L E T Í N O F I 
C I A L de esta p rov inc ia , con la antelación 

• al se-5 , por lo menos ai 
tsta, se expide el P» 

. . . . / j _ , - , , n i O O C 

de ocho d ías háb i l e s , 
ñ a l a d o para la subaste 
s e n t é en M a d r i d , a v e i n t i t r é s ae J u {J ¡ "g e . 
m i l novecientos ochenta y u n 0 " ^ , T u e z 
cretario (Firmado) . — E l Magis t r ado- ' " 
de primera instancia (Firmado) . T , 

(A.—33.841 -1) 
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E n los autos de menor c u a n t í a segu»' 
dos ante el Juzgado de primera instan
cia n ú m e r o doce de los de M a d r i d , ba) 
el n ú m e r o trescientos diecisiete de mil no
vecientos ochenta, a que d e s p u é s se hac^ 
m e n c i ó n , se ha dic tado r e so luc ión , cuy 
encabezamiento y parte disposi t iva es co
mo sigue: 

Sentencia 
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E l i l u s t r í s i m o s e ñ o r Magis t rado-Juez de 
primera instancia n ú m e r o ocho de M a 
dr id . 

Por el presente y para general conoc i 
miento hace saber: Que en v i r t u d de lo 
acordado en los autos ejecutivos que ante 
este Juzgado de pr imera instancia n ú m e 
ro ocho de esta capital se t ramitan bajo 
el n ú m e r o ciento noventa y c inco de m i l 
novecientos setenta y ocho, promovidos 
por el Procurador don Manue l Lanchares 
Lar ré , en nombre de " U n i ó n Internacio
nal de F i n a n c i a c i ó n , S. A . " , contra " C e r á 
mica L a V i c t o r i a , S. A . " y don Franc i s 
co Zafra Palos, sobre pago de cantidades, 
se anuncia por tercera vez y s in su jec ión 
a t ipo, por t é r m i n o de ocho d ías , l a ven
ta en púb l i ca subasta de la siguiente m á 
quina que fué objeto de embargo al men
cionado demandado: 

U n a carret i l la elevadora " O M - F I A T " , 
con una capacidad de carga y e l evac ión 
de tres m i l k i logramos, t ipo D . I. M. -20 -
U N I - 4 5 2 1 . f 

Para la c e l e b r a c i ó n del remate, que ten
d r á lugar en la Sala audiencia de este 
Juzgado, s i to en l a plaza de Cast i l la , n ú 
mero uno. planta segunda, se ha seña la 
do el d ía catorce de octubre p r ó x i m o , a 
las once de su m a ñ a n a , f i jándose como 
condic iones : 

P r imera 

P o r tratarse de tercera subasta, l a i n 
dicada m á q u i n a sale a la venta sin suje
c ión a t ipo, pero para poder part icipar 
en la subasta d e b e r á n los l icitadores con
signar como d e p ó s i t o previo la cant idad 
de setenta y c inco m i l pesetas (75.000 pe
setas), que es el mismo que rigió en la 
segunda subasta, s in cuyo requisi to no se
r á n admi t idos . ' 

Segunda 
P o d r á hacerse el remate a cal idad de 

ceder a un tercero. 

Tercera 
Si la cantidad que se ofrezca resulta ser 

inferior a la de quinientas m i l pesetas que 
equivale a las dos terceras partes de la 
suma que s i rv ió como t ipo en la segun
da subasta, con s u s p e n s i ó n de la aproba
ción del remate, se p r o c e d e r á a dar cum
pl imiento a lo que ordena el a r t í c u l o m i l 
quinientos seis de la ley Procesal C i v i l . 

E n M a d r i d , a diecisiete de junio 
m i l novecientos ochenta y u n o . — V l S , 

, por mí , Jaime J u á r e z J u á r e z , M a g i s t r a l 
¡ Juez de pr imera instancia n ú m e r o doce 

los de esta capi ta l , los presentes autos 
menor c u a n t í a , seguidos con el n u r n , o S 

trescientos diecisiete de m i l novecien' 
ochenta, a instancia de la comunidad * 
propietarios de la casa numero ciento a • 
antes noventa y ocho, de la calle ̂ ag^ 
ca, de esta capi tal , defendida por el 1 

t rado don A l b e r t o P é r e z M u ñ o z y r e r 
sentada por el P rocurador don Enría 
H e r n á n d e z Tabern i l la , contra los desc 
nocidos herederos de d o ñ a Josefina v 
c í a Sá inz , los que se encuentran o e C 

rados en rebe ld í a , al no haber c o m P a r 

cido en los presentes .autos: y.--

Fallo 
Que desestimando la demanda, f ° ' j g Z 

lada por el P rocurador s e ñ o r Hernanu 
Tabern i l l a . debo absolver y absuelvo a 
demandados, desconocidos herederos 
d o ñ a Josefina G a r c í a Sá inz , de ? u a n ¿ c 

contra ellos se insta en el escrito ^ 
demanda, por la actora, comunidad 
propietarios de la casa n ú m e r o ciento <* 
antes noventa y ocho, de la calle de 
gasa, de M a d r i d , y s in hacer, en e»*- * j e 

mera instancia , expresa imposic ión 
c o s t a s . — A s í por esta m i sentencia, 9 ^ 
dada la r ebe ld í a de los demandados, 
se rá notif icada en la forma estable ^ 
para ello en la ley de Enjuiciamiento 
v i l , l o pronuncio , lo mando y lo l i r r n 

Jaime J u á r e z J u á r e z . (Rubricado.) 

Publicación 
Leída y publ icada fué la anterio'' ^ 

tencia por el mismo s e ñ o r Juez que l a

b j j c a 
t ó , estando celebrando audiencia P u ^ 
en el d ía de su fecha. M a d r i d , ' ^ f ^ - i ó n 
ter ior . D o y fe .—Ante m í : Manue l 
de Gal í . (Rubricado.) , Q Í . 

Y. para que sirva de no t i f i cac ión eni flS 

ma a la parte demandada, descono 
herederos de d o ñ a Josefina García i f l 

expido l a presente para su insercio ^ 
el B O L E T Í N O F I C I A L de esta p rov ine 
M a d r i d , a ve in t i sé i s de junio de mi ^ Q > 

vecientos ochenta y u n o . — E l Secre 
Manue l T o l ó n de Gal í . „ - c T) . (A.—33.835-* ' 
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D o n Santiago Bazarra Diego, M a | ' t reC c 

Juez de primera instancia num 
de los de M a d r i d . y b a i 0 

Hago saber: Que en este Juzgado y ^ 
el n ú m e r o cuatrocientos cuaren •• s j -
de m i l novecientos setenta y s i e . n * s t a n c , a 

guen autos de juic io ejecutivo, a^ c 0 n t r ^ 
de "Edi f icac iones Mar te . S. A . • ^ «ro
dona Mi lagros M á r q u e z M u n o z o ^ , 0s 
rre, sobre r e c l a m a c i ó n de cantina ^ pis
que por providencia de hoy. se: p 0 r 
puesto la venta en p ú b l i c a s u " r ¡ r n e r 3 

t é r m i n o de veinte d ías , y P o r 

vez del s iguiente: . esc3' 
Piso l lamado " E s t u d i o P " d e , ¡ f i c i o s i ' 

lera derecha del por ta l A del ea f i 
ltrado en Majadahonda (Madridu 
chada a las calles de H e r n á n p o C t o l 

Isidro, Benavente y avenida de 
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núrrf 0 ' m a n z a r i a C - 3 . Le corresponde el 
E s t á

e r o 3 2 de la propiedad hor izon ta l , 
una . S l t u a d o en planta de á t i c o y tiene 
c U a d

 u P e r f i c i e aproximada de 79 metros 
r a . as L i n d a : por su frente, escale
r ó n e

C e n s o r - P a t i o in ter ior de luces y por-
d e i a

 n P l a i t t a de á t i c o del piso tercero A 
p 0 r c ¡ . e s c a ' e r a derecha; derecha entrando, 
cero r 1

 H

C n p l a n t a de á t i c o de l piso ter-
da, PQ e I a escalera i zqu ie rda ; izquier 
d o ¿ C 1 H n 6 n p l a n t a d e a t i c 0 d e l P i s 0 t e r " 
2ona c , l a escalera derecha, y fondo, 

y ° m ú n de paso a los portales. 

la Sa?*? ° U y o a c t o ' q u e t e n d r á l u g a r e n 

en ] a

 a , e audiencia de este Juzgado, si to 
ta cua 3 d e C a s t i H a , n ú m e r o uno, p lan-
p r ó x j ^ 3 ' e l d ía veintisiete de octubre 
na, ¿j °.' a ias once horas de su m a ñ a -
c a n t j H n

H

! e n d o d e ^ P 0 P a r a l a misma la 
setas

 d e seiscientas c incuenta m i l pe
sado 6 0 q u e Pericialmente ha s ido ta-
cubrá n ? a < ^ m i t i é n d o s e posturas que no 
do i j 1 a s . d o s terceras partes y debien
te, e imitadores consignar previamen-
c ¡ e r i { í.a ^ e s a del Juzgado, el d iez por 
admifj dicho t ipo, sin lo cual no s e r á n 

^ t , d ° s a l i c i t ac ión . 
c e r t j j C l é n d ° s e constar que los autos y la 
ta d e M ? * 0 1 1 a q u e s e refiere la regla cuar-
en 5 Registro se hal lan de manifiesto 
r n ¡ n a d

C r e t a r í a , para que puedan ser exa-
en i a

 0 s P ° r los que deseen tomar parte 
g r a V a n ! u b a s t a ' así como que las cargas y 
crédj, n e s anteriores y preferentes al 
rá n S u u d e ! a c t o r , si las hubiere, cont inua
r s e entes y s in cancelar, e n t e n d i é n -
s u b r 0 g ^ e l rematante los acepta y queda 
^'sirio • C n l a responsabil idad de los 
Pref¡«S", s i n destinarse a su e x t i n c i ó n el 

Y

C ' ° d e l remate. 
0 f , c

p a r a su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
el s ¡ t i

 L de esta p rov inc ia y fi jación en 
gado ° p u h I i C 0 de costumbre de este Juz-
drid e j . p i d . ° el presente, dado en M a 
tos seis de junio de m i l novecien-
^2do) C n t a y u n o . — E l Secretario (F i r -
' n s t i „ - . E l Magis t rado-Juez de pr imera 

a n c ' a Í F i r m a d o ) . 
(A.—33.838-T) 
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gist F e r n a n d o M a r t í n e z R u i z , M a -
rado-J U e Z de pr imera instancia n ú -

p r o quince de M a d r i d . 
este T e * Presente hago saber: Que en 
l o v e n j 1 2 8 ^ 0 ' c o n e l n ú m e r o novecientos 
S¡Ru

 a d e m i l novecientos ochenta, se 
y U r )

 a u t o s sobre a r t í c u l o ciento treinta 
de d 0 ~ l a l e y H ipo teca r ia , a instancia 
V o t r o

n a F r a n c i s c a Ga rc í a de Paniagua 
s e ñ 0 r ?• representado por el P rocurador 
C-o n z á , 0 r a l L i r o l a , contra don José Luis 
G °nza l M a r c o s y d o ñ a M a r í a del P i l a r 
M a d r ¡ d

e z Garc ía , c ó n y u g e s , vecinos de 
h y t r ' A r t u r o Sor ia , doscientos cuaren-
P e s e t a ' e s ' en r e c l a m a c i ó n de un mi l lón de 
de e s t • de cuyos autos, por providencia 
la e n

a . c h a he acordado sacar a la ven-
c °n ] a

P u b I ¡ e a subasta, por segunda vez, 
s o b r e i r e b a ) a del ve in t ic inco por ciento 
'a f ¡ n

 a anterior, t é r m i n o de veinte d í a s . 
d¡m¡ e

 a h l Po tecada objeto de este proce-
te : ° . cuya d e s c r i p c i ó n es la siguien-

P l a n í , m ? r 0 uno. punt a K • — n e n a a izquieraa 
a ca s^ - I a ' a la izquierda del portal 

T ienda izquierda en 
de por 

«n e 7 t a

 n u m e r 0 90 y de la calle Gal i leo . 
5 t i r t i a d a y P i t a l . Tiene una superficie apro
b ó de - f n 6 0 r n e t r o s cuadrados y un s ó -
r e c ha metros cuadrados. L i n d a : de-
% i e r d a

e n t r a n d o , portal y anteportal ; i z -
^o. • casa 92 de la calle G a l i l e o : fon-
c a l | e G ° i b a , ° in ter ior i zqu ie rda ; frente, 
d a . S e « í l e o , por donde tiene su entra
os h a v ? n i p o n e de t ienda, trastienda, con 
c 0 r r e

 D l t ac iones y servic io y s ó t a n o . Le 
v a l 0 r d

0 l ?de una p a r t i c i p a c i ó n en el total 
c 'ent 0 ! ' mmueble de seis enteros por 
D a e n ' J n t o C r i t a I a hipoteca que nos ocu-
r ° cinr R e s i s t r o de la Propiedad n ú m e -
S 0 i , de los de M a d r i d , al fol io 112, 
C , °n t„ 6 - f i n c a n ú m e r o 56.640. inscrip-

e r c e r a . 

Cortd tciones de la subasta 
e n c i a H 3 S t a t e n d r á Iuear en la Sala au-

ve d e oe este Juzgado, el d ía veintinue
v e d ^ e P t i e m b r e p r ó x i m o y hora de las 

S u m a ñ a n a , y se previene: 

. 0 U e i P r i m e r o 
^ t r o , autos y la ce r t i f i cac ión del Re 
U i Q fli,« _ art 

' -Jf la lllivavm» 

i C u ] 0

 q u e se refiere la regla cuarta del 
C l e n t o treinta y uno de la ley H i 

potecaria, e s tá de manifiesto en Secre
t a r í a . 

Segundo 
Que se e n t e n d e r á que todo l ic i tador 

acepta como bastante la t i t u l a c i ó n , y que 
las cargas o g r a v á m e n e s anteriores y los 
preferentes, si los hubiere, al c r é d i t o de 
la actora, c o n t i n u a r á n subsistentes, enten
d i é n d o s e que el rematante los acepta y 
queda subrogado en la responsabil idad de 
los mismos, sin destinarse a su e x t i n c i ó n 
el precio del remate. 

Tercero 
Se rv i r á de t ipo para la subasta la can

t idad de un mi l lón ciento ve in t ic inco m i l 
pesetas (1.125.000 pesetas) por ser segun
da subasta, y una vez rebajado el vein
t ic inco por ciento. 

Cua r to 
Que no se a d m i t i r á postura alguna que 

sea inferior a d icho t ipo. 

Qu in to 
Para tomar parte en la subasta d e b e r á n 

los l ici tadores consignar previamente, so
bre la mesa del Juzgado o establecimiento 
destinado al efecto, una cantidad igual , 
por lo menos, al treinta por ciento efec
t ivo del precio de d icho t ipo, s in cuyo 
requisito no s e r á n admit idos . 

Dado en M a d r i d , a ve in t ic inco de jun io 
de m i l novecientos ochenta y u n o . — E l Se
cretario (Firmado). — E l Magis t rado-Juez 
de primera instancia (Firmado) . 

(A.—33.829-T) 
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D o n Mar i ano R o d r í g u e z Estevan, Magis 
trado-Juez de pr imera instancia n ú m e 
ro dieciocho de M a d r i d . 
H a g o saber: Que en este Juzgado de 

mi cargo, bajo el n ú m e r o ochocientos 
treinta y ocho de m i l novecientos seten
ta y s i e t e -M de registro, se sigue proce
dimiento de menor c u a n t í a a instancia de 
don Francisco López Sáez , representado 
por el P rocurador don Feder ico Bravo 
Nieves , contra don José G a r c í a M a r t í n e z , 
hijo de A t i l a n o y de Carmen , domic i l i a 
do a su fal lecimiento, ocur r ido el once de 
febrero de m i l novecientos setenta y nue
ve en M ó s t o l e s , Vi l la fontana-I , calle M o n 
tevideo, dos, pr imero C , . en cuyas actua
ciones, seguidas sobre otorgamiento de 
escritura púb l ica de compraventa, se d ic 
tó sentencia, que es firme de derecho, de 
fecha dos de. noviembre de m i l novecien
tos setenta y ocho, condenando al deman
dado a que otorgue escritura púb l i ca de 
compraventa en favor del actor don F r a n 
cisco López Sáez , de la vivienda piso se
gundo inter ior de la casa sita en la calle 
M a r t í n de los Heros . n ú m e r o veintisiete, 
de M a d r i d , a que se refiere el contra to 
pr ivado de quince de octubre de m i l no
vecientos setenta y tres, en los t é r m i n o s 
consignados en el mismo y percibiendo 
el demandado del actor en el acto del 
otorgamiento la suma de ocho m i l nove
cientas diez pesetas, en cuyas actuaciones, 
por p r o v e í d o de esta fecha, a pe t i c i ón de 
la parte actora. por fal lecimiento del de
mandado y desconocerse quienes sean los 
herederos del mismo, he acordado expe
dir el presente por el que se requiere a 
los desconocidos herederos del mencio
nado don José Garc í a M a r t í n e z para que 
dentro del t é r m i n o de c inco d í a s háb i l e s 
otorguen la escritura públ ica de referen
cia en los t é r m i n o s que en dicha senten
cia que se ejecuta se expresan, y que han 
sido recogidos en este edicto, -con la pre
v e n c i ó n de que, t ranscurr ido dicho t é r m i 
no sin otorgarse dicha escritura, por los 
requeridos, será otorgada de of icio por 
este Juzgado. 

Dado en M a d r i d , a veintisiete de junio 
de m i l novecientos ochenta v u n o . — E l 
Secretario (Firmado!. — E l Magis t rado-
Tuez de primera instancia (Fi rmado) . 

( A — 3 3 . 8 3 1 - T ) 

J U Z G A D O N U M E R O 18 
E D I C T O 

D o n M a r i a n o R o d r í g u e z Estevan, Magis 
trado-Juez de primera instancia n ú m e 
ro dieciocho de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado y ba

jo el n ú m e r o m i l quinientos sesenta y seis 
de m i l novecientos ochenta, se t ramitan 

autos de menor cuanta, promovidos por 
la en t idad "Torres Hos tench , S. A . " , re
presentada por el P rocurador don José 
M o r a l L i r o l a , contra don Felipe G o n z á 
lez D o m í n g u e z , mayor de edad, vecino de 
M a d r i d , declarado en r ebe ld í a , sobre re
c l a m a c i ó n de cantidad, en cuyo procedi 
miento, a instancia de la parte actora, se 
a c o r d ó sacar en venta a púb l i ca subasta, 
por pr imera vez y t é r m i n o de ocho d í a s , 
los bienes muebles embargados a d icho 
demandado, y que a c o n t i n u a c i ó n se rela
cionan, h a b i é n d o s e s e ñ a l a d o para la cele
b r a c i ó n de d icha subasta el día quince 
de octubre p r ó x i m o y hora de las doce de 
la m a ñ a n a , en la Sala audiencia de este 
Juzgado; p r e v i n i é n d o s e a los l ici tadores 
que los expresados bienes salen a subasta 
por pr imera vez y por el t ipo en que han 
sido valorados, o sea, el de setecientas 
cincuenta m i l pesetas, no a d m i t i é n d o s e 
posturas que no cubran las dos terceras 
partes del expresado t i po ; y que para to
mar parte en la subasta d e b e r á n consig
nar previamente, sobre la mesa del Juzgado 
o establecimiento destinado al efecto, el 
diez por ciento del indicado t ipo, sin cu
yo requisi to no s e r á n admit idos. 

Bienes objeto de subasta 
U n a m á q u i n a de i m p r i m i r offset, mar

ca "He i lde lbe rg" , mode lo K o r t s , 50 por 
72 c e n t í m e t r o s , de'-20-1/2 por 283/4, n ú 
mero 331364, en funcionamiento y en 
buen estado. 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta provinc ia , expido el pre
sente que f i rmo en M a d r i d , a veinte de 
junio de m i l novecientos ochenta y uno. 
E l Secretario (Firmado) . — E l Magis t rado-
Juez de primera instancia (Firmado) . 

(A.—33.837-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 19 

EDICTO 

Don R a m ó n R o d r í g u e z Ar r ibas , Magis
trado-Juez del Juzgado de pr imera ins
tancia n ú m e r o 19 de esta capi tal . 
Hago saber: Que en este Juzgado de 

m i cargo y bajo el n ú m e r o 957 /81-M de 
orden se tramitan autos promovidos por 
d o ñ a Mar í a del Carmen Her ranz Her ranz , 
representada en concepto de pobre por 
la Procurador d o ñ a M a r í a José Mi l lán 
Valero , contra don Francisco M a r t í n M a r 
t ín , en ignorado paradero, sobre ejecu
ción de la sentencia c a n ó n i c a dictada por 
el T r ibuna l Ec les iás t i co n ú m e r o 3 del A r 
zobispado de M a d r i d - A l c a l á , cuya deman
da ha s ido admi t ida a t r á m i t e y sustan
ciar por los t r á m i t e s establecidos para las 
de su clase y conferir traslado de la mis
ma al esposo de la demandante don Fran
cisco M a r t í n M a r t í n , y por encontrarse 
en ignorado paradero por medio del pre
sente edicto, para que dentro del t é r m i 
no de diez d ías alegue lo que a su dere
cho convenga; h a c i é n d o s e constar que las 
copias del escrito de demanda y docu
mentes presentados se encuentran a su 
d i spos i c ión en la S e c r e t a r í a de este Juz
gado. 

Y para que sirva de no t i f i cac ión al de
mandado don Francisco M a r t í n M a r t í n , 
que se encuentra en ignorado paradero, 
y para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N O F I -
CIAL de esta provinc ia , expido el presen-
ie ' que f i rmo en M a d r i d , a 12 de junio 
de 1981. — E l Secretario (F i rmado) .—El 
Magistrado-Juez de pr imera instancia (F i r 
mado). 

(C—1.020) 

L A S E U D ' U R G E L L 

E D I C T O 

E l s e ñ o r Juez de pr imera instancia en 
providencia de esta fecha, dictada en au
tos de ju ic io de mayor c u a n t í a n ú m e r o 
cincuenta y dos de m i l novecientos ochen
ta, seguidos a instancia de d o ñ a Odette 
B o u r i n y don Pa t r i ck Gagneaux, repre
sentados por el Procurador don A l b e r t o 
del C i d Majora l , contra ignorados here
deros de don Rafael Sa ldaña M o n l l o r , 
contra don Faust ino S a l d a ñ a Peinado y 
contra " M u t u a M a d r i l e ñ a A u t o m o v i l i s t a " , 
en r e c l a m a c i ó n de dos mil lones novecien
tas cincuenta m i l pesetas, ha dispuesto se 
e fec túe un segundo l lamamiento a igno
rados herederos de don Rafael S a l d a ñ a 
M o n l l o r . y a don Faus t ino S a l d a ñ a P e i 
nado, incomparecidos, y de conformidad 
a lo dispuesto en el a r t í c u l o quinientos 
ve in t iocho de la ley de Enjuic iamiento 

C i v i l , a quienes se e m p l a z a r á para que en 
t é r m i n o de c inco d í a s , m á s otros tres por 
r a z ó n de dis tancia , comparezcan en autos 
p e r s o n á n d o s e en forma, bajo apercibi 
mientos legales; emplazamiento que ha
b r á de efectuarse por edictos respecto a 
ignorados herederos de don Rafael S a l -
d a ñ a M o n l l o r . 

Y en cumpl imien to de l o ordenado y 
para que sirva e l presente para emplazar 
al demandado ignorados herederos de don 
Rafael S a l d a ñ a M o n l l o r , fal lecido en M a 
d r i d el d iec iocho de mayo de m i l nove
cientos setenta y nueve, y cuyo ú l t i m o do
m i c i l i o conocido l o tuvo en A l c o r c ó n 
(Madr id ) , calle U r a n o , once, octavo C , 
expido el presente en La Seu d 'Urge l l (Lé
rida), a c inco de junio de m i l novecien
tos ochenta y u n o . — E l Secretario (F i r 
mado). — E l Magis t rado-Juez de pr imera 
instancia (Fi rmado) . 

, (A .—33.836-T) 

P E Ñ A R A N D A D E B R A C A M O N T E 

E D I C T O 

E n v i r tud de lo acordado por Su Se
ñ o r í a , en los autos de ju ic io o rd ina r io 
declarat ivo de menor c u a n t í a , bajo el n ú 
mero cincuenta y ocho de m i l novecien
tos ochenta y uno, promovidos en este 
Juzgado a instancia del P rocurador s e ñ o r 
Díaz R o m á n , en r e p r e s e n t a c i ó n de d o ñ a 
A d o p t i v a Ga rc í a M a r t í n , mayor de edad, 
v iuda, s in p ro fes ión especial y vecina de 
Aldeaseca de la F ron te ra ; con t r a don N i 
co lás San Juan Guevara y otros. P o r la 
presente se emplaza a los demandados 
don J o a q u í n San Juan Guevara y d o ñ a 
M a r í a Eleuter ia L l ó r e n t e San Juan, cu 
yos domic i l ios se desconocen, para que 
en el t é r m i n o de nueve d í a s háb i l e s com
parezcan en los autos, p e r s o n á n d o s e en 
forma, a p e r c i b i é n d o l e s de que en caso con
trario les p a r a r á el perjuicio a que hubie
re lugar en derecho. 

Y para que el emplazamiento acorda
do tenga lugar, expido la presente en Pe
ñ a r a n d a de Bracamonte, a once de jun io 
de m i l novecientos ochenta y u n o . — E l 
Secretario (Firmado) . 

( A — 3 3 . 8 4 0 - T ) 

Juzgados de Distrito 

J U Z G A D O N U M E R O 6 

E D I C T O 

Don José Bento Cabrer izo . Juez de Di s 
t r i to del Juzgado n ú m e r o 6 de esta 
capital . 
Hago saber: Que en este Juzgado de 

m i cargo y n ú m e r o seis, sV siguen autos 
de juicio verbal c i v i l bajo el n ú m e r o c ien
to dos de m i l novecientos setenta y nue
ve, a instancia de " L a V a s c o - N a v a r r a " , 
contra don Francisco A g u d o Gar r ido y 
otro, sobre r e c l a m a c i ó n de cant idad, en 
los cuales he acordado sacar a la venta 
en púb l i ca subasta, por segunda vez, los 
bienes muebles embargados al demanda
do, consistentes e n : 

U n televisor " T h o m s o n " , de 24 , pu l 
gadas, blanco y negro. 

U n fr igor í f ico " C o r b e r ó " , de 250 l i t ros , 
en buen estado. 

U n a cocina "SuperSer" , de c inco man
dos, a gas butano. 

Dichos bienes se encuentran deposita
dos en poder de la hija del demandado 
don Francisco A g u d o , l lamada d o ñ a M a 
ría del Ca rmen A g u d o . 

Dichos bienes han sido valorados judi 
cialmente en la cant idad de veint iuna m i l 
seiscientas c incuenta pesetas, una vez he
cha la r e d u c c i ó n del ve in t ic inco por 
ciento. 

Se ha s e ñ a l a d o para el acto del remate 
la audiencia púb l ica del día tres de sep
tiembre p r ó x i m o , a las diez y treinta ho
ras de su m a ñ a n a , en la Sala audiencia de 
este Juzgado, si to en M a d r i d , calle H e r 
manos A l v a r e z Quintero , n ú m e r o tres, se
gundo piso. 

Se hace saber a los l ici tadores que de
seen tomar parte en la subasta que debe
rán cumpl i r con l o ; requisitos estipulados 
en el a r t í c u l o m i l cuatrocientos noventa 
y nueve y concordantes de la ley de E n 
juic iamiento C i v i l . 

Y para que así conste e insertar en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de esta p rov inc ia , expi -
doy f i rmo el presente en M a d r i d , a qu in 
ce de junio de m i l novecientos ochenta 
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y u n o . — E l Secretario (Firmado). — E l 
Juez de Dis t r i to (Firmado). 

(A .—33 .815-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 6 

E D I C T O 

Don Juan Parejo de la C á m a r a , Juez sus
t i tuto del Juzgado de Dis t r i to n ú m e r o 
seis de esta capital. 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

siguen autos de proceso de cognic ión con 
el n ú m e r o cincuenta y siete de m i l nove
cientos setenta y seis, a instancia de la 
comunidad de propietarios de la casa nú
mero treinta y tres de la calle Marcena
do, de esta capital, representada por el 
Procurador don Fernando García M a r t í -
ne , contra d o ñ a Carmen A l e m á n Suá
rez, en ignorado paradero, sobre reclama
ción de cantidad, en los cuales he acor
dado sacar a la venta en públ ica subasta, 
por primera vez, t é r m i n o de veinte d ías , 
el piso quinto izquierda de la finca nú
mero treinta y tres de calle Marcenado, 
de esta capital, inscri to en el Registro de 
la Propiedad n ú m e r o seis de M a d r i d , l i 
bro novecientos treinta y uno, folio no
venta y uno, finca n ú m e r o ve in t iún mi l 
trescientos veint ic inco. 

Que dicha finca ha sido tasada judi
cialmente en la cant idad de cinco mi l lo 
nes cuarenta mi l pesetas. 

Se ha s e ñ a l a d o para el acto del rema
te la audiencia públ ica del día ve in t idós 
de septiembre p r ó x i m o y hora de las once 
de su m a ñ a n a , en la Sala audiencia de este 
Juzgado, sito en M a d r i d , calle Hermanos 
Alvarez Quintero, n ú m e r o tres, piso se
gundo. 

Se hace constar que los t í tu los de pro
piedad, así como los de cargas y gráva
menos figuran unidos a los autos por cer
t i f icación, así como t a m b i é n se hace saber 
a los licitadores que deseen tomar parte 
en la subasta que d e b e r á n dar cumpl i 
miento a los requisitos estipulados en los 
a r t í cu los mi l cuatrocientos noventa y nue
ve y concordantes de la ley de Enjuicia
miento C i v i l . 

Y para que así conste e insertar en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia , expido 
el presente en Madr id , a cuatro de jul io 
de mi l novecientos ochenta y uno .—Ante 
m í : E l Secretario (Fi rmado) /—El Juez de 
Distr i to (Firmado). 

( A — 3 3 . 8 2 5 - T ) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

E D I C T O • 

Don José Mar ía Bento Company, Juez de 
Distr i to n ú m e r o ocho de los de M a 
dr id . 
Hago saber: "Que en los autos de pro

ceso de cognic ión seguidos en este Juz
gado con el n ú m e r o ciento sesenta y nue
ve de mi l novecientos setenta y nueve, a 
instancia del "Banco de Bilbao, S. A . " , re
presentada por el Procurador don Santos 
de Gandarillas Carmona, contra don A n 
tonio Haba Gr iñán y d o ñ a A n a María 
P é r e z F e r n á n d e z , sobre r ec l amac ión de 
cantidad, se ha acordado por providencia 
de esta fecha, a instancia de la parte ac
tora, y en p e r í o d o de ejecución de senten
cia, sacar a a la venta en segunda y públ i 
ca subasta, t é r m i n o de ocho días y por 
el precio de su tasac ión de doscientas 
cuarenta mi l pesetas (240.000), con la re
baja del veint icinco por ciento dispuesta 
por la Ley. los bienes muebles embarga
dos a los demandados, y que son los s i 
guientes : 

U n coche marca "Seat 124", ma t r í cu l a 
M-1869-BD, en perfecto estado de fun
cionamiento. . • 

Se hace saber que para la ce lebrac ión 
de dicha subasta públ ica se ha s e ñ a l a d o 
la audiencia del día siete de septiembre 
p r ó x i m o y hora de las doce de su m a ñ a 
na, en la Sala audiencia de este Juzgado, 
sito en la plaza del General Vara del Rey. 
n ú m e r o diecisiete, piso segundo, así co
mo t a m b i é n se hace saber a los l ici tado-
res que para tomar parte en dicha subas
ta públ ica d e b e r á n consignar previamente, 
en este Juzgado o en el s i t io púb l i co des
tinado al efecto, el diez por ciento de in 
dicado t ipo de tasac ión , con mencionada 
rebaja, así como que no se a d m i t i r á n pos
turas que no cubran las dos terceras par
tes de expresado t ipo de tasac ión , con 
aludida rebaja, y que los bienes muebles 
objeto de subasta se hallan depositados 
en poder del demandado don A n t o n i o 

Haba G r i ñ á n , con domic i l io en el paseo 
de la Reina Cr is t ina , n ú m e r o veintiocho, 
piso pr imero izquierda, de esta capital . 

Y para que conste y sirva de inse rc ión 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provincia , 
expido el presente que f i rmo en M a d r i d , 
a uno de jul io de m i l novecientos ochen
ta y u n o . — E l Secretario (F i rmado) .—El 
Juez de Dis t r i to (Firmado). 

( A — 33.819-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

E D I C T O 

Don Migue l C a ñ a d a Acos ta , Juez de Dis
tr i to n ú m e r o ocho de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de pro

ceso de cogn ic ión seguidos en este Juzga
do con el n ú m e r o trescientos treinta de 
m i l novecientos ochenta, a instancia de 
don Luis M o n t e r o de Diego, representa
do por la Procurador d o ñ a M a r í a R o d r í 
guez P u y o l , contra don Manuel Mora ta 
Calvo, sobre r ec l amac ión de cantidad, se 
halla la sentencia, cuyo encabezamiento 
y parte disposit iva son como siguen: 

Sentencia 
E n M a d r i d , a cinco de junio de m i l 

novecientos ochenta y uno, el s eño r don 
Migue l C a ñ a d a Acos t a , Juez de Dis t r i to 
n ú m e r o ocho de los de M a d r i d , habiendo 
visto los presentes autos de proceso de 
cognic ión seguidos a instancia de don Luis 
Monte ro de Diego, mayor de edad, casa
do, industr ia l , vecino de M a d r i d , calle 
Coslada, cinco, representado por la Pro 
curador d o ñ a Mar í a R o d r í g u e z P u y o l , y 
defendido por la Letrado d o ñ a M a r í a L u i 
sa Rodr íguez López , contra don Manue l 
Mora ta Calvo , mayor de edad, casado, 
Aparejador, con domic i l io en la avenida 
de la , o mejor dicho, en la calle Rafael 
V i l l a , cuarenta, M a d r i d , sobre reclama
ción de cantidad, intereses y costas; y . . . 

Fallo 
Que estimando la demanda formulada 

por don Luis Monte ro de Diego, re
presentado por la Procurador d o ñ a 
Mar ía Rodr íguez Puyo l , contra don M a 
nuel Mora ta Calvo , sobre r ec l amac ión de 
la suma de veint isé is m i l ciento veint i
nueve pesetas (26.129), debo condenar y 
condeno a expresado demandado, a que 
una vez que la presente sentencia sea fir
me, pague al demandante o a quien legal
mente le represente, la mencionada suma 
reclamada, por los conceptos que la de
manda ind ica : los intereses legales de 
dicha suma, desde la fecha de la inter
posic ión judicial , hasta su completo pa
go, y las costas del ju ic io .—Así por esta 
mi sentencia, que por la rebe ld ía del de
mandado, y para su not i f icac ión al mis
mo, se le ver i f icará por medio de edictos, 
caso de no solicitarse su not i f icac ión per
sonal por el actor y llevarse a efecto la 
misma en forma, lo pronuncio, mando y 
f i rmo .—Migue l Cañada . (Rubricado.) 

Publicación 
Leída y publicada fué la anterior sen

tencia por el mismo señor Juez de Dis 
tr i to que la firma, ha l l ándose celebrando 
audiencia públ ica en el mismo día de su 
fecha; doy fe.—Ante m í : A n i a n o G . M o 
reno.. (Rubricado.) 

Y para que conste y sirva de notif ica
ción en legal forma al demandado don 
Manuel Morata Calvo, y su inserc ión en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provincia , ex
pido el presente que firmo en M a d r i d , a 
dieciséis de junio de m i l novecientos 
ochenta y u n o . — E l Secretario (Firmado). 
E l Juez de Distr i to (Firmado). 

(A.—33.688-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 17 

E D I C T O 

Don José Luis A n t ó n de la Fuente. Juez 
ti tular del Juzgado de Dis t r i to n ú m e 
ro diecisiete de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado y ba

jo el n ú m e r o doscientos ve in t idós del pa
sado a ñ o m i l novecientos o c h e n t a , 
se tramitan autos sobre proceso de 
cognic ión , seguidos a instancia de don 
H i p ó l i t o A v i l a T r a n c ó n , contra don Juan 
R a m ó n Caballero Mil lanes , sobre resolu
ción de contrato, y hoy por costas del 
juicio, ascendentes a la suma de cincuen
ta mi l quinientas setenta y ocho pesetas, 
y sobre costas, en cuyos autos y por pro
veído de esta fecha he acordado sacar a 

la venta en públ ica y primera subasta, t é r 
mino de ocho días y precio de su ava lúo , 
el siguiente bien mueble embargado de la 
propiedad del expresado demandado: 

U n a u t o m ó v i l marca "Renaul t -12" , fa
mil iar , matriculo M - 6 1 2 0 - B G . 

H a c i é n d o s e saber a los licitadores que 
para poder tomar parte en la subasta re
girán las siguientes condic iones: 

L a subasta se ce leb ra rá en la Sala au
diencia de este Juzgado, sito en la calle 
de Mar ía de M o l i n a , n ú m e r o cuarenta y 
dos, planta quinta, de esta capital . 

Que él acto del remate se ha s e ñ a l a d o 
para el d í a diecisiete de septiembre p r ó 
ximo y hora de las once de su m a ñ a n a . 

Que el precio o t ipo por el que sale a 
subasta dicho veh ícu lo es el de su ava
lúo , ascendente a la suma de trescientas 
m i l pesetas. 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del t ipo 
de subasta, debiendo los licitadores con
signar previamente al acto del remate, en 
la mesa del Juzgado o establecimiento 
destinado al efecto, el diez por Ciento, al 
menos, del t ipo' de subasta, s in cuyo re
quisito no se rán admitidos, pudiendo ha
cer las posturas a calidad de poder ceder 
a tercero. 

Que el veh ícu lo se encuentra precinta
do y depositado en garaje, sito en calle 
de l a Oca, n ú m e r o setenta y cuatro, de 
esta capital, donde p o d r á ser examinado. 

Y para general conocimiento y su i n 
serc ión a dichos fines en el B O L E T Í N O F I 
C I A L de esta provincia, f i rmo el presente 
en M a d r i d , a siete de julio de m i l nove
cientos ochenta y uno. — E l Secretario 
(Firmado). — E l Juez de Dis t r i to (Fi r 
mado). 

(A.—33.775) 

J U Z G A D O N U M E R O 19 

E D I C T O 

D o n Eulogio Garc ía F e r n á n d e z , Juez t i 
tular del Juzgado de Dis t r i to n ú m e r o 
diecinueve de esta capital . 
Hago saber: Que en este Juzgado y ba

jo e l n ú m e r o ciento nueve de m i l nove
cientos ochenta y uno, se siguen autos 
de proceso de cognic ión , a instancia de 
" L a Paternal Españo la , S. A . " , represen
tada por el Procurador don Fernando R o 
dr íguez Man teó la , contra don A n t o n i o G i 
m é n e z Ampuero y don José Garc ía Cruz , 
en cuyos autos ha acordado emplazar a 
don José Garc ía Cruz , en a t e n c i ó n a su 
desconocido e ignorado paradero, a me
dio de edictos, uno de los cuales se fija
rá en el sit io púb l i co de costumbre del 
Juzgado y otro se i n s e r t a r á en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta provincia , para que en el 
imprrogable t é r m i n o de seis d ías compa
rezca en la Secre ta r í a de este Juzgado 
para hacer entrega de las correspondien
tes copias de demanda y documentos, 
ape rc ib iéndo le que de no verificarlo, se
rá declarado en rebe ld í a . 

Y para que sirva de not i f icación y em
plazamiento en forma al demandado don 
José Garc ía Cruz , para que en el impro
rrogable t é r m i n o de seis días comparez
ca en la Secre ta r ía de este Juzgado, C a 
rrera de San Francisco, n ú m e r o diez, ter
cero, para hacerle entre de las correspon
dientes copias y d e m á s documentos, bajo 
apercibimiento de ser declarado en rebel
día, y en a t e n c i ó n a su desconocido e ig 
norado paradero, expido el presente para 
su publ icac ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
esta provincia , en M a d r i d , a doce de junio 
de mi l novecientos ochenta y u n o . — E l Se
cretario (Firmado). — E l Juez de Dis t r i to 
(Firmado). 

(A.—33.634) 

J U Z G A D O N U M E R O 27 
E D I C T O 

D o n Rodolfo Díaz Ar ranz , Juez de Dis
tr i to n ú m e r o veintisiete de esta ca
pital . 

Por el presente edicto hago saber: Que 
en este Juzgado de m i cargo, bajo el nú
mero ciento cincuenta de m i l novecien
tos setenta y nueve, se tramitan autos de 
juicio de cognic ión , promovidos por el 
Procurador don José Luis Or t i z -Cañava t e 
y Pu ig -Maur i , en r e p r e s e n t a c i ó n de l a 
entidad "Suministros de Calor . Sociedad 
A n ó n i m a " ( S U C A S A ) , contra don M a r i o 
G u t i é r r e z Ortega, cuyo domic i l io es des
conocido, sobre r ec l amac ión de cantidad, 
en cuyos autos, por providencia de esta fe

cha, se ha acordado emplazar al dema 
do don M a r i o G u t i é r r e z Ortega, para 4 
en el t é r m i n o de seis d ías comparezc ^ 
este Juzgado, a fin de hacerle entrega 
las copias de la demanda y documen ^ 
emplazarle para su con t e s t ac ión , 8 
de lo dispuesto en el a r t í cu lo trein ^ 
nueve del Decreto de veintiuno o y 

viembre de mi l novecientos c ' n c u e

 r e c e r 
dos, y apercibido que de no comp' , 0 . 
p o d r á ser declarado en rebeldía , pa ^ 
le el perjuicio a que hubiere lugar e 

recho. B O L E T I * 
Y para su pub l i cac ión en el o ^ 

O F I C I A L de esta provincia , para que ^ 
de emplazamiento al demandado d 0

 s c 0 -
r io Gu t i é r r ez Ortega, se expide el P ^ 
te edicto en M a d r i d , a treinta de j u " g e . 
m i l novecientos ochenta y uno. ¡ t 0 

cretario (F i rmado) .—El Juez de vi* 
(Firmado). ( A .__33.699-T) 

A L C O R C O N 

C E D U L A D E N O T I F I C A C I O N D E E D L C T ° D ¿ . 

E n -diligencias de juic io de f a l t a * e g t e 

mero 623 de 1978, que se tramita e ^ n C Í a . 
Juzgado, hoy en e jecuc ión de s e I \ a c-
contra Juan Aguado Zarco, en cuy ^ 
tuaciones se a c o r d ó sacar a P u ^ í c i r 
basta los bienes embargados, u n „ p e n a u l -
lo m a t r í c u l a M - 9 0 5 0 - N , marca * . Q 

12", en regular estado, y que fue V ^ Q C W 
enl85.000 pesetas, por t é r m i n o ^ b a S -
días , h a b i é n d o s e s e ñ a l a d o para tal ^ 
ta en al . digo, en la Sala de a u d i e n c ^ ^ 
de este Juzgado, sito en la calle i n e 

n ú m e r o 19, bajo, el d ía 10 de sep"« ^ 
p r ó x i m o y hora de las doce, y bajo 
diciones siguientes: .p 0 . y 

Que se presenta s in sujeción a 
que para participar en la s u b a s t a . ^ t i 
ran los l ici tadores consignar previ' b j e . 
te, en la mesa del Juzgado o en el e 
cimiento destinado al efecto, una c a

c ¡ e n t o 
igual , por l o menos, al diez por ¡ e 

efectivo del valor de los bienes q 
presentan a subasta. te1" 

Que puede cederse el remate a u # 

cero ro. efec t < , s 

Y para que conste y sirva a los e j a 

que procedan, expido la presente P g o L £ -
pub l i cac íón del edicto, por vía del ^ o f . 
T I N O F I C I A L de la provincia , en ¡ 0 

con, a 5 de junio de 1 9 8 1 — E l Secre 
(Firmado). oo3l 

(G. C—7.656) (C-

Citaciones 
tes ^ 

Bajo los apercibimientos proceden! ^ 
derecho, se cita y emplaza P0* 
Jueces o Tribunales respectivos ( t 

personas que a continuación se ^ 
san, para que comparezcan el f1 ^ ¡a 
se señala, a contar desde la fecha

ffefi<>' 
publicación del anuncio en ESJE ^ 1^ 
dico oficial, con arreglo al ^"^tifnin^' 
de la ley de Enjuiciamiento p 
308 del Código de Justicia Mm 

63 del de Marina. 
J U Z G A D O N U M E R O 1? ^ e r . 

Por medio del presente se cita a ¡ ad3 
cedes Estavate San M a r t í n , d e r l n y 4 ác 

en el juicio de faltas n ú m e r o l - el 
1979, por d a ñ o s , c o m p a r e c e r á a ^ 
Juzgado de Dis t r i to n ú m e r o 17 ° 42. 
dr id , si to en l a calle M a r í a de M o H " 3 ' | as 
quinto, el p r ó x i m o día 22 de Í u , | { ¡J r a Ciói | 

diez horas, para asistir a la c e , e

t u d ¿° 
del oportuno juic io , seguido a v l ' p f lie-
denunciada. debiendo asistir con la 

.604) bas de que intente valerse. 

Por medio del presente se cita a * ¿e 
Rossi Cornejo, denunciado en el J u

d a f loS . 
faltas n ú m e r o 692 de 1981, por

Dist(it0 

c o m p a r e c e r á ante el Juzgado de v ^ r 

n ú m e r o 17 de M a d r i d , sito en la ca" ^ 
ría de M o l i n a , 42, quinto, el P r o 3 ü " ¡ s t J r * 
22 de jul io, a las once horas, para a• ¡jo 
la ce lebrac ión del oportuno juicio. - j s t j r 
a v i r tud de denunciado, debiendo 
con las pruebas de que intente vBl

70) 
(B — 6 / 

I M P R E N T A P R ° V I N C I ^ T I L L O " 

P O L Í G O N O I N D U S T R I A L " ^ ^ ^ X 3 ? 0 0 

C A L L E P R I M E R A , S / N . T E L É F . : 

A L C O B E N D A S ( M A D R I D * -
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MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A c - t E R D o D E L A D E L E G A C I O N 
PROVINCIAL D E T R A B A J O D E 

D F D D R l D > S O B R E REGISTRO, 
APOSITO Y P U B L I C A C I O N D E L 

^ N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 
EMPRESA «SANATORIO 

P s l Q U l A T R I C O S A N JOSE» 

l e Q X a n i l n a d o c l t c x t o del C o n v e n i o C o -
l ^ ' v ° ' suscri to el día 30 dc m a y o de 
dith P ° r l a C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a de 
sa ° Convenio constituida en la onipre-
conf a n a t o r i o ps iqu iá t r i co San José» y de 
C u U ° 2 ? l d a d c o n lo dispuesto cn el a r t í -
^ , W J de la Ley '8 /1980 , del Estatuto 
t W ° * ^abajadores , esta D e l e g a c i ó n de 

A C U E R D A 

' n ' c r i b i r d i c h o C o n v e n i o cn el 
vos ,1 f ° E s P e c i a l de C o n v e n i o s C o l e c t i -

2 ^ c s t a De legac ión . • 
C ( ) , l v > ° c m i t i r un e j e m p l a r dc d i c h o 
a t r a j e J l ' "s t i tuto dc M e d i a c i ó n , A r -

3 , | Conc i l i ac ión para su depós i t o , 
fia y a p o n e r su pub l i cac ión , obl igato-
la J K^tui ta , cn cl BOLETÍN OFICIAL A 

> v , n c i a . 

fedo*!^ 2 3 de j u m o dc 1981. -El Dele-
Q c Trabajo. 

a r m a d o : Felipe A r m a n dc la Vega). 

C A P I T U L O I 

' A P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

% r , n

t

a

I C u | ° 1 " Ambito territorial . - L a s 
lio p S . C o n t e n i d a s en el presente C o n v c -

_ a j ? " C c t I V 0 , regulan las relaciones de 
s°"de r t r C C l H o s P , t a l Ps iquiá t r ico San 

C U a dra i C m P ° z u e l o s y, su personal, en-
r r i b d l , c n la O r d e n a n z a L a b o r a l de 
N j ) d c es tab lec imientos sanitarios, 

A r j ^ o Ley 43/1977. 
Pf«tf*. Ambito personal y funcional.-El 

Prest v c n ' ° a fec ta rá al personal 
e sus servicios cn la mencionada 

^ C ntuaj ^ C carácter fijo, interino, o 
H K ' C U a , C s q u i e r a que fuesen sus co

t í 

b P á £ a f S O n a ' q u c n o c s t c - : relacionado en 
« ¡ ' J n t c r , o r se reg.rá por las dis-

l c * b U , e g a l e s de c a r á c t e r general 
Ú |^rt. 3-'.. 
b Presc Ambito temporal.-La vigencia 
r r ' r t | r d e

n t C C o n v c n i ° será de un año , a 
h/^oi id S U c n t r a d a en v igor qtie se co-

d(> p 0 i C o n I a f c c h a c n ° . u c s e a fir" 
<j V 4

r , l a s Partes. 
i h ' u . v c

 Prórr°ga-M cumpl i r la fecha 
d i ara j C l m i c n * o . en cl caso de. que no 

e l a s anuncia- expresa por cualquiera 
Os. k Partes in tervinicntcs con, al me-

, c s t ^ " 0 5 d c an te lac ión a su ext in-
c C o n v e n i o se cons ide ra rá pro

rrogado en sus propios t é r m i n o s , de año 
cn año , dc acuerdo con lo establecido cn 
la Ley 8/80 dc 10 dc marzo que regula 
el estatuto dc los trabajadores. 

Si las deliberaciones del nuevo C o n v e 
n io sc prolongasen por plazo que exce
diera dc la vigencia del presente, se en
tenderá este prorrogado provisionalmente 
hasta finalizada la negoc iac ión , sin perjui
cio de lo que cl nuevo Convenio deter
mine respecto a retroactividad. 

Ar t . 5. Revisión-Será causa suficiente 
para • que cualquiera de las representacio
nes que sean partes en el Convenio pue
dan pedir la rev is ión del mismo , cl he
cho de que, por disposiciones legales de 
cualquier índole ' y dc rango superior, se 
establezcan mejoras superiores a la* con
cedidas en estas normas, consideradas en 
su conjunto y cn c ó m p u t o anual. 

A r t . 6." Absorción.^Las mejoras eco
n ó m i c a s de toda índo le que figuran cn cl 
presente Co n v en io , serán compensadas o 
absorbidas con los aumentos retributivos 
que, directa o ind i rec tamente , y cua l 
quiera que sea s\i carácter , sc establezcan 
por Conven io Co lec t ivo de mayor á m b i 
to o por d isposic ión legal, solo cn cl ca
so dc que las var iac iones e c o n ó m i c a s , 
consideradas globalmcntc y cn c ó m p u t o 
anual, resulten más favorables al personal 
que a las contenidas cn este C o n v e n i o . 
T o d o ello sin perjuicio de las excepcio
nes que concretamente sc contienen cn el, 
capí tu lo relativo a las condiciones e c o n ó 
micas. 

Ar t . 7." Vinculación a la totalidad.—Las 
representaciones convienen que siendo lo 
pactado un todo ind iv i s ib le , consideran 
cl Conven io nulo y sin efecto alguno, cn 
cl supuesto dc que no sc respetará algu
no de los pactos concretos, con lo que 
q u e d a r í a d e s v i r t u a d o cf c o n t e n i d o del 
Conven io . 

Ar t . 8. Normas supletorias.-En lo pre
visto cn esta norma, regirán con carácter 
suple tor io , la ordenanza laboral de tra
bajo dc establecimientos sanitarios, real 
decrcto-ley 43/1977 dc 25 dc noviembre, 
sobre polít ica salarial y empleo, ley 8/80 
de 10 de marzo que regula el estatuto de 
los-trabajadores y d e m á s disposiciones le
gales dc superior rango. 

Ar t . 9. Las mejoras e c o n ó m i c a s pac
tadas, t end rán carácter retroactivo al uno 
de ab r i l , dc m i l novecientos ochenta y 
uno , 

C A P I T U L O II * 

O R G A N I Z A C I O N D E T R A B A J O 

A r t . 10. Principio general-La o rgan i 
zación práctica del trabajo y la jerarqui-
zación de funciones es facultad exclusiva 
dc la Entidad Rectora, quien se obliga a 
l l evar la a cabo de tal forma que» me
diante ellas sc obtengan las finalidades 
propuestas con la co laborac ión del perso- ' 
nal, siendo norma que los diferentes tur
nos sean rotativos, excepto los contrata
dos para un tumo determinado. 

A este respecto, será la d i recc ión facul
tativa, cn el á m b i t o dc su competencia 
cn lo- relativo al personal sanitario quien 
ac tué en nombre dc la Entidad Rectora. 

Sin merma dc la autoridad conferida a 
la r ep resen tac ión legal de la empresa, el 

C o m i t é de Empresa t end rá atribuidas las 
funciones dc asesoramicnto, or ien tac ión y 
propuesta cn todo lo relacionado con la 
o r g a n i z a c i ó n y r a c i o n a l i z a c i ó n del tra
bajo. k 

A r t . 11. La jornada para cl personal 
afectado por el presente C o n v e n i o , será 
la señalada a c o n t i n u a c i ó n paYa las cate
gor ías que sc expresan: 

1. Titulados superiores: Cuarenta y dos 
horas semanales d i s t r ibu idas s e g ú n las 
condiciones que sc pacten con la empresa 
y dc acuerdo con las necesidades del ser 
vicio. 

(puedan excluidos dc este apartado to 
dos los titulados superiores que mantie
nen con la empresa otro contrato labo
ral, verbal o escrito, los cuales sc regirán 
por sus condiciones específicas. 

2. Titulados medios: Cuaren ta y dos 
horas semanales d i s t r ibu idas ' s e g ú n las 
condiciones que hayan sido pactadas a t í 
tulo individual . 

3. Personal obrero: Cuarenta y dos ho 
ras semanales d i s t r i b u i d a s s e g ú n sean 
pactadas con la empresa. 

4. Pcrsotial de régimen diferente a los 
anteriores: T o d o el p c r » o n a l t i tu lado o 
no, cuyo contrato le exige la pres tac ión 

•dc un n ú m e r o determinado de horas/mes 
sin j o m a d a laboral concreta, se regula rá 
según s*us especiales condu iones. 

Estas jornadas se establecen sin perjui 
ció dc que esta- s i tuación pueda ser rev i 
sada durante el Co n v en io , por necesida
des dc la empresa, previamente demos 
tradas. 

En todo caso se i n f o r m a r á al C o m i t é 
dc Empresa dc las distintas situaciones 
que existan y de las personas concretas 
afectadas. 

5. Jornada nocturna: Sc establece la 
jornada nocturna en cuarenta y dos horas 
semanales distribuidas de la siguiente for
ma: 

a) cuatro días por semana, a razón de 
diez horas. 

b) un día al mes a r.azón de diez ho
ras, abonándose l e dos horas extraordina
rias. 

c) el trabajo y descansos de este per 
s o n á l se r ea l i za r á con arreglo al a n e x ó -
n ú m e r o 4. 

C A P I T U L O III 

R E G I M E N D E P E R S O N A L 

A r t . 12. Selección de personal -De 
acuerdo con las disposiciones vigentes cn 
la mater ia , es facul tad e x c l u s i v a de la 
Di recc ión todo lo concerniente a la fija
ción de condiciones y pruebas que hayan 
de exigirse al personal de nuevo ingreso, 
cn lo relativo a actitud, capacidad técni 
ca, profesional, física y cualquiera otras 
que sê  estimen necesarias en vir tud dc la 
función o la tarea para lo que se contra
ten aspirantes y no por las que pudiera 
estar habilitado, para realizar como con
secuencia de un t í tu lo o capacidad adqui
rida. 

A r t . 13. Admisión de personal . -Cor re s 
ponde a la D i r e c c i ó n del Hosp i t a l con 
carácter exclusivo, la a d m i s i ó n e ingreso 
del personal a t r av é s de la c o n t r a t a c i ó n 
externa, sin perjuicio de las disposiciones 
que sc dicten sobre empleo. 

C u a n d o se produzca una vacante que 
se vaya a cubrir , p o d r á n optar a la m i s 
m a , c o n p re fe renc ia , los t rabajadores 
fijos dc plantilla que estén y lo demues
tren capacitados para ello. 

A r t . 14. Contratación.-Toda persona 
que sea admitida para trabajar cn el H o s 
pi ta l P s i q u i á t r i c o San J o s é , firmará un 
contrato de trabajo donde se recojan los ' 
requis i tos e x i g i d o s por la ley para los 
contratos escritos. 

Ar t . 15. Periodo de prueba.-Los ingre
sos de personal se c o n s i d e r a r á n a t í t u lo 
de prueba , que t e n d r á n las duraciones 
previstas en la ley 8/80 dc 10 de marzo, 
reguladora del estatuto de los trabajado
res, con un m á x i m o dc seis meses, que
dando en todo caso, en suspenso el pe
r í o d o correspondiente, c o m o consecuen
cia dc la s i tuac ión dc incapacidad laboral 
t ransi toria en cualquiera dc sus con t in 
gencias. , 

Durante c l pe r iodo de prueba cl tra
bajador acep ta rá cuantas pruebas p r á c t i 
cas,, destinos y cursos se organicen con 
objeto dc buscar su m á x i m a in teg rac ión , 
de acuerdo con sus actitudes en la ac t iv i 
dad laboral de la empresa pudiendo res
cindirse unilateralmente el contrato a lo 
largo de este t i empo , sin necesidad dc 
p rev io aviso y sin que n inguna de las 
partcs tenga derecho, por ello, a i ndem
n i z a c i ó n . E n c u a l q u i e r caso, y dc n o 
existir mot ivos dc gravedad que lo i m p i 
dan, se p rocu ra rá informar y justificar al 
interesado y a los representantes del per
sonal de la r a z ó n que hubiera exis t ido 
para t o m a r la d e c i s i ó n de resc ind i r c l 
contrato. 

La empresa podrá^, acortar o prescindir 
totalmente dc los p e r í o d o s ' dc prueba en 
aquellos casos cn que, por las carac te r í s - ' 
ticas del trabajador o por otras circuns
tancias, lo considerase procedente. E n ta
les casos se hará constar tal dec is ión ex-» 
presamente en cl contrato de trabajo. 

A r t . 16. Clasificación profesional .-La 
clasificación del personal cn base de sus 
ca t ego r í a s profesionales, sc a t e n d r á a la 
consignada en la ordenanza laboral ap l i 
cable vigente, d e b i é n d o s e tener en cuen
ta, ello no obstante, que las- relaciones dc 
ca tegor ías que se contienen en el citado 
texto legal, son meramente enunciativas, 
no suponiendo por tanto la o b l i g a c i ó n , 
por parte del hospital de tenerlas previs
tas todas ellas, si la necesidad y vo lumen 
del trabajo y los servicios no lo requie
ren. 

P o r el lo se clasif icará al personal, en 
especial al obrero, con arreglo a la cate
gor ía que efectivamente venga desempe
ñ a n d o en su puesto de trabajo. 

C A P I T U L O IV 

D E F E N S A D E L A S A L U D Y 
O R G A N O S D E L A S E G U R I D A D E N 

E L T R A B A J O 

A r t . 17. E n esta materia sc es ta rá a 
la no rma t iva legal vigente o la que en 
un futuro se establezca. Los ó r g a n o s de 
control y vigilancia así c o m o sus funcio
nes serán las determinadas cn la mencio
nada normat iva ( C o m i t é dc Seguridad e 
Higiene). 
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A r t . 18. L a empresa e n t r e g a r á dos 
uniformes o prendas de trabajo al inicio 
de su contrato laboral, así como el calza
do preciso en aquellos destinos en que 
fuese necesario. A los efectos de unifor
midad, son los auxiliares sanitarios y A . 
T . S. los destinatarios, con independen
cia dc faci l i tar los en aquellos destinos 
que se precisen. 

N o obstante lo anterior, los auxiliares 
sanitarios y A . T . S. ya contratados ten
drán derecho a que se les faciliten dichas | 
prendas. Cada a ñ o serán facilitados los 
nuevos uniformes viniendo los trabajado
res o b l i g a d o s a ent regar los usados , 
igualmente, deberán entregarlos al fin.ili-
zar su contrato, ya sea fijo, eventual o 
interino, debiendo responder cada uno de 
su limpieza y conservación. 

C A P I T U L O V 

C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A S 

A r t . 19. Conceptos retributivo*;.-Los 
conceptos re t r ibut ivos aplicables cn cl 
hospital, a partir de la entrada en vigor 
del presente Convenio , serán los siguien
tes: 

Salario base. 
Complementos. 
Personales: 

Trienios y quinquenios. 
Mejora voluntaria. 
Por calidad o cantidad: 

Guardias en vacaciones. 
Vencimiento per iódico superior al 

I. 
II. 
A) 
a) 
b) 
B) 
a) 
C ) 

mes: 
a) 
b) 
D) 
a) 

Gratificaciones extraordinarias. 
Vacaciones. 
Devengos extrasalariales: 

C o m p e n s a c i ó n a las prestaciones 
por Incapacidad Labora l T rans i t o r i a y 
Accidentes de Trabajo. 

b) Complemento ayuda familiar de la 
Seguridad Social. 

c) P lus de ayuda para economato , 
vestido, etc. 

d) Plus cultural. 
Ar t . 20. E l salario base de cada tra

bajador será el que se establece en la ta
bla salarial del anexo n ú m e r o 1. 

A los efectos del cálculo de los com
plementos salariales ( a n t i g ü e d a d ) que 
procedan en cada caso, se entenderá por 
salario base., en vez del previs to en el 
anexo n ú m e r o 1 el de terminado en c' 
anexo n ú m e r o 2. 

A r t . 21. Trienios y quinquenios.~Los 
trienios y quinquenios serán los establecí 
dos en la Ordenanza de Establecimientos 
Sanitarios y se calcularán sobre el salario 
base definido en el art ículo anterior con 
el resto de condiciones que se establezcan 
en el texto legal citado. En n i n g ú n caso 
podrá absorberse su cuant ía , en todo o 
en parte, de alguno de los restantes con 
ceptos r e t r i b u t i v o s es tablecidos en el 
Hospital . 

Ar t . 22. Mejora voluntaria.-La retrrbu 
c ión voluntar ia es aquel complemento 
personal de carácter absorbible y varia
ble, constituido por las aportaciones de 
la empresa, con cl objeto de que el sala
r io fijo dc cada trabajador alcance los 
m í n i m o s pactados con la represen tac ión 
del personal para las diferentes categorías 
profesionales. Si cuantía, por tanto, ven
drá determinada en cada caso por el ex
ceso que representa la diferencia entre los 
conceptos absorbibles que formen parte 
del salario fijo que se haya acordado, 
por lo que no podrá reducirse ni absor
berse en aquellos supuestos en que los 
mencionados totales disminuyesen con la 
reducción o absorc ión. 

Ar t . 23. Gratificaciones extraordinarias.-
C o m o parte integrante de su salario los 
trabajadores del Hospi ta l , t endrán dere
cho a la percepción de las siguientes pa
gas extraordinarias: 

a) Faga de J u l i o , se pe rc ib i r á antes 
dcl día 20 de ju l io y será equivalente .il 
salario fijo que se haya venido devengan
do. 

b) Paga dc d i c i e m b re , se p e r c i b i r á 
antes del 24 de diciembre y será equiva
lente al salario fijo que se haya venido 
devengando. 

c) Paga de C o n v e n i o , se establece 
una paga más por importe de la mitad 
de las anteriores, que se c o b r a r á en el 
mes dc octubre. 

Ar t . 24. Vacaciones.-El p e r í o d o anual 

de vacaciones no p o d r á ser compensado" 
en metál ico excepto en los casos dc baja 
definitiva o temporal por servicio m i l i 
tar, así como los supuestos de exceden
cia. 

A r t . 25.-Incapacidad laboral transitoria.-
Sin perjuicio de la compensac ión estable
cida cn ley, cl trabajador que se encuen
tre en si tuación de I . L . T . será compensa
do de la siguiente manera: 
' a) C o n el 100 por loo del salario fijo 

real en caso de enfermedad, pudiendo ser 
c o n f i r m a d a la baja por el M é d i c o dc 
Empresa o por cl m é d i c o que designe la 
empresa. Serán exceptuados aquellos ca
sos en que, por sus ci rcunstancias de 
I . L . T . , no sean acreedores a la percep
ción del salario, casos que se determina
rán previa de l i be rac ión dc la C o m i s i ó n 
Paritaria y M e d i c o dc Empresa a pro
puesta de la Dirección. 

b) C o n el 100 por 100 del salario fijo 
real cn caso de accidente de trabajo, o 
enfermedad profesional. A los efectos de 
este art ículo el plus de puntualidad no se 
c o m p u t a r á c o m o parte del salario fijo 
real. N o obstante, aquellos trabajadores 
que en los tres meses anter iores a la 
I . L . T . hayan devengado este plus, perci
birán el 100 por 100, incluyendo el men
cionado plus. 

A r t . 26. Ayuda familiar.-Los trabaja
dores beneficiarios del r ég imen de presta
ciones familiares percibirán las prestacio
nes que tiene establecidas la Seguridad 
Social por c ó n y u g e e hijos en la cuantía 
y extensión legal. 

Ar t . 27. 0/ro.s tipos de pluses.-Los tra
bajadores del Hosp i t a l P s i q u i á t r i c o San 
José tendrán derecho a un plus extrasala-
rial , en concepto de ayuda para econo
mato, vestido, etc., en la cuant ía men
sual que a cada uno corresponda que se 
cobrarán durante catorce mensualidades y 
media quedando reflejado en la n ó m i n a 
del mes de junio . 

Igualmente en el apartado 1). del art í
culo n ú m e r o 19 establece un plus de ca
rácter cultural, en concepto dc ayuda pa-

p ra seminarios, bolsa de viaje para con
gresos, etc. 

Este plus sólo se establece de acuerdo 
con todas las partes, para aquellos tra
bajadores que se •dacionan cn el anexo 
n ú m e r o 3 , con carácter dc exclusividad. 

La cuan t ía de este plus será diversa, 
no excediendo en n ingún caso de 3/9,600 
pesetas anuales, que se d i s t r i b u i r á n en 
once mensualidades. C o m o criterio para 
la fijación de la ayuda se tendrá en cuen
ta los días que cada beneficiario trabaje 
efectivamente en el Centro de C i e m p o 
zuelos. ' 

A N E X O S 1 Y 2 

T A B L A S A L A R I A L 

A N E X O 1 A N E X O 2 

CATEGORIAS 
RETRIBUCIONES 

C A P I T U L O VI 

V A C A C I O N E S , L I C E N C I A S . 
D E S C A N S O S Y S U P L E N C I A S 

A r t . 28. T o d o el personal afectado 
por el presente Convenio Colec t ivo ten
drá derecho a disfrutar de un mes dc va
caciones anuales, computadas dc fecha a 
fecha, y las sustituciones a que dé lugar 
su disfrute se r e m u n e r a r á n d c acuerdo 
con lo previsto cn <J art ículo 24. 

E l disfrute de las vacaciones se regula
rá por el previo acuerdo de los trabaja
dores en cada departamento, servicio, y 
unidad, en su defecto se tendrá en cuen
ta la ant igüedad de cada trabajador den
tro dc su reparto, como norma; exeep-

I * c iona lmen tc , se r e g u l a r á n teniendo en 
cuenta lo previsto en la ley 8/80 dc 10 
de marzo. 

C o m o no rma general las vacaciones 
darán comienzo el día primero del mes 
respectivo y su durac ión se calculará en 
función del tiempo en que se vaya a tra
bajar y que se haya trabajado durante el 
a ñ o natural que se considere; en cual 
quier otro caso sólo podrán ser fraccio
nadas cn dos p e r í o d o s de quince d í^s , 
siendo la primera o segunda quincena de 
cada mes y c o m p u t á n d o s e como m á x i m o 
treinta días de vacaciones. E n caso de 
que un trabajador solicite una quincena 
fuera de los meses de junio y septiembre 
la segunda quincena la disfrutará dentro 
del pe r íodo que quede una vez designa
das las vacaciones a los trabajadores de 
su departamento, servicio y unidad. 

A l establecer cl t iempo de vacaciones 
en función del tiempo trabajado entre el 

PARA C A L C U L O 
COMPLEMENTOS 

SALARIALES 

G R U P O A 

Director Méd ico 

Subdirector Médico 

G R U P O B 

Méd ico Jefe de Departamento 

Médico Jefe dc Servicio 

Médico Jefe C l ín i co . , 

Méd ico Adjunto 

Psicólogo • 

Farmacéut ico 

O d o n t ó l o g o 

Pedagogo 

Supervisor Pedagógico 

Fisioterapeuta «. 

Terapeuta Ocupacional 

Analista 

Oculista tf.n 

Otor r ino ..v.. . -

Médico Encefalogratista 

Educador de Subnormales 

Auxi l iar dc Clínica 

Cuidador Psiquiátr ico 

G R U P O C 

Asistente Social 

G R U P O D 

Administrador 

Jefe de Personal 

Oficial Administrat ivo 

Auxi l iar Administrat ivo 

G R U P O E 

Conserje * 

Reccpcionista 

G R U P O F 

Jefe de Cocina 

Cocinero 

Ayudante de Coc ina 

Pinche de Cocina 

Fregadora 

Almacenero 

Telefonista 

Encarg. Lavadero. Ropero y Plamh. 

Cortadora 

Costurera • 

Planchadora •-• 

Lavandera 

Limpiadora 

G R U P O G 

Jefe de Taller 

Electricista -

Calefactor <• 

Fontanero v » 

Conductor de Primera 

Albañil . ' . J . .4 .4 . . 

Carpintero 

Panadero * 

Impresor 

Pintor 

Zapatero 

Mecánico 

Tractorista 

Maquinista de Lavadero 

Peluquero-Barbero 

Jardinero .'.f.'j.., 

1 lortelano \ 

Peón 

Vigilante 

52.791 

50.954 

50.170 

47.550 

45.847 

44.408 

44.408 

37.856 

8.957 

27.345 

45.847 

37.856 

37.856 

36.809 

8.957 

7.166 

7.166 

15.714 

35.370 

32.620 

32.620 

37.856 

50.954 

5 0 .170 

3 5 . 3 7 0 

31.965 

36.81 )'> 

31.965 

3 6 . 809 

32.620 

31.965 

29.865 

29.865 

34.059 

31.175 

34.059 

32.620 

31.965 

32.222 

29.865 

29.865 

36.809 

33.667 

33.667 

33.667 

, 33.667 

33.667 

33.667 

33.667 

33.667 

33.667 

33.667 

33.667 

31.965 

33.667 

31.965 

31.965 

30.918 

29.473 

32.620 

49.123 

47.488 

46.631 

44.212 

42.571 

41.261 

41.261 

35.039 

7.207 

23.777 

42.571 

35.039 

35.039 

34.059 

7.207 

6.231 

6.231 

13.664 

32.749 

30.128 

30.128 

35.039 

47.488 

46.631 

32.749 

2«).473 

34.059 

29.473 

34.059 

30.128 

29.473 

27.507 

27.507 

31.438 

28.818 
31 438 . 

30.128 

29.473 

29.803 

27.507 

27.507 

34,039 

3 1 . 1 ' 4 

31114 

31. l H 

3 1 . 1 ' 4 

3 i . n 4 

31-11-* 

r 31.114 
31.114 
3 1 . H 4 

31.n4 

31.114 

29.473 

3 1 . n 4 

29.473 

29.473 

28.493 

27.182 

30-128 



S U P L E M E N T O A L ' B O L E T I N O F I C I A L D E L A P R O V I N C I A N U M . 167 P á g . 3 

1 d C m ' 
Putará H ° V C L 3 1 D C D , C , C M B R C S C C O M " 
por

 n d o s días y medio de vacaciones 
c i 0 n c s

C S n a t l " " a l , c o m p u t á n d o s e las frac-
Si c j S r " u ' t a n t e s c o m o días completos. 
trc, n t

 t r a r j a j a d o r causara baja antes del 
qU t. .̂ U r » o de d i c i embre del a ñ o en 
se i c \ n u b i e r a disfrutado las vacaciones 
por t c j C S C . o n t a r á de la l iqu idac ión el i m -
guic nj ° i ^ Í 3 S disfrutados dc m á s , s i -
crita i ° misma proporc ional idad des-

faT principio de este párrafo. ' 
b l C c : i • Licencias.-Se estará a lo esta-
d e | o s ° J ? n e l a r t í c u l o 37/3 del Estatuto 
se (>c. i , bajadores. C o n Independiencia 

^ra Mecen: 

añ 0 ucencia especial de dos días al 
p 0 r

 r a asuntos p rop ios remunerados 
c i 0 r i C s . C r n P r c s a , con las siguientes cond i -

1. ju •-•<- í

: 

2 s c p o d r á n tomar seguidos. 
5 p 0 f V:° 'os p o d r á disfrutar m á s de un 
t n e r i t o ^ | de la plantilla de cada departa-
te. t e n d r á que justificarse previamen-

4. M «yA-V 
P° stfest P ° d r a c o ' n c , d ¡ r con vísperas o 

siete j T e n d f á n que ser so l i c i t ados con 
ta a i U s de an te lac ión , d á n d o s e respues-

, Os tres días en caso de negativa. 
d 0 s H c m P r c s a c o n c e d e r á igualmente 
c 0 t l i l a s m á s al a ñ o , estos s in sueldo, 
n°res° S m , s m o s requisitos que los ante-
Ios. ' e x c c P t o el de tener que justificar-

tian, J r c s días en N a v i d a d y tres en Se-
u ^anta: 

^ ' personal del H o s p i t a l que no 
s u Jeto a turno, con exc lus ión de los r̂vir" " " l u " l U , LOI1 lAiiUJiun uv. 

lii„pl U > s d c costura, l avander ía , roper ía y 
lluras' 2 3 ^ o s d i s f ru tarán en dos grupos, 
dad c d í a s o.ue se fijen para N a v i -

p ¿ ^ 'mana Santa. 
atiten3 Personal afecto a los servicios 
le A\ ° / m e n t e mencionados estas licencias 
d 0 e n i U t a r a n d c acuerdo con lo estipula-

2 y Punto 2 de este apartado. 
c i 0 s , ' Personal sujeto a turno y servi-
p i C 2 a

 c c ° s t u r a lavander ía , roper ía y l i m -
• descansará un día entre los meses 

de dic iembre y enero, un día entre los 
meses de marzo y abri l . Los cuatro días 
restantes sé disfrutarán durante el a ñ o dc 
vigencia de este C o n v e n i o , r e g u l á n d o s e 
por cl previo acuerdo de los trabajadores 
dc cada departamento, servicio y unidad, 
y en su defecto se t e n d r á en cuenta la 
a n t i g ü e d a d . D e b i é n d o s e c u m p l i r los re
quisitos 1 y 2 del apartado a) de este ar
t ículo y 5, pero so l ic i t ándolo con cuatro 
d ías de a n t e l a c i ó n , d á n d o s e respuesta a 
los dos días caso de negativa. , 

3. E l p e r s o n a l de t u r n o de n o c h e 
descansará un día entre los meses de d i 
ciembre y enero, un día entre Ibs meses 
dc marzo y abri l . T e n i é n d o s e en cuenta 
que las horas restantes equivalen a dos 
días m á s dc descanso, estos se t o m a r á n 
en c l a ñ o de vigencia- del C o n v e n i o con 
las mismas condiciones establecidas en el 
apartado 2. 

A r t . 30. Se acuerda que las fiestas es
tablecidas en el calendario laboral y que 
tengan que trabajarse por necesidades del 
servicio p o d r á n ser recuperadas dentro dc 
las cua t ro semanas i nmed ia t a s . A q u e l 
personal sujeto a turno y que, por las 
mismas razones no pueda l ibrar en esas 
fechas, lo c o b r a r á n c o m o horas extras, 
sin que se rebase el tope establecido por 
el Estatuto de los Trabajadores. 

A r t . 31. Suplencias.-Todo el personal 
del Hosp i ta l ^c compromete a tratar de 
suplir las bajas que sc produzcan por va
caciones, enfermedad o permisos dc sus 
c o m p a ñ e r o s de t rabajo, den t ro de los 
respectivos servicios j especialidades co
nexas, trabajaos ordinarios y siempre que 
los permitan las exigencias de capacidad 
y fo rmac ión profesional, sin necesidad de 
recurrir a la c o n t r a t a c i ó n de suplentes o 
interinos, en la medida en que esto sea 
posible. 

C A P I T U L O VII 

D I S P O S I C I O N E S V A R I A S 

A r t . 32. Horas extraordinarias.-Se regu
larán según el a r t ícu lo 35/2 del Estatuto 

de los Trabajadores. Por lo cual n i n g ú n 
trabajador del Hospi ta l pod rá sobrepasar 
el n ú m e r o dc horas extraordinarias deter
minadas en dicho a r t í cu lo o norma q u é 
en su momento lo sustituya. 

A r t . . 33. Asistencia y Puntualidad.-El 
Hosp i t a l establece un premio a la A s i s 
tencia y Puntualidad con carácter general 
para todos sus trabajadores en la cuant ía 
de 2.000 pesetas mes. Este premio lo re
c i b i r á n todos aquellos productores que 
no tengan ninguna falta de asistencia ni 
m á s de tres faltas de puntualidad que no 
exceda dc 10 minu tos al mes, excepto 
los trabajadores no sujetos a turno con 
residencia fuera dc C iempozue lo s , cuyo 
p e r í o d o dc c o r t e s í a se alarga a treinta 
minutos al día, durante todo el mes, que 
deberá recuperarse saliendo treinta m i n u 
tos más tarde en la misma jornada. Q u e 
dando claro que, para la pe rcepc ión del 
plus de puntualidad se estará a la norma 
general, se e x c e p t ú a este plus en pagas 
extraordinarias y p e r í o d o de vacaciones. 

A r t . 34. Se establece una gratificación 
de 10 (100 pesetas al año para aquellos tra
bajadores que no causen baja por enferme
dad común (se excep túa la profesional y cl 
accidente de trabajo) en todo el año natu
ral, no tengan ninguna falta de puntuali
dad ni asistencia y que no hayan sido san
cionados ni amonestados. 

Ar t . 35. CAtrsillos y sctninarios.-Se or
gan iza rán cursos dc fo rmac ión y perfec
c ionamiento sanitario, siendo a t r i b u c i ó n 
de la O r g a n i z a c i ó n y C o n t r o l dc los 
mismos el Consejo Di rec t ivo , previo i n 
forme de la Junta Facultativa. La empre
sa se compromete a estudiar las sol ici tu
des qué individualmente se le dirijan pa
ra realizar a lgún cursil lo ó seminario fue
ra de la empresa. 

Ar t . 36. E n caso de enfermedad pro
fesional O med icac ión como medida pre
vent iva , p rev io d i a g n ó s t i c o del M é d i c o 
de E m p r e s a , aquel los trabajadores que 
tengan que ser medicados t e n d r á n dere
cho al reembolso del porcentaje no cu
bierto por la Seguridad Social que ten

gan que abonar po r los medicamentos 
necesarios, previa p resen tac ión de la fac
tura. 

A r t . 37. A los efectos de lo ordenado 
cn cl n ú m e r o 5 del a r t í cu lo 26 de la ley 
8/80 de 10 de marzo se manifiesta ex
presamente que la r e m u n e r a c i ó n anual de 
los trabajadores es dc 131.721.721 pesetas 
en p r o p o r c i ó n a 370.060 horas de trabajo 
por año . 

A r t . 38. Comisión Paritaria del Conve
nio. - D e acuerdo con lo previs to en las 
disposiciones legales en v igor sc crea una 
( . o m i s i ó n Pari taria del C o n v e n i o c o m o 
ó r g a n o de i n t e r p r e t a c i ó n , conc i l i ac ión y 
vigilancia del cumpl imien to del m i smo . 

L a Comisión estará compuesta por seis 
vocales, tres de ellos designados por los 
representantes del personal y otros tres 
elegidos por el Hospi ta l . 

Las funciones específicas de la C o m i 
s ión Pari tar ia del C o n v e n i o son las s i -
guien tes: 

a) In te rpre tac ión del C o n v e n i o . 
b) C o n c i l i a c i ó n cn los p rob lemas o 

cuestiones que sean some t idos por las 
partes o en supuestos previstos concreta
mente en el presente texto. 

c) Vig i lanc ia del cumpl imien to de lo 
pactado. 

Las decisiones se t o m a r á n en el plazo 
de diez días, contados a partir de la fe
cha en que a la C o m i s i ó n le sea someti 
d o u n a sun to y los acue rdos de que 
cons t en s e r á n acordadas po r m a y o r í a 
simple. Si el acuerdo no se produjera sc 
remit i rá lo actuado a la autoridad laboral 
dentro del plazo de tres d ías , a contar 
desde el siguiente al dc la fecha en que 
se hubiera adoptado la dec is ión . La C o 
mis ión debe formarse en cl plazo de un 
mes desde la firma del C Convenio. 

E n prueba de conformidad con lo an
teriormente expuesto las representaciones 
del Hosp i t a l firman el presente acuerdo 

. por duplicado ejemplar, Cn C i m p o z u c l o s 
(Madrid) . 

(G. C . 7.584) 

A N E X O 4 

L M X J ]) L M X • X '• v s ó L M x J v s i) L M X v , * » & • . l) 

Gestor 1 9 9 1 i 1 9 1 1 9 9 \ 1 1 9 9 1 1 1 9 1 1 y 9 1 1 

S- Luis 10 2 2 9 10 2 2 2 9 10 2 2 10 2 9 2 2 10 10. 2 2 2 10 2 2 2 9 10 

*: Anselmo 3 10 3 3 3 11 10 10 3 3 10 11 3 3 3 11 10 3 3 10 11 3 3 10 10 3 3 

S - Isidro 11 4 4 11 11 4 4 4 11 11 4 4 4 11 11 4 4 11 11 4 4 4 11 1 1 4 4 4 11 

% José ' 5 12 12 5 5 5 12 12 5 5 12 12 5 5 5 12 12 5 5 5 . 12 12 5 5 12 12 5 5 

s Rafael ñ 6 6 13 13 6 6 6 13 12 6 6 6 13 13 6 6 12 13 6 6 6 12 13 6 6 13 13 

Niños i 14 13 7 7 7 13 14 7 7 13 13. 7 7 7 13 14 7 7 7 13 13 7 7 13 14 7 7 

Adolescen. 14 8 8 14 14 8 8 8 14 14 8 8 8 14 14 8 8 14 14 8 8 8 14 14 8 8 8 14 

r ' 

M x J V s i) L M x J V Á . l) i M x ílíít' V S 1) •L-. M X ,'-): y V s i) 

1 c C C c C c: C C C C C c C C C 

SL SL SL SL SL 
t 

SL S L SL SL SI SL SL SL SL SL SL 

S A S A S A S A S A S A S A S A S A S A S A S A S A S A S A S A 

4 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

5 
\ sj SJ SJ SJ SJ SJ SJ SJ SJ SJ SJ SJ SJ SJ SJ 

6 

\ 

SR SR SR SR SR SR SR SR SR SR SR •SR SR SR SR SR 

7 N N N N N N N N N N • N N N 
i 

N N N 

8 A A A A A A A A A A A A A A A A 

9 C C SL C C SL C C SL C C C C C C SL 

10 SL S A SL S A S A . SL S A SL S A S L SL S A SL S A S A SL 

11 SI SI SI S A SI SI S A SI SI S A SI SI S A SI SI 
• 

s i 

12 sj SR SR SJ SJ SJ SR SJ SJ SR SJ SJ SR SJ SJ SJ 

13 SR N N SR SR N SR N N N SR S R N SR SR N 

14 N A A A A N A A A A N A A N A A 

A . 
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MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O DE L A D E L E G A C I O N 
PROVINCIAL DE T R A B A J O DE 

M A D R I D , SOBRE REGISTRO, 
DEPOSITO Y P U B L I C A C I O N D E L 
C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 

EMPRESA «HOSPITAL 
PSIQUIATRICO D E MUJERES D E 

CIEMPOZUELOS» 

Examinado cl texto del Conven io C o 
lect ivo, suscrito el día 31 de mayo de 
1981 por la C o m i s i ó n Negoc iadora de 
dicho Convenio constituida en la empre
sa «Hospi ta l Ps iquiá t r ico de Mujeres dc 
Cicmpozue los» y dc conformidad con lo 
dispuesto en el ar t ículo 90 de la Ley 8/ 
1980, del Estatuto dc los Trabajadores, 
esta Delegación de Trabajo, 

A C U E R D A 

1. " Inscr ib i r d i c h o C o n v e n i o en el 
Registro Especial dc Convenios Colecti
vos de esta Delegación. 

2. " R e m i t i r un e jempla r de d i c h o 
Convenio al Instituto de Mediac ión , A r 
bitraje y Conci l iac ión para su depós i to . 

3. b Disponer su publicación, obligato
ria y gratuita, en cl B O L E T Í N O F I C I A L dc 
la Provincia. 

M a d r i d , 29 dc j im io de 1981.-El Dele
gado de Trabajo. 

(Firmado: CiFclipe A r m a n de la Vega.) 

C A P I T U L O I 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

A r t í c u l o 1. Ambito territorial .-Las 
normas contenidas en cl presente C o n v e 
nio Colec t ivo serán de aplicación al cen
tro de trabajo «Hospi ta l Ps iquiá t r ico dc 
Mujeres de C i c m p o z u e l o s » , durante el 
tiempo de su vigencia. 

Ar t . 2." Ambito personal y jutnional.—El 
presente Convenio afectará al personal de 
plant i l la que presta sus servicios en el 
Hospital , cualesquiera que fueran sus co
metidos. 

A r t . 3 . ' Ambito temporal-La vigencia 
del presente Convenio será de dos años, 
11>H 1 y 19S2. a partir de su entrada en 
vigor, el día 1 de enero de 1981. 

Art? 4." Prórroga-Al cumplir la fecha 
de su vencimiento, 31 de diciembre de 
19H2, y en c l caso dc que no mediara 
denuncia expresa por cualquiera de las 
partes intervmientes con, al niciiQs. dos 
meses de antelación a su ex t inc ión , este 
Convenio se considerara prorrogado por 
un p e r í o d o de tiempo igual, vencido el 
cual se aplicará el mismo procedimiento 
para su posible renovac ión . | onforme al 
art ículo 86, apartados 1 y 2 del Estatuto 
de los Trabajadores 

Ar t . 5." Revisión.-Ser,\ causa suficiente 
para que cualquiera de das representacio
nes' que son parte en el Conven io pueda 
pedir la revisión del mismo, cl hecho de 

' q u e por disposiciones legales de cualquier 
índole y de rango superior, se establez
can mejoras superiores a las estipuladas 
cn este C o n v e n i o , consideradas en su 
conjunto y en c ó m p u t o anual, de acuer
do con cl ar t ículo 3, apartado 3, del Es
tatuto de los Trabajadores. 

A r t . 6." Absorción . -Las mejoras eco
nómicas de toda índole que figuran cn el 
presente Conven io serán compensadas o 
absorbidas con los aumentos retributivos 
que, directa o indirectamente , y cual 
quiera que sea su carácter, se establezcan 
por Convenio Colec t ivo de á m b i t o supe
rior o por d i spos ic ión legal, só lo en cl 
caso de que las variaciones dc toda índo 
le, consideradas globalmente y cn c ó m 
puto anual, resulten m á s favorables al 
personal que las contenidas en este C o n 
venio. 

T o d o ello, sin perjuicio de las excep
ciones que concretamente se contienen en 
cl capítulo relativo a las condiciones eco
nómicas . 

A r t . 7." Rescisión.-La denuncia del 

C o n v e n i o se realizará por escrito, en cl 
plazo determinado en el ar t ículo 4.°. 

Si las deliberaciones del nuevo C o n v e 
nio se prolongasen provisionalmente has
ta finalizada la negoc iac ión sin perjuicio 
de lo que el nuevo Conven io determine 
respecto a retroactividad, de acuerdo con 
cl a r t í cu lo 86, apartado 3, del Estatuto 
de los Trabajadores. 

Ar t . 8." Vinculación a la totalidad.-Las 
representaciones firmantes convienen que, 
siendo lo pactado un todo indivisible, con
sideran el Conven io nulo y sin efecto al 
guno, cn cl supuesto de que no respetaran 
alguno de los pactos concretos que obliga 
a cualquiera dc las partes, con lo que que
daría desvirtuado el contenido del C o n v e 
nio. ' 

Ar t . 9." Normas supletorias.-En lo no 
previsto cn este Conven io Colect ivo , re
girá con ca rác te r supletorio el Acuerdo 
M a r c o Interconfederal y d e m á s disposi
ciones legales de superior rango. 

C A P I T U L O II 

O R G A N I Z A C I O N D E L T R A B A J O 

A r t í c u l o 10. Principio general . - L a o r 
ganización práctica del trabajo y la jerar-
quización dc funciones es facultad exclu
s iva de la E n t i d a d R e c t o r a , qu ien se 
ob l iga a l levar la a cabo de tal forma, 
que, mediante ellas, se obtengan las fina
lidades propuestas c o n . la c o l a b o r a c i ó n 
del personal. A este respecto será la D i 
rección Facultativa, cn c l á m b i t o de su 
competencia en lo relativo al personal sa
nitario, quien actúe cn nombre de la E n 
tidad Rectora. 

Sin merma de la autoridad conferida a 
la r epresen tac ión legal del Hospi ta l , los 
representantes elegidos por c l personal 
tendrán atribuidas las .funciones ele aseso-
tamiento, or ientac ión y propuesta en to
do lo relacionado con la organización y 
racionalización del trabajo. 

Ar t . 11. Jornada 
Primer año de vigencia 119HI) 
A) La jornada efectiva de trabajo, pa

ra todo el personal afectado por el pre
sente Convenio Colec t ivo será de 42 ho
ras semanales, sin más excepciones que 
las siguientes: 

1. Director Médico : Veinte horas se
manales repartidas cn cuatro horas diarias 
de lunes a viernes. 

2. Jefes de Servicio: Veinte horas se
manales repartidas cn cuatro horas diarias 
dc lunes a viernes. 

B) Los trabajadores del estamento fa
cultativo, que tengan jomada partida du
rante todo el a ñ o , en el p e r í o d o c o m 
prendido entre el 15 de junio y el 15 de 
septiembre, realizarán su jornada laboral 
diana de forma continuada o intensiva. 

Segundo año de vigencia (1VH2) 
A) La jomada efectiva de trabajo, pa

ra todo e l , personal afectado por el pre
sente C o n v e n i o C o l e c t i v o , será dc 41 
horas semanales, sin m á s excepciones 
que las contenidas en los puntos A . l y 
A . 2 . para el Director M é d i c o y Jefes de 
S e r v i c i o , que m a n t e n d r á n su j o r n a d a 
igual que en 1981. 

B) Los trabajadores del estamento fa
cultativo, que tengan jornada partida du
rante todo cl a ñ o , cn el p e r í o d o c o m 
prendido entre el 15 de junio y el 15 de 
septiembre, realizarán su jornada laboral 
diaria de forma continuada o intensiva. 

A r t . 12. Horarios.-Los horar ios de 
trabajo, adaptados a las necesidades de 
los servicios, serán los vigentes a 1 de 
enero de 1981 para el primer año de v i 
gencia, y con respecto al segundo a ñ o 
sufr i rán una reducc ión dc una hora se
manal, que deberá reflejarse en el calen
dario laboral. 

A r t . 13. Guardias de los Médicos 
Adjuntos.-Los Médicos Adjuntos realiza
rán una guardia de 24 horas continuadas 
cada siete días, que se incluye dentro de . 
su jornada laboral semanal normal. 

N o obstante lo anterior, cuando los 
M é d i c o s Adjuntos realicen una guardia 
fuera de su jornada laHoral semanal per
cibirán las siguientes cantidades: 

1. Si coincide en día laborable: 6.840 
pesetas. 

2. Si coincide cn día festivo: 8.550 
pesetas. * 

En las anteriores retribuciones quedan 
incluidos cuantos conceptos retributivos 
puedan considerarse por razón de horas 

y días trabajados, cualquiera que sea su 
calificación. Lo anterior excluye, en todo 
caso, que tales guardias tengan la consi
derac ión de extraordinarias, lo que am 
bas partes declaran expresamente, a efee 
tos de la c o n c e p t u a c i ó n j u r í d i c a corres 
pondiente. 

Los M é d i c o s Adjuntos después de 24 
horas de guardia en d o m i n g o t e n d r á n 
derecho a un día libre inmediatamente a 
cont inuación de aquqá, es decir c l lunes. 
En caso de no tomarse dicho día libre, 
previa consulta y autor ización dc la Ent i 
dad Rectora, y después de recabado in
forme por ésta, con carácter orientativo, 
del Jefe de la Unidad , a la que pertenez
ca dicho m é d i c o , p o d r á n tomar ese día 
libre en u n o ' de la semana siguiente, se
g ú n conveniencias asistcncialcs y labora
les. De no hacerse según cl procedimien 
to anterior se perderá este derecho. 

C A P I T U L O III 

R E G I M E N D E P E R S O N A L 

A r t . 14. Admisión.-Corresponde a la 
Entidad Rectora del Hospital Psiquiátr ico 
de Mujeres de Cicmpozuelos , con carác
ter exclusivo, la admis ión c ingreso del 
personal a t ravés dc la con t ra tac ión ex
terna, sin perjuicio de que se cumplan 
las disposiciones legales sobre empleo. 

Ar t . 15. Selección.-De acuerdo con las 
disposiciones vigentes en la materia, es 
facultad exclusiva de la Entidad Rectora 
del H o s p i t a l todo lo concerniente a la 
fijación de condic iones y pruebas que 
hayan de exigirse al personal de nuevo 
ingreso, en lo relativo a aptitud, capaci
dad técnica, profesional, física y cuales
quiera otras que se est imen necesarias 
por vir tud de la función o la tarca para 
la que se contrate al aspirante y no por 
las que pudiera estar habilitado para rea
lizar, como consecuencia de un t í tu lo o 
capacidad adquirida. 

N o obstante, será preceptivo o í r a la 
Dirección Facultativa, respecto del perso
nal sanitario, en los aspectos descritos, en 
cl párrafo anterior. 

A r t . 16. (Contratación -Toda persona 
que sea admitida para trabajar en el Hos 
pital f i rmará un contrato dc trabajo, en 
donde se recojan los requisitos exigidos 
por la Ley. 

Ar t . 17. Período de prueba.-Los ingre
sos de personal se considerarán hechos a 
t í tu lo de prueba teniendo ésta la dura
ción siguiente: 

A) Titulados superiores: Seis meses. 
B ) Titulados Medios : Tres meses. 
C ) Personal no titulado. Quince días 

laborables. ^ 
E l p e r í o d o de prueba se v e r á in te 

rrumpido por la si tuación de incapacidad 
laboral del trabajador en cualquiera de 
sus contingencias. 

Durante d i cho p e r í o d o el trabajador 
aceptará cuantas pruebas, destinos y cur
sos se organicen con el concepto de bus
car su m á x i m a i n t e g r a c i ó n , de acuerdo 
con sus aptitudes, en la actividad laboral 
de la empresa, pudiendo rescindirse un i -
lateralmente cl contrato a lo largo dc es
te tiempo sin .necesidad de preaviso y sin 
que ninguna de las partes tenga derecho, 
por e l lo , a i n d e m n i z a c i ó n alguna. E n 
cualquier caso y de no existir mot ivos 
de gravedad que lo impidan, se procura
rá informar al interesado y a los repn> 
sentantes del personal de las razones que 
hubieran existido para tomar la decisión 
de rescindir el contrato. 

Ar t . 18.. Clasificación personal.-La cla
sificación del personal, en base a sus ca
t e g o r í a s profesionales , se a t e n d r á a la 
consignada en la Ordenanza Laboral para 
Establecimientos Sanitarios. Centros de 
H o s p i t a l i z a c i ó n y Consu l ta , d e b i é n d o s e 
tener en cuenta, ella no obstante, que las 
relaciones de categorías que se contienen 
C,n el citado tc*xto legal son meramente 
enunciativas, . no suponiendo, por tanto, 
la obl igación, por parte del Hospital, de 
tenerlas provistas todas ellas si la necesi
dad y volumen del trabajo y los servi
cios no lo requieran. 

Ar t . 19. Médicos Adjuntos.-Son aque
llos titulados superiores, pertenecientes al 
grupo del personal sanitario, cuya fun
ción consiste en: 

A) Suplir al Médico-Jefe Clínico. 
B) C u m p l i r los servicios de guardia 

A r t 
conceptos 

que se seña len a tenor del R e g l a r í U * n

n . 
del Hosp i t a l o instrucciones corresp 
dientes. . 

C ) Cuidar de la debida confección W 
las his tor ias c l ín i cas de las asistida* 
hospitalizadas correspondientes a su 
vicio. 

D) Y en general cualquier otra eSP̂ j 
cificada cn el Reglamento del Hosp i» ' 
instrucción correspondiente. 

C A P I T U L O IV 

C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A S 

20. Conceptos retributivos-Jj* 
, 3 s retributivos aplicables al | 

Pital, a partir de la entrada en vigor 
presente Convenio , serán los siguiente • 

I. Salario W . - D i c h o salario base 
el del Conven io Colec t ivo Provincia' K 
ra Establecimientos Sanitarios de rio V 
ta l ización, Consul ta y Asistencia, s C » 
se especifica en cl ar t ículo siguiente. 

II. Complementos retributivos. 
A) Personales. 
a) Trienios y quinquenios. 
b) Ret r ibuc ión voluntaria. 
B) Por calidad o cantidad. _ 

. a) Plus Conven io Hospital . r j o f 

C) De vencimiento periódico sup* 
al mes. 

a) Pagas extraordinarias. 
b) Vacaciones. 
D) Devengos extrasalariales. . , s 

a) C o m p e n s a c i ó n a las prestad 
por Incapacidad L a b o r a l T rans i to" 
Accidentes de Trabajo. .. Je 

b) C o m p l e m e n t o A y u d a Fam>l>ar 

la Seguridad Social. 
c) Plus de Transporte. . ^ 
d) Plus de Financiación a la V i v i C " ' 
A r t . 21. Salario base.-E\ salario 

que forma parte del salario fijo de ^ 
trabajador, será el especificado para ^ 
categoría en el Conven io Colectivo _ 
vincial para Establecimientos ^itnti

c0iv 
Las variaciones sucesivas que, P ° r

 0 ( 
v e n c i ó n de á m b i t o super ior y n°uco' 
pactos entre las partes, fuerau esta 
das, p o d r á n ser absorbidas del C0TLQ0\Y 
de re t r ibuc ión voluntaria y del p ' l l S , $ u -
venio del Hospital , si hubiere cuantía ^ 
ficiente para ello; en caso cont rar io^ , 
salario base se verá incrementado en , 
supuesto concreto con cargo al hosp» ' $ 

A r t . 22. Trienios y quinquenio* 
trienios y quinquenios serán los esta ^ 
dos cn la Ordenanza de Establee " ' i ' ^ ^ , 
Sanitarios y se calcularán sobre el ' ,„ 
base definido en cl ar t ículo anterior ^ 
el resto de condiciones que se estar» ^ , 
en el texto legal citado. En n m g u ' 1 ^ 0 

p o d r á absorberse su cuant ía , en t° ^ ^ 
en parte, dc alguno dc los concepto 
tributivos establecidos en el I lospit 3 ' / { C , 

A r t . 23. -La Retribución voluntara!• . ^¿ji-
t r ibución voluntaria es aquel comP ^ , 
to personal, de carácter absorbible y ^ 
riable, constituidas por las a P° r í a ^JafÍ< ' 
del Hospital , con objeto de que el 
fijo de cada trabajador alcance 1< 
mos pactados con la r e p r e s e n t a / n , - ^ 
personal para las diferentes categ ^ r 

profesionales. Su cuant ía , por tant • > s , 
drá determinada cn cada caso P0'^ VA 
ceso que representa la diferencia ^ ^ e * 
conceptos no absorb ib les que p a 
parte del salario fijo que se haya a ^ , 
do, por lo que no podrá reducirse ) ) S 

sorberse en aquellos supuestos en \ t 

mencionados totales disminuyesen 
reducción o absorc ión . . . / 

A r t . 24. Plus Convenio Hosp[' (C 

Plus C o n v e n i o H o s p i t a l formar»^ „ 
del salario fijo. Su cuant ía para iCU*? 
durac ión de este pacto, se fija. firma'1' 
do con lo pactado por las P a r l c t j a S a f l r 

tes de este Conven io , en las t 
xas (Anexo 1) 

d i ' 

U n a vez finalizado el plazo d< rtgfif 
el presente acuerdo, el P ^ u s , | a r e " 1 ' 
ospital pasará a formar parte de t n 

buc ión voluntaria, siendo s l l S t , [ U

s e e.$r 

su caso, por cl nuevo plus que 
blezca cn el nuevo pacto. *rditi"rU>*'' 
^ Ar t . 25. Gratificaciones & 

C o m o parte integrante de su s l •' t , J ' 
trabajadores d d Hospi ta l Psiqu'-u^ p t - ,óii 
Mujeres t endrán derecho a la P L . s : 

de las siguientes pagas extraordinafl 
A) Paga de J u l i o : Se perciWr . ,] 

del día 20 de ju l io y será ^¿¡L/j* 
salario fijo que se haya venido d 
lo . 
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B ) Paga dc D i c i e m b r e : Se p e r c i b i r á 
•«tes del d í a 24 de d i c i e m b r e y 
J W a k m e al salario fijo que se hay 
n , d ° devengado. 

Ambas pagas es ta rán siempre referidas 
semestre anterior a su devengo y por 
l « e m p o trabajado en d i c h o p e r í o d o , 

J U c será el que califique su totalidad. E n 
caso de que el trabajador haya prcsta-

0 sus servicios al H o s p i t a l durante un 
P C r iodo inferior, la r e t r i buc ión s 
P°rcional sera pro-

Ha le 

al t iempo trabajado, 
d i a r i o fijo se e n t e n d í 

V 'os c o m p l e m e n t o s r e t r i b u t i v o s 
personales y p o r c a l i d a d 
" d i a d o s en el a r t í cu lo 20. 

(U " 26. Vacadones.-E\ p e r í o d o anual 
Pe r 3 0 3 " 0 " " . calculado conforme se es-
nio C n e l c a P t í u l ° V de e s t e C o n v e _ 

C o

 n o p o d r á ser compensado en me tá l i -
• excepto en los casos de baja definit i-

C o ° t c m p o r a l por Serv ic io M i l i t a r , así 
m ° en los supuestos de excedencia. 

f ía^pi ¡"capacidad Laboral Transito-
t ~~' ^abajador que se encuentre en s i -

c , ° n de incapacidad laboral transitoria, en c u j í - • " 
gibles Malquiera de sus contingencias prote-
IQQ ~~ s e r a compensado en la cuantía del 
S o c U ° r ^ establecida por la Seguridad 
H , . p f a Partir del cuarto día de "baja. In-

^ P e n d i c n t c m c n t e ¿ c e ] j 0 - p C r c i b i r á las 
c a j • i , 
Ho * s í n t e g r a s , que c o n ca rgo al 
ción'r ' ' e correspondan por su situa-

n 'amiliar 
c j 0 r

 r t ' 28. Ayuda familiar.-Los trabaja-
taci S n c t , c ' a r i o s del r é g i m e n dc Pres
en n c s Familiares, perc ib i rán las presta-
So,- C? c l U e tiene establecidas la Seguridad 

3 1 por c ó n y u g e e hijos en la cuant ía 
V p e n s i ó n legales 
C o

 t - 29. Plus de transporte . - C o m o 
se f n s a c ' ° n a los gastos de transporte 
Sue ^ C S - C P m s - de carácter extrasalarial, 
t r e j S c d is t r ibui rá proporcionalmcnte eiv-
p l t j j ° s ^abajadores dc plantilla del H o s -
ftlei n o P ' u s se d e v e n g a r á mensual-
i 1 C s

U e - 3 e x c e p c i ó n del mes de vacacio-
d f . ' i i n u a ' y 'as dos pagas extraordinarias 

J ^ o V Dic iembre . 
u'end' ^ ' W í ^e f , t ' a t u i a c , ° n a 

n ü ^ . ; 7 ^ - ° n la idea de favorecer la ad
ulan C ! ° n y, en su caso, la mejora y el 
t r a ^ c n , n i i e n t o de sus v i v i e n d a s a los 
c j 0 n

a j a . ° r e s , las partes convienen la fija-
a | r , e un plus l lamado de Financiación 
Pi-on n d a ( P F V ) ' ° . u e s e d i s t r i b u i r á 
catc , a n a l m e n t e y, en func ión dc su 
t 'Ha^n ' 1 ' e n t r e ' o s trabajadores de plan
eará hosp i ta l . D i c h o plus que es dc 
ce r>/ C r c x t r a s a l a r i a l , se d e v e n g a r á en o n -

^ s u a h d a d e s . 
I9fjl c^' Revisión semestral para el año 
d e n ¿ , n e l caso de que a 30 de j u n i o 
m 0

 c l Indice de Precios al C o n s u -
e| j ^ ' F C ) supere cl 6,75 por 100 sobre 
retrjL enero de d i c h o a ñ o , las tablas 
cr,.' U t l V a s del anexo 1, sufrirán un i n -
br c | ° de un 1 por 100, calculado so-

*d e

 t a b ' a s vigentes a 31 de diciembre 
rn a r • D i c h o incremento pasará a for-
V,„. p a r t c del Plus de F inanc iac ión a la 
d •MSgf*' C o n e f e c t o s desde el 1 de julio 

Art 
S cKunH Incremento salarial para cl 
t e s ™° año de vigencia, 1982. Las par-
Para .yC r d a n

 u n incremento re t r ibut ivo, 
Hi a ¿ \ a n o 1982, de un punto por cnc i -
íettibu - p a r a , 9 8 1 ' calculado sobre la 
d 0 r

 C l ° n total o bruta dc cada trabaja-

^ i t í ^ ° m c r e m e n t o retr ibutivo se distr i
buido S a ' y ext rasa lar ia lmcntc , tc-

e n cuanta que en n i n g ú n caso la ^a sal; dc Un (, :*" a r ial para 1982, aumente mas 
t f i c n t

, : > P ° r 100 po r e n c i m a del incre -
Suiá f ° d c l contrato que el Hospi ta l Ps i -

" 1 c o de Mujeres de C i e m p o z u c l o s 
• en dicho a ñ o 1982 con la E x c -

P u t a c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , 

su s 

^a 
sobr 
^as 

U 

atri 
crib 

O ! 
asistencia y tratamiento de enfer-

c 0 s A

I ( ¡ a r n e n t e con respecto a los M c d i -
Pron? J U n t o s l a Ent idad Rectora se c o m -
v 0

 C t c a estudiar un aumento retributi-
l \ j U p e n o r al mencionado anteriormen-

h 0 ° obstante lo anterior, y en caso de 
r e t r i

P L r u d "c i r se acuerdo sobre c l -aumente, 
sion i , V o P a r a d icho estamento protc-
l9fc-> d e los M é d i c o s A d j u n t o s para 
H i d 0 ' d

n . ° Podrá desnaturalizarse el contc-
p 0

 c | Presente Conven io , 
co, / masa salarial se entiende todos los 
H o S B

p t . 0 s retr ibut ivos satisfechos por el 
p i t a l más las cuotas dc Segundad So

cial y Accidentes de Trabajo a cargo del 
mismo. 

Ar t . 33. Revisión semestral para 1982.-
Se establece una rev is ión semestral para 
1982 en el mismo sentido que el a r t ícu lo 
31. 

C A P I T U L O V 

> V A C A C I O N E S Y S U P L E N C I A S 

A r t . 34. Vacaciones anuales.-Todo el 
personal afectado por el presente C o n v e 
nio Co lec t ivo t end rá derecho a disfrutar 
de treinta d í a s naturales de vacaciones 
anuales. 

C o m o n o r m a general , las vacaciones 
darán comienzo el día 1 del mes respec
t ivo y su d u r a c i ó n se ca lcu lará en fun
ción del t iempo que se vaya a trabajar y 
se haya trabajado durante cl a ñ o nacural 
que se considere. 

A l establecerse el t iempo dc vacaciones 
en función del t iempo trabajado entre el 
1 dc enero y el 31 de d i c i e m b r e , se 
c o m p u t a r á n dos d ías y medio de vaca
ciones por mes natural, con tab i l i zándose 
las fracciones resultantes como días c o m 
pletos. Si cl trabajador causara baja antes 
del 31 de diciembre del a ñ o en que haya 
disfrutado ls vacaciones, se le descon ta rá 
de la l iqu idac ión el impor te de los días 
disfrutados de m á s , siguiendo la misma 
proporcional idad descrita al pr inc ip io de 
este párrafo. 

Los turnos de vacaciones se establece
rán de mutuo acuerdo entre el Hospi ta l 
y los trabajadores r e s p e t á n d o s e los s i 
guientes principios': 

A ) Intereses de Jas enfermas ingresa
das en cl hospital. 

B ) A n t i g ü e d a d del trabajador. 
C ) Disfrute en los meses de j u l i o y 

agosto. 
D) Hijos cn edad escolar. 
E l p e r í o d o de vacaciones para todo el 

persona] afectado por el presente C o n v e 
nio queda comprendido cn los meses de 
j u l i o y agosto. N o obstante lo anterior, 
previa p e t i c i ó n expresa del interesado, 
alegando causa suficiente a criterio de la 
Entidad Rectora, p o d r á disfrutar sus va
caciones anuales en p e r í o d o d is t in to al 
mencionado anteriormente, con autoriza
ción expresa por parte de dicha Entidad 
Gestora. 

A r t . 35. Semana Santa.-Además de 
las vacaciones estivales reglamentarias, el 
personal afectado por este C o n v e n i o ten
drá derecho a vacar durante la Semana 
Santa entera, en las fechas en que se es
tablezca dicha semana en el calendario de 
cada a ñ o , con sujec ión a turnos en los 
casos que sea preciso. 

A r t . 36. Navidades.-Durante el p e r í o 
do de Navidades la Di recc ión establecerá 
dos turnos de vacaciones que l ibrarán los 
días siguientes: 

A ) Pr imer turno: dcl día 24 al 31 de 
diciembre, ambos inclusive. 

B ) Segundo turno: del día 1 al 7 de 
enero, ambos inclusive. 

A r t . 37. Stiplencias.-Todo cl personal 
del Hospi ta l se compromete a suplir las 
bajas que se produzcan por vacaciones, 
enfermedad o permisos dc sus c o m p a ñ e 
ros dc trabajo, dentro de los respectivos 
servieios y especialidades conexas y tra
bajos ordinarios siempre que lo permitan 
las exigencias de capacidad y f o r m a c i ó n 
profesional, sin necesidad de recurrir a la 
con t ra t ac ión dc suplentes o interinos. 

C A P I T U L O V I 

O T R A S D I S P O S I C I O N E S 

A r t . 38. Jubilación.-Para cl t iempo de 
vigencia del presente Conven io , la E n t i 
dad Rectora se compromete , con aque
llos trabajadores a quienes les falte dos o 
menos años para acceder a la jub i l ac ión a 
integrarles la totalidad de los aumentos 
retributivos dentro de las cantidades cot i 
zables a la Seguridad Social . 

Ar t . 39. Puntualidad-Las horas de en
trada y salida al trabajo se entienden en 
punto, y debiendo los trabajadores en
contrarse, tanto al pr incipio como al fi
nal dc su j o r n a d a , en sus respec t ivos 
puestos de trabajo. Por tanto, el personal 
se compromete a c u m p l i r fielmente los 

-horarios concertados, a los que no se ad
m i t i r á n inguna r e d u c c i ó n o compensa 
ción que no este prevista por el Conve
nio. 

Ar t . 40. Cotnisión ¡tiritaría del Conve
nio.-Dc acuerdo con lo previs to cn las 
d i spos ic iones legales en v i g o r , se crea 
una C o m i s i ó n Par i ta r ia del C o n v e n i o , 
como ó r g a n o de in te rp re tac ión , concilia
c ión y v ig i l anc ia del c u m p l i m i e n t o del 
m i s m o . La C o m i s i ó n e s t a r á compuesta 
por seis vocales, tres de ellos designados 
por la Ent idad Rectora y tres represen
tantes del personal. 

Las funciones específ icas de la Comi
sión Paritaria del Convenio, son las si
guientes: 

A ) In te rpre tac ión del Convenio. 
B) C o n c i l i a c i ó n en los problemas o 

cuestiones que le sean sometidos por las 
partes o en los supuestos previstos con
cretamente en el presente texto. 

C ) Vigi lancia del cumpl imiento dc lo 
pactado. 

Q u e d a r á v á l i d a m e n t e c o n s t i t u i d a la 
C o m i s i ó n cuando se encuentren presentes 
en ella los representantes del personal y 
al menos uno por parte de la En t idad 
Rectora. 

Las decisiones se t o m a r á n en el plazo 
de diez días, contados a partir de la fe
cha cn que a la C o m i s i ó n le sea someti
d o un asun to y los a cue rdos de que 
consten aquéllas se t o m a r á n por mayor í a 
absoluta. 

A N E X O I 

T A B L A S R E T R I B U T I V A S ( A ñ o 1981) 
* • . 'j. ; f 

JORNADA COMI'LfcTA SH PC , w P T ,>r.v 

Director M é d i c o 49.123 11.907 82.286 9.464 5.743 

Jefe de Servicio 44.212 8.672 43.732 9.464 5.743 

M é d i c o Adjunto 41.261 8.128 26.905 9:464 7.669 

Ps i có logo t 37.335 4.685 15.007 5.746. 3.035 

Asistente Social 35.039 4.685 13.894 5.653 - 2.906 

A T S '35.039 4.685 11.393 5.161 2.90o 

A u x i l i a r Clínica 30.128 2.300 1.315 4.779 2.906 

Encargado 3§.Ó00 6.526 20.699 7.527 2.511 

Jefe Taller 30.000 4.800 28.889 6.400 2.511 

Of ic ia l 31.114 3.208 10.654 4.971 2.511 

/Jardinero ••• 29.473 3.208 10.654 4.971 2*511 

Peón 27.182 2.850 9.732 4.856 2.511 

A T S 35.039 4.685 1.234 5.161 2,906 

UT 

JORNADA REDUCIDA 

lejfe de Servicio 34.856 

A T S • 28:000 

Ofic ia l 15.557 

5.363 22.276 

2.545 4.599 

1681 4.591 

6.553 

4.681 

3.903 

3.798 

1.990 

1.256 

158.523 

11 1.823 

93.427 

65.808 

62.177 

59.1H4 

41.428 

72.263 

72.600 

52.458-

50.817 

47.131 

49.025 

72.846 

41.815 

26.988 

(Noc ln 

(Día) 

De todas las reuniones de la C o m i s i ó n 
Paritaria se e x t e n d e r á necesariamente un 
acta en la que se r e c o g e r á n todos los 
pormenores de la r e u n i ó n . 

A r t . 41. Arbitraje Laboral.-En caso de 
no producirse acuerdo, s e g ú n el a r t í cu lo 
anterior, en el plazo de ires días las par
tes firmantes del presente C o n v e n i o C o 
lectivo pactan expresamente que será re
mi t i do al Instituto de M e d i a c i ó n , A r b i 
traje y Conc i l i ac ión el asunto cn cues t ión 
para que é s t e , por m e d i o del Arbitraje-
Laboral correspondiente, decida» 

Las partes se comprometen a cumpl i r 
fielmente lo resuelto por d icho Instituto. 

E n prueba de c o n f o r m i d a d con todo 
lo anteriormente expuesto, las representa
ciones dc l personal y del H o s p i t a l P s i 
qu i á t r i co de Mujeres, firman el presente-
C o n v e n i o C o l e c t i v o del H o s p i t a l , dec i 
diendo, as imismo, registrarlo cn cl Insti
tuto dc M e d i a c i ó n , Arbitraje y C o n c i l i a 
c ión para su posterior p u b l i c a c i ó n en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la P r o v i n c i a , por 
t r ip l icado ejemplar, en C i e m p o z u c l o s , a 
31 dc mayo de 1981. , 

(G . C . -7 .674) 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 
M A D R I D , S O B R E D E P O S I T O Y 

P U B L I C A C I O N D E L A REVISION 
D E L C O N V E N I O C O L E C T I V O 

D E L G R U P O D E E M P R E S A S 
C O N S U L T O R A S D E 

P L A N I F I C A C I O N , 
O R G A N I Z A C I O N D E E M P R E S A S 
Y C O N T A B L E , SUSCRITA POR 

L A A S O C I A C I O N ESPAÑOLA D E 
E M P R E S A S D E INGENIERIA Y 
C O N S U L T O R A S (ASEINCO) Y 

L A S C E N T R A L E S S INDICALES 
U N I O N G E N E R A L D E 

T R A B A J A D O R E S (UGT) Y 
COMISIONES O B R E R A S (CC.OO.) . 

Examinada el acta y anexos que rev i 
san el C o n v e n i o C o l e c t i v o del G r u p o de 
Empresas Consu l to ra s de P l an i f i c ac ión , 
O r g a n i z a c i ó n de Empresas y Con tab le , 
suscri ta por la A s o c i a c i ó n E s p a ñ o l a de 
Empresas de I n g e n i e r í a y C o n s u l t o r a s 
( A s e i n c o ) y las C e n t r a l e s S i n d i c a l e s 
U n i ó n General de Trabajadores (UCíT) y 
Comis iones Obreras ( C C . O O . ) el día 4 
de j un io de 1981, y de conformidad con 
lo dispuesto en el a r t í cu lo 90 de la Ley 
8/1980 de 10 de marzo del Estatuto de 
los T r a b a j a d o r e s , esta D e l e g a c i ó n dc 
Trabajo, 

A C U E R D A 

1. " Incorporar al expediente de C o n 
venio Co lec t ivo registrado el 19 de enero 
de 1981, la presente rev is ión . 

2. " R e m i t i r un ejemplar al Inst i tuto 
de Mediación, Arbi t ra je y C o n c i l i a c i ó n 
para su d e p ó s i t o . y 

3. " Disponer su pub l i cac ión , obl igato
ria y gratuita, en el BOLETÍN OFICIAL de 
la Provincia . 

M a d r i d , 16 de j u m o de 1981 . -E l De le 
gado de Trabajo. 

(Firmado: Felipe A r m a n de la Vega.) 

E n M a d r i d , a 4 de j un io de 1981, en 
la sede de la A s o c i a c i ó n E s p a ñ o l a de 
Empresas de I n g e n i e r í a y C o n s u l t o r a s 
(Aseinco), calle C l a u d i o C o e l l o , n ú m e r o 
86, se r eúnen en r ep resen tac ión empresa
rial los señores M á x i m o F e r n á n d e z H e r 
n á n d e z , J o s é M a r í a H e r n á n d e z O r t o l a , 
Juan A n t o n i o Pitillas, Javier Pérez V i l l a r , 
J esús Fuster Maneva#y Car los H e r n á n d e z 
J i m é n e z , y cn r ep re sen tac ión de los tra
bajadores: por U G T Laureano G ó m e z , 
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Pascual Ortega y Fernando Soler, y por 
C C . O O . Teresa Partida, José Luis G o n 
zález y Luis Pé rez -Rey ; miembros todos 
el los dc la C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a del 
C .onvenio C o l e c t i v o , de á m b i t o p r o v i n 
cial , de « E m p r e s a s Consu I toras dc Plani
f i cac ión» , O r g a n i z a c i ó n de Empresas y 
Contab le , suscrito t i pasado 4 -XI I -80 y 
publicado en t i B O L E T Í N O l - I C I A L dc la 
P r o v i n c i a del día .12-^11-81, por acuerdo 
de la D e l e g a c i ó n P rov inc i a l de Trabajo 
de M a d r i d de fecha 19 de enero del mis
m o año . 

Siendo el objeto de la r e u n i ó n con t i 
nuar con las deliberaciones, iniciadas el 
pasado 21 de mayo, para la revis ión del 
citado Conven io , cTÍ cumpl imiento dc los 
pactos contenidos cn sus a r t í cu los 27.4. 
30.6 y 31.4, se procede a la des ignac ión 
de moderador para la presente r e u n i ó n ; 
nombramien to que recae en uno dc los 
representantes dc los trabajadores. 

Después dc un ampl io debate sobre las 
materias que, cn apl icación de los pactos 
contenidos cn cl C o n v e n i o ; han de ser 
revisadas, por unanimidad de ambas re
presentaciones, se adoptan los acuerdos 
siguientes: 

1. " Revisar los importes dc las tablas 
salariales contenidas en el a r t í c u l o 27.2 
del Conven io , quedando redactado dicho 
a r t í cu lo 27 en los t é r m i n o s que figuran 
cn el texto revisado del mi smo que, fir
mado por las partes, se adjunta c o m o 
anexo inseparable del presente acta. 

2. " Revisar la cuant ía de las dietas es
tablecidas en el ar t ícu lo 30 del C o n v e n i o , 
quedando redactado d i c h o a r t í c u l o del 
m o d o que aparece en el texto revisado 
del ar t ículo 30 que, t a m b i é n firmado por 
las partes, se une al presente acta. 

3. Revisar cl ar t ícu lo 31, referente al 
plus dc C o n v e n i o , que queda redactado 
en los t é r m i n o s que constan cn cl texto 
adjunto, f i rmado por ambas representa
ciones. 

4. M o l l i f i c a r , só lo en lo preciso, la 
r e d a c c i ó n del a r t í c u l o ,4 del C o n v e n i o , 
referente al á m b i t o temporal, a d e c u á n d o 
la a la r e v i s i ó n ahora acordada para el 
a ñ o 1081, t a m b i é n en los t é r m i n o s que 
constan cn cl texto adjunto del citado ar
t ículo. 

5. ' Los a r t í cu lo s 4, 27, 30 y 31 del 
C o n v e n i o , suscr i to con techa 4 dc d i -

GRÜPO I 
7 ilutados 

Ti tu lado dc grado superior. 

Titulado dc grado medio 

C H U P O II 

Administrativos 
Jete Superior 

Jefe de 1.* y Cajero c / f i rma . 

Jefe de 2.' y Cajero s / t i rma. 

Of ic ia l 1.* .., 

Of ic ia l 2 . ' 

Auxi l i a r y A u x . de Caja 

Telefonista-recepcionista 

Telefonista 

Aspirante de 17 años 
Aspirante de 16 años 

GRUPO III 
Técnicos dc oficina , 

Analista y Analista de sistemas 

Programador-analista 

Programador de ordenador 

Delineante-proyectista 

Programador de máquinas . aux i l i a res 

Operador de ordenador 

Delineante 

Adminis t rador de test 

C R U P O IV 

Especialistas dc oficina 

Jefe de campo 

. Jefe de zona 

fabulador de ordenador 

ciembre dc 1980 y publ icado en el B O 
L E T Í N O F I C I A L dc la Provinc ia del día 12 
de febrero de 1981, se sustituyen ín t eg ra 
mente por los que, con los mismos n ú 
meros, f iguran un idos .,al presente acta 
c o m o anexo inseparable de la m i s m a , 
quedando p o n tanto aqué l l o s totalmente 
derogados, y pflcnaincntc vigentes, cn sus 
propios t é r m i n o s los restantes ar t ículos y 
disposiciones que i n t e g r a n . c l susodicho 
Conven io . 

6. A u t o r i z a r e x p r e s a m e n t e a d o n 
Laureano C o n i c z , don J o s é Luis G o n z á 
lez y d o n C a r l o s H e r n á n d e z para que, 
conjuntamente, firmen cl escrito d i r ig ido 
al l imo . Sr. Delegado Provincia l de T r a 
bajo sol ic i tando el registro, d e p ó s i t o en 
el I M A C y p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 

O n c i A L de la Provincia de los preceden
tes acuerdos y del nuevo texto de los ar
t í cu los que han sido revisados, adjuntos 
al presente acta, así como para que reali
cen cuantos actos fueren precisos para la 
ejecución de los anteriores acuerdos. 

Y no habiendo otros asuntos dc que 
tratar, previa r e d a c c i ó n , lectura y apro
bación por unanmiKl.ul del presente acta, 
suscriben la misma y sus anexos adjun
tos todos los señores reunidos, en la re
p r e s e n t a c i ó n que respectivamente osten
tan y en la fecha y lugar al pr incipio i n 
dicados. 

A r t . 4. Ambito temporal -LA du rac ión 
del presente Convenio Colect ivo se rá 
hasta el 31 de d i c i embre de 1981, i n i 
c iando su- v igenc ia cn materia salarial , 
una vez registrado y publicado, el 1 de 
j u b o de 1979, y el 1 de enero de 1981 
para la r e v i s i ó n salarial y del plus de 
convenio pactada en los ar t ícu los 27 y 31 
siguientes, aplicable a los trabajadores cn 
activo en las respectivas fechas dc su pu 
b l i cac ión en el BOLETÍN O t K l A L dc la 
Provincia y a los que se incorporen a las 
empresas con posterioridad a las miamas. 
E l presente C o n v e n i o se p r o r r o g a r á de 
dos cn dos años , por tácita aceptac ión y 
en sus propios t é r m i n o s , en tanto no se 
solicite su revis ión y se formule su nece
saria denuncia. , 

Ar t . 27. Tablas salariales 
í . Los salarios pactados en cl presen

te convenio, que regirán a partir del día 
1." de enero de 1981, cn c ó m p u t o anual 
y por ca tegor ías profesionales, son los s i 
guientes: 

MES x 14 

68.268 

49.310 

50.681 

47.986 

42.644 

36.498 

33.094 

28-. 366 
28.366 

27.704 

16.263 

15.712 

68.268 

66.981 

47.986 
43.967 

42.454 

42.454 

38.483 

36.498 

47.986 

42.644 

36.498 

A N U A L 

955.747 

690.335 

709.929 
671.803 

597.011 

510.966 

463.312 

397.125 

397.125 

387.857 

227.688 

219.965 

955.747 

937.737 

671.803 

615 543 

594.363 

594.363 

538.766 

510.966 

671.803 

597.011 

510.966 

MES x 14 A N U A L 

Operador de m á q u i n a auxiliar 

Inspector-cntrevistador 

Dibujante 

Calcador 

Perforista, verificador, clasificador. 

Entrevistador-cncuestador 

G R U P O ' V 

Subalternos 

Cobrador , Vigi lante y Sereno 

Conserje 

Ordenanzas y Porteros 

Mujer de l impieza 

Botones de 16 y 17 años 

C H U P O V I 

Oficios varios 

Ofic ia l 1/ 

Of ic ia l 2 . ' 

Avudante 

36.498 

33.094 

33.094 

29.690 

28.366 

28.366 

30.446 

29.028 

29.028 

29.028 

15.712 

31.108 

29t¿90 
27.704 

510.966 

463.312 

463.312 

415.657 

397.125 

397.125 

426.246 

406.391 

406.391 

406.391 

219.965 

435.513 

415.657 

387.857 

2. Las empresas d i s p o n d r á n de treinta 
y dos días para la regular izac ión y abono 
de las diferencias a que hubiere lugar por 
apl icación dc los salarios establecidos en 
el presente ar t ículo . 

A r t . 30. Dietas y desplazamientos 
1. Los importes de las dietas para los 

desplazamientos que se produzcan en te
rr i tor io español serán los siguientes: 

Jefes dc zona. Inspectores de 
entrevistadores y entrevistado-
res • ,.,-...:>; V.vi 

Resto del personal 

PTAS/ ni A 

1.700 
2.850 

2. E n los viajes de s e r v i c i o en los 
que rió se requiera pernoctar fuera de la 
residencia habitual, la cuant ía dc la dieta 
se reduci rá en un 50 por HK). 

3. C u a n d o c l desp lazamiento tenga 
una du rac ión superior a sesenta días in in 
terrumpidos cn una misma localidad, el 
impor te de las dictas se reduc i rá cn un 
tercio. A estos efectos no se cons idera rá 
interrumpido el desplazamiento cuando el 
trabajador haga uso de sn derecho dc es
tancia durante cuatro días laborables en 

C H U P O I 

Titulados 

- Ti tu lado de grado superior 

Ti tu lado de grado medio .. 

su domic i l i o dc origen por cada tres 
ses dc desplazamiento. r a „ 

4. La movi l idad geográf ica de l ° s 

bajadores tendrá las limitaciones y s C 

gira por lo que establecen las n o r ' ,

| j -
contenidas en ol Estatuto dc los Trat>aj 
dores. 

5. E l trabajo que presten los trabaj^ 
dores españoles contratados en E s p a r » 3 ^ 
servicio dc empresas españolas en el c ^ 
tranjero se regulará por cl contrato & * 
brado al efecto, con s u m i s i ó n c s t r l C ! o n -
la legislación española y al presente Cf» 
venio . E n consecuencia, dichos t T i . ¿ o i l 

dores t end rán como m í n i m o los dittC\po 
e c o n ó m i c o s que les co r re sponde r í an ^ 
de trabajar cn terri torio español . E ' ( t . r 

bajador y cl empresario pueden son» 1 

sus litigios a la j u r i sd i cc ión laboral csy? 
ñola. 

Ar t . 31. Plus de convenio éí 
1. C o n efectos dc 1.' de c n C . T { \ \ \-

1981, c o m o c o m p l e m e n t o dc c a ' ' u -
cantidad a todos los efectos, según- f**^ 
lación vigente sobre o rdenac ión dc\ s 

rio, se establece un plus dc c o n v e n i o - ^ 
c ó m p u t o anual y por ca tegor ías P r ü K

 s , n 

nales , dc las s i g u i e n t e s c u a n t í a s . t. 
perjuicio de la excepc ión que se esta 
en el apartado 2 del presente artículo 

GRUPO II 
Administrativos 

Jefe superior *. 

Jefe dc 1.' y Cajero cl f i rma. . 

Jefe de 2.' y Cajero s / f i rma. . 

Of ic ia l 1* 

Ofic ia l 2.' 

Auxi l i a r y A u x . de Caja. . ." . 

Tclefonista-rccepcionista 

Telefonista 

Aspirante dc 17 años 

Aspirante de 16 años 

GRUPO III 
Técnicos de Ofifina 

Analista y Analista de sistemas 

Programador-analista 

Programador dc ordenador 

Delineante-proyectista 

Programador de m á q u i n a s auxiliares 

Operador de ordenador 

Delineante 

Adminis t rador dc te^t 

MES x 14 

4.704 

3.398 

3.492 

3.307 

2.938 

2.515 

2.280 

1.955 

1.955 

1.909 

1.121 

1.083 

4.704 

4.366 

3.307 

3.031 

2.925 

2.925 

2.652 

2.515 

A N U A L 

65.858 

47.569 

48.892 

,46.292 

41.138 

35.210 

31.926 

27.365 

27.365 

26.726 

15-689 

15.157 

65-858 

61431 
46.292 

42.438 

40 .9$ 

40.95 6 

37.125 

35-21° 
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MES x 14 ANUAL 

G R U P O IV 

Especialistas de oficina 3 3 ( ) 7 

Jefe de campo ' - > 93^ 

Jefe de zona ? 515 

Tabulador de ordenador 2 515 

Operador de m á q u i n a auxiliar •' - 0 0 

Inspector-entrevistador 9 - ,^ ( ) 

Dibujante 2.Ú46 

C a l c a d o r : " " ' 1.955 
Perforista, verificador, clasificador j». 

' Entrevistador-encuestador 

G R U P O V 
Suha«emos 2 { m 

Cobrador, Vigi lante y Sereno • ( ) ( ) ( ) 

ordenanzas y Porteros 0 ^. 

Mujer de l impieza " 1 0 8 3 
Botones dc 16 y 17 años 

G R U P O V I 

Ufa» varios , U 4 

Oficial 2 * 
. . 1.909 

Ayudante 

46.292 

41.138 

35.210 

35.210 

31.926 

31.926 

28.642 

27.365 

27.365 

29.372 

28.<X)3 

28.003 

28.003 

15.157 

30.010 

28.642 

26.726 

2 1 

S ü*" . L o s trabajadores titulados de grado 
^P nor o medio que accedan a su p r i -
co e r n P ' e o c o m o tales y los mismos 
cu] r a t a d o s en prácticas conforme al ar t í -
c

 0 11 del Estatuto de los Trabajadores, 
cu C n z a r a n a "devengar el citado plus al 
I 1purse un año de relación laboral con 
f 0 r

r C s P . c 

ctiva empresa. Estos contratos sc 
^r rnal izarán en todo caso por escrito y 
r r

 r c 8>strarán en la oficina de empleo co-
drá p 0 n cl'<- >nte, sin cuyo requisito no ten-
j e

 V a ' i d c z alguna la supres ión del plus 
r j 0 r

C o n v c n i o pactada cn el pár rafo ante-
e s t \ E l impor te del plus de convenio 
c

 l e c i d o en el presente ar t ículo no sc 
ció P U t 3 r a p a r a ° ' c a ' c u ' ° d c I a bonifica-
a n t i P ° r a ñ o s de servicio o premio de 
siti ^ U ? ^ a d y para los complementos en 
tra a c i ( ^ n de baja por incapacidad laboral 

a r , si toria . 
y j Las empresas d i spondrán de treinta 
de | ° S d l a s P a r a I a rcgularización y abono 
a P l i 3 S d , ^ c r c n c i a s a que hubiere lugar por 
s í L C a c i 0 n del plus establecido cn el presente a r t í cu lo . 

(G. C . 7.399) 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A

p C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
PROVINCIAL D E T R A B A J O D E 

D t n D R I D . SOBRE REGISTRO, 
APOSITO Y P U B L I C A C I O N D E L 

^ U N V E N I O C O L E C T I V O DE L A 
EMPRESA «FAMO, S. A.». 

] e c ^ X a r n » n a d o el texto del Convenio C o -
l 9 8 ! v ° . susc r i to el d í a 5 dc j u n i o dc 
dj c . P ° r la C o m i s i ó n Negoc iadora dc 
• F a

 C o n v c n ' o constituida en la empresa 
dis 1 7 1 0 • A Y d c conformidad con lo 
¡9^es to en el ar t ículo 90 de la Ley 8/ 
ést n d c l E s t a t " t o de los Trabajadores,' 

a de l egac ión de Trabajo, 

A C U E R D A 

b 1 " Insc r ib i r d i cho C o n v e n i o en el 
v 0 f ' j t r ° Especial de Convenios Colec t i -

d e ésta Delegación . 

2. " R e m i t i r un e jemplar de d i c h o 
Convenio al Instituto de Mediac ión , A r 
bitraje y Conci l iac ión para su depós i to . 

3. " Disponer su publ icación, obligato
ria y gratuita, cn el BOLETÍN OFICIAL de 
la Provincia. 

Madr id , 25 dc jun io de 1981.-El Dele
gado de Trabajo. 

(Firmado: Felipe A r m a n de la Vega) 

Reunida la C o m i s i ó n negociadora del 
Convenio de empresa de «Faino, S. A.» 
autopista de Barcelona K m . 16, Madr id , 
firmada por los firmantes que se detallan 
al f ina l , Reconociéndose ambas partes 
como interlocutores vál idos, han acord.i-
do el siguiente: 

C O N V E N I O L A B O R A L P A R A L A 
E M P R E S A « F A M O , S. A.» Dedicada al 
C o m e r c i o de a r t í cu los para el hogar y 
cafetería. 

Ambito temporal.-La v igencia de este 
Convenio será desde el mismo momento 
de firmarlo, si bien las disposiciones eco
n ó m i c a s sc entienden con retroactividad 
desde el 1 de enero de 1981, la vigencia 
será hasta el 31 de diciembre de 1982, 
excepto el contenido e c o n ó m i c o , que se 
podrá revisar a partir del 31 de dic iem
bre de 1981. 

Ambito territorial y funcional - E l á m b i t o 
será para los trabajadores de la empresa 
« F a t u o , S. A . » ubicada en la ctra . de 
Barcelona K m . 16, San Fernando de H e 
nares, Madr id , dedicada a la venta de to
do tipo de art ículos para el hogar y cafe
tería a srvicio del públ ico . 

Jornada laboral.-La jornada laboral será 
de 42 horas y media semanales dc tra
bajo efectivo en jornada partida. 

Horar io . -El horario será libremente i m 
plantado por la empresa y seguirá siendo 
en líneas generales el de los ú l t imos años 
y que figura en los calendarios laborales 
debidamente visados por la D e l e g a c i ó n 
de Trabajo. 

Jubilación.-La jubi lac ión podría ser ade
lantada por mutuo acuerdo entre empre
sa y trabajador, cn ese caso cada año de 
an t ic ipac ión se le abona rá al trabajador 
70.000 pesetas, caso dc producirse alguna 
baja por ese m o t i y o , la empresa y los 
trabajadores c o n s i d e r a r í a n conveniente 
cubrir la baja con un nuevo puesto de 
trabajo. 

Uniformes o prendas de trabajo.-Si la 
empresa exigiera la utilización de prendas 
de trabajo o vestido, perc ib i rán los tra
bajadores por parte de ésta, dos prendas 
anualmente, cuyo uso sería obligatorio. 

Accidente ó enfermedad.-S • acuerda que 

caso dc ser dado dc baja por enfermedad 
o accidente cualquier trabajador, durante 
un plazo m á x i m o de 18 meses, la em
presa comple t a r á al trabajador la totali
dad del salario del convenio vigente. 

Fiestas especiales.-Las partes firmantes 
acuerdan considerar c o m o festivos las 
jornadas completas de sábado Santo, 24 
de diciembre y 31 de diciembre. 

Vacaciones-Los trabajadores disfrutarán 
un p e r í o d o anual de vacaciones de 30 
días naturales ininterrumpidos, que debe
rán ser entre el 1 de j u n i o y el 30 de 
septiembre, extraordinariamente se po
d rán disfrutar fuera de este p e r í o d o , si 
hay acuerdo mutuo entre trabajador y 
empresa. La empresa fijará el momento 
exacto del comienzo de las vacaciones 
procurando complacer los deseos de los 
trabajadores, el criterio para elegir ol pe
r íodo dc vacaciones será el de rotatividad 
por departamentos, las vacaciones no po
drán empezar en vísperas de festivo. La 
empresa no podrá sancionar nunca, con 
la pérd ida de días de. vacaciones a n in 
g ú n productor. Los trabajadores p o d r á n 
conocer con tres meses de antelación su 
p e r í o d o dc vacaciones. Para los trabaja
dores nuevos que no lleven un año en la 
empresa, d is f ru tarán la parte proporcio
nal en días devengados, desde que entra
ron hasta el 1 de agosto, fecha que ser
virá como c ó m p u t o . 

Servicio militar.-Los trabajadores que 
durante su permanencia en la empresa, 
presten su Servicio Mi l i t a r , cobrarán las 
pagas de ju l io , navidad y beneficios. ' E l 
tiempo de permanencia en la mi l i conta
rá a efectos de c ó m p u t o de an t igüedad , a 
su regreso, de la n.iili t e n d r á derecho a 
reincorporarse a la empresa si así lo sol i 
citan lo que les será concedido siempre y 
cuando la incorporac ión sea inmediata al 
fin dc la mi l i . 

Los trabajadores que por su s i tuación 
familiar especial sólo tuvieran que c u m 
plir 3 meses de m i l i , perc ib i rán el total 
del salario del convenio. 

Parto.-Las trabajadoras tendrán derecho 
a un per íodo de descanso de seis sema
nas antes del parto y ocho semanas pos
teriores al parto, el pe r íodo posterior se
rá necesariamente tomado y a este per ío 
do p o d r á ' sumarse, si así lo pidiera, el 
p e r í o d o que no hubiera disfrutado antes 
del parto, igualmente d i s p o n d r á de una 

pausa de una hora, en horas dc trabajo, 
para la lactancia del recién nacido, esta 
hora se p o d r á d iv id i r en dos porciones 
dc 1/2 hora , b ien en tend ido que este 
t iempo lo d e b e r á n aplicar a la lactancia 
del bebé , hasta un m á x i m o de 9 meses 
de edad. La madre p o d r á sustituir este 
tiempo por una hora dc reducción diaria 
de su jornada laboral, durante el pe r íodo 
indicado antes. 

Plus de transporte.-Se aprueba el pago 
de un plus dc transportes de 4.100 pese
tas (cuatro mi l cien pesetas), mensuales a 
pagar por meses vencidos, esta percep
ción se hará 11 veces en el año y tendrá 
carácter de plus fijo. 

Pagas extraordinarias.-Los trabajadores 
p e r c i b i r á n dos pagas extraordinarias en 
los meses de ju l io y diciembre iguales a 
una mensualidad del salario que corres
ponda en el C o n v e n i o , m á s la a n t i g ü e 
dad a quien le corresponda. La empresa 
as hará electivas los días 15 dc los cita
dos meses. 

Beneficios.-La empresa abonará en con
cepto de benef ic ios anuales una paga 
consistente cn una mensualidad del sala
rio pactado cn el Conven io , más la anti
güedad , se pagará en el mes de marzo. 

Antigüedad.—Se acuerdan aumentos pe
r i ó d i c o s por a n t i g ü e d a d en la 'empresa 
consistente cn el 5 por KM) o el salario 
base, por cada cuatrienio, la an t igüedad 
contará desde el alta del productor en la 
empresa. 

Estudios:-La empresa cree conveniente 
facilitar a su personal la rea l izac ión de 
estudios de f o r m a c i ó n comerc i a l , para 
mejorar su formación profesional, por lo 
que podrá facilitar la realización de estos 
estudios, incluso cn a lgún caso t amb ién 
p o d r á subvencionar dichos estudios, en 
co laborac ión con el Ircsco 11 otro orga
nismo. 

Seguro de vida.-Las partes, firmantes 
acuerdan la posibilidad de que la empre
sa estudie la vialidad de contratar segu
ros de covertura para el caso de muerte 
de a lgún trabajador nuestro que perte
nezca a la plantilla de la empresa. 

Igualdad en el trabajo.-Sc respe ta rá el 
p r inc ip io de igualdad, respecto a edad, 
sexo, ideología, etc. 

Dictas.—Cuando a l g ú n trabajador por 
razones de trabajo o montaje tenga que 
desplazarse y no le de tiempo a regresar 

A N E X O 

T A B L A S A I . A R I A I 

1' I AS, MES 

P E R S O N A L M E R C A N T I L 

Jefe de Personal, Ventas, Encargado General 

Jefe de Sucursal y Almacén 

Jefe de Sección 

Dependiente (22 años) 

Ayudante dc dependiente (18 a 22 años) 

Aprendiz (hasta 18 años) : 

P R O F E S I O N A L E S D E O F I C I O 

Oficial dc primera 

Oficial.de segunda 

Ayudante de oficio 

Conductor-montador de primera 

Conductor-montador de segunda 

M e z o ' especializado 

S U B A L T E R N O S 

Recepcionista ; • • • + •.•'«vi 

Limpiadora 

Limpiadora, por hora 

A D M I N I S T R A T I V O S 

|efe administrativo 

|eti de Sección administrativo \ . . . 

C o 11 table ! 1 .'• • 

Oti> ial administrativo 

Auxi l ia r administrativo 

Aspirante administrativo (hasta 18 años) . 

43.075 

36.691 

32.480 

32.480 

. 29.926 

21.168 

33.757 

32.480 

30.946 

33.488 

31.696 
31.203 

29.926 

29.926 

157 

39.502 

34.899 

33.628 

32.480 

29.926 

21.616 

http://Oficial.de
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a comer a su lugar habitual, perc ib i rá 1/ 
2 dicta consistente cn cl 50 por 1(X) dcl 
importe dc la comida, si por la du rac ión 
del desplazamiento tuviera que pernoctar 
fuera dc su domic i l io , percibi rá una dicta 
para a l imen tac ión y alojamiento de 2.200 
pesetas. 

Revisión salaria!-Pin c l supuesto de 
que el I P C del I N E , superase cn los 6 
primeros meses de 1981 el 6,75 por 100, 
una vez exc lu ida la r e p e r c u s i ó n dc los 
precios dc la gasolina dc consumo direc
to, p roceder ía una revis ión salarial por el 
exceso sobre el índice, así calculado con 
efecto al 1 de enero de 1981. 

Período de prueba.-Pin cl personal que 
se contrate p o d r á realizarse un p e r í o d o 
de prueba de acuerdo c o n la s iguiente 
escala: 

. 1. D i rec t ivos t i tulados, personal t é c 
nico y similares, 6 meses. 

2. Jefes de D i v i s i ó n , dc departamen
tos, dc personal, dc compras y dc ven
tas, 3 meses. 

3. P e r s o n a l no t i t u l a d o , p e r s o n a l 
mercantil, administrativos y repartidores, 
montadores y similares, 1 mes. 

4. Personal auxil iar , subalterno y no 
cualificado, 15 días. 

Comisión paritaria.-Lis partes negocia
doras conscientes de la conveniencia dc 
velar por seguir manteniendo buenas re
laciones entre trabajadores y empresa , 
acuerdan la cons t i t uc ión dc una c o m i s i ó n 
par i tar ia , compues ta por representantes 
de ambas partes en igual n ú m e r o . 

Esta c o m i s i ó n se reun i rá cuando lo p i 
da algunas de las partes con al menos 48 
horas de ante lac ión . 

Serán cometidos de la C o m i s i ó n Par i 
taria. 

1 Estudio de a lgún problema dc tra
bajo. 

2. Conoc imien to de medidas de segu
ridad e higiene. 

3. O r g a n i z a c i ó n de posibles cursos de 
fo rmac ión comercial destinados a los tra
bajadores, conforme a lo establecido en 
el presente convenio al respecto. 

Denuncia.-La d e n u n c i a d c l presente 
C o n v e n i o p o d r á ser efectuada por cual
quiera dc las partes, con un m í n i m o de 
3 meses dc a n t i c i p a c i ó n , respecto a las 
fechas de vigencia, dc contenido e c o n ó 
mico y la restante normat iva respectiva
mente. 

Condiciones más beneficiosas, compensación 
y absorción.-Todas las condiciones e c o n ó 
micas contenidas en cl presente C o n v e 
nio, se establecen con carác te r dc m í n i 
mas, por lo que las situaciones actuales 
implantadas que i m p l i q u e n condic iones 
m á s beneficiosas con respecto a lo con
venido en el presente C o n v e n i o , subsisti
rán para aquellos trabajadores que v in ie
ran d i s f ru tándolas . , 

Igua lmen te los benef ic ios o to rgados 
p o r c l presente C o n v e n i o p o d r á n ser 
compensados y absorvidos, con respecto 
a situaciones que anteriormente r igieron 
por voluntaria conces ión dc la empresa. 

Pago de atrasos.-Sc estipula un plazo de 
demora para el pago de los atrasos pro
ducidos hasta la firma del presente C o n 
venio, dicho plazo acabará cl 30 de j un io 
de 1981 y los conceptos a que nos refe
rimos son la diferencia salarial y cl plus 
de transporte. 

Retribución salarial . - E n ala tabla salarial 
anexa se establecen las retribuciones, que 
tienen carácter de salario m í n i m o . 

Disposición final.-Pin lo no previsto cn 
c l presente C o n v e n i o , ambas partes sc 
someten a las disposiciones de apl icación 
vigentes. 

(G, C . 7.583) 

NOMIÜtE 1). N 1 N." AFINACION 
S. SOCIAL 

Por la empresa • 

Fernando (Jarcia Torres 51.576.038 28/2.947.005 
Ino Monte ro R o d r í g u e z 2.867.152 28/1.149.798 
Luis García Moretón 520.527 28/353.231 
An ton io Pinero Alvarez 45.054.ai8 28/1.948.302 
Juan P c d r e ñ o Gonzá lez 22.838.878 28/1.436.564 

Por los trabajadores • 

M i g u e l Sanz Alvarez 1.598.267 28/832.272 
Víctor Torres Raboso 51.875.714 28/2.230.104 
Julio Bcrjón Juárez ...i \ . : 9.725.397 .24/460.108 
Vicente H e r n á n d e z San Ale jo 

V;...,V;;¿ 50.930'.858 28/1.844.865 
Federico G ó m e z M a d r i d 50.393.142 28/1.633.288 
Juan Car los Ballcster 2.185.988 28/2.634.588 
Fernando Guijarro Barrajón 51.845.378 28/1.679.487 
Víctor M o r e n o Cabanillas 51.614.503 28/2.147.188 
Jesús Sanz Sánchez 2.496.566 28/2.207.971 
Anton io Sánchez Casado , 1.083.450 28/1.719.091 
A m a l i o Pacheco (Jalera 51.857.025 28/1.958.984 
Car los Cerezo Bravo 70.031.708 28/2.361.226 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U F R D O DE L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 
M A D R I D , SOBRE DEPOSITO Y 

P U B L I C A C I O N D E L A R E V I S I O N 
D E L C O N V E N I O C O L E C T I V O D E 

L A « E M P R E S A N A C I O N A L D E L 
U R A N I O » ( C E N T R O D E M A D R I D ) 

Examinado el acuerdo dc revis ión del 
C o n v e n i o C o l e c t i v o dc la « E m p r e s a N a 
cional dcl U r a n i o » ((-entro dc Madr id ) , 
suscrito por la C o m i s i ó n Deliberadora, y 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í cu lo 90 dc la Ley 8/1980 de 10 de 
marzo del Estatuto dc los Trabajadores, 
esta Delegac ión de Trabajo, 

A C U E R D A 

1. " Incorporar al expediente de C o n 
venio Colectivo registrado con fecha 27 
de octubre de 1980, la presente rev is ión . 

2. " Remi t i r un ejemplar al Instituto 
de M e d i a c i ó n , Arbitraje y C o n c i l i a c i ó n 
para su depós i to . 

3. " Disponer su publ icac ión , obl igato
ria y gratuita, en el BOLETÍN OFICIAL dc 
la provincia. 

M a d r i d , 23 de jun io de 1981 . -L l Dele
gado de Trabajo. 

i (Firmado: Felipe A r m a n de la Vega.) 

l imo . Sr.: 
D o n Manue l Isla Sánchez , mayor de 

edad. Ingeniero Industrial, en su calidad 
de Director General de la Empresa Naf-
cional de Uran io , S. A . , y don Juan A r 
tícela G o n z á l e z - G r a n d a , mayor dc edad. 
Ingeniero dc Minas , como Secretario del 
Comité de Empresa del Cen t ro dc T r a 

bajo de M a d r i d de la referida empresa, 
ante V . I . comparecen y exponen: 

Q u e con esta fecha, se ha procedido a 
la Revis ión dcl I C o n v e n i o Co lec t i vo dcl 
Cent ro de Trabajo de M a d r i d de la E m 
presa N a c i o n a l del U r a n i o , S. A . de 
conformidad con lo establecido cn su ar
t ículo 4, en los t é r m i n o s que constan en 
el documento adjunto. 

Q u e dc acuerdo con lo previsto en cl 
ar t ícu lo 90 del Estatuto de los Trabaja
dores sc presenta d icho docuruento en 
esa De legac ión a efectos de su registro y 
d e m á s que procedan. 

D ios guarde a V . I . muchos años . 

M a d r i d , 8 dc mayo de 1981 

l imo . Sr. delegado provincia l de Trabajo 
(Madrid) 

La C o m i s i ó n Deliberadora de la R e v i 
s ión del I Convenio Colectivo vigente 
dcl Cent ro de Trabajo de M a d r i d de la 
«Empresa Nacional del U r a n i o , S. A . » , 
dc conformidad con lo establecido cn ar
t ículo 4." dc dicho C onven io , ha adopta
do en el t r ámi t e de revis ión en él previs
to y con efectos del 1 de enero de 1981, 
lo siguiente: 

Ar t í cu lo 1.' lormación.-Li empresa Se 
compromete a destinar 179.200 p t a s / a ñ o 
cn sus t i tuc ión de la cantidad señalada en 
el a r t ícu lo 22 del Conven io . 

A r t . 2. P/K.S de idiomas.-La percep
ción a que se refiere al a r t í cu lo 34 del 
C o n v e n i o queda establecida para cada 
i d i o m a en 6.103 ptas/paga (14 pagas/ 
año) . 

Ar t . 3.*' Vjlus de secretaria.-El plus dc 
secretaria dc Direcc ión establecido en el 
a r t ícu lo 35 queda fijado cn 5.857 ptos/ 
paga (14 p a g a s / a ñ o ) . 

Ar t . 4. Mus dc motorista.-E\ comple
mento que señala el a r t í cu lo 36 queda 
fijado en 3.786 ptasf«paga (14 p a g a s / a ñ o ) . 

A r t . 5." Ayuda de comida.-Li «ayuda 
de comida» establecida cn cl a r t ícu lo 38 
queda fijada en 298 pesetas.. 

A r t . 6." Dietas y viajes.-Li cuant ía dé
las dietas establecidas en el a r t ícu lo 39, 
apartado A , quedan fijadas»cn la siguien
te forma: 

Dietas en territorio nacional: 
Pr imer grupo: 3.150 p t a s /d í a . 
Segundo grupo: 2.588 p t a s . / d í a . 
La cuant ía de las dietas establecidas en 

cl ú l t i m o párrafo del a r t ícu lo 39, aparta
do A , quedan fijadas cn las siguientes 
cantidades: 

Pr imer erupo: 810 pesetas. 
Segundo grupo: 720 pesetas. 
Se a b o n a r á n 16 p ta s /km. en el c 

que contempla cl a r t í cu lo 39, a P a 

B , cuando previa au tor izac ión de W 
rección sc utilice el veh í cu lo propio. 

A r t . 7.° Desplazamientos temporales-'^ 
dieta mensual establecida en el n u n l

c ( J ¿ 

2, del apartado A , dcl a r t ícu lo 40, q u 

fijada dc la siguiente forma: i í K > . 
a) Durante los cuatro primeros 

ses: 
Pr imer grupo: 43.313 ptas/mes. 
Segundo grupo: 39.375 ptas/mes. 
b) A partir del quinto mes: 
Pr imer grupo: 43.313 ptas/mes. 
Segundo grupo: 36.000 ptas/mes. 
La cuant ía de la dieta en los desp» 

miemos temporales en territorio c X t r 3 ' r

J

r J , 
, ro, establecidas en el a r t ícu lo 40, ap J 

do B , sc fija de la siguiente forma: . 
1" Desplazamientos dc duración " 

ñ o r a un mes: • 
— Dieta diaria de 1.086 pesetas. ^ 
— E n el supuesto previsto para c 

plazamiento a lugar i n h ó s p i t o en las ^ 
dicioncs que se indican, la dicta c h a r l 

de 3.938 pesetas. . 
2 " Desplazamientos de duración 

perior a Un mes e inferior a dos mes**; 
— Dicta mensual de 1.014 $ U S A ^ 
3." Desplazamientos dc duracio" 

perior a dos meses: j 1 ¿ s 
— Durante los pr imeros quine* 

de estancia y los dos ú l t i m o s dc I a 

ma, una dieta diaria dc 1.086 pesetas. ^ 
— A partir del momento en t 0 J o 

el derecho a gastos pagados y, c " , [ ( )s 
caso, transcurridos los quince P r i r n 

días de estancia, la dieta mensual sera-

— Trabajador solo 
— Trabajador y c ó m y u g c 2 - - ^ 

— Trabajador, c ó n y u g e y -e 
un hijo -

V * 
— Trabajador , c ó n y u g e y 4 H 

dos hijos -
— T r a b a j d o r , c ó n y u g e y ,¿g 

tres o m á s hijos -

A r t . 8." Becas.-Vin a y u d a s t e • 
dios de los trabajadores, c ó n y u g e e 
que previene el a r t ícu lo 50, la ^ 
des t inará la cant idad de 270.000 P t S 

para el curso 1981-1982. (3^\i 
A r t . 9." Sustituir el A n e x o 2, 

salarial del C o n v e n i o , por el siguic'iH" 

A N E X O 2 

T A B L A S A L A R I A L 

NIVEL S A I A U I O BASE 

15 39.763 
14 38.795 
13 37.824 
12 36.853 
11 35.882 

10 34.911 

9 33.940 
8 32.670 
7 ; - ; 29.700 
6 28.196 

5 27.450 
4 25.408 

3 24.856 

2 24.654 
1 24.452 

Conven io 
« E m p r e s a 

La presente Rev i s ión dcl I 
C o l e c t i v o - de Traba jo de la 
Nacional del Uran io , S. A.» y su perso
nal dcl Cen t ro de Trabajo de M a d r i d , sc 
suscribe en M a d r i d , a 8 dc mayo de 
1981, en r ep re sen tac ión de la empresa, 
por el Director dc Personal y Servicios 
(icncrales, don Sebast ián Torres Cr iado ; 
cl Director Adjunto a la Di recc ión Gene
ral, don Raúl Flerranz de M i g u e l , y, en 
represen tac ión de los trabajadores afecta
dos por el C o n v e n i o , cl C o m i t é de E m 
presa del Cent ro dc Trabajo dc M a d r i d . 

PRIMA l ) F 
A N T I D A D Y 
C A L I D A D , 

F L U S 
D E 

C O N V E N I O 

9.941 63.629 113.333 

9.699 52.419 100.913 

9.456 47.186 94.400 

9.213 44.452 90.518 

8.971 38.982 83.835 

8.728 33.986 77.625 

8.485 28.596 71.021 

8.168 24.705 65.543 

7.'425 23.996 61.121 

7.049 23.446 58.691 

6.863 22.353 
56.666 

6.352 19.338 51.098 • 

6.214 16.416 
47.486, 

6,164 13.833 44.651 

6.1 13 11.251 
41.816 

,TA L 

presente documento, c o m p ^ ' 1 * ^ 
Revis ión del C o n v e n i o a q i ' c , #fi 

tocia' ma se refiere, es rubricado en to .«¡a. 
Paginas, en represen tac ión dc la el r c „ 
por don Sebast ián Torres Criado, i j 
representac ión Uc los trabajadores. > , t.J.i 
Secretario, del C o m i t é , don Juan 
C o n z á l e z - G r a n d a . ,t 

(G. C-7.481) 

I M P R E N T A P R O V I N C I A L 

P O L Í G O N O I N D U S T R I A L " V A l 
C A L L E P R I M F R A , S / N . T E L F . F : ft>^ 
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